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ARTIGOEDITORIAL

O  PAPEL DE ESTADO NO PLANO 

NACIONAL DE CONTROLE DE RESÍDUOS E 

CONTAMINANTES (PNCRC) EM ALIMENTOS. 

onsiderando as complexas 
interações de seres huma-
nos com os animais, desta-
cando-se o abate e outros 

tipos de processamento de produtos 
para alimentação, torna-se relevante 
inicialmente desenvolver preocupa-
ções para depois planejar interven-
ções em relação ao ambiente zoo-
técnico de criação, em virtude da 
multiplicidade de agentes químicos 
e biológicos a que os animais estão 
expostos. Tal constatação assinala 
um fluxo ininterrupto de influências 
mediante questões ambientais e/ou 
de manejo que indiretamente afeta-

rão o homem por meio dos alimen-
tos. Neste aspecto, é essencial deli-
nearem-se procedimentos confiáveis 
de observação destas importantes 
vias de contaminação e infecção re-
presentadas pelos animais.

Coube à comunidade científica 
estabelecer critérios para identifi-
car associação entre exposição a 
concentrações variáveis de subs-
tâncias químicas e efeitos adversos 
de saúde, observando relações de 
dose-resposta e lançando mão de 
testes com animais de laboratório. 
Tal procedimento, conhecido como 
avaliação de risco, estabelece a con-

centração máxima da substância que 
não está associada a efeito adverso 
observável (NOEL-non observable 
effect level) nos modelos animais e, 
em seguida, define o limite máximo 
aceitável para os seres humanos, a 
partir da correção por um fator de 
segurança, ou seja, especifica a in-
gestão diária aceitável (IDA) como 
sendo o NOEL dividido por um fator 
arbitrário de 10 a 2000, geralmente 
representado por 100. Neste caso, a 
ingestão diária aceitável em huma-
nos consta de 100 vezes menos do 
que o valor associado à ausência de 
efeitos observáveis em animais de 
laboratório.

Preocupações com enfermidades 
humanas neurológicas, déficits cog-
nitivos e intelectuais, lesões renais 
e hepáticas, distúrbios reprodutivos, 
malformações, doenças hematopoié-
ticas e síndromes alérgicas atribuem-
-se aos resíduos e contaminantes quí-
micos entre os agentes associados à 
exposição dos animais produtores de 
alimentos quer ao ambiente ou aos 
sistemas de manejo. 

Sabendo da interdependência da 
exposição a resíduos e contaminan-
tes químicos e os efeitos deletérios 
de saúde a ação regulatória do Esta-
do deve estabelecer sistemática para 
avaliar se o uso de medicamentos ve-
terinários, aditivos alimentares e ou-
tros cuidados de manejo estão sen-
do compatíveis com os adequados 
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níveis de proteção que, a partir dos 
limites máximos estabelecidos pela 
comunidade científica, são aceitos 
pelos governantes como suficientes 
para garantir a saúde dos governa-
dos. Esta ação de definir políticas 
para atingir um nível adequado de 
proteção, relativo a concentrações 
máximas aceitáveis de cada perigo 
químico em alimentos, denomina-se 
gerenciamento de risco. Juntamente 
com a avaliação de risco, a cargo de 
institutos de pesquisa e universida-
des, o gerenciamento de risco, cabí-
vel aos governos, e adicionalmente 
a comunicação de risco, atribuível 
a avaliadores, gestores e à comuni-
dade em geral, integram a sistemá-
tica da análise de risco, considerada 
a mais eficaz abordagem moderna 
para identificação e controle de pe-
rigos em alimentos.

De forma sumária, reconhece-
-se que a análise de risco trata de 
abordagem completa para identificar 
perigos e também para descrever as 
possibilidades de intervenção téc-
nica para controle, bem como para 
divulgar amplamente quais são os 
perigos, suas fontes e formas de mi-
tigação conforme se utilizam, res-
pectivamente, as abordagens das três 
disciplinas da análise de risco, quais 
sejam a avaliação de risco, o geren-
ciamento de risco e a comunicação 
de risco. A relação entre risco e pe-
rigo pode ser suscintamente pensada 
tendo o perigo como o agente causal 

de doenças e o risco como a medida 
da probabilidade de ocorrência des-
tas, seguindo-se à exposição ao pe-
rigo, o que se formaliza na seguinte 
expressão: Risco=perigo*exposição.

Um plano nacional de controle 
de resíduos e contaminantes, portan-
to, deve ser visto como representante 
desta abordagem de escolha e im-
plantação de opções entre políticas 
direcionadas a manter sob controle 
a presença e os níves de resíduos e 
contaminantes químicos em alimen-
tos, sendo assim uma estratégia de 
gerenciamento dos riscos identifica-
dos pela academia científica como 
relevantes para a saúde pública.

É amplamente reconhecido o pa-
pel do Estado em garantir o fluxo 
contínuo de alimentos seguros à po-
pulação. Entretanto, com a evolução 
da relação institucional com a socie-
dade organizada o Estado pode abrir 
mão de sua responsabilidade direta, 
neste âmbito, delegando-a ao setor 
privado, o que se vincula a assumir 
um amplo leque de atribuições re-
gulatórias, de fiscalização e também 
educacionais, mesmo que materiali-
zadas por esferas distintas com com-
petências exclusivas. Esta separação 
de atribuições deve ser preservada 
para não se incorrer em conflito de 
interesses. Por exemplo,  orientações 
técnicas necessariamente têm que 
ser levadas a efeito por organismos 
de fomento e extensão já que tais 
providências, apesar de essenciais 

para fiscalização, não cabem a esta 
instância, que deve cuidar da cons-
tatação de cumprimento aos quesi-
tos legais, com aplicação de sanções 
previstas na legislação em caso de 
não aderência aos referidos quesitos.

Sob o ponto de vista das novas 
atribuições regulatórias do Estado 
percebe-se que se torna natural con-
ceber uma abordagem oficial para 
avaliar a confiabilidade do autocon-
trole executado pelos entes produti-
vos, como um modo de aumentar a 
eficácia do gerenciamento de substâ-
cias químicas em alimentos, uma vez 
que tal abordagem incorpora o reco-
nhecimento da complexidade da ca-
deia produtiva com responsabilização 
de  todos os entes envolvidos.   

A chamada crise de credibilidade 
quanto aos alimentos, ligada à ero-
são da confiança pública nos gover-
nos, decorre da emergência de peri-
gos associados à modernização dos 
sistemas produtivos e ao incremento 
de comércio internacional, com con-
texto na doença da vaca louca (ence-
falopatia espongiforme bovina) e sua 
relação com o aumento na ocorrên-
cia da enfermidade humana conheci-
da como variant

Leandro d’Arc Moretti, junho de 2014.
Fiscal Federal Agropecuário, Laboratório 
Nacional Agropecuário, Lanagro/SP - 
CGAL; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento
lmoretti@ig.com.br 
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DESAFIOS DO LABORATÓRIO DE SAÚDE 
PÚBLICA.

O Instituto Adolfo Lutz tem papel funda-
mental no cenário atual da Saúde Pública no Brasil.  
Há mais de cem anos atua como Laboratório Central 
do Estado de São Paulo respondendo com excelência 
e de forma decisiva, ao surgimento de agravos e desa-
fios oriundos das ações de Vigilância Epidemiológica, 
Sanitária e Ambiental, merecendo o respeito e a con-
fiança dos Órgãos de Saúde Nacional e Internacional e 
da Sociedade Civil.

Visando maior entrelaçamento do conhecimento 
dos pesquisadores desta casa, nasceu em 1996 a Reu-
nião Anual do Instituto Adolfo Lutz. Devido ao seu 
grande sucesso, a partir de 1999, a mesma foi aberta 
para profissionais de outras Instituições, passando a 
se chamar Encontro do Instituto Adolfo Lutz (EIAL), 
sendo realizado bienalmente no mês de outubro em 
comemoração à data de criação desta respeitada Ins-
tituição.

O X Encontro do Instituto Adolfo Lutz terá como 
tema central “Desafios dos Laboratórios de Saúde Pú-
blica: Redes de Saúde, Inovação Tecnológica e Even-
tos de Massa”; paralelamente acontecerá o II Simpó-
sio Internacional de Vigilância e Resposta Rápida. Os 
temas abordados permitirão a troca de experiências e 
incorporação de novos valores ao conhecimento cien-
tífico do país. 

Vocês são nosso principal elo nesta construção. 
Bem vindos!

COMISSÃO ORGANIZADORA
http://www.eial.com.br/ 

VIII FEIRA BRASIL OCEANO.

Integrado ao CBO'2014 a VIII Feira Brasil 
Oceano se realizará com o objetivo de ampliar a di-
vulgação e a promoção presencial de empresas, insti-
tuições e entidades que possuam uma estreita relação 
com o ambiente marinho e seus recursos.

A VIII Feira Brasil Oceano é um espaço exclusivo, 
que cresce a cada edição, possibilitando a apresenta-

ção, promoção e comercialização de novos produtos, 
serviços e tecnologias para um público diversificado, 
influente, formador de opinião, e 100% interessado no 
universo dos negócios que envolvem a sua atividade 
profissional, acadêmica, e o seu modo de vida.

O ambiente da Feira permitirá um contato direto 
dos expositores com pesquisadores, profissionais e 
estudantes, entidades públicas e privadas, agências 
reguladoras, ONG’s, empresas, enfim, consumidores 
e tomadores de decisão interessados em observar e 
analisar as novidades e tendências em tecnologias de 
produtos e serviços relacionados com as ciências e às 
atividades do mar.

Esta feira mostrará novidades do mercado de equi-
pamentos de coleta de dados no mar, assim como, as 
principais instituições de ensino e pesquisa. A feira 
reunirá também organizações não governamentais - 
ONGs e empresas que prestam serviços às áreas de ex-
ploração e produção de petróleo e gás, tendo em vista 
a importância que a oceanografia tem tido nos últimos 
anos no suporte as operações e no monitoramento am-
biental da região offshore brasileira.

Sua empresa ou instituição ATUA no setor? Não 
perca esta oportunidade! Aqui você terá os contatos 
e negócios para sua empresa. Ligue: +55 (47) 3367-
2202, fale com Débora Conde, e reserve logo seu ES-
TANDE! +55 (47) 3367-2202 ou +55 (47) 9686-9867.

VI Congresso Brasileiro de Oceanografia
Comissão Organizadora
www.cbo2014.com 

I SIMPÓSIO BRASILEIRO DE COMPOSTOS 
BIOATIVOS.

O 1º Simpósio Brasileiro de Compostos Bioativos es-
pera, em sua primeira edição, promover a discussão sobre 
os diversos temas relacionados aos compostos bioativos, 
como sua identificação em alimentos naturais e adição em 
industrializados, além de abordar as recentes pesquisas 
que visam explorar seu potencial, aplicações, importân-
cia à saúde e no combate a diversas doenças, bem como 
propiciar uma extensa avaliação do seu potencial futuro a 
economia, pesquisa e diversos segmentos industriais.
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Ainda que em sua primeira edição, o evento pos-
sui um amplo histórico de criação, tendo sido idea-
lizado em 2009, quando o Laboratório de Bioaromas 
(FEA-Unicamp) promoveu a “1 Jornada de Estudos 
em Compostos Bioativos: Dieta e Prevenção de Do-
enças”, apenas para o público interno a Universidade 
Estadual de Campinas. A segunda edição da Jorna-
da, realizada em 2010 e contando com uma estrutura 
maior, teve ampla procura e participantes de diversas 
universidades do estado de São Paulo.

Com os resultados obtidos nestas iniciativas, a co-
missão organizadora viu a grande importância de pro-
mover um espaço maior, para discutir este tema, que 
está em ampla ascensão, desde a ciência mundial e seu 
impacto ao cotidiano da população.

Assim, o evento foi lançado em 2014 como o “1º 
Simpósio Brasileiro de Compostos Bioativos”, com 
o objetivo de promover um evento de porte nacional, 
com elevada qualidade técnica, científica e multidisci-
plinar, visando promover a discussão sobre os temas 
recentes e relevantes relacionados aos compostos bio-
ativos, desde a ciência aplicada até a inovação tecno-
lógica.

Esperamos por você!

GLÁUCIA MARIA PASTORE, presidente.
http://sbcb.galoa.com.br/ 

SANTOS, SP, SEDIA O VI SIMPÓSIO DE 
CONTROLE DE QUALIDADE DO PESCADO.

O Sexto Simpósio de Controle de Qualidade do 
Pescado (VI SIMCOPE), coordenado pelo Laborató-
rio de Tecnologia do Pescado do Instituto de Pesca de 
São Paulo será realizado na Universidade Católica de 
Santos (INU-Santos, Santos, SP, de 10 a 12 de setem-
bro de 2014. 

O evento é a mais importante reunião nacional so-
bre tecnologia, inspeção e controle de qualidade de 
pescado do Brasil, ocorrendo cada 2 anos. Este ano a 
reunião tem como tema principal “O papel do pescado 
na segurança alimentar desde a produção ate a mesa: 
desafios e perspectivas.” O Simpósio será dividido em 
3 partes: Inspeção e Controle de Qualidade, Tecno-

CARTAS

logia de Inovação, Processamento e Comercialização: 
Consumo e o Consumidor. Paralelamente ao Simpó-
sio ocorrerão outros 4 eventos: (1) Terceiro Seminá-
rio sobre a inclusão do pescado na merenda escolar, 
(2) Segunda Oficina Gastronômica, (3) Quinta Reu-
nião Nacional de Tecnólogos de Pescado, e (4) Cursos 
intensivos de treinamento. Para maiores informações 
sobre o evento visite a pagina www.simcope.com.br.



13

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

NOVA EDIÇÃO DO ÍNDICE GLOBAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR.

O Economist  Intelligence Unit (EIU) e a DuPont 
lançaram a nova edição do Índice Global de Seguran-
ça Alimentar, incluindo dois novos fatores de análise 
(obesidade e desperdício de alimentos).

Segundo o estudo, o Brasil é o país que apresenta me-
lhor resultado em Pesquisa & Desenvolvimento Agrícola 
na América Central e Sul, dedicando entre 1,5% e 2% 
do PIB agrícola para pesquisa. Os especialistas do EIU 
destacam o papel da Embrapa neste processo (página 8 
do relatório anexo). O país também foi apontado como 
modelo para algumas nações da região no que diz respei-
to à adoção de programas sociais que contribuem para a 
Segurança Alimentar (página 10 do relatório anexo). 

O Brasil ocupa a 33ª posição do ranking global e 
é o segundo país com o melhor índice de Segurança 
Alimentar na América do Sul e Central, ficando atrás 
apenas do Chile. No site http://foodsecurityindex.eiu.
com você pode conferir detalhes da pesquisa. 

 
Isabel Sousa
DuPont do Brasil
isabel.sousa@dupont.com

18ª EDIÇÃO DO FOOD INGREDIENTS SOUTH 
AMERICA.

O que há de novo em panificação, suplementos, 
alimentação saudável e processamento de óleos vege-
tais? A resposta está na 18ª Fi - Food ingredients Sou-
th America (FiSA), que acontece entre os dias 5 e 7 de 
agosto, no Expo Center Norte em São Paulo.

A feira, organizada pela UBM Brazil, reúne for-
necedores nacionais e internacionais. “Serão cerca de 
700 marcas de matérias-primas e tecnologias para a 
indústria de alimentos e bebida”, afirma Gabriela Ra-
mos, gerente do evento. Com uma expectativa de pú-
blico de mais de 13 mil visitantes nacionais e interna-
cionais, a FiSA é o principal ponto de networking do 
setor. E mais uma vez, a feira acontece paralelamente 
a 7ª CPhI South America, único evento focado em in-
gredientes farmacêuticos da América Latina. 

Além das inovações, outro ponto forte da feira é o 
programa de conferências técnicas, que foi dividido 
em módulos, como FiSA Marketing & Trends, Confe-
rência Health Ingredients, Simpósio ILSI, Novas Ten-
dências em Panificação, Fórum Inovação em Produtos 
Cárneos, Conferência sobre Suplementos, apresenta-
ção do livro Ingredients Trends – ITAL e Workshop da 
ABIAM. Ao mesmo tempo, irão acontecer as Seminar 
Sessions, sessões de 30 minutos sobre as grandes ten-
dências em produtos e tecnologias do setor.

Durante a feira, haverá a premiação FiExcellence-
Awards, o Oscar da indústria alimentícia. O prêmio já 
é tradicional e prestigia as empresas e os profissionais 
que investem em pesquisa e desenvolvimento.

As inscrições são gratuitas e vão até o dia 2 de ju-
lho. Os finalistas e vencedores serão anunciados no 
primeiro da FiSA, dia 5 de agosto. A entrega do prê-
mio será realizada em uma cerimônia no evento. Mais 
informações:

http://www.fi-events.com.br/pt/atracoes/fi-awards/
sobre-o-premio

Teresa Silva 
2PRÓ Comunicação, São Paulo. 
ubm@2pro.com.br
  



14

ARTIGO

AGENDA



15

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

AGOSTO

05 a 07/08/2014
Curitiba, PR
INTERNATIONAL FOODTEC BRASIL
Informações: http://www.foodtecbrasil.com.br/ 
;  e- mail:  foodtecbrasil@hanover.com.br

05 a 07/08/2014
São Paulo – SP
18º FI – SOUTH AMERICA
Informações:  http://www.fi-events.com.br

14/08/2014
São José do Rio Preto – SP
SIMPÓSIO DE ALIMENTOS DO INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ:
“SEGURNÇA ALIMENTAR. NUTRICIONAL E 
PERSPECTIVAS DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA”.
Informações: www.ial.sp.gov.br

SETEMBRO

05 a 10/09/2015
Grimsby, INGLATERRA  
Congresso Mundial sobre Pescado e Derivados 
(“World Seafood Congress”)
Informações: wsc2015@seafish.co.uk   

09 a 12/09/2014
São Paulo – SP
10ª FEIRA INTERNACIONAL DE NEGÓCIOS, 
PROCESSAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO DA 
CARNE E DO LEITE.

Informações: comercial.mercoagro@informa.
com; tel (11) 3598-7824.

10 a 12/09/2014 
Santos – SP
VI SIMCOPE – SIMPÓSIO DE CONTROLE DE 
QUALIDADE DO PESCADO.
Informações: www.simcope.com.br.

15 a 18/09/2014
São Paulo – SP
ALIMENTARIA BRASIL – FEIRA 
INTERNACIONAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS.
Informações: rojascom@uol.com.br

17 a 20/09/2014
Vitória - ES
XXIII CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO 
– CONBRAN 2014.
Informações: www.conbran.com.br

OUTUBRO
19 a 22/10/2014
Goiânia - GO
CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA DA 
TECNOLOGIA DA ALIMENTAÇÃO
Informações:  eabramides@terra.com.br

19 a 23/10/2014
Paris – FRANÇA
SIAL PARIS 2014 – FEIRA INTERNACIONAL DA 
ALIMENTAÇÃO
Informações: Promosalons Brasil, www.
promosalons.com 
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25 a 29/10/2014
Itajaí – SC
VI CONGRESSO BRASILEIRO DE 
OCEANOGRAFIA.
Informações: www.cbo2014.com 

28 a 31/10/2014
São Paulo – SP
10º ENCONTRO DO INSTITUTO ADOLFO LUTZ: 
DESAFIOS DO LABORATÓRIO DE SAÚDE 
PÚBLICA.
Informações:  www.eial.com.br

NOVEMBRO

05 a 07/11/2014
Campinas – SP
ADVANCES EM FOOD PROCESSING: 
CHALLENGES FOR THE FUTURE.
Informações: http://www.
advancesfoodprocessingconference.com/
 
09 a 11/11/2014
Viçosa - MG
8ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE 
VETERINÁRIA E AGROPECUÁRIA – 

INNOVET
Informações: www.innovet.ufv.br

AGENDA

2015

 

SETEMBRO

05 a 07/09/2015 
Grimsby – INGLATERRA 
CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO E 
DERIVADOS – 2015. 
Informações:  www.wsc2015.com   v

AGENDA
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José Carlos Giordano

JCG Assessoria em Higiene e Qualidade
umbrellagmp@terra.com.br 
www.JCGAssessoria.com.br 

entre as mais famosas siglas 
atualmente adotadas em 
Food Safety, como FSSC, 
GFSI, BRC, PAS 220, Lean 

Manufacturing, FMEA, IFS, 6 Sigma, 
HACCP, ISO 22.000, mais uma bala na 
agulha surge na atualização do arsenal 
de busca de melhorias e proteção dos 
alimentos, cosméticos, embalagens, 
ambientes controlados  e serviços, 
como Logística e Controle de Pragas. 

A lei, ou ato de modernização do 
FDA, representa forte reforma e in-
cremento aos níveis de segurança dos 
alimentos, repercutindo já no mundo 
todo. Assinada em 04 de janeiro de 
2011 por Barack Obama, tem focos 
em: garantia do abastecimento segu-
ro e saúde pública, rastreabilidade, 
auditorias, Food Defense, registros 
de ações corretivas, gestão de crises, 
pleno plano HACCP, monitoramento 
eficaz dos processos, desenhos sa-
nitários, logísticas, proteção contra 
atentados.

Dentro de Controle de Doenças dos 
EUA (CDC) estimou, nesse mesmo 
ano de 2011, cerca de 128.000 casos de 
hospitalização e 3.000 óbitos relacio-
nados a contaminações. Associou-se 
nesse desafio de redução de intercor-
rências alimentares, um fator cada vez 
mais importante na rotina dos países 

O CONTROLE DAS VULNERABILIDADES E O ATO DE 

MODERNIZAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR, DO 

GOVERNO AMERICANO.

D

alvos de ações políticas de sabotagem e 
terrorismo: o controle e monitoramento 
das vulnerabilidades decorrentes de 
maior número de processos, mais e 
mais pessoas atuando nas operações, 
complexidades crescentes com variá-
veis dos sistemas, e a possibilidade de 
ocorrências da chamada lei de Murphy. 

A importância a ser dada aos 
pequenos detalhes é cada vez mais 
vital (e sempre foi!) no sucesso de um 
produto ou serviço bem feito, com 
credibilidade.

O FMEA (Failure Modes and 
Effects Analysis) foi uma das bases 
para o HACCP e, agora, um derivativo 
dessa ferramenta aplicada a sistemas 
de defesa – o FMECA: Failure Mo-
des, Effects and Criticality Analysis 
(um FMEA inicialmente focado – nos 
EUA – à  defesa aeroespacial e adap-
tado à detecção de fraude, sabotagem 
e biossegurança / bioterrorismo, pelo 
FDA / FBI).

A verdade é que se fica estatís-
ticamente suceptível aos perigos e 
riscos quando se deixa de atuar em 
itens essenciais ou se esquece de 
tratar causas fundamentais de erros 
/ falhas recorrentes e não conformi-
dades, sinalizadas em toda a cadeia 
de produção e logística, assim como 
serviços terceiros de controle de pra-
gas e manutenção. 

Tais situações, provêm não só de 
quaisquer etapas de produção interna, 
como também advindas da somatória 
de etapas de fornecedores, assim 
como da distribuição logística pós 
fabril. É a famosa expressão ‘Farm 
to Fork’ (da fazenda ao garfo), leva-
da à minúcia. Um sistema de gestão 
completo, feito por equipes eficazes.

Inúmeros exemplos de empresas 
líderes em sucesso de produtos na-
cionais adotam, internacionalmente, 
os exigentíssimos critérios Food 
Safety, como Unilever, Coca Cola , 
Nestlé, Mondelez, Pepsico, Cargill, 
Hormel, Danone, Walmart, Diversey, 
Ajinomoto, Outback, Kerry, JBS, 
Smucker’s, Ecolab, Bimbo, entre 
outras. E nos processos de homolo-
gação de parceiros fornecedores, não 
só Food Defense tem sido requerido 
como item mandatório, como também 
os novos conceitos FSMA.
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Conhecimento e experiência cada 
vez são mais determinantes na pesqui-
sa do alimento seguro, do alimento 
inteligente, sem vulnerabilidade em 
toda sua extensa linha de fabricação 
– das cadeias primárias iniciais e insu-
mos, o óbvio produto íntegro inócuo e 
saudável; até finalizar na distribuição, 
no consumo e na logística reversa. O 
FDA cita no HACCP Guidelines: A 
CCP decision tree is not a substitute 
for experts knowledge.

Essa avaliação das ameaças e 
vulnerabilidades tem origem nos con-
ceitos TVA (Theath and Vulnerability 
Assesment), que o FDA e o USDA 
usaram junto com as metodologias 
de prevenção e peritagem,  para a 
prospecção antecipada de possíveis 
acidentes, como o Carver Shock. 
Traduzindo as etapas dessa expressão: 

Critically: avalia a medida dos 
impactos à saúde, o ataque ao ser 
humano ou animal.          

Acessibility: mede a facilidade de 
acesso ao alvo, o caminho de entrada 
para o dano, sequela da contaminação 
(ou terrorismo...).

Recuperability: checa a habilidade 
de recuperação do sistema, da cadeia 
de alimentação, embalagem, serviço.

Vulnerability: prospecta as vul-
nerabilidades existentes, faz uma 
varredura bem além dos PCCs apenas 
físicos, químicos e/ou biológicos.

Effect: estima as perdas, prejuízos, 
injúrias e danos acometidos pela possí-
vel ocorrência do problema, do aciden-
te (da contaminação / sabotagem...).

Recognizability: estuda a facili-
dade que se domina em reconhecer 
a rastreabilidade, o tracejamento 
da ocorrência, do fato a ocorrer ou 
ocorrido...

O chamado Ato de Modernização 
do FDA, face ao grande investimento 
de milhões de dólares dotado em 2011 
pelo governo dos EUA ao Food and 
Drug Administration, repercute em 
crivos mais detalhados, num filtro de 
significância impressionante, atin-
gindo requintes de filme policial. O 
congresso dos EUA dá um aporte de 
estratégia militar global, a ponto de 
encetar missões conjuntas do FDA 
e FBI. Em termos de Brasil, por 
exemplo, algumas reuniões abertas já 

ocorridas com os americanos ano pas-
sado em Brasília, SP e RJ,  com apoio 
da ABIA, envolveram organizações 
como a FIFA e o comitê internacional 
das próximas olimpíadas.

Alinhadas com a visão interna-
cional bastante difundida do sistema 
GFSI – Global Food Safety Initiative, 
as principais ações do FSMA com-
preendem:

n Aplicação racional do HACCP para 
determinar os perigos na segurança 
dos alimentos e afins.

n Incremento de controles preventi-
vos para etapas do processamento, 
com vistas a minimizar e prevenir 
(até eliminar?) as possibilidades de 
riscos.

n Identificação e monitoração devi-
damente implementada dos pro-
cedimentos e protocolos para obter 
execução com consistência.

n Verificação da efetividade das me-
didas aplicadas, incluindo revali-
dações periódicas para atualização 
das aderências necessárias.

n Registros eficazes dos esforços na 
correção dos problemas levantados 
e prospectados, assegurando a não 
recorrência.

Como se vê, há muito, muito 
trabalho a executar, para provar e 
comprovar a segurança dos alimen-
tos na redução não só de perigos e 
riscos, como antes, mas, agora, tam-
bém das vulnerabilidades. É preciso 
pensar intensamente nisso, para fazer 
acontecer. 

 

Referências:

WWW.world-grain.com march 2013
WWW.orkincommercial.com 
WWW.foodandbeveragepacking.com  april 2012
WWW.trianglepackage.com
WWW.PMMI.org
WWW.adcomfg.com
WWW.FSPCA.com Food Safety Preventive Con-

trols Alliance  

A empresa deve assegurar que os perigos  à segurança de alimentos sejam identificados, avaliados e 
controlados de tal modo que  os produtos, serviços, não causem dano direto ou indireto ao consumidor 
(NBR ISO 22.000). 
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RESUMEN

La salud como  bienestar integral 
de las personas es  un proceso que 
permite incrementar su control sobre 
los determinantes de la salud,  lo 
que lleva implícito mejorar la tasa 
de morbilidad y disminuir la tasa de 
mortalidad. Este trabajo tiene como 
objetivo elaborar una estrategia edu-
cativa en promoción de enfermedades 
y promoción de salud dirigida a los 
gestores y población con  conductas 
atípicas marginales para reducir el 
riesgo de aparición de enfermedades 
transmisibles y mejorar los propó-
sitos de bienestar en salud. Como 
resultado del diagnóstico en Ciudad 
de la Habana, se clasificaron 436 
sujetos con conductas marginales 
atípicas relacionadas a higiene in-
adecuada. Tomando como referente 
las propuestas de estrategias de la 
Educación Avanzada, se obtiene una 
estrategia educativa estructurada en 
seis etapas que incluye instrumentos 
diagnósticos de conductas, charlas 
educativas, talleres y diplomados. 
Como efecto de la investigación, se 
dictaminaron regulaciones por las au-
toridades sociopolíticas con relación a 
las conductas higiénicas inadecuadas 
en la vida cotidiana de los citadinos.

ADECUACIóN DEL COMpORTAMIENTO HUMANO 

EN HIGIENE, pARA LA pREVENCIóN DE 

ENfERMEDADES y pROMOCIóN EN SALUD.

Palabras-claves: estrategia educativa,  
promoción de salud, prevención de 
enfermedades, conductas atípicas 
marginales. 

RESUMO

Saúde como bem-estar integral 
de pessoas é um processo que per-
mite aumentar seu controle sobre 
os determinantes da saúde, o que 
leva implícita a melhorar a taxa de 
morbidade e diminuir a taxa de mor-
talidade. Este trabalho tem como 
objetivo desenvolver uma estratégia 
educativa na promoção da doença 
e promoção da saúde, dirigida a 
gestores e população com marginal 
comportamento atípico para reduzir 
o risco de doenças transmissíveis e 
melhorar os efeitos de saúde bem-
-estar. Como resultado do diagnós-
tico em Havana, foram classificados 
436 indivíduos com atípicos margi-
nais comportamentos relacionados 
com a falta de higiene. Tendo como 
referência as estratégias das propos-
tas de educação avançada, obteve 
uma estratégia de ensino estruturada 
em seis etapas que inclui compor-
tamento diagnóstico ferramentas, 
palestras educativas, oficinas e cur-
sos de diploma. Como um efeito da 
pesquisa, ser regulamentos governa-
dos pelas autoridades sócio-político 
em relação a comportamentos de 
higiene inadequada no cotidiano dos 
moradores da cidade.
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Palavras-chave: estratégia educacional, 
promoção da saúde, prevenção de 
doenças, comportamentos atípicos 
marginais.

Introducción

a salud constituye un pro-
ceso político y social glo-
bal que alcanza  tanto  las 
acciones dirigidas directa-

mente a fortalecer las habilidades y 
capacidades de las personas, como las 
destinadas a modificar las condiciones 
sociales, ambientales y económicas, 
con el fin de atenuar los efectos ne-
gativos en la salud pública, que en el 
caso particular de Cuba es gratuita 
para todos los ciudadanos. 

Por otro lado, el bienestar integral 
de las personas es  un proceso que per-
mite incrementar su control sobre los 
determinantes de la salud,  lo que lleva 
implícito mejorar la tasa de morbilidad 
y disminuir la tasa de mortalidad. Un 
ejemplo de ello ha sido el considerable 
y mantenido descenso de la tasa de 
mortalidad infantil en Cuba desde el 
triunfo de la Revolución, cuando no 
existía prácticamente la medicina pre-
ventiva y era en todo momento priori-
zado el servicio de salud privado como 
lo demuestran los datos más recientes 
del Ministerio de Salud Pública (1).

La salud es el producto de las es-
trategias y las acciones de promoción, 
prevención, tratamiento, recuperación 
y rehabilitación que se realizan a nivel 
individual, familiar, comunitario o 
cualquier otra agrupación humana;  
como una construcción social se puede 
definir como una categoría personal 
y colectiva que alude al bienestar in-
tegral de las personas en tanto cubre 
todos los aspectos de vida cotidiana 
y del organismo, aspectos físicos y 
espirituales (2). Por otro lado, esta 
condición de salud símil de una cons-
trucción social debe ser equitativa, 
es decir, responder al principio ético 

vinculado a la justicia social y prestar 
especial atención al análisis de los fac-
tores socioculturales y sociopolíticos 
para particularmente divulgar y pro-
mover el saneamiento de los entornos, 
los valores, conocimientos y prácticas 
individuales y grupales que influyen 
y determinan en los estilos de vida y 
condiciones de bienestar integral en la 
tríada sujeto-familia-comunidad (3).  

Por su parte, la promoción de la 
salud, combina a los valores con el co-
nocimiento y la psiquis, composición 
que a su vez favorece las conductas o 
acciones que contribuyen a la salud 
ambiental, personal y comunitaria. 
Cumple sus objetivos mediante una 
variedad de actividades cuyo objeto 
es moldear los comportamientos lúci-
dos de las personas a nivel individual 
y grupal. Reúne al pensamiento, las 
decisiones y responsabilidades perso-
nales vinculadas al cambio socio am-
biental. Tiene en cuenta los problemas 
de género y otras deferencias éticas 
que dignifican a los seres humanos (4). 

A finales del siglo XX se puso de 
manifiesto una perdurable renovación 
de los aspectos relacionados a la pro-
moción de salud, definición que se ha 
logrado imponer con mayor frecuencia 
hasta el presente, lo que no significa en 
opinión de las autoras que aun sea su-
ficiente para las acciones tácticas. De 
este modo se puede citar por ejemplo 
la I Conferencia Internacional sobre 
la Promoción de Salud que se efectuó 
en Ottawa, Canadá a finales de 1986, 
donde se aprobó un documento rector 
de la estrategia de promoción de salud, 
que sale a la luz en la conocida Carta 
de Ottawa, la que fue adoptada pos-
teriormente en la XXIII Conferencia 
Sanitaria Panamericana 1990, que 
contenía lo estipulado a seguir como 
acciones estratégicas para el trabajo de 
la Organización Mundial de la Salud 
de 1991-1994 (4).

Los informes de la Organización 
Mundial de la Salud  (OMS), a partir 
del nuevo milenio (4, 5, 6) demuestran 
el avance en materia de estrategias 

con fines de promoción salubrista.  En 
Cuba, se pueden citar notables alusio-
nes al tema de diversos investigadores 
(7, 8, 9).

En el caso particular de Cuba, las 
transformaciones políticas, sociales 
y económicas impulsadas a partir de 
1959, han tenido el propósito de lograr 
niveles mayores de equidad social don-
de toda la población pueda ejercer sus 
derechos ciudadanos y satisfacer sus 
necesidades materiales y espirituales. 
Al respecto, en el año 2009, Benítez  
expresó que desde sus inicios en la  
Revolución Cubana se consideró la es-
trecha relación que existe entre la base 
económica y los efectos sociales (10).

En esta dirección, el modelo de 
transformación económico-social le 
asignó una extraordinaria importancia 
y universalizó servicios básicos como 
el de la salud y la educación, sectores 
estos de relevante significación, no 
solo por su contenido social, sino por 
su repercusión en la esfera económica.

Una nueva orientación  de los 
servicios de salud, una de las más 
importantes áreas operacionales, exi-
ge que se preste mayor atención a la 
investigación sanitaria, así como a los 
cambios en la educación y la forma-
ción profesional (11,12). El desarrollo 
de la reorientación en la formación 
de los recursos humanos se hace más 
urgente ante los enfoques de salud 
pública compatibles con la promoción 
de la salud (6). 

En Cuba, el plan de estudios de 
Higiene y Epidemiología tiene como 
objetivo formar especialistas cuya 
preparación científica y capacidad ana-
lítica contribuyan a obtener un mayor 
nivel de salud en la comunidad. El eje 
principal de integración lo constituye 
la investigación y se fundamenta en el 
estudio de la situación de salud y sus 
factores condicionantes, el control del 
medio ambiente, el enfoque de riesgo 
y los estudios causales, la vigilancia 
epidemiológica y la evaluación de 
programas, servicios y tecnologías, así 
como su impacto sobre la situación de 
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salud, contenidos que deben constituir 
las bases para ejecutar las actividades 
de promoción de salud y las medidas 
de prevención a corto, mediano y largo 
plazo. Instruir y preparar a la población  
en esta dirección es sin duda un reto 
para educadores y promotores de salud. 

En este trabajo se presenta una 
estrategia educativa en prevención de 
enfermedades y promoción de salud 
para los gestores y población en gene-
ral, mediante la disminución del riesgo 
de enfermedades trasmisibles como 
alternativa de mejora de la situación 
de salud actual y futura en el entorno 
urbano de la capital habanera.

Objetivo general

Elaborar una estrategia educativa 
en promoción de enfermedades y 
promoción de salud dirigida a los 
gestores y población con  conductas 
atípicas marginales para reducir el 
riesgo de aparición de enfermedades 
transmisibles y mejorar los propósitos 
de bienestar en salud.

Objetivos específicos

• Identificarlosreferentesteóricosde
las conductas marginales atípicas en 
el contexto de la Capital Habanera.

• Diagnosticarenlosterritoriosalas
personas y/o familias con conduc-
tas marginales atípicas relaciona-
das a higiene inadecuada.

Material, Sujetos y Métodos.

El estudio se realizó en siete mu-
nicipios de la Ciudad de la Habana 
representativos del centro de la ciudad 
y los cuatro puntos cardinales, con 
436 sujetos clasificados con conduc-
tas atípicas marginales relacionadas a 
higiene inadecuada.

Se desarrollaron métodos teóricos 
y empíricos, con la triangulación de 
los resultados obtenidos a través de 
diferentes métodos y durante el cum-
plimiento de las siguientes tareas:

1. Identificación de los referentes 
teóricos de las conductas margina-

les atípicas relacionadas a higiene 
inadecuada. 

2. Diagnóstico en los territorios de las 
personas y/o familias con conduc-
tas marginales atípicas relacionadas 
a higiene inadecuada.

Entre los métodos se utilizó el aná-
lisis histórico lógico para profundizar 
en las definiciones esenciales, pero 
desde enfoques y contextos diferentes. 
Esto incluyó los resultados de investi-
gaciones acerca del objeto de estudio: 
los sujetos con conductas higiénicas 
inadecuadas, los sistemas de salud, la 
educación médica y las actividades de 
promoción de salud y prevención de 
enfermedades. Al estudiar  y vincular 
los componentes de la actividad coti-
diana de las personas, en particular en 
su accionar en los determinantes de 
salud, con el resto de la sociedad y el 
sistema de salud, las autoras utilizó un 
análisis de enfoque sistémico. Este en-
foque permitió la orientación general 
de la investigación al ver la realidad 
integral en estudio formada por com-
ponentes que cumplen determinados 
roles y funciones, y mantienen formas 
estables de interacción entre ellos. 
Como método para la organización del 
conocimiento, se utilizó la sistemati-
zación buscando la organicidad de los 
conocimientos acerca las conductas 
higiénicas inadecuadas, sus interrela-
ciones con la sociedad y el sistema de 
salud mediante sus gestores, integran-
do los presupuestos teóricos de este 
problema en nuestro sistema de salud 
y para la capital habanera. 

Se utilizaron técnicas de observaci-
ón con guía confeccionada al efecto, la 
aplicación de la Matriz DAFO para el 
diseño de la estrategia y el criterio de 
expertos mediante la técnica DELPHI. 

Se elaboraron instrumentos que se 
aplicaron para el trabajo educativo: 
guías de entrevistas, planes de char-
las educativas, material gráfico de 
apoyo. Se desarrolló un diplomado 
de antropología sociocultural dirigido 
a profesionales, promotores de salud Etapas de la Planificación de la Estrategia Educativa.
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y actores sociales del municipio La 
Habana del Este con el apoyo de la 
sede universitaria y el taller de trans-
formación integral del barrio de Micro 
X; y se realizó un taller en el Taller 
de Transformación Integral del Bar-
rio (TTIB)  de Playa, además  de las  
charlas educativas a nivel individual y 
con grupo de “buzos” o “buceadores” 
en la circunscripción 119 de Alamar.

Se utilizaron los referentes de mo-
delos de evaluación  de las actividades 
de evaluación educacional de Tiana, 
1996 y Alpízar L, 2007( 13,14).

La modelación permitió extraer las 
relaciones esenciales del objeto inves-
tigado para descubrir y estudiar nuevas 
cualidades, relaciones, principios o 
leyes del objeto de estudio, con el fin 
de crear un reflejo mediatizado entre 
el objeto y el investigador, definiendo 
el  modelo teórico que permite operar 
con este de forma empírica y teórica, 
garantizando fundamentar y elaborar 
la estrategia  educativa (15-21). 

Consideraciones Éticas. Se tuvieron 
en cuenta los principios éticos funda-
mentales del respeto a la dignidad con 
los sujetos del estudio, a la autonomía 
personal y la equidad social (22). La 
responsabilidad ética del investigador 
con el rigor científico estipulado para la 
investigación biomédica con todos los 
sujetos del estudio y en particular con 
las personas vulnerables, con testigos 
presenciales (para casos de trastornos 
de la psiquis o demencia senil a la hora 
de solicitar consentimiento informado). 

 
Resultados y discusión.

Se elaboró una estrategia educativa 
en promoción de enfermedades y pro-
moción de salud dirigida a los gestores 
y población con  conductas atípica 
marginal para reducir el riesgo de apa-
rición de enfermedades transmisibles y 
mejorar los propósitos de bienestar en 
salud. Como resultado del diagnóstico 
se clasificaron 436 sujetos con conduc-
tas marginales atípicas relacionadas a 
higiene inadecuada a los cuales se les 

aplicó entrevistas, charlas educativas 
con material gráfico de apoyo a nivel 
individual y con grupos de sujetos 
con el comportamiento en estudio la 
circunscripción 119 de Alamar.

El siguiente esquema visualiza las 
etapas de planificación de la estrategia 
educativa, que utiliza la estructura en 
etapas de estrategias de evaluación de 
actividades educacionales de Posgrado 
y que fueron asumidas.

Etapa 1. Definición de presu-
puestos teóricos y componentes de la 
estrategia.

a) Concepto de estrategia que se asume.
b) Misión de la estrategia.
c) Objetivo.
d) Participantes.
Etapa 2. Familiarización y presenta-
ción de instrumentos.
Etapa 3. Aplicación de instrumentos 
y recomendaciones.
Etapa 4. Procesamiento de la infor-
mación.
Etapa 5. Discusión y presentación de 
los resultados.
Etapa 6. Evaluación de impacto.

Etapa 1. Definición de presupues-
tos teóricos y componentes de la 
estrategia.

a) Estrategia que se asume.
En el plano de la enseñanza se 

han diseñado estrategias de diferentes 
tipos. En el campo de la Educación 
Avanzada, Añorga (15) define como 
“conceptualización de las formas, 
otras estrategias, tecnologías, ins-
trumentos, métodos en que se debe 
ordenar la acción para la consecución 
de determinados objetivos propuestos 
a corto, mediano y largo plazo”.

Como punto de partida, las autoras 
asumen este concepto de estrategia. 
Aunque se han diseñado estrategias de 
intervención conjunta, interdisciplina-
rias de superación,  se opina de acuerdo 
a lo encontrado en la literatura que se 
han diseñado pocas estrategias educati-

vas para la prevención de enfermedades 
y promoción en salud respecto al tema 
del comportamiento higiénico inadecu-
ado en la capital y los riesgos sanitarios 
que estas conductas implican.

b) Misión.
A partir de la ejecución de un sis-

tema de acciones educativas para los 
gestores y población con conductas 
higiénicas inadecuadas, los resulta-
dos y análisis del mismo. La presente 
estrategia contribuye a mejorar el co-
nocimiento y actitudes de los gestores 
de salud y sujetos con conductas higié-
nicas inadecuadas en la prevención de 
enfermedades y promoción de salud, 
por ende, en el bienestar integral de la 
población. 

c) Objetivo.
Orientar y ofrecer un eje conductor 

de actividades educativas en promo-
ción y educación en salud, ofrecer 
conceptos teóricos, instrumentos, 
guías, programas de superación para 
los gestores en salud del tipo de Di-
plomado y Talleres, charlas educativas.

d) Participantes.
Dirigentes del Poder Popular, Di-

rectivos de los Talleres de Formación 
integral del Barrio, promotores de 
salud, médicos y enfermeras de la fa-
milia, activistas comunitarios de salud, 
profesores universitarios, promotores 
culturales, trabajadores sociales y en 
general, actores y gestores sociales. 

De la Etapa 6, “evaluación del 
impacto”, como aspecto que permite 
medir al menos al año de aplicación 
de la estrategia, sus efectos.

Como resultado del diagnóstico du-
rante la aplicación de la estrategia, se 
dictaminaron las siguientes regulacio-
nes por las autoridades sociopolíticas 
con relación a las conductas higiénicas 
inadecuadas en la vida cotidiana de las 
personas:

• Aumentarlaresponsabilidadanivel
individual y de los colectivos en tan-
to la higiene de las aguas potables.  
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• Chequearlaseparaciónypreserva-
ción de los sistemas  de eliminación 
y conducción de aguas pluviales y 
aguas negras. 

• Crearconcienciaciudadana.
• Cuidar la vegetación de jardines,

patios y orillas de ríos, evitando la 
tala de árboles.

• Eliminarvertederosde tóxicos al
agua. 

• Evitarpérdidaenlascañeríasyen
el sanitario.

• Higiene general adecuada de las
personas fundamentalmente en el  
lavado de las manos 

• Mantener aguasyalimentosbien
tapados.

• Nodejarpilasogrifosabiertossin
necesidad.

• No registrar cesta de basura con
las manos sin el uso de guantes y  
protector de nariz y boca. 

• Notirarbasuraa laplayania los
cursos de agua.

• Practicarelusodemétodosecoló-
gicos en las técnicas agrícolas.

• Prohibir  disposicióndedesechos
peligrosos en rellenos sanitarios. 

• Propagarelusodetergentesbiode-
gradables.

• Proteger las áreas costerasque se
encuentren en condiciones óptimas 
y descontaminar las que no lo estén. 

• Realizar convocatorias para el
apoyo a los distintos sectores y or-
ganizaciones a las regulaciones del 
comportamiento adecuado y a las 
medidas  higiénicas preventivas de 
la infraestructura.

• Separarlascestasdelosdesperdi-
cios del lugar donde se colocan los 
alimentos.

Consideraciones finales

La estrategia educativa estructu-
rada en seis etapas, obtenida con la 
finalidad de prevenir enfermedades y 
promover salud, ha sido implementada 
en un área de la ciudad en la cual la 
condición de bienestar integral de las 
personas se ha puesto de manifiesto 

en respuesta a los factores sociocul-
turales y sociopolíticos modificados 
por la estrategia, para particularmente 
generalizar y promover el saneamiento 
de los entornos, los valores, conoci-
mientos de los sujetos y familias más 
vulnerables.

Como resultado, se obtuvieron 
más de una docena de regulaciones 
vinculadas al comportamiento de los 
citadinos en favor de la recuperación 
de los buenos hábitos higiénicos tanto 
personales, grupales como medioam-
bientales.
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Ivone Delazari

PhD em qualidade de alimentos e 
consultora da Associação Brasileira da 

Indústria Alimentícia, ABIA, em entrevista 
a Andrea Freitas.

P. A autofiscalização mostra-se 
eficiente?

R. Sim, e segue padrões interna-
cionais.

P. Quanto o setor investe no contro-
le de qualidade dos alimentos?

R. O faturamento responde por 9% 
do PIB (R$ 461,6 bilhões em 2012). 
De 2008 a 2012, 35,7% (R$ 12,7 bi-
lhões) do que se investiu em inovação 
foram para qualidade e segurança de 
alimentos. 

P. Quantos profissionais o setor 
destina ao controle de qualidade?

R. Cerca de 30 mil profissionais 
dedicam 5,1 milhões de horas por 
mês ao controle de qualidade. Mas 
segurança e controle perpassam toda 
a produção, até para evitar o custo do 
retrabalho. A garantia da qualidade 
está nos protocolos de produção. 

“QUANTO MAIS SE fISCALIZA,

MAIS SE DESCOBRE”.

P. Boas práticas e controle de qua-
lidade são uma realidade no Brasil?

R. A auto fiscalização é a ferramen-
ta mais eficiente. Os padrões do setor 
às vezes são mais rígidos do que os 
exigidos por lei, pois isso impactam na 
imagem da empresa. As fiscalizações 
do governo são complementares. 

P. Os padrões são internacionais?
R. Sim. As cerca de 200 empresas 

responsáveis por 70% do valor de 
produção de alimentos no país têm 
maquinários usados nos EUA e na 

Europa, fundamentais no controle 
higiênico-sanitário. Os padrões são 
os dos países da ONU e do comércio 
internacional.

P. Por que há poucos recalls no país?
R. Quanto mais se fiscaliza, mais se 

descobre, há mais recalls. A legislação 
ainda está se desenvolvendo aqui.

P. Como é possível ficar mais 
seguro?

R. Há uma tendência de aumento 
de casos devido ao avanço das tecno-
logias laboratoriais de identificação 
de contaminantes em partes cada vez 
menores. Chegaremos a um nível es-
petacular de controle.   v

Read more: http://oglobo.globo.com/economia/
defesa-do-consumidor/quanto-mais-se-fisca-
liza-mais-se-descobre-8564487#ixzz33fxIjRsq
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ÍNDICES DE ADESÃO E ACEITAÇÃO 
NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR COM GESTÃO 
ESCOLARIZADA.

RESUMO

O Estado de Goiás, a partir de 
1995, migrou do modelo de gestão 
centralizado para o modelo de ges-
tão escolarizado, no qual a Secretaria 
Estadual de Educação transfere para 
as unidades escolares os recursos 
financeiros provenientes do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento e Edu-
cação (FNDE), bem como a respon-
sabilidade de execução do Programa 
de Alimentação Escolar (PAE). Com 
o intuito de verificar os índices de 
adesão e aceitação no modelo de ges-
tão em questão, 51 unidades de ensi-
no estadual de 04 Subsecretarias de 
Educação Regional contemplaram a 

amostra. A adesão média foi de 49%, 
considerando o número de alunos 
matriculados. Já sobre os presentes, o 
índice subiu para 56%. A presença de 
cantinas, o período (matutino e ves-
pertino) e o tipo de cardápio influen-
ciaram na adesão ao Programa. A 
aceitação média foi de 87%. Um dos 
objetivos da implantação do modelo 
escolarizado no Estado de Goiás foi 
a melhoria na qualidade, porém, de 
acordo com todos os resultados obti-
dos, a realidade do PAE das unidades 
de ensino ainda não condiz com às 
referências estabelecidas pelo FNDE.

Palavras-chave: Alimentação 
Escolar. Adesão. Escolarização.

ABSTRACT

The State of Goiás, in 1995, mi-
grated from centralized model to 
the management model schooled, 
in which Department of Education 
transfers to the schools the financial 
resources from National Develop-
ment and Education Fund (FNDE) 
and the responsibility for imple-
menting the School Lunch Program 
(PAE). In order to check the accep-
tance and adhesion rates in the mo-
del in question, 51 school units from 
04 Regional Education Departments 
beheld the sample. The mean adhe-
sion was 49%, considering the num-
ber of students enrolled. Already on 
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the present, the index increased to 
56%. The presence of commercial 
establishment, the period (morning 
and afternoon) and type of menu in-
fluenced in adhesion. The average 
acceptance was 87%. One goal of 
the deployment model schooled in 
the state of Goiás was the improve-
ment in quality, however, agree with 
all the results, the reality of the PAE 
does not consistent with the referen-
ces provided by FNDE.

Keywords: School Lunch. Adhesion. 
Schooling.

INTRODUÇÃO

e todos os programas de 
alimentação e nutrição que 
surgiram a partir da década 
de 40, o Programa Nacio-

nal de Alimentação Escolar – PNAE 
foi um dos que sobreviveu.

Inicialmente o PNAE operou de 
forma centralizada. Sua descentra-
lização ocorreu em 1994. Surgiram 
modelos de gestão diversificados, os 
quais apresentam vantagens e desvan-
tagens.  A gestão escolarizada diz res-
peito à transferência de recursos pelas 
Entidades Executoras (EE) às insti-
tuições de ensino, as quais passam a 
ser as responsáveis pela execução do 

Programa de Alimentação. Esta mo-
dalidade apresenta como premissa a 
autonomia das escolas na aquisição de 
gêneros alimentícios, proporcionando 
a melhora na qualidade e redução de 
custos do Programa. Já na gestão cen-
tralizada, as secretarias estaduais de 
educação ou prefeituras executam o 
Programa em todas as suas fases, des-
de o planejamento de cardápios até a 
distribuição da alimentação. Ainda na 
modalidade centralizada, a EE pode 
contratar empresas especializadas 
em alimentação escolar para executar 
parcial ou integralmente o PNAE, fi-
cando a cargo da contratante somente 
a elaboração do cardápio, controle e 
fiscalização do serviço prestado, o que 
caracteriza a gestão terceirizada.

Com o intuito de atender às re-
comendações do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, o poder 
público adota modelos de gestão 
que julga eficiente, porém as infor-
mações sobre a eficácia e eficiência, 
antes e após a implementação dos 
mesmos são escassas, o que dificulta 
os estudos de avaliação.

Desta forma, justifica-se a reali-
zação de uma pesquisa que avalie a 
forma de gestão escolarizada, visan-
do subsidiar a tomada de decisão pelo 
poder público, no que diz respeito à 
viabilidade do referido modelo.

O objetivo deste trabalho foi veri-
ficar os índices de adesão e aceitação 

do Programa de Alimentação Esco-
lar (PAE) do estado de Goiás.

MATERIAL E MÉTODOS

Goiás foi escolhido para a execu-
ção da pesquisa por se tratar de um 
Estado que adota a escolarização 
como modelo de gestão no Progra-
ma de Alimentação Escolar. 

No que diz respeito à educação 
estadual, Goiás está dividido em 38 
Subsecretarias Regionais de Educa-
ção (SRE), das quais 4 foram pes-
quisadas: Anápolis, Aparecida de 
Goiânia, Goiânia e Planaltina. Estas 
SREs foram selecionadas por esta-
rem no eixo Brasília-Goiânia, o que 
facilita o deslocamento das equipes 
de pesquisa. 

Após a seleção das subsecreta-
rias, os municípios integrantes de 
cada uma delas foram escolhidos, 
sempre pensando na logística e via-
bilização do trabalho.

O Quadro 1 mostra os números 
absolutos e relativos do plano amos-
tral, contemplando os números de 
escolas e de alunos de cada subse-
cretaria selecionada, totalizando 51 e 
35.379, respectivamente.

Os estudantes foram divididos 
em quatro grupos, levando em con-
sideração o estágio de vida: Funda-
mental I (7 a 10 anos), Fundamen-
tal II (11 a 14 anos), Fundamental 

D

Quadro 1 – Plano amostral. 
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DESTAQUE
(7 a 14 anos), Fundamental e Mé-
dio (11 a 18 anos) e Médio (15 a 
18 anos).

A pesquisa em campo foi realiza-
da no ano de 2009 e perdurou 2 se-
manas. Os entrevistadores permane-
ceram um dia inteiro (um indivíduo 
por instituição) na unidade de ensi-
no, a fim de acompanhar a distribui-
ção das refeições. 

Adesão
O número de estudantes que ade-

riu ao PAE foi contado pelo entrevis-
tador. 

A taxa de adesão foi calculada 
adotando-se o indicador proposto por 
Gandra & Gambardella (1983), apre-
sentado na Figura 1.

A adesão sobre os matriculados 
é um dado de grande valia para o 

FNDE, já que este transfere os re-
cursos baseando-se no número de 
alunos matriculados. Nesta pesquisa 
foi feita uma adaptação da fórmula 
acima apresentada, de maneira a ob-
ter a porcentagem de adesão dos alu-
nos presentes, tendo em vista que a 
efetiva adesão é dada sobre os alunos 
presentes (Figura 2). 

Aceitação
A avaliação da aceitação dos 

cardápios foi feita através do mé-
todo “Estimativa Visual de Resto 
em Cada Prato”. Segundo Meisel-
man (1984) e Silva (1996) apud 
Pecorari (2006) este método é o 
mais recomendado devido a sua 
rapidez, facilidade na aplicação, 
validade e reprodutividade de re-
sultados, além de refletir melhor as 
variações individuais. O objetivo é 
avaliar a proporção que cada con-
sumidor ingere do produto que lhe 
foi oferecido.

Para calcular a porcentagem de 
aceitação, o número de pratos com 
sobras foi contado e totalizado se-
gundo a porcentagem de sobra (0%, 
25%, 50%, 75% e 100%), conforme 
mostra o Quadro 2.

 Total de alunos efetivamente atendindos

Total de alunos presentes
IAE = x 100

100 - [(T0 x 0) + (T25 x 25) + (T50 x 50) + (T75 x 75) + (T100 x 100)]

T0 + T25 + T50 + T75 + T100
% de aceitação média =

 Total de alunos efetivamente atendindos

Total de alunos matriculados
x 100IAE =

onde, 
-IAE – índice de atendimento efetivo;
-Total de alunos efetivamente atendidos é igual ao total de alunos que aderiram ao Programa, 
em determinado período de tempo. Essa informação foi obtida a partir dos registros de refeições 
servidas aos escolares durante o dia de observação.
-Total de alunos matriculados é o número total de alunos matriculados na unidade de ensino, 
fornecido pelo diretor, para o mesmo período.

Quadro 2 - Modelo para cálculo da porcentagem de aceitação das refeições.

Adaptado de Brandão (2000).

          Sequencialmente, a seguinte fórmula foi aplicada:

Figura 2

Figura 1



29

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

Segundo a Resolução FNDE n° 
32/2006, a aceitação deve ser igual 
ou superior a 85%.

A partir dos resultados obtidos, 
organizou-se um banco de dados 
utilizando o software Microsoft 
Office Excel 2007, sendo este com-
patível com o programa E View 5, 
onde as análises estatísticas foram 
realizadas.

Através do método dos míni-
mos quadrados ordinários (MQO) 
estimou-se uma regressão múlti-
pla, a fim de verificar quais fatores 
interferem, seja de maneira positi-
va ou negativa, na adesão ao Pro-
grama de Alimentação Escolar do 
estado de Goiás.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Adesão
A partir dos resultados de adesão 

sobre alunos matriculados e presen-
tes foram estabelecidas faixas de 
adesão indicando a classificação das 
mesmas, conforme mostra a Tabela 
1. As faixas foram obtidas através da 
determinação dos quartis. 

Sturion (2002), ao analisar a por-
centagem de adesão sobre alunos ma-
triculados observou que as unidades 
escolares dividiam-se em 4 categorias 
de atendimento: alto (acima de 70%), 
médio (de 50 a 70%), baixo (de 30 a 

50%) e muito baixo (menor que 30%), 
valores muito próximos dos encontra-
dos em Goiás.

A adesão média nos dois perío-
dos (matutino e vespertino) foi de 
49% e 56%, sobre matriculados e 
presentes, respectivamente. Consi-
derando os alunos matriculados, a 
adesão foi classificada como baixa, 
o que também se aplica sobre o nú-
mero de alunos presentes. 

Para verificar se existiam dife-
renças significativas entre as adesões 
encontradas para os diferentes perío-
dos foi realizado o teste de compara-
ção de duas proporções.

Os resultados encontrados in-
dicaram que houve diferença a um 
nível de 5% de significância entre a 
adesão no período da manhã e a ade-
são no período da tarde, em todas as 
subsecretarias.

Outra constatação foi que os in-
divíduos com maior idade aderem 
menos ao PNAE, fato também en-
contrado em estudo conduzido por 
Sturion (2002) em 10 municípios 
brasileiros locados nas 5 regiões do 
país que mostrou que a adesão média 
ao Programa de Alimentação Esco-
lar é baixa, com média de 46%, le-
vando em consideração a frequência 
de consumo diária. O índice de indi-
víduos que não usufruem do Progra-
ma chegou a 17%. 

A mesma autora concluiu que 
variáveis como renda familiar per 
capita, escolaridade dos pais, ida-
de, estado nutricional dos alunos e 
a maior freqüência de consumo de 
alimentos nas cantinas comerciais 
estão inversamente associadas à ade-
são diária.

No ano de 2004, Bleil (2009), 
com o intuito de conhecer a adesão 
ao Programa de Alimentação Esco-
lar de Toledo – PR aplicou um ques-
tionário para a obtenção dos dados. 
Os resultados mostraram uma ade-
são expressiva dos alunos - 77% -, 
sendo que desses, 57% preferiram 
consumir a alimentação escolar en-
tre 4 e 5 vezes na semana.

Danelon (2007) também depa-
rou-se com dados semelhantes em 
Campinas – SP. A adesão encontrada 
foi de 75%, porém apenas 51% dos 
estudantes (6 a 14 anos) aderiam ao 
PNAE efetivamente, ou seja, entre 4 
e 5 dias na semana. 

Os resultados da regressão múl-
tipla permitiram concluir que a pre-
sença de cantinas influenciou a ade-
são negativamente, com 5% de signi-
ficância. O período também afetou a 
adesão, com 90% de confiabilidade. 

Silva (2010) relata que alguns 
alunos descreveram as preparações 
da merenda como “gostosas” e 
“cheirosas”, mas para eles, consu-
mir a merenda é um ato considerado 
vergonhoso e constrangedor.

A adesão também foi influencia-
da pelo tipo de cardápio servido. A 
adesão foi maior quando o cardá-
pio foi do tipo lanche doce quando 
comparado ao tipo sólido salgado. 
Ainda em relação às preparações 
sólidas salgadas, a adesão foi menor 
quando o cardápio foi pastoso doce 

Tabela 1 – Classificação dos níveis de adesão sobre alunos matriculados e presentes.
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e menor ainda quando semi-sólida 
salgada. 

As variáveis tamanho da escola, 
IDH-M e faixa de idade não mos-
traram influenciar a taxa de adesão, 
com exceção do grupo Médio, com 
idade entre 15 e 18 anos, permitin-
do afirmar que a maior idade adere 
menos ao PNAE (10% de signifi-
cância).

Danelon et al. (2006) concluíram 
que alguns aspectos do programa de 
alimentação escolar precisam ser 
constantemente reavaliados, como 
as preparações dos cardápios, ho-
rários e estrutura de distribuição da 
merenda escolar, entre outros, de 
forma a atender as preferências dos 
escolares e elevar a adesão ao referi-
do programa.

A focalização ocorre natural-
mente, sem as desvantagens da fo-
calização oficializada como ocorre 
em alguns países latino-americanos 
(STURION, 2002).

Aceitação 

Em algumas unidades escolares, 
devido ao tipo de cardápio (ex.: io-
gurte e biscoito), não foi possível 
avaliar o resto, devido ao fato dos 
alunos descartarem as embalagens 
em lixos disponíveis no pátio, não 
permitindo um controle efetivo.

A partir da “Estimativa Visual 
dos Restos em cada Prato” realizada 
em 69% das refeições servidas ob-
teve-se o índice de aceitação médio 
de 87%, indicando boa aceitação das 
preparações.

Os achados de Sturion (2002) 
também apontam para um índice 
médio de 85%, valor muito próximo 
do encontrado, apesar da utilização 
de um método diferente, o de “Me-
dida de Sobras Agregadas”.

DESTAQUE
Frequentemente os cardápios da 

manhã eram também servidos à tarde 
e observando os resultados da acei-
tação, estes variaram de acordo com 
os períodos. Um exemplo é o frapê 
goiano que apresentou o menor índi-
ce de aceitação no período matutino, 
enquanto que à tarde, obteve-se um 
índice de 96%. O mesmo aconteceu 
com a farofa de carne moída, baião de 
dois, arroz com carne e batata, polen-
ta com molho de carne moída, feijão 
tropeiro, arroz com carne e cenoura  e 
mingau de chocolate). Dos cardápios 
com aceitação inferior a 85%, 61% 
eram do período vespertino. 

Destaca-se que o funcionário 
que prepara as refeições de ambos 
períodos é distinto, podendo haver 
diferenças organolépticas nos pratos 
servidos. No Programa de Alimenta-
ção Escolar Estadual de Goiás não 
foi detectada a utilização de fichas 
técnicas, nas quais devem constar 
desde os ingredientes de uma re-
ceita, modo de preparo até o rendi-
mento. A falta deste instrumento não 
propicia a padronização das prepa-
rações, podendo levar às diferenças 
de aceitação entre os períodos. Isso 
não se aplica somente ao modelo de 
gestão escolarizado. Secretarias de 
Educação adeptas à auto-gestão cen-
tralizada com produção nas unidades 
escolares também podem enfrentar a 
mesma situação, pois a grande maio-
ria não dispõe das fichas. Já no mo-
delo centralizado com produção em 
cozinha piloto a ficha técnica pode 
ser encontrada com mais frequência, 
possibilitando a padronização, po-
rém não se pode afirmar que a acei-
tação entre os períodos é diferente. 
Estudos para verificar o suposto pre-
cisam ser realizados.

Não só a mão-de-obra pode afe-
tar a aceitação. Pecorari (2006), ao 
avaliar a aceitabilidade dos alunos 
em 4 escolas de Piracicaba, utilizan-
do a mesma metodologia empregada 
nesse estudo,  verificou que houve 
melhor aceitação da alimentação es-
colar (88,43%) em uma escola cen-
tral, onde as crianças pertencem a fa-
mílias com maiores rendimentos. A 
menor aceitabilidade foi de 77,72%. 

Em Lavras, do total de 112 prepa-
rações alimentícias que foram ofere-
cidas em todas as unidades de ensino 
da rede municipal (n=16), 23 apre-
sentaram percentual de aceitação de 
100%. Dentre elas destacam-se as 
preparações que têm o pão (como 
ingrediente principal) adicionado 
de diversos tipos de molho ou mar-
garina e acompanhados de sucos. 
Somente quatro preparações ficaram 
abaixo do percentual de aceitação 
estabelecido pelo FNDE, que foram 
a sopa de macarrão com carne bovi-
na, legumes e feijão inteiro (74,4%), 
sopa de canjiquinha com ovos e cou-
ve (82,1%), feijão batido adicionado 
de salsicha (83,6%) e arroz tempe-
rado com salsicha ao molho e ovos 
(72%) (FLÁVIO, 2006).

Maior aceitação de lanches com 
carne moída e molho para alunos de 
7 a 14 anos e macarrão com salsicha 
para crianças de 4 a 6 anos também 
foi constatada por Ferro (2003).

CONCLUSÃO

Implantar um sistema de gestão 
sem o aprofundamento necessário 
ou o acompanhamento intensivo, 
pode levar a um equívoco operacio-
nal com reflexos que podem influen-
ciar nos resultados desejados.
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Um dos objetivos da implantação 
do modelo escolarizado no estado 
de Goiás, em 1995, foi a melhoria 
na qualidade, porém, de acordo com 
todos os resultados obtidos, a reali-
dade do Programa de Alimentação 
Escolar das unidades de ensino esta-
dual de Goiás ainda não condiz com 
as referências estabelecidas pelo 
FNDE.

A excessiva preocupação com 
os trâmites burocráticos e o cum-
primento de metas é capaz de tornar 
uma política pública em ‘um progra-
ma de faz de conta”, pois para justi-
ficar o valor repassado pela União, 
justifica-se o consumo de merenda 
por parte de todos os alunos que 
foram contemplados no montante. 
Com isso, os governantes acreditam 
que o Programa está beneficiando a 
grande maioria dos alunos do país, 
quando este número, no caso de Goi-
ás, representa apenas 49% dos estu-
dantes, em média.
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e estado nutricional. Os hábitos de 
vida e as condições de saúde e de 
trabalho foram avaliados por meio da 
aplicação de questionário e o estado 
nutricional estimado pela medida 
de circunferência da cintura e peso 
e altura, para cálculo do Índice de 
Massa Corporal. Verificou-se que 
30% relataram portarem algum tipo 
de doença. A maioria dos operadores 
relatou não praticar exercício físico 
e apresentava sobrepeso ou obesi-
dade. Além disso, 60% levantavam 
algum tipo de peso durante a jornada 
de trabalho; 50% já haviam sofrido 
acidente de trabalho, 15% não costu-
mavam usar equipamento de proteção 
individual e 65% sentiam dores em 
alguma parte do corpo. Os resultados 
dos relatos sugerem que a maioria 
dos operadores apresentava risco de 
desenvolver doenças crônicas não 
transmissíveis e estavam expostos a 
problemas relacionados às condições 
de trabalho, podendo comprometer 
sua motivação e a qualidade de vida 
no trabalho.

Palavras-chave: Condições de 
trabalho. Estado Nutricional. Hábitos de 
vida. Ergonomia.

ABSTRACT

This study aimed to assess the 
quality of life for operators of a food 
and nutrition unit. We conducted a 
cross-sectional study, exploratory, 
with 20 operators of a unit in the city 
of Rio Grande – RS. We evaluated the 
quality of life of workers investigat-
ing their health, work, life habits and 
nutritional status. The life habits, the 
health conditions and the working 
conditions were assessed by a ques-
tionnaire and the nutritional status 
was estimated by measuring waist 
circumference  and weight and height 
to calculate Body Mass Index. It was 
found that 30% reported having some 
kind of disease. Most operators re-
ported no physical exercise and were 

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade de vida de opera-
dores de uma Unidade de Alimentação e Nutrição. Foi realizado um estudo 
transversal, do tipo exploratório, com 20 operadores de uma unidade situada 
na cidade de Rio Grande, RS. Avaliou-se a qualidade de vida desses traba-
lhadores investigando suas condições de saúde, de trabalho, hábitos de vida 
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overweight or obese. Furthermore, 
60% raised some kind of weight dur-
ing the workday; 50% had suffered an 
accident at work, 15% did not used to 
wear personal protective equipment 
and 65% felt pain in some part of the 
body. The results of the reports sug-
gest that most operators had risk of 
developing chronic diseases and were 
exposed to issues related to working 
conditions that could jeopardize their 
motivation and quality of work life.

Keywords: Working conditions. 
Nutritional Status. Habits of life. 
Ergonomics.  

INTRODUÇÃO

s Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) têm 
como objetivo principal o 
fornecimento de uma ali-

mentação adequada às necessidades 
nutricionais do cliente. Vários fatores 
estão relacionados com a produção 
das refeições, como o número de 
operadores, as técnicas de preparo 
e a infraestrutura existente no local 
(LOURENÇO; MENEZES, 2008). 
Frequentemente a produção de re-
feições exige dos operadores uma 
alta produtividade durante um tempo 
limitado e em condições inadequa-
das de trabalho, devido a problemas 
como o ambiente, equipamentos e 
processos. Essas condições podem 
influenciar no surgimento de insatis-
fações, cansaço excessivo, queda de 
produtividade, problemas de saúde e 
acidentes de trabalho desses trabalha-
dores (MATOS, 2000).

A qualidade de vida do trabalha-
dor é influenciada pelo seu estado 
de motivação e de satisfação. A 
condição de saúde e segurança no 
trabalho são resultantes diretos da 
combinação de diversas dimensões 
básicas dos processos de trabalho e 
de outras dimensões que não depen-

dem diretamente da tarefa, capazes 
de produzir motivação e satisfação, 
além de resultar em diversos tipos de 
atividades e condutas dos indivíduos 
pertencentes a uma organização (CO-
LARES, 2005). 

Na produção de refeições, destaca-
-se que a obtenção de sua qualidade 
está diretamente ligada ao desempe-
nho da mão-de-obra, havendo grande 
relação entre a qualidade do trabalho 
e a qualidade do produto final. Dessa 
maneira, ocorre uma preocupação 
com a saúde do operador em UAN, 
mediante a conscientização de que 
as condições de trabalho e de saúde 
estão diretamente relacionadas à 
performance e à produtividade desses 
trabalhadores (MATOS, 2000).   

Pesquisas revelam um alto índice 
de excesso de peso em operadores de 
UAN, sugerindo que esse aumento 
de peso corporal ocorre após o início 
nesta atividade, como consequência 
do tipo de trabalho desenvolvido 
e de uma mudança significativa de 
hábitos alimentares (MATOS; PRO-
ENÇA, 2003). 

A obesidade está relacionada com 
diferentes enfermidades incluindo as 
cardiovasculares, o diabetes melittus 
tipo 2, a hipertensão arterial sistêmica 
e alguns tipos de câncer. Além disso, 
está relacionada, juntamente com 
outros fatores de risco presentes na 
produção de refeições como postura 
em pé, movimento estático e dinâmico, 
temperatura e umidade relativas do am-
biente aumentadas, com o surgimento 
de doenças venosas dos membros in-
feriores (FERREIRA; MAGALHÃES, 
2006; BERTOLDI et al., 2007). 

Segundo dados do Ministério da 
Saúde (2010), 15% dos brasileiros 
estão obesos e 48,1% estão com so-
brepeso. O fenômeno da obesidade, 
assim como a identificação de grupos 
de risco específicos, propicia ferra-
mentas importantes para a promoção 
da saúde. Dessa forma, as possíveis 
relações entre obesidade e diversos 
processos de trabalho constituem ob-

jeto de estudo, no entanto, ainda pou-
co explorado entre os trabalhadores 
no Brasil (BOCLIN; BLANK, 2010). 

Além disso, os operadores de 
UAN estão sujeitos a acidentes de 
trabalho decorrentes de agentes 
ambientais presentes na rotina das 
unidades, assim como ao surgimen-
to de doenças como os Distúrbios 
Musculoligamentares Relacionados 
ao Trabalho (DMRT) e as Lesões por 
Esforços Repetitivos (LER), que são 
denominadas Doenças Osteomus-
culares Relacionadas ao Trabalho 
(DORT) e acometem ossos, músculos 
e articulações (NEPOMUCENO, 
2004; SASAKI, 2008). Segundo o 
Ministério do Trabalho (2009), no ano 
de 2007, foram registrados 514.135 
acidentes de trabalho no Brasil, e esse 
número tem se mostrado crescente 
nos últimos onze anos.

A ergonomia tem como propó-
sito o estudo do homem durante 
o trabalho, com a busca constante 
de pesquisas e desenvolvimento de 
condições que melhorem a qualidade 
de vida dos trabalhadores, visando 
medidas que diminuam os riscos de 
posturas inadequadas e, com isso, do-
res e distúrbios musculoesqueléticos 
(RUMAQUELLA, 2009). O presente 
estudo teve como objetivo avaliar a 
qualidade de vida pela análise dos 
hábitos de vida, do estado nutricional, 
das condições de saúde e de trabalho 
de operadores em uma UAN.

 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, 
do tipo exploratório, realizado em 
uma UAN do tipo concessionária de 
alimentos, situada na cidade de Rio 
Grande - RS, durante o mês de maio 
de 2011. A UAN é composta por vinte 
e dois operadores, sendo duas nutri-
cionistas, e serve aproximadamente 
650 refeições por dia, distribuídas 
entre  almoço, jantar e ceia.

Para avaliação da qualidade de 
vida, foi aplicado um questionário 

A
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Observa-se que a doença mais cita-
da foi a hipertensão (25%) seguida da 
hipercolesterolemia ou hipertriglice-
ridemia (15%). A hipertensão arterial 
está associada a fatores familiares, 
genéticos e ambientais e prevalece seis 
vezes mais em indivíduos obesos do 
que em não obesos (MARIATH et al., 
2007). Em relação à depressão, 10% 
dos operadores relataram sofrer deste 
problema atualmente, porém quando 
questionados se já tiveram a doença 
em algum outro momento de sua vida, 
esse resultado aumentou para 25%.  

Verificou-se um alto índice de 
sedentarismo, pois 80% dos operado-
res relataram não praticar atividade 
física regularmente e as atividades 
de lazer citadas foram: assistir te-
levisão, passear, dançar, acessar a 
Internet, assistir filmes, entre outros. 
Com relação ao fumo, 45% deles 
informou que são fumantes, 55% 
relatou não fumar, sendo que 1 deles 
deixou de fumar recentemente. 

Entre os 20 colaboradores inves-
tigados, somente 17 deles aceitaram 
realizar a avaliação nutricional (Fi-
gura 1). Os resultados mostraram que 
76,5% dos avaliados se encontravam 
acima do peso e apenas 23,5% apre-
sentavam peso normal. Resultado 
semelhante foi encontrado por Boclin 
e Blank (2010), onde a prevalência de 
sobrepeso e obesidade em operadores 
de cozinhas de hospitais públicos 
estaduais de Florianópolis foi de 
46,5% e 25%, respectivamente. Re-
sultado semelhante foi encontrado 
por Escobar (2009), que encontrou 
alta frequência de sobrepeso em ope-
radores de uma UAN, onde 55,56% 
da população estudada estavam acima 
do peso considerado ideal. O excesso 
de peso pode agravar as condições 
de trabalho, visto que o desgaste dos 
ossos e músculos são maiores em 
pessoas com excesso de peso do que 
em pessoas com peso normal (PAIVA; 
CRUZ, 2009). 

Segundo a Tabela 3, a maioria das 
mulheres (70,6%), apresentou circun-

Foram incluídos no estudo ape-
nas os colaboradores considerados 
operacionais (cozinheiro, auxiliar de 
cozinha, copeiro e estoquista), sendo 
excluído o cargo de nutricionista. O 
trabalho foi encaminhado e aprova-
do pelo Comitê de Ética da Escola 
Superior de Educação Física (ESEF) 
da Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), conforme a Resolução nº 
196 (BRASIL, 1996), sob o número 
de protocolo 042.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram do estudo 20 ope-
radores distribuídos nas funções de 
cozinheiro, auxiliar de cozinha, copeiro 
e estoquista. Desses participantes, 
19 eram do sexo feminino e apenas 
1 operador era do sexo masculino. 
Essa característica em relação ao sexo 
poderá influenciar no surgimento de 
doenças relacionadas ao trabalho, que 
são mais comuns em mulheres, devido 
a questões hormonais, à falta de prepa-
ro muscular para certas tarefas e à dupla 
jornada de trabalho (SATO et al., 1993).

Em relação às características ge-
rais da população estudada, a maioria 
(55%) apresentava idade entre 39 e 
59 anos. Com relação ao tempo de 
serviço na unidade, 12 operadores 
(60%) trabalhavam a menos de 1 ano 
no serviço e 8 (40%) tinham de 1 a 
2 anos de serviço na unidade. A alta 
rotatividade em uma UAN pode se 
constituir num fator agravante para 
a qualidade do serviço, devido ao 
tempo necessário para contratação 
de novos empregados, pela perda de 
conhecimentos com aqueles que se 
desligaram do grupo, pelos desafios 
de composição de uma nova equipe 
que precisa trabalhar com ritmo ajus-
tado, além da perda de tempo para 
que ocorra integração ideal entre os 
profissionais (ARAÚJO, 2010).

A presença de doenças relatadas 
pelos operadores foi identificada 
após avaliação dos questionários 
(Tabela 1). 

com questões relacionadas às condi-
ções de saúde e hábitos de vida, como 
prática de atividade física, hábito de 
fumar, presença de doenças e realiza-
ção de atividades de lazer.  O questio-
nário foi aplicado com os operadores 
após a explicação sobre a pesquisa, 
em local reservado in dividualmente 
e fora do horário de trabalho.  Os 
operadores que aceitaram participar 
da pesquisa assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido 
antes de responderem ao questionário. 
A avaliação do estado nutricional foi 
feita a partir de medidas antropomé-
tricas (peso, altura e circunferência da 
cintura). O peso corporal foi aferido 
com a utilização de balança eletrô-
nica da marca Tanita com precisão 
de 0,1kg e capacidade de 150 Kg, e 
a estatura, com estadiômetro marca 
wsb da Cardiomed, com precisão de 
0,1cm. A medida da circunferência 
da cintura foi obtida com o auxílio 
de uma fita métrica de 150cm, inex-
tensível, de material resistente e gra-
duação de 0,1cm. Os pontos de corte 
utilizados foram: circunferência da 
cintura 3 

94
 cm e 3 

102
 cm para risco de 

complicações metabólicas aumentado 
e muito aumentado, respectivamen-
te, para homens e 3 

80
 cm e 3 

88
 cm, 

respectivamente, para mulheres. O 
estado nutricional dos indivíduos foi 
classificado conforme o Índice de 
Massa Corporal (IMC). Os pontos de 
corte adotados foram: abaixo de 18,5 
kg/m2 para baixo peso; entre 18,5 e 
24,9 kg/m2 para normal, 25,0 a 29,9 
kg/m2 para sobrepeso e acima de 30 
kg/m2 para obesidade (WHO, 1995). 

Para avaliação das condições 
de trabalho dos colaboradores foi 
aplicado um segundo questionário, 
fora do horário de trabalho, em local 
reservado e em dias diferentes das 
demais coletas efetuadas. Foram 
investigados fatores como relato de 
dores osteomusculares, levantamento 
de peso, ocorrência de acidentes de 
trabalho e o uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI). 
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Tabela 1 – Relato de doenças por operadores de uma Unidade de Alimentação e Nutrição, Rio Grande/RS, 2011.

Tabela 2 – Relato de sedentarismo, fumo e atividades de lazer pelos operadores de uma Unidade de Alimentação e Nutrição, Rio Grande/RS, 2011. 

Figura 1 - Avaliação do estado nutricional, de acordo com o IMC, dos colaboradores de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição, Rio Grande, 2011.

ferência da cintura ³ 80cm e ³ 88cm, 
o que é considerado fator de risco 
aumentado e muito aumentado, res-
pectivamente, para desenvolvimento 
de complicações metabólicas. O 
único funcionário do sexo masculino 
apresentou circunferência da cintura 
³ 102cm, estando em risco muito 
aumentado para desenvolvimento de 
complicações metabólicas.

A circunferência da cintura (CC) 
é um indicador de distribuição de 
gordura corporal e sua medida indica 
risco de complicações metabólicas, 
sendo diferente para homens e mu-
lheres. A localização abdominal de 
gordura (obesidade central) se mostra 
associada a distúrbios metabólicos e 
riscos cardiovasculares como dislipi-
demias, hipertensão arterial e diabetes 

mellitus (MARIATH et al., 2007). 
Wielewski et al. (2007)  verificaram 
resultado semelhante em estudo 
realizado com operadores do sexo 
feminino de UAN, onde 65,2% da 
população apresentava circunferência 
da cintura aumentada, representando 
riscos de complicações metabólicas.

Com relação às condições de 
trabalho, a Tabela 4 mostra que 60% 
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Tabela 3 - Circunferência da cintura dos operadores de uma Unidade de Alimentação e Nutrição, Rio Grande/RS, 2011.

Tabela 4 – Levantamento de peso e dores osteomusculares relatadas pelos operadores de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição, Rio Grande/RS, 2011.

dos operadores relataram levantar 
algum tipo de peso durante a jornada 
de trabalho. Dentre os objetos cos-
tumeiramente levantados, os mais 
citados foram: caixas (66,7%), panelas 
(41,7%) e cubas (25%). A maioria dos 
operadores (65%) afirmou sentir dores 

osteomosculares em alguma parte do 
corpo, sendo as mais citadas: costas 
(84,6%) e pernas (46,1%). Em estudo 
de caso realizado por Luz (2006) em 
uma UAN, 71% dos colaboradores 
relataram sentir dores e cansaço nas 
pernas e pés e o carregamento de peso 

foi relatado como uma prática constan-
te por todas as operadoras.

Semelhante aos resultados en-
contrados no presente estudo, Paiva 
e Cruz (2009) também verificaram 
que a maioria dos operadores de 
UAN (62,2%) relatou sentir dores 
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durante o período de trabalho e os 
locais mais citados foram as pernas, 
coluna e braços. Essas dores podem 
ter sido causadas devido ao tempo em 
que os operadores permanecem em 
pé e pelas atividades repetitivas que 
exercem ao longo do dia (MATOS; 
PROENÇA, 2003). Observou-se que 
metade deles (50%) relatou permane-
cer em pé pelo menos 7 horas durante 
o período de trabalho, 45%  8 horas 
em pé e apenas 5% relataram perma-
necer em até 6 horas em pé. Quanto à 
presença de cansaço durante a jornada 
de trabalho, 60% dos operadores 
afirmaram não sentir cansaço, mesmo 
permanecendo em pé. 

Em relação à ocorrência de aci-
dentes de trabalho e uso de EPI, 50% 
dos operadores relataram que já sofre-
ram algum tipo de acidente durante 
o período de trabalho. Desses, 90% 
sofreram queimadura e apenas 10% 
sofreu corte. Quanto ao uso de EPI, 
85% afirmaram utilizar costumeira-
mente algum tipo de EPI, porém 15% 
relataram que não costumam usar esse 
tipo de equipamento. Conceição e 
Cavalcanti (2001), em seu estudo em 
UAN verificaram que 94,2% dos ope-
radores reconheciam a importância da 
utilização de EPI, entretanto, 46% dos 
mesmos relataram já ter sofrido aci-
dentes de trabalho como corte, queda 
e queimadura, o que podem ter sido 
ocasionados pelo não uso desse tipo 
de material de proteção.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados, 
percebe-se que a população estudada 
pode estar com sua qualidade de vida 
comprometida, principalmente pela 
maioria ser do sexo feminino e não 
ter hábitos de vida saudáveis, além 
de pré-disposição a DCNT e demais 
problemas relacionados à saúde física 
e mental. 

Visto que a qualidade do produto 
final está diretamente relacionada 
com a produtividade dos operadores e 

que as condições de trabalho na UAN 
não são ideais, além dos operadores 
se encontrarem em situação de maior 
exposição a riscos de acidentes de 
trabalho, essa situação pode compro-
meter a motivação e a qualidade de 
vida no trabalho.

Recomenda-se que estes trabalha-
dores recebam orientações contínuas 
sobre hábitos alimentares, atividade 
física e capacitações sobre ergono-
mia e utilização de EPI, para que 
haja uma conscientização sobre a 
importância de mudanças no estilo 
de vida e das condições de trabalho 
para melhor produtividade e quali-
dade de vida.
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INTRODUÇÃO

s estudos em Microbio-
logia baseiam-se essen-
cialmente no conceito de 
culturas puras, onde as 

células dos micro-organismos são 
diluídas e estudadas a partir de meios 
de culturas geralmente seletivos. No 
entanto, na realidade, a maioria dos 
micro-organismos se encontra na na-
tureza vivendo em comunidades, isto 
é, células individuais crescendo de 
maneira planctônica (livres, em sus-
pensão), raramente são encontradas. 
Na natureza, geralmente os micro-
-organismos formam comunidades 
mistas que se aderem às superfícies 
e interfaces e são envolvidas por 
uma densa matriz exopolissacarídica 
(EPS), também denominada de subs-
tância (ou material) polimérico extra-
celular ou simplesmente glicocálix. 
Estas comunidades denominam-se 
BIOFILMES, podendo ser formados 
por bactérias, fungos filamentosos, 
leveduras e protozoários. Quando 
estes micro-organismos crescem de 
forma isolada ou em suspensão são 
denominados de planctônicos.

O processo de higienização é uma 
das ações mais importantes para a 
obtenção da segurança alimentar nas 
indústrias de alimentos, além de não 
poder interferir nas propriedades nu-
tricionais e sensoriais dos alimentos 
e garantir a preservação de pureza e 
características microbiológicas des-
ses alimentos. Falhas no processo de 
higienização permitem a aderência de 
resíduos nos equipamentos e superfí-
cies, possibilitando a adesão de micro-
-organismos às superfícies destes equi-
pamentos, formando biofilmes, sendo 
uma potencial fonte de contaminação 
na indústria dos alimentos.

Além da importância dos biofil-
mes na indústria dos alimentos, de-
vido à corrosão e obstrução de tubu-
lações e à contaminação de produtos 
alimentares, em medicina humana e 

peQueno dossiê sobre 
biofilmes: uma revisão 
geral.

RESUMO

O biofilme é formado por uma comunidade mista de micro-organismos que 
se aderem às superfícies e interfaces. Tem importância tanto nas indústrias 
de alimentos, quanto também em medicina humana e veterinária. Este artigo 
tem como objetivo trazer informações relativas às características do biofilme, 
tais como sua formação e formas de prevenção, além de apresentar dados 
microbiológicos e epidemiológicos referentes ao mesmo.

Palavras-chave: Biofilme. Comunidade Bacteriana. Sensoriamento Populacional.

ABSTRACT

Biofilm is formed by a mixing community of microorganisms that if adhere 
to the surfaces and interfaces. Having importance in such a way in the food 
industries, how much also in human and veterinary medicine. This article 
has as objective to bring relative information to the biofilm characteristics, 
such as its formation and prevention forms, beyond presenting the same given 
microbiological and epidemiologists referring.
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veterinária, os biofilmes podem ser 
formados em dispositivos médicos 
implantados nos pacientes (catéteres, 
sondas, implantes, etc.), podendo ser 
a causa de infecções nosocomiais.

Considerando que os biofilmes 
têm implicação na medicina, no meio 
ambiente e na indústria, o conheci-
mento de sua formação e fisiologia 
é necessário para o conhecimento de 
estratégias que possam controlar os 
seus efeitos nocivos.

Comunidades bacterianas
Os procariotos podem habitar 

qualquer ambiente adequado às for-
mas de vida superiores, assim como 
vários ambientes inóspitos à maioria 
das formas de vida. Tal fato é decor-
rente de sua inigualável diversidade 
metabólica e plasticidade fenotípica. 
Um dos importantes aspectos asso-
ciados a esta ubiquidade está relacio-
nado à capacidade destes organismos 
migrarem para diferentes nichos, 
onde podem se propagar. As comu-
nidades bacterianas têm importantes 
papéis na natureza, seja na produção 
e degradação de matéria orgânica, 
na degradação de poluentes, ou na 
reciclagem de nitrogênio, enxofre e 
vários metais. A maioria destes pro-
cessos requer o esforço coletivo de 
organismos com diferentes capacida-
des metabólicas. Assim, os biofilmes 
participam metabolizando esgotos e 
águas contaminadas com petróleo, na 
nitrificação, na reciclagem de enxofre 
oriundo de drenados ácidos de minas 
(pH 0) e em vários outros processos, 
que revelam que nos biofilmes podem 
ser criadas condições de anaerobiose, 
em ambientes normalmente aeróbios 
(KYAW, 2009; DAVEY; O’TOOLE, 
2000).

Biofilmes
Um biofilme é uma assembléia 

de células microbianas de superfície 
que está envolvida em uma matriz 
extracelular polimérica. Antony Van 
Leeuwenhoek (século XVII), consi-

derado o Pai da Microbiologia, usando 
seu microscópio óptico simples, foi o 
primeiro a observar micro-organismos 
em superfícies de dentes e pode ser 
creditado como o descobridor dos bio-
filmes microbianos (DONLAN, 2002).

No meio natural não existem 
bactérias com células isoladas, estas 
crescem e sobrevivem em comunida-
des organizadas. Estas podem formar 
flóculos em suspensão, películas em 
superfícies líquidas, ou emaranhados, 
mas as comunidades microbianas 
que se desenvolvem em superfícies 
tais como sólido-líquido ou ar-líqui-
do, são denominadas de biofilmes 
(JENKINSON; LAPPIN-SCOTT, 
2001; DAVIES et al, 1998).

Rossi e Porto (2009) também 
afirmam que na natureza, os micro-
-organismos podem ser encontrados 
em duas formas: no estado planctôni-
co, ou seja, livres, ou em biofilmes. 
Os biofilmes podem ser definidos 
como uma comunidade de micro-or-
ganismos aderidos a uma superfície, 
produzindo polímeros extracelulares 
– que formam uma matriz que envolve 
as células – e interagindo uns com os 
outros. Segundo Jay (2005), exemplos 
comuns incluem a superfície limosa 
de pedras ou pedaços de madeira em 
leitos de água corrente, placas dentais 
e a camada de limo em carne estraga-
da. Os biofilmes são formados sobre 
superfícies, uma vez que há maiores 
quantidades de nutrientes nestes lo-
cais, em comparação com líquidos.

Casalini et al (2008), definem 
que o biofilme microbiano é uma 
associação de células bacterianas 
e/ou fungos, fixada às superfícies, 
bióticas ou abióticas, inclusas em 
uma complexa matriz extracelular de 
substâncias poliméricas, juntamente 
com os nutrientes capturados para a 
formação da matriz. Os biofilmes são 
constituídos por micro-organismos, 
material polimérico extracelular 
(polissacarídeos, proteínas, lipídeos) 
e resíduos do ambiente colonizado, 
agregados e embebidos em uma ma-

triz polimérica, aderidos a uma super-
fície sólida formando uma estrutura 
porosa e altamente hidratada, devido 
à presença de exopolissacarídeos e 
pequenos canais abertos por entre as 
microcolônias.

Os biofilmes contêm partículas 
de proteínas, lipídeos, fosfolipídeos, 
carboidratos, sais minerais e vitami-
nas, entre outros, que formam uma 
espécie de crosta, debaixo da qual, 
os micro-organismos continuam a 
crescer, formando um cultivo puro 
ou uma associação com outros micro-
-organismos. No biofilme os micro-
-organismos estão mais resistentes à 
ação de agentes químicos e físicos, 
como aqueles usados no procedimen-
to de higienização (MACÊDO, 2000).

Formação do biofilme
As falhas nos procedimentos de 

higienização permitem que os resí-
duos aderidos aos equipamentos e 
superfícies transformam-se em po-
tencial fonte de contaminação. Sob 
determinadas condições, os micro-or-
ganismos se aderem, interagem com 
as superfícies e iniciam crescimento 
celular. Essa multiplicação dá origem 
a colônias e, quando a massa celular 
é suficiente para agregar nutrientes, 
resíduos e outros micro-organismos, 
está formado o biofilme (MACÊDO, 
2000; ZOTTOLA, 1994).

KYAW (2009) descreve que a for-
mação de biofilmes esteja associada, 
por exemplo, à proteção contra o 
ambiente, ou seja, bactérias em um 
biofilme encontram-se abrigadas e 
em relativa homeostase, graças à 
presença da matriz exopolissacarí-
dica (EPS). A matriz contém vários 
componentes: exopolissacarídeo, pro-
teínas, ácidos nucléicos, entre outros. 
O exopolissacarídeo é secretado para 
o meio externo, sendo de diferentes 
composições. Ao que parece, a EPS 
tem diferentes estruturas e funções, 
dependendo das comunidades e/ou 
condições ambientais. Este polímero 
pode impedir fisicamente a penetra-
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ção de agentes antimicrobianos no 
biofilme, principalmente aqueles hi-
drofílicos e carregados positivamente. 
Em alguns casos a EPS é capaz de 
sequestrar cátions, metais e toxinas. 
Por estas razões, os biofilmes podem 
corresponder a excelentes mecanis-
mos de transferência de metais nos 
ecossistemas, pois vários organismos 
marinhos pastadores se alimentam de 
biofilmes. A EPS também pode ter 
papel de proteção contra radiações 
ultravioletas (UV), alterações de pH, 
choques osmóticos e dessecação.

Existem várias teorias propostas 
para a formação de biofilmes; segun-
do Marshal et al (1971), a adesão é um 
processo que ocorre em duas fases, 
na primeira fase, o processo é ainda 
reversível, em função do processo 
de adesão do micro-organismo na 
superfície ocorrer por forças de Van 
de Walls e atração eletrostática. Na se-
gunda etapa, ocorre a interação física 
da célula com a superfície por meio 
de material extracelular de natureza 
polissacarídica ou protéica, produzi-
da pela bactéria, que é denominada 
matriz de glicocálix, que suporta a 
formação de biofilmes.

Outra teoria sugere a formação 
de biofilmes em cinco etapas: (1) 
condicionamento da superfície pela 
adsorção de material orgânico; (2) 
transportes de células e nutrientes 
para o sítio de aderência; (3) inicia-
-se o processo de adesão bacteriana, 
ainda reversível, por atração ele-
trostática; (4) crescimento celular, 
colonização e adesão irreversível; e 
(5) o biofilme apresenta alta ativida-
de metabólica, ocorrendo liberação 
de células localizadas na periferia 
(CHARACKLIS, 1984).

A teoria proposta por Notermans 
et al (1991), indica a formação do 
biofilme em três etapas: (1) fixação 
da bactéria; (2) consolidação da bac-
téria na superfície; (3) colonização 
e crescimento da bactéria. Na etapa 
de consolidação, ocorre a produção 
de material extracelular que facilita 

a fixação dos micro-organismos, 
nesta fase não se consegue retirar 
as células fixadas por rinsagem. 
Outros autores (RICKARD et al, 
2003; GHIGO, 2003; JENKINSON; 
LAPPIN-SCOTT, 2001; WATNICK; 
KOLTER, 2000; DAVEY; O’TOOLE, 
2000), descrevem semelhantes formas 
de desenvolvimento de biofilmes.

Já para Almeida (2008), a forma-
ção de biofilme envolve complicadas 
interações físicas, químicas e biológi-
cas obedecendo à seguinte dinâmica: 
aderência; colonização e crescimento. 
Em um biofilme multiespécies, após o 
contato aleatório inicial, as bactérias 
aderem às superfícies bióticas ou 
abióticas por meio de forças hidro-
fóbicas e iônicas não específicas. Um 
mecanismo subsequente abrange in-
terações estereoquímicas específicas 
que estabilizam as aderências iniciais. 
Os micro-organismos pioneiros (colo-
nizadores primários), aderidos inicial-
mente, multiplicam-se e aderem-se a 
novas células bacterianas da mesma 
espécie (coagregação homotípica) ou 
de espécies diferentes (coagregação 
heterotípica). Um importante passo 
nessa fase é a formação da matriz 
intercelular. Composta em grande 
parte por EPS a matriz caracteriza e 
organiza o biofilme. O processo se-
gue com a adesão dos colonizadores 
secundários e formação de microcolô-
nias sésseis constituídas de 80 a 75% 
de EPS e 20 a 15% de bactérias. Os 
espaços intercoloniais que consistem 
de uma região menos densa da matriz 
e contendo canais de água que se 
anastomosam por toda estrutura do 
biofilme, permitem o acesso dos flu-
ídos circulantes. Instala-se a comuni-
dade clímax (colonizadores tardios), 
que atinge um estágio de equilíbrio 
onde há uma constante adaptação dos 
micro-organismos à s alterações am-
bientais, sugerindo que, as variações 
físico-químicas são detectadas pelas 
bactérias e a comunicação entre elas é 
feita por meio de sinais moleculares. 
Um mecanismo de comunicação in-

terbacteriana de extrema importância 
na formação e desenvolvimento de 
um biofilme é o sensoriamento po-
pulacional (quorum sensing). Esse 
sistema de sinalização populacional 
dependente pode controlar a expres-
são de genes responsáveis pelo meca-
nismo de patogenicidade, competição 
e sobrevivência das bactérias.

De acordo com Chmieiewski e 
Frank (2003) e Navia et al (2010), o 
mecanismo de adesão ao substrato 
pode ser ativo ou passivo dependendo 
da motilidade das células. Uma ade-
são passiva acontece por gravidade, 
difusão e dinâmica do fluido. Em uma 
adesão ativa a superfície da célula 
bacteriana facilita o processo. Os 
flagelos permitem a mobilidade das 
células até o sítio específico de adesão 
e a pili, proteínas de adesão, cápsulas 
e carga elétrica das superfícies, facili-
tam o processo de agregação e adesão.

Em determinados momentos, os 
biofilmes sofrem dispersão, liberan-
do micro-organismos que podem 
vir a colonizar novos ambientes. Os 
mecanismos genéticos associados à 
dispersão não são ainda bem conheci-
dos. Existem três tipos de processos de 
dispersão: expansiva, quando parte das 
células de uma microcolônia sofrem 
lise e outras retomam a motilidade, 
sendo então liberadas da estrutura. 
Outro tipo de dispersão envolve a frag-
mentação do biofilme, onde porções 
de matriz extracelular associadas a 
micro-organismos são liberadas. Fi-
nalmente, o terceiro tipo de dispersão, 
denominada superficial, ocorre pelo 
crescimento do próprio biofilme como 
um todo (KYAW, 2009).

Fatores de contribuição para a
adesão do biofilme
A adesão do biofilme é facilitada 

pela excreção microbiana de uma 
matriz de exopolissacarídeos (EPS), 
algumas vezes denominada de gli-
cocálix. Nesse microambiente são 
formadas microcolônias, bem como 
canais de água entre e em volta das 
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contaminação por patógenos, o que 
pode comprometer a qualidade do 
alimento e representar graves riscos 
à saúde do consumidor. Além disso, 
pode ocasionar prejuízos financeiros 
à indústria, em virtude da diminui-
ção do prazo de validade comercial 
dos produtos alimentícios. Dentre 
os benefícios proporcionados pelos 
biofilmes, na indústria de alimentos, 
pode-se citar a produção de fermen-
tados, o tratamento de efluentes e de 
água potável, assim como a produção 
de biopolímeros para usos diversos.

A presença de biofilmes em áreas 
de processamento de alimentos ca-
racteriza-se pelo acúmulo de matéria 
orgânica e inorgânica nas superfícies, 
nas quais as comunidades bacterianas 
podem se desenvolver. Os biofilmes 
podem se tornar fortemente aderidos 
à superfície e, posteriormente, partes 
deles podem se desprender e conta-
minar outras superfícies ou produtos 
alimentícios (OLIVEIRA et al, 2010; 
JOSEPH et al, 2001). 

A eliminação de bactérias encon-
tradas em ambientes de processamento 
de alimentos pode ser muito difícil. 
A adesão bacteriana e subsequente 
sobrevivência envolvem interações 
entre a célula bacteriana, superfície 
e microambiente ao redor das células 
(WONG, 1998). Segundo Oliveira et al 
(2010) e Chavant et al (2007), micro-
-organismos em biofilmes são mais 
resistentes a agentes antimicrobianos 
do que células em estado planctônico, 
podendo persistir e sobreviver mesmo 
após processos de sanitização, repre-
sentando fonte original de contamina-
ção de alimentos, com consequentes 
perdas econômicas e veiculação de 
toxinfecções alimentares.

Wong (1998) descreve que a adesão 
de bactérias com subsequente desen-
volvimento de biofilmes em ambientes 
de alimentos processados é uma poten-
cial fonte de contaminação que pode 
levar à deterioração do alimento e/ou 
transmissão de doenças. As superfícies 
de equipamentos usadas por mani-

citados: Listeria monocytogenes, 
Yersinia enterocolitica, Salmonella 
thyphimurium, Escherichia coli 
O157:H7, Staphylococcus aureus 
e Bacillus cereus. Em encanamen-
tos, na indústria de alimentos, tem 
ocorrido a predominância do gênero 
Arthrobacter em 20% das bactérias 
isoladas que cobriam as superfícies 
destes encanamentos, onde podem ser 
observados outros gêneros, tais como: 
Flavobacterium; Bacillus; Moraxella; 
Acinetobacter; Achromobacter (OLI-
VEIRA et al, 2006; MACÊDO, 2000; 
CRIADO et al, 1994).

Hernández e Novales (2007) 
descrevem que várias são as bac-
térias capazes de formar biofilme, 
tanto as Gram-positivas como as 
Gram-negativas, patógenas e não 
patógenas, sendo que as principais 
são: Pseudomonas aeruginosa, P. 
fluorescens, Escherichia coli, Vibrio 
cholerae, Staphylococcus aureus, 
S. epidermidis, Enterococcus spp. e 
Streptococcus mutans.

Biofilmes nas indústrias de alimentos
Os biofilmes nas indústrias, em 

alguns casos, podem ser benéficos. 
Como exemplo, os existentes em bior-
reatores para a produção de fermen-
tados. Bactérias que produzem ácido 
acético se agregam em fragmentos 
de madeira e convertem diversos 
substratos em vinagre. Agregados 
microbianos também são usados em 
tratamentos aeróbios e anaeróbios de 
efluentes domésticos e industriais. 
No processo de tratamento de água 
potável, a remoção de nitrogênio, 
carbono biodegradável e precursores 
de trihalometanos pode ser obtida 
por biofilmes microbianos submersos 
(MACÊDO, 2000).

Casalini et al (2008) descrevem 
que o biofilme aderido à superfície 
de equipamentos utilizados para o 
processamento de alimentos resulta 
em graves problemas, uma vez que 
o biofilme microbiano tem o poten-
cial de atuar como fonte crônica de 

mesmas. Tal sistema de irrigação que 
se localiza em volta das microcolô-
nias tem sido relacionado com um 
sistema circulatório primitivo, no qual 
nutrientes são trazidos para dentro, 
produtos tóxicos são carregados para 
fora e comunicação entre outras mi-
crocolônias. As células microbianas 
suspensas em líquidos, que não estão 
em biofilmes, apresentam-se em esta-
do planctônico ou em livre flutuação 
(HERNÁNDEZ; NOVALEZ, 2007; 
JAY, 2005).

Pasternak (2009) e Muller e Eche-
verrigaray (2009) descrevem que bac-
térias têm sistemas de comunicação 
entre si, um dos quais chama-se quo-
rum sensing, a capacidade de inferir  
se a população bacteriana é maior 
ou menor no local onde ela está, e 
provavelmente as primeiras bactérias 
que se fixam a uma superfície emitem 
sinais químicos que juntam a elas 
outras bactérias da mesma espécie, ou 
nas microcolônias; além disso, entre 
o agregado celular existem pequenos 
canais onde é possível a passagem 
de nutrientes para as camadas mais 
internas da matriz do biofilme.

Segundo Kyaw (2009) e Rickard 
et al (2003), as interações que per-
mitem a agregação de diferentes 
espécies, ou mesmo gêneros micro-
bianos em um biofilme geralmente 
envolvem a participação de adesinas 
(moléculas de adesão presentes em 
fímbrias ou dispersadas ao longo da 
superfície celular), que reconhecem 
receptores específicos na superfície 
de outras células, ou em diversos tipos 
de substratos.

Principais micro-organismos envolvidos
Dentre os micro-organismos que 

podem participar de processos de 
adesão e podem gerar problemas de 
saúde pública ou de ordem econômica 
encontram-se: Pseudomonas aeru-
ginosa, Pseudomonas fragi, Pseu-
domonas fluorescens, Micrococcus 
spp., e Enterococcus faecium. Como 
exemplos de patogênicos podem ser 



43

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

puladores de alimentos, estocagem, 
ou processadores são reconhecidas 
como maiores fontes de contamina-
ção microbiana. Ainda em sistemas 
com higienização adequada podem 
permanecer micro-organismos nas 
superfícies dos equipamentos. Estes 
micro-organismos podem sobreviver 
por longos períodos, dependendo da 
quantidade e natureza do resíduo só-
lido, temperatura e umidade relativa.

A falta de métodos eficientes para 
a identificação de espécies presentes 
em biofilmes tem obrigado a indústria 
a gastar milhões de dólares em trata-
mentos que nem sempre são efetivos. 
A adesão de bactérias em plantas de 
processamento de alimentos ou em 
superfícies de contato dos produtos 
alimentícios, podem ser a causa de 
sérios problemas higiênicos e/ou 
econômicos resultando em alterações 
sensoriais destes produtos (CRIADO 
et al, 1994).

Biofilmes em dispositivos médicos
Biofilmes em dispositivos médi-

cos podem ser compostos de bactérias 
Gram-positivas ou Gram-negativas 
ou leveduras. Bactérias geralmente 
isoladas destes dispositivos incluem 
as Gram-positivas Enterococcus 
faecalis, Staphylococcus aureus, S. 
epidermidis e Streptococcus viridans; 
e as Gram-negativas Escherichia coli, 
Klebsiella pneumoniae, Proteus mi-
rabilis e Pseudomonas aeruginosa. 
Estes micro-organismos podem ser 
originados da pele de pacientes ou de 
profissionais da saúde, ou de outras 
fontes no ambiente. Biofilmes podem 
ser compostos por uma espécie ou 
múltiplas espécies dependendo do 
dispositivo e sua duração de uso no 
paciente (DONLAN, 2001).

A importância para a medicina 
está na observação de que as bactérias 
patogênicas se aderem a dispositi-
vos (próteses ortopédicas, válvulas 
cardíacas artificiais, marcapassos, 
lentes de contato, enxertos plásticos e 
dispositivos intravenosos temporários 

ou permanentes). Uma vez aderidas, 
começam a formar o biofilme, que 
impedem a ação não só de fagócitos e 
anticorpos, além de antibióticos indi-
cados como tratamento. As bactérias 
dos biofilmes, quando cultivadas para 
conhecer a antimicrobianoterapia 
adequada, mostram-se sensíveis in 
vitro, entretanto as grandes molécu-
las dos antibióticos não conseguem 
atravessar a estreita rede de glico-
proteínas do biofilme para chegar ao 
seu sítio de ação (HERNÁNDEZ; 
NOVALES, 2007).

Nascimento e Taveira (2001) 
descrevem que normalmente as 
infecções causadas por biofilmes 
microbianos caracterizam-se pela 
sua cronicidade, tornando o diag-
nóstico microbiológico difícil, além 
de elevada resistência ao tratamento 
antibiótico. Os biofilmes formados no 
corpo humano adquirem geralmente, 
em comparação com os biofilmes for-
mados sobre superfícies inertes, uma 
estrutura mais complexa, devido à 
ação da fibronectina do hospedeiro, às 
hemácias e a outros materiais que, em 
conjunto com os exopolissacarídeos 
bacterianos participam na formação 
do biofilme.

As infecções por biofilmes par-
tilham de algumas características 
comuns, que incluem: (1) desenvol-
vimento preferencial em superfícies 
inertes, tecidos mortos e instrumentos 
médicos; (2) crescimento lento; (3) 
liberação de antígenos que levam à 
produção de anticorpos específicos 
e formação de imunocomplexos que 
podem provocar lesões nos tecidos 
adjacentes; (4) serem agentes causais 
de infecções graves em indivíduos 
imunocomprometidos; (5) os anti-
bióticos eliminam os sintomas da 
infecção provocada pelos biofilmes 
mas não o próprio biofilme, levando 
ao aparecimento de infecções recor-
rentes, tornando necessário recorrer 
a procedimentos mecânicos para 
remover o biofilme; (6) as células 
bacterianas podem separar-se da es-

trutura do biofilme em qualquer fase 
da infecção e estabelecer uma nova 
infecção aguda (NASCIMENTO; 
TAVEIRA, 2001).

O problema de infecções relacio-
nadas a dispositivos – principalmente 
catéteres venosos, temporários ou 
permanentes – é sério e implica 
riscos e altos custos à atenção dos 
pacientes com enfermidades graves 
ou crônico-degenerativas. A maioria 
destas infecções é causada por Sa-
tphylococcus epidermidis e outras 
espécies de Staphylococcus coagulase 
negativa (SCN) e em menor frequên-
cia por S. aureus. Além disso, apesar 
do isolamento do micro-organismo 
causador e conhecimento da melhor 
antimicrobianoterapia (sensibilidade 
in vitro), não se obtém erradicação 
microbiológica do biofilme, obrigan-
do a retirar o dispositivo, situação 
essa que às vezes se torna impossível 
em pacientes em estado crítico, com 
acessos vasculares limitados e que 
dependem da infusão intravenosa para 
manter suas condições hemodinâmi-
cas, ou em pacientes com dispositivos 
permanentes, o que implica retardar 
o tratamento que recebem e aumentar 
os custos de atenção (HERNÁNDEZ; 
NOVALES, 2007).

Epidemiologia
Bolton et al (1988) isolaram linha-

gens endêmicas de Staphylococcus 
aureus, de equipamentos utilizados 
no processamento de aves, oito ve-
zes mais resistentes ao cloro do que 
linhagens de S. aureus isoladas de 
pele saudável. A grande diferença 
fenotípica entre estas linhagens era a 
extensa matriz polimérica associada 
ao equipamento.

Mafu et al (1990) descreveram 
que a bactéria Listeria monocytogenes 
formou biofilme em superfícies de aço 
inoxidável, vidro, polipropileno e bor-
racha dentro de 20 minutos de contato.

Frank e Koffi (1990) observaram 
que células de Listeria monocytoge-
nes não aderidas foram eliminadas em 
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30 segundos de contato com o sani-
ficante cloreto de benzalcônio, já as 
células aderidas resistiram ao mesmo 
sanificante de 10 a 20 minutos.

Sasahara; Zottola (1993), estuda-
ram formação de biofilme em vidro 
e aço inoxidável por Pseudomonas 
fragi crescendo com Listeria mo-
nocytogenes. Estes resultados indica-
ram que quando crescem juntos, estes 
micro-organismos formam um bio-
filme mais complexo do que quando 
crescem de forma independente. Tam-
bém Wong (1998) cita que a Listeria 
monocytogenes pode sobreviver por 
períodos longos em aço inoxidável e 
borrachas e sob condições favoráveis 
ainda se multiplica no aço inoxidável. 
Lactobacillus curvatus, ainda que 
em baixos níveis em superfícies de 
equipamentos, pode potencialmente 
causar defeitos de qualidade na pro-
dução de queijo.

Norwood e Gilmour (2000), ve-
rificaram redução nas contagens 
bacterianas com exposição a 1.000 
mg de cloro livre por litro em bio-
filmes, enquanto que numa cultura 
planctônica equivalente, 100% dos 
micro-organismos foram destruídos 
quando expostos a 10 mg de cloro 
livre por litro por 30 segundos.

Forsythe (2002) afirma que o 
alimento pode ser contaminado com 
bactérias degradadoras e patogênicas 
provenientes dos biofilmes. Dessa 
maneira, a formação de biofilme 
conduz a sérios problemas de higiene 
e perdas econômicas devido à deterio-
ração do alimento e persistência de 
patógenos.Leal et al (2008), observa-
ram que produtos cárneos oferecidos 
ao consumo humano podem veicular 
linhagens de Salmonella capazes de 
desencadear a formação de biofilmes.

Manijeh et al (2008), demonstra-
ram, em experimentos, que a densida-
de celular de biofilme artificial, após 
2 horas, em vidro, aço e polietileno 
foi de 1,75x104; 1,94x103 e 8,33x103 
UFC/cm2, respectivamente. Após 20 
horas da adesão, a densidade celular 

do biofilme em vidro, aço e polie-
tileno foi de 1,68x107; 1,47x106 e 
2,07x107 UFC/cm2, respectivamente.

Métodos de avaliação
Segundo Macêdo (2000), os mé-

todos podem ser divididos em dois 
grupos, os métodos visuais e os 
métodos não visuais. Como métodos 
visuais, a microscopia de contraste; 
de epifluorescência (EPF); micros-
copia eletrônica de varredura (MEV) 
e de transmissão (MET). Os métodos 
não visuais aplicados à avaliação de 
aderência bacteriana e formação de 
biofilmes são as medidas da impedân-
cia e de bioluminescência.

Guilbaud et al (2005), descrevem 
que a técnica da Reação em Cadeia 
da Polimerase (PCR) em tempo real 
pode ser usada para avaliar popu-
lações microbianas em biofilmes, 
sendo mais sensível que os métodos 
convencionais de microbiologia.

Padrões microbiológicos
Para Andrade et al (1998), con-

sidera-se a presença de um biofilme 
quando se tem um número mínimo de 
107 células aderidas por cm2 enquanto 
que Wirtanem et al (1996), conside-
ram biofilme um número de células 
aderidas de 103 a 105 por cm2. Parizi 
(1998) considera biofilme quando 
o número de células aderidas oscila 
entre 106 a 107 células por cm2.

Remoção do biofilme e prevenção
Os biofilmes constituem uma 

barreira física, protegendo as bacté-
rias de detergentes e sanitizantes. A 
resistência intensificada das células 
no interior dos biofilmes também é 
atribuída a fatores como baixa taxa de 
crescimento das bactérias e neutrali-
zação de sanitizantes pela matriz poli-
métrica, já que a mesma é constituída 
por matéria orgânica. Aquisição de 
resistência bacteriana pela exposição 
das células a concentrações subletais 
de sanitizantes no interior do biofilme 
também pode ocorrer. Dessa forma, as 

bactérias em biofilmes podem perma-
necer aderidas e sobreviver por longos 
períodos mesmo após procedimentos 
de higienização, representando uma 
fonte de contaminação para os ali-
mentos, comprometendo a qualidade 
e segurança do produto final. Além 
disso a resistência das populações 
bacterianas em biofilmes a antibióti-
cos e biocidas pode ser de 100 a 1.000 
vezes maior do que a resistência de 
populações equivalentes de bactérias 
planctônicas (ROSSI; PORTO, 2009; 
MAH; O’TOOLE, 2001).

Oliveira et al (2010) afirmam que 
caso não haja implantação de sistemas 
de qualidade nas indústrias de alimen-
tos e aplicação efetiva de agentes de 
limpeza e sanitizantes, micro-organis-
mos podem não ser completamente 
removidos das superfícies e instala-
ções que entram em contato com os 
alimentos. A retenção e acúmulo de 
resíduos e micro-organismos em tais 
ambientes contribuirão para o desen-
volvimento de biofilmes. A adesão 
nas superfícies pode ser realizada 
por micro-organismos deteriorantes 
ou patogênicos, resultando em sérios 
problemas de saúde pública ou de 
ordem econômica.

Zottola (1994) descreve que os 
detergentes são usados para remover 
resíduos sólidos, enquanto que os 
santitizantes são usados para matar 
células vegetativas e alguns esporos. 
Dependendo do tipo e concentração 
do sanitizante, estas podem per-
manecer depois do tratamento com 
um detergente. Estas observações e 
princípios devem ser mantidos em 
mente quando se estuda inativação 
de biofilmes em processamentos de 
alimentos. Um biofilme microbia-
no é coberto com depósito sólido 
composto de gorduras, carboidratos, 
proteínas e minerais. Quando tratados 
com somente um sanitizante, este é 
inativado pelo depósito sólido e inca-
paz de alcançar e destruir os micro-
-organismos. Quando a cobertura do 
biofilme é tratada primeiro com um 
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se apresentam na forma planctônica, 
e o biofilme pode conter células em 
estado viável não cultivável.

Em geral, micro-organismos em 
biofilmes são mais dificilmente des-
truídos por agentes letais, uma vez 
que estão protegidos pela matriz do 
biofilme e além disso, são considera-
velmente mais resistentes à remoção 
por agentes comumente utilizados 
para limpeza e sanitização.
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are the advantages of highlight, due 
to these the PCR is being applied in 
studies involving the detection of pa-
thogenic microorganisms in food. In 
addition, this technology is identified 
as a potential alternative to replacing 
or complementing traditional mi-
crobiological techniques. Therefore, 
this article has as objective to review 
the literature on the applicability of 
PCR for the detection of food, thereby 
contributing to the dissemination of 
information about this tool. 

Keywords: Molecular Biology. Food 
Safety.  Pathogens.

INTRODUÇÃO

verificação da ausência ou 
presença de bactérias pa-
togênicas é indispensável 
para garantir um alimento 

apto para o consumo. Os métodos 
convencionais de microbiologia são 
os mais utilizados para a detecção de 
patógenos. Porém, outras técnicas, 
como a Polymerase Chain Reaction 
(PCR), estão sendo inseridas para su-
prir algumas dificuldades encontradas 
na utilização de métodos convencio-
nais (ANDRADE et al., 2010).

A reação em cadeia da polime-
rase (Polymerase Chain Reaction, 
PCR) é uma técnica que permite 
obter cópias de sequências de ácidos 
nucléicos específicos, por meio de 
uma reação enzimática. A sequência 
específica de DNA é amplificada por 
meio da ação da enzima Taq DNA 
polimerase e de oligonucleotídeos 
iniciadores (primers) sobre um DNA 
molde (KONEMAN et al., 2001 
apud GANDRA et al., 2008).

Nos últimos anos a aplicação 
da PCR revolucionou a análise ge-
nética, as pesquisas propiciaram o 
desenvolvimento de diversas técnicas 
fundamentadas na PCR e tais téc-
nicas são utilizadas principalmente 
em laboratórios experimentais como 

polymerase chain 
reaction (pcr) na 
detecção de patógenos 
alimentares.
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RESUMO 

A reação em cadeia da polimerase (PCR) está se destacando na caracte-
rização e detecção de micro-organismos, devido às diversas vantagens como 
rapidez, especificidade, sensibilidade e custo da análise. Entre as vantagens 
destacam-se a sensibilidade e especificidade e devido principalmente a estas 
a PCR está sendo aplicada em estudos envolvendo a detecção de micro-or-
ganismos patogênicos em alimentos. Além disso, esta tecnologia é apontada 
como uma alternativa potencial à substituição ou complementação de técnicas 
microbiológicas clássicas. Desta forma, o presente artigo possui como objetivo 
realizar revisão de literatura sobre a aplicabilidade da PCR na detecção de 
patógenos alimentares, contribuindo na disseminação de informação sobre 
esta ferramenta.

Palavras-chave: Biologia Molecular. Segurança alimentar. Patógenos.

ABSTRACT

The polymerase chain reaction (PCR) is emerging in the characterization 
and detection of microorganisms. Because it present several advantages such as 
speed, specificity, sensitivity and cost analysis. The sensitivity and specificity 
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ferramenta complementar aos méto-
dos oficiais de análise microbiológica 
(CORTEZ, 2006). 

Os testes baseados em PCR são 
os testes rápidos mais utilizados 
atualmente, pois permitem a detec-
ção de patógenos de relevância e 
são reconhecidos como potenciais 
alternativas aos métodos de cultura 
na pesquisa de patógenos alimen-
tares (KILLNER, 2008; PASSO, 
2009). Técnicas moleculares estão 
cada vez mais difundidas na análise 
microbiológica de alimentos devido 
à necessidade de procedimentos 
rápidos e eficazes, pois a rápida e 
elevada iminência de novas conta-
minações alimentares conduz a esta 
necessidade (PASSO, 2009). Assim, o 
presente artigo possui como objetivo 
realizar revisão de literatura sobre a 
aplicabilidade da PCR na detecção de 
patógenos alimentares, contribuindo 
na disseminação de informação sobre 
esta ferramenta.

Detecção de Bactérias Patogênicas
em Alimentos
As bactérias patogênicas em ali-

mentos são amplamente pesquisadas, 
devido à sua importância para a saúde 
pública. A PCR está sendo aplicada 
com êxito para detectar patógenos em 
alimentos, incluindo Salmonella spp., 
Campylobacter spp., Escherichia 
coli, Yersinia enterocolitica, Listeria 
monocytogenes, entre outros (COR-
TEZ, 2006; CORTEZ et al., 2006; 
CARVALHO et al., 2010; ARRUDA, 
2006; TEODORO et al., 2006; LA-
ZCKA et al., 2007).

Muitos estudos trazem compara-
ções entre métodos analíticos para 
diversos patógenos e na maioria dos 
casos os resultados evidenciam a 
aplicabilidade e eficácia dos métodos 
moleculares (MATIAS, 2008; VON 
RUCKERT, 2006; MALDONADO, 
2008; TEODORO et al., 2006; SIN-
GH et al., 2011). 

A seguir são apresentados estu-
dos que utilizaram a PCR ou outras 

técnicas fundamentadas na PCR para 
a detecção de bactérias patogênicas. 

Campylobacter sp.
Campilobacteriose é uma preocu-

pação constante em países desenvolvi-
dos e em países em desenvolvimento, 
pois é descrita como emergente dentre 
as DTA’s. Campylobacter sp. é trans-
mitido principalmente por aves, desta-
cando cortes de frango, como mostram 
as pesquisas (DAMAS; MARASSI, 
2010; MAYER; SILVA, 2009; YAU 
et al., 2009; LOPES, 2009).

Butzler (2004) citado por Maziero 
(2007) ressalta a necessidade de iden-
tificar bactérias do gênero Campylo-
bacter e destaca PCR como técnica 
difundida e utilizada com sucesso em 
diagnóstico laboratorial de Campylo-
bacter spp., principalmente devido às 
vantagens que apresenta, como alta 
sensibilidade e especificidade.

A eficácia da reação (PCR) foi 
testada para detecção de Campylo-
bacter jejuni em fezes e amostras de 
alimentos. A PCR foi a mais sensível 
para detecção de C. jejuni (96,1%) em 
relação ao isolamento em cultura (em 
torno de 80%) (SINGH et al., 2011).

Simões (2010) pesquisou a fre-
quência e o nível de contaminação 
de Campylobacter ssp. em peitos de 
frango e em superfícies de contato 
direto e indireto da sala de desmancha, 
depois da higienização num período 
de seis meses. Nesta pesquisa foi pos-
sível verificar por meio da PCR que 
Campylobacter jejuni representava 
a espécie predominante (47%) nas 
amostras contaminadas.

Por se destacar pela especificidade 
PCR também é frequentemente utiliza-
da na detecção de genes codificadores 
de toxinas. Thomé (2006) realizou a 
detecção da frequência de quatro tipos 
de de citotoxinas em C. jejuni pela 
técnica PCR em 80 amostras de C. 
jejuni isoladas de diferentes origens. 
A detecção de genes codificadores de 
toxinas em estirpes de C. jejuni iso-
ladas de frango também foi realizada 

por PCR na pesquisa de Carvalho et 
al. (2010).

Em diversas pesquisas PCR é utili-
zada para a confirmação de resultados, 
nestes casos os métodos convencionais 
são aplicados nas etapas iniciais das 
pesquisas. Como na pesquisa realizada 
por Lopes (2009), em que confirmou 
a presença de Campylobacter sp. em 
abate bovino e em cortes de aves e de 
bovinos comercializados em São Pau-
lo/SP; constatou-se a predominância 
de Campylobacter coli em cortes de 
aves e Campylobacter jejuni em couro 
bovino. Pamuk e Akgun (2009) e Bar-
don et al. (2011) também confirmaram 
a presença de C. jejuni em amostras 
de carcaças de frango de mercados e 
frangos de varejo, respectivamente.

Salmonella sp.
A comparação entre os métodos 

convencionais, imunoanalítico e PCR 
para a detecção de Salmonella sp. em 
amostras de carcaças de frango foi 
realizada por Von Ruckert (2006). 
A comparação procedeu de acordo 
com a frequência de detecção e com 
a eficiência dos três métodos, a fim 
de identificar um método alternativo 
para o monitoramento no programa de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC). Os resultados 
mostraram os métodos imunoanalíti-
cos e PCR como os mais eficientes e 
adequados quando comparados com os 
métodos convencionais. 

Salmonella spp. foi detectada 
também em carcaças de frango em di-
ferentes etapas do processamento. Foi 
realizada PCR diretamente das amos-
tras, do caldo de pré-enriquecimento 
recém semeado e do caldo de enrique-
cimento após incubação, verificou-se 
maior sensibilidade da PCR do caldo 
de pré-enriquecimento após incuba-
ção (MATIAS, 2008). Houve maior 
sensibilidade no último caldo citado, 
fato relacionado ao maior número de 
células alvo presentes na amostra, 
devido ao crescimento em condição 
favorável.
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Maldonado (2008) também veri-
ficou a presença de Salmonella em 
cortes de frango usando PCR e técni-
cas convencionais de cultivo, obtendo 
resultados expressivos. Conclui-se 
que a PCR é util em laboratórios, 
porém deve ser padronizada conforme 
a necessidade de cada laboratório, 
evidenciando a aplicabilidade da 
técnica no monitoramento de agentes 
específicos na produção de alimentos.

Listeria monocytogenes
A contaminação por L. monocyto-

genes é um grande problema de se-
gurança alimentar. A caracterização 
e detecção são imprescindíveis nas 
indústrias de alimentos, pois está bem 
estabelecido que diversos alimentos 
de origem animal ou vegetal e podem 
apresentar números variados deste 
patógeno (JAY, 2005). 

Salsichas e carnes comercializadas 
no Distrito Federal foram analisadas 
por meio de técnica baseada em PCR. 
Um total de 162 amostras foram tes-
tadas, 127 salsichas e 35 amostras de 
carne bovina. Das 127 amostras de 
salsicha 26 apresentaram-se positivas 
para Listeria spp. e destas amostras 
positivas 18 foram identificadas como 
Listeria innocua e 9 como Listeria 
monocytogenes. Das 35 amostras de 
carne 16 foram positivas para Listeria 
spp., 12 identificadas como Listeria 
innocua e 4 como Listeria monocyto-
genes. O autor ressalta que a técnica 
baseada em PCR (teste RFLP-PCR) 
permitiu diferenciar as cepas isoladas 
nestes tipos de alimentos (ANDRA-
DE, 2008). 

Ferreira (2008) realizou a con-
firmação de L. monocytogenes e 
Listeria sp. de amostras de carne mo-
ída bovina utilizando Transcriptase 
Reversa-PCR e PCR. O pesquisador 
relata a presença de L. monocytogenes 
em 15,5% das amostras e ressalta a 
eficiência e a rapidez das técnicas na 
identificação de bactérias e indica a 
utilização das técnicas para a otimi-
zação do trabalho laboratorial.

Testes rápidos são empregados na 
detecção de L. monocytogenes como 
PCR real time. Em teste a especifi-
cidade do ensaio de PCR real time 
foi confirmada contra um painel de 
seis espécies de Listeria e 26 outras 
espécies bacterianas. O teste de PCR 
real time desenvolvido no estudo tem 
o potencial de permitir a detecção 
específica de L. monocytogenes em 
uma variedade de tipos de alimentos 
em um espaço de tempo considera-
velmente mais rápido que os métodos 
padronizados ou oficiais. O potencial 
do gene ssrA como um alvo de diag-
nóstico também foi demonstrado em L. 
monocytogenes (GRADY et al., 2008).

Outros patógenos
Passo (2009) realizou ensaios via 

PCR com Bacillus cereus, Vibrio 
cholerae e Vibrio parahaemolitycus 
e determinou a presença dos mesmos 
com confiabilidade, evidenciando a 
especificidade e capacidade de detec-
ção. Em testes com E. coli O157:H7 
foram empregados 4 pares de primers, 
todos eles específicos para fatores de 
virulência, para verificação da cate-
goria entero-hemorrágica.

Pode-se citar também Yersinia 
enterocolitica; em pesquisa a conta-
minação de carcaças de suínos por 
Yersinia enterocolitica em estabeleci-
mentos de abate, não inspecionados, 
foi avaliada comparando métodos 
convencionais e PCR, como subsídio 
ao monitoramento microbiano em sis-
temas de Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle. Utilizando a téc-
nica microbiológica não foi detectada 
Y. enterocolitica, porém pela técnica 
de PCR foi possível detectar a bacté-
ria em 40% das carcaças e em 43% 
das tonsilas (TEODORO et al., 2006). 

Escherichia coli O157:H7 foi in-
vestigada em queijo minas frescal pelo 
método PCR e VIDAS ECO O157®. 
Detectou-se E. coli O157:H7 em 6,67% 
e 23, 33% das amostras analisadas uti-
lizando respectivamente VIDAS ECO 
O157® e PCR (CARVALHO, 2009).

Por outro lado, há a indicação de que 
o método convencional é mais sensível, 
neste caso pesquisadores padronizaram 
um método de reação em cadeia da po-
limerase (PCR) para rea lizar a detecção 
de E. coli O157:H7 (1 UFC/ml) em leite 
estéril e em leite cru. Nas amostras com 
baixa contaminação bacteriana (média 
de 4,01 x 103 UFC/ml) foi possível 
detectar a bactéria quando se utilizou 
o método de contagem em placas e a 
PCR. A sensibilidade dos dois métodos 
foi menor quando se testou o leite cru 
com alta contaminação microbiana 
(média de 2,10 x 106 UFC/ml), sendo 
o método convencional mais sensível 
(GARCIA et al., 2008). 

Já a técnica REP-PCR foi emprega-
da para o rastreamento de S. aureus na 
linha de produção de leite. Esta técnica 
permite de forma eficiente a análise 
da similaridade entre indivíduos da 
mesma espécie, além de ser uma ferra-
menta útil para a investigação de falhas 
de manejo (CHAPAVAL et al., 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da revisão de literatura 
realizada é possível verificar que a 
PCR é amplamente aplicada na de-
tecção de patógenos alimentares em 
pesquisas nacionais e internacionais. 
Vale ressaltar a importância desta 
ferramenta analítica para a emissão de 
resultados com confiabilidade.

Para tanto, esforços devem ser 
somados para que esta técnica seja di-
fundida não somente nos laboratórios 
de pesquisas, mas também nas rotinas 
dos laboratórios industriais.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS JÁ AFETAM PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA. 

Mudanças climáticas já causam queda da produtividade agrícola no mundo, conforme dados apresentados 

durante o Workshop on Impacts of Global Climate Change on Agriculture and Livestock, promovido pela 

Fapesp na cidade de Ribeirão Preto, SP.

Segundo os participantes do evento, o 

principal fator é o aumento da frequência 

de dias mais quentes, com temperatura 

até 5 ºC mais altas do que a média 

registrada em anos anteriores, justamente 

na fase de crescimento e de polinização 

de culturas como trigo, milho e café.

Os impactos dessas alterações já foram 

verificados no Brasil e Estados Unidos, 

onde além do menor crescimento das 

safras em relação a anos anteriores, 

também se observa uma mudança na 

geografia da produção agrícola, na busca 

por regiões com menores temperaturas para as culturas mais afetadas.
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tradicionais e a verde para os iogurtes 
funcionais, bem como a localização 
estratégica de cada estabelecimento 
para a melhor exposição dos produtos 
nas câmaras frias. 

Palavras-chave: Produtos lácteos. 
Comercialização. Embalagem. Validade.

ABSTRACT

Yogurt consumption has increa-
sed in consequence of the growing 
concern over healthy eating habits 
and nutrition. We evaluated the te-
chnical aspects and characteristics 
of exposure of yogurts in cold envi-
ronment and consumers’ behavior 
in four shops in Taubaté, São Paulo. 
It was used a verification guide to 
evaluate the attributes: temperature, 
expiration date, packaging condition, 
flavors availability, organization and 
marketing of the yogurt brands in 
cold chambers. The yogurts exposed 
for sale in the establishments were 
in right temperature, there was no 
yogurts out-dated and not tampered 
packages. These technical aspects are 
very important to ensure quality and 
safety to the product. Yogurt manu-
factures are responsible for charac-
teristics that can affect the product’s 
marketing, attracting the attention of 
consumers, such as suggestive label 
colors. For example, most of the red 
labeled yogurts are traditional and 
the green ones are for functional and 
for best sale; all the yogurts are stra-
tegically displayed in cold chambers. 

Keywords: Dairy. Commercialization. 
Packaging. Shelf life.

INTRODUÇÃO

consumo de iogurte tem 
aumentado consideravel-
mente em consequência 
da crescente preocupação 

aspectos técnicos da 
exposição e marketing 
de iogurtes funcionais e 
iogurtes tradicionais em 
supermercados.
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O

RESUMO

O consumo de iogurte tem aumentado em consequência da crescente preo-
cupação em relação aos hábitos saudáveis de alimentação e nutrição. Foram 
avaliados os aspectos técnicos e as características da exposição dos iogurtes 
nas câmaras frias, em quatro estabelecimentos comerciais do município de 
Taubaté, São Paulo. Foi utilizado um guia de verificação para a avaliação dos 
atributos: temperatura, prazo de validade, estado de conservação das embala-
gens, distribuição das cores nas embalagens, sabores disponíveis de iogurtes, e 
a organização dos iogurtes e das marcas dos iogurtes expostos na câmara fria. 
Os iogurtes expostos à venda, nos estabelecimentos pesquisados, estavam em 
temperatura adequada e não se encontraram iogurtes fora do prazo de validade 
e nem embalagens violadas; estes aspectos técnicos asseguram a qualidade e 
a segurança do produto. As empresas fabricantes de iogurte estão atentas às 
características que afetam o marketing, atraindo a atenção dos consumidores, 
como a cor sugestiva das embalagens, predominando vermelha para os iogurtes 
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da população em relação aos hábitos 
saudáveis de alimentação e nutrição, 
e a procura por uma maior qualidade 
de vida e longevidade (THAMER, 
PENNA, 2006). 

Em 30 anos, o brasileiro diversi-
ficou sua alimentação, reduzindo o 
consumo de gêneros tradicionais como 
arroz, feijão, batata, pão e açúcar e 
aumentando, por exemplo, o consumo 
per capita de iogurte, que passou de 
0,4 kg para 2,9kg (IBGE, 2010).

Os estabelecimentos comerciais, 
em especial as grandes redes de hi-
permercados e supermercados, estão 
preocupados em encantar e atender 
as necessidades de seus clientes. É na 
identificação dos aspectos relevantes 
para o consumidor, no ato da escolha, 
que trabalha o marketing, voltado 
aos interesses do consumidor, con-
siderado a peça chave para manter 
e conquistar o público. Nesses as-
pectos, implica a competitividade 
dos estabelecimentos comercias, e 
também dos fabricantes de iogurtes. 

Cada vez mais presentes nas 
compras dos consumidores, os 
iogurtes funcionais são produtos 
inclusos na busca por saúde e boa 
forma física. As mulheres são gran-
des consumidoras destes produtos, 
observado a valorização da estética 
e bem-estar almejado por esta classe.

Os iogurtes funcionais já ultra-
passaram os light em faturamento. 
Os iogurtes em geral representam 
80% do mercado de refrigerados. 
Dentro da categoria de iogurtes, 
84% das vendas são de regulares, 
8% de light/diet e 8% de funcionais. 
Estes dados dizem respeito a volu-
me. Em valor, os funcionais detêm 
15% de participação, enquanto os 
light ficam com 13% (MILKNET, 
2013).  Entre 2004 e 2009 o con-
sumo de alimentos saudáveis no 
Brasil quase dobrou, passando de 
R$ 15,9 bilhões, em 2004, para R$ 
28,9 bilhões em 2009, um cresci-
mento de 82%. A projeção é que até 
2014 o consumo desses alimentos 

cresça outros 39% e chegue aos R$ 
39,2 bilhões (SEBRAE, 2010). Os 
maiores produtores destes alimen-
tos são, geralmente, companhias 
internacionais com recursos para 
subsidiar pesquisas fundamentais e 
bancar custos de desenvolvimento 
(BIANCO, 2008). 

A indústria de laticínios está se am-
pliando no segmento de produtos funcio-
nais, mediante a grande competitividade 
deste novo mercado, para se adaptar à 
tendência de mudanças em um mercado 
consumidor exigente, que se modifica 
rapidamente, além de ter que manter 
a liderança tecnológica na indústria de 
alimentos (THAMER, PENNA, 2006).

Para o consumidor, a embalagem 
é a parte visível do alimento, que 
traduz a identidade do produto e o 
fabricante, podendo estabelecer as 
reações de vinculação, aceitação ou 
recusa do produto. Dessa forma, as 
embalagens apresentam-se como o 
principal elo de comunicação entre 
o consumidor, o produto e a marca, 
de modo que através dela o consu-
midor  identifica, escolhe e utiliza 
ou não o produto (PONTES et al., 
2009). Atual mente 70% das pessoas 
consultam os rótulos dos alimentos 
no momento da compra, porém o 
significado das informações não é 
compreendido adequadamente por 
mais da metade das pessoas (MON-
TEIRO et al., 2005).             

A influência da cor está direta-
mente ligada a fatores psicológicos e 
sensitivos, podendo afetar o consumi-
dor na escolha de um produto (GON-
ÇALVES et al, 2008). Normalmente 
a cor da embalagem está ligada ao 
tipo de produto, e sua característi-
ca. Por exemplo, utilizam-se cores 
quentes, como vermelho e amarelo, 
para estimular o sistema nervoso 
central, abrindo o apetite, a sensação 
de alegria e bem estar, empregadas 
preferencialmente em embalagens 
de alimentos, bebidas e redes de fast 
foods. São embalagens de rápida 
identificação. Já as cores frias, como 

azul, prata e tons pastéis, estimulam 
a sensação de leveza, equilíbrio, fres-
cor e a diminuição do apetite, como 
ocorre com os alimentos light. E a 
cor verde, representando a natureza, 
transmite tranquilidade, longevidade, 
satisfação e esperança (FURG, 2010). 

O design das embalagens atual-
mente vem agregando praticidade, 
conveniência, conforto e proteção ao 
produto, de forma que seja eficiente e 
atenda à necessidade e expectativa do 
consumidor. Atributos comunicativos 
podem potencializar a embalagem do 
produto, evidenciando a funcionalida-
de, identidade e valores emocionais 
(PONTES et al., 2009). 

Kotler (1998) descreve o conceito 
de marketing como uma filosofia em-
presarial que estuda as estratégias de 
venda. Segundo o autor: “O conceito 
de marketing assume que a chave 
para atingir as metas organizacionais 
consiste em ser mais eficaz do que os 
concorrentes para integrar as atividades 
de marketing, satisfazendo, assim, as 
necessidades e desejos dos mercados-
-alvos”.

Os fatores sociais, como família, 
papéis e posições sociais, grupos 
de referência são influências que 
interferem no comportamento de 
compra do consumidor. Os fatores 
psicológicos também são influentes 
na compra, a percepção e a motiva-
ção reproduzem no consumidor uma 
interpretação do produto, que pode 
gerar uma sensação ou não de busca 
por satisfação ou necessidade pelo 
produto (COBRA, 1992).

Uma das grandes estratégias de 
marketing, a imagem, é utilizada para 
convencer o consumo do produto, 
geralmente com figuras carismáticas e 
personagens populares do universo do 
público-alvo (PONTES et al., 2009).

Desta forma, esse trabalho visou 
avaliar atributos técnicos da co-
mercialização e do marketing dos 
iogurtes expostos à venda em 4 redes 
de supermercados, no município de 
Taubaté, São Paulo.
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MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi desenvol-
vido em quatro pontos de comer-
cialização de iogurtes no município 
de Taubaté, SP sendo: um hiper-
mercado de rede internacional, um 
hipermercado de rede nacional, um 
supermercado de rede nacional e um 
supermercado regional.

Para a avaliação dos iogurtes ex-
postos à venda foi elaborado um guia 
de verificação dos aspectos técnicos 
de armazenamento e de marketing 
na exposição dos iogurtes, dividido 
em cinco itens: determinantes para 
a boa comercialização dos iogurtes 
(temperatura, prazo de validade e con-
servação da embalagem); cor de maior 
prevalência nas embalagens; sabor de 
maior prevalência nas embalagens; 
disposição dos iogurtes funcionais nas 
câmaras frias e disposição dos iogurtes 
de marcas diferentes nas câmaras frias. 

Avaliação da temperatura das câmaras
frias, dos prazos de validade dos iogurtes
e do estado das embalagens, dos iogurtes
expostos à venda
Foram verificadas as temperaturas 

registradas no termômetro do interior 
dos equipamentos, no momento da re-
alização da visita. Os critérios adotados 
para avaliação obedeceram à Portaria 
CVS 06 de 10 de março de 1999, do 
Centro de Vigilância Sanitária da Se-
cretária de Estado da Saúde, São Paulo.

Para verificar os prazos de vali-
dade dos iogurtes expostos à venda 
foi realizada análise visual das datas 
impressas nas embalagens dos pro-
dutos, considerando datas de até dois 
dias antes do prazo de vencer (critério 
de segurança dos estabelecimentos 
comerciais pesquisados), como datas 
fora do prazo de validade.

Os estados de conservação das 
embalagens dos iogurtes expostos 
foram avaliados por meio de análise 
visual, utilizando para classificação de 
violação: embalagem não lacrada ade-
quadamente e/ou com danos físicos.

outros produtos, tais como requeijão, 
sobremesas, margarinas, manteigas, e 
outros; presentes nas câmaras.

Verificou-se que todos os estabe-
lecimentos avaliados apresentaram 
conformidade para a temperatura da 
câmara fria em que se localizam os 
iogurtes, isto é, temperatura inferior a 
10ºC, segundo a Portaria CVS 06 de 
10 de março de 1999. Os resultados 
obtidos estão apresentados na Tabela 1.

O termômetro no interior das 
câmaras refrigeradas possibilita ao 
consumidor avaliar as condições de 
armazenamento do produto que irá 
adquirir, evitando comprar um pro-
duto em mal estado de conservação. 
Quanto mais baixa a temperatura mais 
lentas serão as reações bioquímicas, 
as ações enzimáticas e o crescimen-
to microbiológico. Observando a 
importância da refrigeração, Leal e 
Ueno (2011) constataram que 13,9% 
dos equipamentos de refrigeração, 
em Taubaté e Pindamonhangaba, SP, 
estavam com temperaturas inadequa-
das, representando a falta de monito-
ramento correto dos equipamentos, 
quanto à calibração, pelos estabeleci-
mentos. Nas visitas realizadas, foi ob-
servada a presença de um funcionário 
específico em cada estabelecimento, 
para o monitoramento das câmaras 
refrigeradas. 

Segundo estudo realizado por Sa-
les et al. (2007) no município de São 
Luís, MA, há falhas na conservação 
do iogurte quanto à temperatura de 
armazenamento e/ou acondiciona-
mento por parte das indústrias ou do 
comércio varejista.

A ausência de iogurtes com em-
balagens violadas e com prazo de 
validade expirado potencializa a 
confiança no produto, diferentemen-
te de Murmann et al. (2004),  que 
relataram a presença de 31,1% de 
estabelecimentos comercializando 
produtos alimentícios com prazo de 
validade expirado. 

A embalagem atua também como 
agente de segurança do alimento, 

Avaliação das cores predominantes nas
embalagens e os sabores predominantes
nos iogurtes expostos à venda
A avaliação foi realizada com io-

gurtes tradicionais e iogurtes funcionais 
por meio de análise visual, nos diversos 
tipos de embalagens. Para o cálculo 
da maioria, foi realizada a proporção 
das cores e sabores encontrados em 
cada módulo da câmara fria, e para o 
resultado final somou-se as proporções.

Avaliação da disposição dos iogurtes
na exposição à venda
Foram verificadas as disposições 

dos iogurtes funcionais e dos iogurtes 
de marcas diferentes nas câmaras frias. 
Consideraram-se as disposições em 
módulo individual e módulo comum, 
considerando módulo como uma medi-
da usada para as proporções nos corpos 
arquitetônicos, portanto, uma seção em 
sentido vertical da câmara fria. Para 
determinar as classificações avaliaram-
-se visualmente as disposições dos 
iogurtes funcionais e das marcas.

A organização dos iogurtes fun-
cionais, independente da marca, foi 
considerada módulo individual se a 
sua exposição não era conjunta com 
iogurtes tradicionais. Para os iogur-
tes funcionais dispostos em seção 
comum aos iogurtes tradicionais, foi 
considerado módulo comum.

Para a exposição de iogurte de 
marcas diferentes foram consideradas 
módulo individual, as câmaras refrige-
radas que mantiveram a organização 
dos iogurtes separando-os por marcas; 
e considerado módulo comum, quando 
as câmaras refrigeradas mantiveram a 
organização das gôndolas, sem seção 
específica para cada marca.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Determinantes para a boa comercialização 
dos iogurtes 
Os iogurtes encontravam-se expos-

tos em câmaras refrigeradas abertas, 
com suas diversas variações de emba-
lagens agrupadas, sem mesclar com 
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como fonte de barreira a contamina-
ções (microbiológicas e químicas) e 
prevenção de migração de seus pró-
prios componentes para o alimento 
(AZEREDO et al., 2000).

Verificou-se nas visitas, que os 
equipamentos e os produtos expostos 
são monitorados diariamente por fun-
cionários específicos dos estabeleci-
mentos, com a realização de inspeções 
periódicas. Desta forma, assegurando 
os produtos expostos e comprovando 
os resultados encontrados. 

Os promotores das distribuidoras 
de iogurtes dos estabelecimentos 
pesquisados também estão atentos, 
verificando a organização dos pro-
dutos expostos, a temperatura das 
câmaras frias, os prazos de validade 
e as embalagens, contribuindo para 
a qualidade do armazenamento dos 
produtos expostos.

Cores predominantes nas embalagens de
iogurtes e sabores predominantes 
Nos estabelecimentos visitados 

verificou-se que a cor vermelha pre-
valece nas embalagens dos iogurtes 
tradicionais e a cor verde para os 
iogurtes funcionais (Tabela 2).

Segundo Mestriner (2002) a cor 
constitui um importante elemento de 
comunicação. A representação da cor 
vermelha remete uma visualização rá-
pida e de destaque, chamando a aten-
ção para o produto. Nas embalagens 
dos iogurtes tradicionais, sugerem a 
sensação de alegria e vitalidade. 

Os iogurtes funcionais, bene-
ficiadores das funções orgânicas 
(CARVALHO et al., 2006), em sua 
maioria, possuem embalagens ver-
des que representam a esperança e a 
longevidade (FURG, 2010), que são 
atuais  buscas do consumidor: assim 
como qualidade de vida, bem-estar e 
redução de riscos de doenças (THA-
MER, PENNA, 2006).

Atributos comunicativos podem 
potencializar a embalagem do pro-
duto, evidenciando a funcionalida-
de, identidade e valores emocionais 

(PONTES et al., 2009). 
Foi observado, nos estabelecimen-

tos, que a maioria dos iogurtes tradi-
cionais, em suas diversas embalagens, 
é do sabor morango, e a maioria dos 
iogurtes funcionais é do sabor ameixa 
(Tabela 2).

Os produtores de iogurtes devem 
conquistar a confiança do consumidor 
acompanhando as suas preferências 
também em relação aos sabores dis-
poníveis do produto, garantindo assim 
a sua compra. A população brasileira 
opta, em sua grande maioria, pelo 
sabor morango nos produtos lácteos 
(RIBEIRO, 2010). No presente estudo 
também ficou constatado que, dentre 
os iogurtes tradicionais, em suas 
diversas embalagens, o sabor mais 
encontrado foi o morango, seguindo 
a preferência nacional. 

Disposições dos iogurtes na
exposição à venda
Com relação à disposição dos io-

gurtes funcionais, o hipermercado de 
rede internacional e o supermercado 
regional apresentaram organização 
em módulos individuais, ao separar e 
enfatizar a área onde se localizavam 
os iogurtes funcionais disponíveis 
ao consumidor, demonstrando uma 
visão independente do tamanho do 
supermercado.

Os estabelecimentos hipermerca-
do de rede nacional e supermercado 
de rede nacional apresentaram os 
iogurtes funcionais em módulos co-
muns, organizados no mesmo módulo 
dos iogurtes tradicionais, sendo os 
dois tipos de iogurtes intercalados nas 
gôndolas. Dessa forma, dispersos por 
toda a extensão da câmara fria.

Os resultados quanto à disposição 
das marcas de iogurtes nas câmaras 
frias indicaram que somente o hiper-
mercado de rede nacional apresentou 
organização em módulo individual, 
sendo um ou mais módulos para cada 
marca expor seus diversos tipos de io-
gurtes. Destacando assim as empresas 
e suas diversas variedades de iogurtes.

A classificação dos demais es-
tabelecimentos quanto à disposição 
das marcas, foi módulo comum, 
havendo intercalações de marcas nas 
gôndolas.

As disposições dos iogurtes 
funcionais e dos iogurtes de dife-
rentes marcas estão apresentadas 
na Tabela 3.

Por serem produtos em grande 
expansão no mercado, os iogurtes 
funcionais estão conquistando seu 
espaço de destaque nas prateleiras dos 
estabelecimentos, apesar de 50% dos 
estabelecimentos pesquisados ainda 
não estabelecerem área específica 
para a exposição de iogurtes funcio-
nais. Segundo Cesarino e Caixeta 
Filho (2002), quanto maior o espaço 
para os produtos, melhor visualiza-
ção do produto, melhor percepção 
e gravação do produto na mente do 
consumidor. 

Além de propiciar melhor expo-
sição para os produtos funcionais, a 
disposição em módulos individuais 
para os iogurtes funcionais, possibilita 
ao consumidor avaliar as diversas va-
riedades apresentadas pelas empresas 
fabricantes de iogurte, e assim optar 
pelo que realmente se busca. Consta-
tou-se que apenas o hipermercado de 
rede nacional segue a organização por 
marca em sua câmara fria, mantendo 
em destaque as empresas e seus produ-
tos oferecidos. Esse tipo de disposição 
facilita a comparação de preços entre 
as distribuidoras, aspecto muito avalia-
do pelos consumidores, e procedido no 
estabelecimento pesquisado.

Em geral, não é absoluto o 
conhecimento por parte dos con-
sumidores acerca dos produtos 
funcionais e de seus atributos e 
benefícios para a saúde. Cardoso e 
Oliveira (2010) e Raud (2008) ob-
servaram que, em geral, existe um 
conhecimento relativo por parte do 
consumidor acerca dos atributos dos 
alimentos funcionais, consolidando 
com os resultados apresentados no 
presente estudo.
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Tabela 1 - Qualificação dos determinantes para a boa comercialização de iogurtes.

Tabela 2 - Predominância das cores das embalagens e dos sabores dos iogurtes expostos à venda.

Tabela 3 - Disposições dos iogurtes funcionais e das marcas de iogurtes expostos à venda
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CONCLUSÃO

Os iogurtes expostos à venda nos 
estabelecimentos pesquisados são 
bem acondicionados, tanto no con-
trole da temperatura e dos prazos de 
validade, quanto na integridade das 
embalagens.

A exposição dos iogurtes funcio-
nais recebe destaque em metade dos 
estabelecimentos, ao proporcionar 
boa visualização para este produto 
no mercado. A maioria dos estabe-
lecimentos opta, na exposição de 
iogurtes, por mesclar as diferentes 
marcas nas gôndolas da câmara fria. 
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RESUMO

O Setor de Alimentação Coletiva passou, desde sua constituição no Brasil, 
por extensas alterações em suas formas de administração. Este artigo teve 
como objetivo apresentar a classificação deste setor através de uma revisão 
bibliográfica. Percebeu-se que está divido por segmentos (varejo, educação, 
trabalho, saúde, forças armadas e catering de bordo), formas de administração 
(autosserviço, franquia e terceirização), de oferta de serviço terceirizado (cesta 
de alimentos, refeição/alimentação convênio e administração de restaurantes) 
e tipos de contratos (administração cooperada, mandato puro, mandato deri-
vado, preço real, preço fixo, dupla garantia, gestão mista). As diferenciações 
percebidas nos tipos de contratos foram: as formas de pagamento e a respon-
sabilidade pelas etapas do processo produtivo. Conclui-se neste trabalho que 
há uma necessidade de especificar nas cláusulas dos contratos a garantia da 
qualidade do produto final, com ênfase no objetivo de uma Unidade de Ali-
mentação e Nutrição: a promoção da saúde.

Palavras-chave: Classificação. Gestão. Segmentação. 

ABSTRACT

The Food Service Sector has passed, since its establishment in Brazil, 
through extensive changes in its types of administration. The aim of this ar-
ticle is to present the classification of this sector by means of a review of the 
literature. It was perceived a division by segments (retail, education, labor, 
health, military and catering), forms of administration (self-service, franchis-
ing and outsourced service), the provision of outsourced service (food basket, 
meal/food agreement and restaurant management) and types of contracts (co-
operative administration, mandate, derived mandate, real price, fixed price, 
double guarantee, mixed management). The perceived differences in the types 
of contracts were forms of payment and responsibility through the steps of the 
production process. It was concluded that there is a need to specify the terms of 

the contracts to guarantee the quality 
of the final product, with emphasis on 
the goal of a Food Service Units: the 
promotion of health.

Keywords: Rating. Administration. 
Segments.

INTRODUÇÃO

egundo Lobo (2009), a 
prestação de serviços na 
área de alimentação surgiu 
na Idade Contemporânea. 

No Brasil, os restaurantes tiveram 
seu maior impulso nas décadas de 
40 e 70 do século XX, devido à 
industrialização, à urbanização, ao 
êxodo rural e aos incentivos gover-
namentais (ALVES, 2005).

Com o decorrer do tempo, os 
restaurantes passaram a ser conside-
rados uma empresa como os demais 
setores da economia. Em função 
disso, percebe-se cada vez mais 
uma preocupação com seus sistemas 
administrativos, buscando a padro-
nização e o controle de qualidade 
em bons níveis. Nos dias de hoje, 
quase 30% do orçamento familiar 
é aplicado no Setor de Alimentação 
Coletiva (SAC). Isto determinou o 
crescimento do ramo, com variação 
dos serviços oferecidos, maior opção 
de escolha e desenvolvimento dos 
conhecimentos e gostos da clientela 
(LOBO, 2009).

De acordo com IBGE (2012), os 
brasileiros realizam cada vez mais 
refeições fora de casa. A estimativa 
para este ano (ABERC, 2012) é que 
18,11 milhões de refeições sejam 
servidas diariamente em restauran-
tes, com um faturamento de R$ 42,4 
bilhões de reais e 190 mil pessoas 
diretamente empregadas.

Na área de alimentação, a eleva-
ção do número de empresas, também 
denominadas Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UANs), desencadeou 

caracterização do setor 
de alimentação coletiva.
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uma maior concorrência, resultando 
numa diminuição dos preços de venda 
e numa busca acelerada por qualida-
de, a fim de manter a competitividade 
das empresas (RIBEIRO, 2002).

Além disso, mudanças como 
globalização, competitividade, 
novas tecnologias e exigência dos 
consumidores por mais e melhores 
produtos, tornaram o ambiente or-
ganizacional mais complexo (VAS-
CONCELLOS e HEMSLEY, 1997). 
Essas mudanças também afetaram 
as UANs, que tentam acompanhar 
as modificações que se processam 
no mercado, tanto nacional quanto 
internacional.

De acordo com Martin (1997, 
p. 9-10), “a mudança em direção a 
sistemas flexíveis de trabalho tem se 
difundido pelo mundo inteiro a partir 
da pressão gerada pela globalização 
dos mercados e da produção”. Assim, 
os restaurantes perceberam a neces-
sidade de evoluir, acompanhando 
as tendências mundiais de saúde e 
prestação de serviços, personali-
zando serviços e baixando custos, 
para aumentar a competitividade e 
o grau de fidelização dos clientes 
(RIBEIRO, 2002).

A evolução gerencial deste seg-
mento de mercado vem sendo defini-
da lentamente. A busca por produti-
vidade, pela redução de custos e por 
uma melhoria contínua passaram a 
ocorrer apenas depois que as empre-
sas-cliente reduziram os custos com 
a alimentação dos trabalhadores, os 
consumidores passaram a exigir ino-
vações e concorrências e as próprias 
empresas conscientizaram-se de que 
a satisfação de seus clientes dependia 
da qualidade de seus produtos finais 
(RIBEIRO, 2002).

Na busca por maior produtividade 
e qualidade dos bens e serviços, che-
gou-se a uma série de programas de 
reestruturação do modo de organizar 
a produção. Entre eles, destacam-se 
a terceirização dos serviços e suas 
diferentes variações.

Desta forma, esse artigo tem 
como objetivo apresentar a classifi-
cação do Setor de Alimentação Cole-
tiva, de acordo com seus segmentos, 
formas de administração, formas de 
distribuição da refeição e tipos de 
contratos. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Essa pesquisa caracterizou-se 
como uma revisão bibliográfica envol-
vendo artigos científicos, de revistas 
especializadas da área, livros técnicos 
e trabalhos acadêmicos que abordavam 
as diferentes formas de administrar 
as UAN, bem como as variações no 
serviço das mesmas de acordo com a 
administração implantada.

Os diferentes tipos de administra-
ção, segmentos, setores, contratos e 
formas administrativas foram agru-
pados sequencialmente, de forma a 
explicitar como esse setor econômi-
co se organiza.

Este trabalho justifica-se pela im-
portância existente na compreensão 
da forma administrativa nas UAN. 
Além disso, a ampliação dos co-
nhecimentos sobre a administração 
dessas empresas pode auxiliá-las na 
sua manutenção no mercado. Entre 
as limitações do trabalho, destaca-se 
a escassa bibliografia científica sobre 
o tema e a ausência de aplicação teó-
rica da classificação proposta.

Caracterização do setor de
alimentação coletiva
Inicialmente, o SAC divide-se 

em dois setores: os restaurantes in-
dustriais e os comerciais. De acordo 
com Santana (2002), os restaurantes 
industriais formam um conjunto 
bastante heterogêneo de serviços, 
cuja finalidade comum é administrar 
a produção de preparações para con-
sumo no próprio local ou para serem 
transportados até os usuários. Assim, 
a alimentação institucional pode ser 
considerada como uma produtora de 
refeições em grande escala para po-

pulações específicas, e subdivide-se 
em cinco segmentos: alimentação em 
empresas, alimentação em serviços de 
saúde, catering de bordo, alimentação 
escolar e alimentação das Forças Ar-
madas (NUTRIÇÃO BRASIL, 2002).

Já a alimentação comercial, que 
compreende o segmento de varejo, 
tem grande visibilidade para o pú-
blico em geral e compreende o outro 
segmento do Setor de Alimentação 
Coletiva. O restaurante comercial 
tem como público todas as pessoas 
que optem por realizar alguma re-
feição (desjejum, lanches, almoço, 
jantar) neste estabelecimento, englo-
bando os restaurantes de comida a 
quilo, a la carte e de comida rápida 
(fast food).

Dentre os seis segmentos, a alimen-
tação escolar inicia com sua produção 
e administração terceirizada, enquanto 
que a alimentação comercial não dis-
põe de um mapeamento oficial, pois 
trabalha com o varejo das refeições. 
Por fim, os demais segmentos (alimen-
tação em empresa, catering de bordo, 
alimentação das Forças Armadas e 
alimentação em serviços de saúde) 
geram bilhões de dólares à economia, 
mas ainda são, em sua grande parte, 
desconhecidos dos economistas e do 
grande público (NUTRIÇÃO BRA-
SIL, 2002). O Quadro 1 apresenta essa 
divisão graficamente.

No que se refere à forma de ad-
ministração, há três possibilidades: 
o autosserviço, a terceirização e a 
franquia. A segunda opção é mais 
comum no Setor de Alimentação 
Institucional e a terceira, no Setor 
de Alimentação Comercial. 

Nos anos iniciais do fornecimento 
de refeições, a aquisição, o processa-
mento e a distribuição de refeições 
eram de responsabilidade das próprias 
indústrias, sem preocupação em ge-
rar lucratividade ou conter recursos. 
Muitos autores denominam essa forma 
de administração como autogestão 
(MARCON, 1997; PROENÇA, 2000; 
TEIXEIRA et al., 2000; MTE, 2012). 
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Porém, ao avaliar o termo ad-
ministrativamente, percebe-se sua 
incorreta utilização, uma vez que 
‘autogestão’ é definida como: uma 
forma de gestão que diverge da hete-
rogestão, pois se caracteriza por uma 
distribuição do poder entre todos os 
participantes, sem divisão do trabalho 
entre aqueles que concebem e aque-
les que executam. Numa empresa de 
autogestão, não há subordinação e 
o controle do processo de trabalho 
parcial ou total é feito por todos os 
trabalhadores (GUIMARÃES, 1995).

Por não ocorrer uma ‘autogestão’ 
em UANs em que a própria empresa 
beneficiária arca com a responsabi-
lidade de administrar o restaurante, 
este artigo denominará essa forma de 
administração de ‘autosserviço’, pois 
se acredita que o termo caracteriza 
melhor as ações realizadas.

Nesta alternativa administrativa, a 
própria empresa beneficiária (ou con-
tratante) se encarrega de providenciar 
e manter instalações e equipamentos, 
adquirir matérias-primas, fazer contro-
le de qualidade, selecionar, contratar 
e capacitar funcionários, bem como 
gerenciar todo o processo (MAR-
CON, 1997; MTE, 2012). Assim, os 
restaurantes pertencem a empresas 
que não possuem seu foco principal na 
produção de refeições, mas utilizam as 
refeições coletivas como um benefício 
oferecido à sua clientela (MARCON, 
1997 e TEIXEIRA et al., 2000).

Quando a empresa beneficiária 
define o processo acima descrito 
como um encargo distante de sua 
atividade-fim, entra-se na segunda 
alternativa, que consiste na contratação 
de empresas do ramo de administração 
de serviços de alimentação (terceiri-
zação do processo). Essas empresas 
denominadas concessionárias (ou 
contratadas ou fornecedoras) têm na 
oferta de refeição seu principal pro-
duto a ser comercializado, ou seja, a 
refeição produzida é uma mercadoria 
a ser negociada (MARCON, 1997 e 
TEIXEIRA et al., 2000). Para isso, se 

encarregam total ou parcialmente pelo 
planejamento, execução e controle das 
refeições e atividades correlatas. A res-
ponsabilidade da empresa fornecedora 
depende do tipo de contrato firmado 
entre as partes, que será discutido no 
decorrer deste trabalho.

Por fim, a franquia é um sistema 
em que o franqueador cede ao fran-
queado o direito de uso da marca, 
incluindo a distribuição (exclusiva 
ou não) de produtos ou serviços. 
A franquia pode estar atrelada ao 
uso de tecnologia de implantação 
e administração de negócio ou sis-
tema operacional do franqueador 
(BRASIL, 1994). As franquias 
podem ser de primeira, segunda ou 
terceira geração, variando o grau de 
capacitação administrativa cedida 
do franqueador para o franqueado 
(ABF, 2008). O Quadro 2 apresenta 
essa explicação.

Quando se trabalha com tercei-
rização, a oferta de alimentação/
refeição pode ocorrer através de três 
formas: alimentação (ou refeição) 
convênio (quando o funcionário da 
empresa beneficiária utiliza tíquetes 
para adquirir gêneros alimentícios ou 
refeições prontas em estabelecimen-
tos comerciais, como supermercados, 
mercados, restaurantes, lanchonetes, 
etc.); cesta de alimentos (quando a 
beneficiária adquire cestas de ali-
mentos de empresas credenciadas ao 
PAT, para o fornecimento aos seus 
funcionários) e administração de res-
taurantes (quando a empresa terceiri-
zada prepara e distribui refeições para 
a beneficiária; utilizando ou não as 
instalações desta para esse processo 
produtivo) MTE (2012). O Quadro 3 
apresenta essas informações.

Quando se opta pela última forma 
de terceirização (administração de 
restaurantes), há ainda a definição 
do tipo de contrato que guiará o 
serviço, que variam em virtude do 
tipo de pagamento estipulado e do 
processo administrativo utilizado. 
São contratos utilizados no Setor de 

Alimentação Coletiva: administra-
ção cooperada (parcerias), contrato 
de preço real, contrato de preço fixo, 
gestão mista, mandato puro, manda-
to derivado (direto) e dupla garantia 
(COZINHA INDUSTRIAL, 1995).

No contrato de administração 
cooperada (parceria), a contratante 
adquire os itens necessários para a 
produção de alimentos, padronizan-
do o serviço oferecido e gerando 
movimentação nas áreas de supri-
mentos e financeira. A contratada 
fornece mão-de-obra capacitada, 
know how e suporte operacional e, 
pelo seu trabalho, recebe uma taxa 
de administração (COZINHA IN-
DUSTRIAL, 1995).

Outra parceria entre beneficiária 
e fornecedora é o contrato de preço 
real, no qual se limita valores mí-
nimo e máximo que a beneficiária 
pagará pela refeição. Custos fora 
destes valores limítrofes são de 
responsabilidade da contratada e 
se os custos ficarem dentro deste 
intervalo, paga-se o preço real 
(COZINHA INDUSTRIAL, 1995). 
Percebe-se neste tipo de contrato 
uma possibilidade da fornecedora 
alterar a qualidade dos ingredientes 
que compõem a refeição para manter 
o custo dentro do valor estabelecido.

Outro tipo de contrato é o preço 
fixo, no qual há a determinação do 
padrão da refeição de acordo com 
a empresa contratante e do preço 
unitário da refeição, por um período 
determinado. O pagamento da bene-
ficiária à contratante corresponderá 
ao valor unitário multiplicado pelo 
número de refeições servidas no perí-
odo. Através deste contrato, há maior 
previsibilidade da contratante sobre 
seus gastos e uma maior autonomia 
da contratada sobre o serviço rea-
lizado (COZINHA INDUSTRIAL, 
1995). 

Ribeiro (2002) afirma que, neste 
tipo de contrato, a contratada é res-
ponsável pelas alterações de valores 
de matéria-prima, mão-de-obra e 
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Quadro 1 – Divisão dos SAC de acordo com seus setores e segmentos.

Quadro 2 – Divisão dos SAC de acordo com suas formas de administração.

Quadro 3 – Divisão dos SAC de acordo com suas formas de administração.

Quadro 4 – Divisão dos SAC de acordo com suas formas de administração
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ou institucional, sendo o segundo 
tipo dividido em cinco macrosseg-
mentos (saúde, trabalho, ensino, for-
ças armadas e catering de bordo). No 
que tange a forma de administração, 
podem optar por um autoserviço, 
uma franquia ou um serviço tercei-
rizado. A forma de administração de-
nominada ‘serviço terceirizado’ tem 
ainda algumas variações: cesta de 
alimentos, refeição (ou alimentação) 
convênio e administração de restau-
rantes. Por fim, a administração de 
restaurantes pode ser feita através 
de sete formas de contratos entre a 
empresa beneficiária e a fornecedora 
de alimentação.

Compilando as informações dis-
ponibilizadas, pode-se representar o 
Setor de Alimentação Coletiva con-
forme a Figura 1.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Independente da sua posição na 
classificação do SAC, as UANs devem 
atender seu objetivo principal que é 
fornecer refeições balanceadas para 
uma população (sadia ou enferma), 
através de um serviço organizado e 
sequencial, dentro de padrões dietéti-
cos e higiênicos. 

Porém, percebeu-se nesta revisão 
de literatura que para reduzir etapas 

A variação deste contrato é o 
mandato direto (ou derivado), que 
possui uma empresa interposta entre a 
contratante e a contratada, que realiza 
a compra de gêneros, eliminando o 
aumento das transações financeiras e 
fiscais (COZINHA INDUSTRIAL, 
1995).

Por fim, há o contrato de dupla 
garantia, que combina o contrato de 
preço fixo e o mandato. Define-se um 
preço fixo a ser pago pela refeição, 
um padrão de cardápio a ser seguido 
e um índice mínimo de satisfação dos 
clientes. Assim, alterações no cardápio 
que comprometam a qualidade são 
evitadas, pois atingindo o nível de sa-
tisfação dos clientes, a concessionária 
receberá, além do valor referente as 
refeições servidas, uma taxa de ad-
ministração, a título de adicional de 
garantia (COZINHA INDUSTRIAL, 
1995). O Quadro 4 apresenta essa 
explicação.

A partir do exposto sobre os tipos 
de contratos, fica evidente que o traba-
lho em parceria entre empresas contra-
tantes e contratadas auxilia na redução 
dos riscos destas na administração 
do negócio, melhorando a gestão de 
preço, sem prejudicar a qualidade do 
serviço prestado à contratante.

A partir do mencionado, pode-se 
caracterizar o SAC como comercial 

despesas gerais, além de custos adi-
cionais aos processos operacionais 
e administrativos que ocorram. Essa 
inflexibilidade no reajuste dos preços 
do contrato em relação aos gastos rea-
lizados pode incentivar compensações, 
como a aquisição de matéria-prima 
inferior, ou pagamento do piso salarial 
aos funcionários.

Para a redução do preço unitário em 
cerca de 4%, pode-se optar por uma 
variação do contrato de preço fixo: a 
gestão mista. Neste contrato, emite-se 
duas notas fiscais: uma do serviço e 
outra dos produtos adquiridos (COZI-
NHA INDUSTRIAL, 1995).

No mandato puro, a contratante 
define o padrão da refeição, pois as 
compras são feitas em seu nome. En-
tre as desvantagens, citam-se maior 
exposição do nome da contratante e 
aumento de suas transações fiscais 
e financeiras. Porém, esse tipo de 
contrato proporciona um controle de 
custos rígido, maior transparência dos 
resultados, diminuição na autonomia 
da fornecedora, maior envolvimento 
da contratante na oferta de refeições 
e redução das alíquotas tributárias. A 
concessionária fornece mão-de-obra e 
efetua as compras, recebendo a totali-
dade dos valores, com a adição de uma 
taxa de administração (COZINHA 
INDUSTRIAL, 1995).

Figura 1 – Classificação do Setor de Alimentação Coletiva
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respaldo nesta relação, acredita-se que 
essas mudanças possam ser apoiadas 
por essas empresas. Aponta-se isso, 
pois a contratante ao transferir a res-
ponsabilidade de elaborar a refeição 
de seus colaboradores, não permutou 
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burocráticas e administrativas e para 
focar em suas atividades fins, muitas 
empresas mantém a oferta de refeições 
aos seus funcionários, terceirizando-
-a (independente da forma de oferta: 
alimentação (refeição) convênio, cesta 
de alimentos ou administração de 
restaurantes).

O objetivo desta pesquisa não foi 
qualificar as formas de administração. 
Porém, é necessário destacar que a 
terceirização pode levar a uma perda 
de qualidade do serviço, pois empresas 
que optam pelo autosserviço perce-
bem a refeição como um benefício 
oferecido, enquanto que para as em-
presas fornecedoras de refeições, ela 
é uma mercadoria comercializável e 
principalmente que exige lucro como 
retorno. 

Além disso, a opção por serviços 
terceirizados inclui a escolha de um 
tipo de contrato entre beneficiária e 
fornecedora. Se este contrato não for 
corretamente definido e explicitado, 
aventa-se a possibilidade de uma 
escolha prática financeira, contábil, 
temporal ou de responsabilidade pelo 
processo, porém que traga prejuízos 
à qualidade nutricional e sensorial da 
refeição servida.

Destaca-se, desta forma, a ne-
cessidade de inclusão de cláusulas 
específicas nos contratos entre bene-
ficiária e fornecedora, que aborde a 
qualidade dos ingredientes, do padrão 
higienicossanitário e nutricional a 
serem mantidos, a variabilidade e 
a diversidade do cardápio, e tam-
bém sobre critérios como: redução 
de resíduos, economia de recursos 
(água, gás, energia elétrica), oferta de 
refeições saudáveis, atuação do nutri-
cionista como profissional da saúde e 
definição de horas mínimas semanais 
para atividades de promoção de saúde 
(como capacitação de funcionários e 
atividades de informação nutricional 
e alimentar).

Por ser a empresa contratante, a 
maior beneficiária com essa mudança 
e também por ela ser um ator de forte 
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ABSTRACT

The evaluation of indices such as 
debris-intake and waste are used to 
assess and evaluate the waste of the 
Unit Food and Nutrition (UAN). The 
aim of this study was to evaluate the 
remains clean and rest-three intake 
UAN in Caxias do Sul, RS. Data 
from were collected in January 2011 
in three UAN’s. For the verification 
of weights was used a digital scale 
Urano U.S. Pop Ligth, with capacity 
for 15 Kg To obtain the weight of food 
distributed was made by weighing a 
tub of each preparation, the finished, 
being the discounted value of the 
container. The weight of leftovers 
was obtained by weighing the tanks 
even with food taken from the balcony 
of distribution and, therefore, could 
not be salvaged, and the discounted 
value of the container. Weight was 
obtained by weighing the rest of the 
food collected in the dishes in the area 
of returning the trays, discounting 
the weight of the basket. The results 
show high rates of surplus clean on 
both units. The average intake from 
the rest of the units was 10.57%. Thus 
it follows training and awareness of 
diners to combat waste, so there is a 
decrease of these indices.

Keywords: Food Wastefulness. Food 
service. Quality Management.

INTRODUÇÃO

alimentação é a etapa da 
escolha, preparo e ingestão 
de alimentos que influencia 
na saúde do homem por 

relacionar-se na manutenção da inte-
gridade dos seres humanos (ARAÚ-
JO, 2001). Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN’s) são espaços volta-
dos para preparação e fornecimento de 
refeições equilibradas em nutrientes, 
segundo o perfil da clientela (LAN-

avaliação do índice de 
resto e sobras em serviços 
de alimentação.

Laissa Benites Medeiros 
Programa de Pós Graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos da

Universidade de Santa Maria, RS.

Ana Lúcia de Freitas Saccol
Centro Universitário Franciscano, Santa Maria, RS.
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RESUMO

A avaliação de índices como resto-ingesta e sobras são utilizados para 
conhecer e avaliar o desperdício em uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN). O objetivo deste estudo foi avaliar as sobras limpas e resto-ingesta em 
três UAN na cidade de Caxias do Sul – RS. Os dados foram coletados no mês 
de janeiro de 2011 em três UAN’s. Para a verificação dos pesos foi utilizada 
uma balança digital da marca Urano US Pop Ligth, com capacidade para 15 
Kg. Para a obtenção do peso da refeição distribuída, foi feita a pesagem de 
uma cuba de cada preparação, depois de pronta, sendo descontado o valor do 
recipiente. O peso das sobras era obtido através da pesagem das cubas ainda 
com alimentos retiradas do balcão de distribuição e que, portanto, não pode-
riam ser reaproveitados, sendo descontado o valor do recipiente. Obteve-se o 
peso do resto através de pesagem dos alimentos coletados nos pratos na área 
de devolução das bandejas, descontando-se o peso do cesto. Os resultados 
mostram altos índices de sobras limpas em ambas as unidades. A média do 
resto ingesta das unidades foi 10,57%. Assim é necessário capacitar os co-
laboradores e conscientização dos comensais para combater ao desperdício, 
para que haja diminuição destes índices.

Palavras-chave: Desperdício. Serviços de alimentação. Gestão de Qualidade.
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ZILLOTTI et al., 2004). Sob o aspecto 
conceitual, é considerada como a 
unidade de trabalho ou órgão de uma 
empresa que desempenha atividades 
relacionadas à alimentação e à nutrição 
(CARDOSO; SOUZA; SANTOS, 
2005). O objetivo inicial de uma UAN 
é fornecer refeições saudáveis do ponto 
de vista nutricional e seguras do ponto 
de vista higienicossanitário, no sentido 
de manutenção e/ou recuperação da 
saúde do comensal, visando auxiliar no 
desenvolvimento de hábitos alimenta-
res saudáveis (PROENÇA et al., 2005).

Desperdiçar é o mesmo que ex-
traviar o que pode ser aproveitado 
para benefício de outra pessoa, de 
uma empresa ou da própria natureza 
(VAZ, 2006). Numa UAN o desper-
dício pode ser a sobra de alimentos 
influenciados por fatores como o 
planejamento inadequado do número 
de refeições, frequência dos usuários, 
preferências alimentares, capacitação 
dos funcionários na produção e no 
porcionamento. O controle é realiza-
do a partir de mapas de previsão de 
gêneros, avaliação do rendimento da 
matéria-prima, índices de conversão 
e fatores de correção dos alimentos, 
uso de receitas padrão e mapas de 
frequência da unidade, tendo em 
vista o número de refeições servidas 
(HIRSCHBRUCH, 1998).

O planejamento de cardápio em 
uma UAN pode reduzir o desperdício 
de alimentos, servindo diretamente de 
medida da qualidade do serviço do 
estabelecimento (MARTINS et al., 
2006). Este planejamento adequado 
deve ser realizado por um profissio-
nal qualificado, com capacidade para 
prever o rendimento final de cada ali-
mento, considerando as preparações 
mais consumidas e o per capita de 
cada alimento (ABREU; SPINELLI; 
ZANARDI, 2003).

Sobras limpas são alimentos pron-
tos que não foram distribuídos. O ex-
cedente de alimentos distribuídos e não 
consumidos, não são considerados so-
bras, e sim restos (BRADACZ, 2003).

O registro de sobras, restos, de-
voluções e queixas podem interferir 
na adequação e aceitação do produto 
oferecido ao cliente. O controle do 
resto ingestão visa avaliar a adequa-
ção das quantidades preparadas em 
relação às necessidades de consumo, 
o porcionamento na distribuição e a 
aceitação do cardápio. São aceitáveis 
como percentual de resto ingestão, em 
coletividades sadias, taxas inferiores a 
10% (MAISTRO, 2000; TEIXEIRA 
et al., 2000). 

Como ressalta Mezomo (2002), 
quando o resultado da operacionali-
zação do percentual de resto-ingestão 
se apresentar superior a 10% em cole-
tividade sadia, e 20% em coletividade 
enferma, pressupõe-se que os cardá-
pios estão inadequados por serem mal 
planejados e/ou mal executados. O 
objetivo deste estudo foi avaliar as so-
bras limpas e resto-ingesta em UAN’s 
na cidade de Caxias do Sul – RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi desenvolvido em 
três UAN’s que abrangem públicos 
diferentes na cidade de Caxias do Sul, 
RS e que juntas distribuem em média 
250 refeições diariamente no almoço, 
horário em que foram realizadas as 
pesagens durante quatro dias, no mês 
de janeiro de 2011.

Os restaurantes possuem cardá-
pios de nível médio, diversificado, 
distribuído em balcões de distri-
buição com utilização de bandejas 
lisas e pratos. Os cardápios contam 
com quatro opções de salada, arroz, 
feijão, uma sopa, duas guarnições e 
dois pratos principais com a base de 
carne. Não foram pesados a sopa, o 
suco e a água. Para a verificação dos 
pesos foi utilizada uma balança digital 
da marca Urano US Pop Ligth, com 
capacidade para 15 Kg.

Para a obtenção do peso da refeição 
distribuída, foi feita a pesagem de uma 
cuba de cada preparação, depois de 
pronta, sendo descontado o valor do 

recipiente. Admitiu-se que as demais 
cubas, da mesma preparação, tinham 
o mesmo peso, visto que todas apre-
sentavam dimensões iguais. Os valores 
obtidos foram somados, resultando no 
total de alimentos distribuídos. Desse 
total, diminuiu-se o peso das sobras, 
mensurado após a distribuição das 
refeições, para obtenção do total de 
alimentos consumidos no almoço.

O peso das sobras foi obtido 
através da pesagem das cubas ainda 
com alimentos retiradas do balcão 
de distribuição, sendo descontado o 
valor do recipiente.

Todos os cálculos foram reali-
zados de acordo com as fórmulas 
citadas em Vaz (2006).

Para o cálculo da quantidade de 
alimentos consumida, utilizou-se a 
fórmula: Peso da refeição distribu-

ída (Kg) = total produzido – sobras 
prontas após servir as refeições. Para 
a quantidade média de sobra por 
cliente utilizou-se a fórmula: Peso 

da sobra por cliente (Kg) = peso das 
sobras / número de refeições servidas. 
Para calcular o percentual de sobra 
utiliza-se a fórmula: % de sobras = 
sobras prontas após servir as refeições 
x 100 / peso da refeição distribuída.

Obteve-se o peso do resto através 
de pesagem dos alimentos coletados 
na área de devolução das bandejas, 
descontando-se o peso do cesto. Para 
o cálculo do índice de resto-ingesta, 
utilizou-se a fórmula: % de resto-

-ingesta = peso do resto x 100 / peso 
da refeição distribuída.

A fim de calcular o resto-ingestão 
per capita, utilizou-se a equação: 
per capita do resto ingesta (Kg) = 
peso do resto / número de refeições 
servidas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pode-se observar que as porcen-
tagens de sobras nos almoços das 
unidades analisadas apresentaram-se 
acima dos percentuais que, de acordo 
com Vaz (2006), devem ser de 3%. Na 
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refeição a média de sobras na unidade 
1 é de 48.39% (Tabela 1), na unidade 
2 de 23.13% (Tabela 2) e na unidade 
3 é de 41.45% (Tabela 3).

Para Abreu, Spinelli e Zanardi 
(2003) não existe uma porcentagem 
ideal de sobras. O restaurante deve 
medir as sobras, ao longo do tempo, 
e estabelecer um parâmetro próprio 
para a unidade. Segundo Aragão 
(2005), considera-se valores de in-
dicação: Ótimo: índice de 0 a 3,0%; 
Bom: 3,1 a 7,5%; Ruim: 7,6 a 10%; 
Inaceitável: acima de 10%. Em seu 
estudo sobre o controle da aceitação 
de refeições em uma Unidade de 
Alimentação Institucional da cidade 
de Fortaleza-CE, encontrou-se um 
percentual médio de sobras limpas de 
0,49%, valor inferior ao encontrado 
nas unidades estudadas.

Augustini et al. (2008) avaliou 
porcentagens de sobras limpas em 
unidade de alimentação e nutrição de 
uma empresa metalúrgica e verificou 
que as porcentagens de sobra no al-
moço variaram de 7,48% a 13,39%, 
um índice considerado alto. Afirma 
também que estes valores podem 
denotar que uma mesma preparação 
possa estar sendo preparada com 
muita frequência, má aparência ou 
apresentação dos alimentos e utensí-
lios inadequados para servir.

De acordo com os resultados 
deste estudo torna-se necessário um 
planejamento correto do número de 
refeições, avaliação do rendimento 
da matéria-prima, capacitação e 
conscientização da equipe. Segundo 
Santos e Lanzillotti (2008), no Bra-
sil, cerca de 30% dos alimentos são 
desperdiçados anualmente, tanto na 
produção quanto no consumo.

Pedro e Claro (2010), em um estu-
do no restaurante popular localizado 
no município de São Vicente – SP, 
observaram um elevado desperdí-
cio de alimentos e concluíram que 
atingir melhorias é fundamental para 
a sobrevivência desses modelos de 
restaurante e para isso é necessário 

o envolvimento de toda a equipe, em 
todos os processos operacionais.

O índice de resto-ingesta das uni-
dades estudadas está demonstrado 
nas Tabelas 4, 5 e 6. Na unidade 1 a 
média (9.96%) (tabela 4) encontra-
-se abaixo dos valores citados na 
literatura. Para Mezomo (2002), o 
percentual de resto ingestão deve 
estar abaixo de 10% em coletivida-
de sadia, mas no 2º, 3º e 4º dia esse 
percentual foi acima de 10%.

Na unidade 2 a média também 
ficou abaixo do desejável (9.63%) 
(tabela 5), sendo que no 1° e 3 dias 
o percentual chegou a 12%. Na uni-
dade 3 a média do resto ingestão foi 
considerada alta (12.14%) (tabela 6). 
A média de resto por cliente manteve-
-se entre 50g e 70g, refletindo a falta 
de conscientização. Outros fatores 
podem ter interferido no rejeito ali-
mentar como a qualidade da prepara-
ção, temperatura do alimento servido, 
apetite do cliente, utensílios de servir 
inadequados ou pratos grandes que 
podem levar os clientes a se servirem 
de quantidades que não vão consumir.

Segundo Abreu, Spinelli e Zanardi 
(2003) o resto deve ser avaliado sob o 
ponto de vista econômico e também 
da falta de integração com o cliente. 
Se houver uma quantidade signifi-
cativa de restos será necessário um 
trabalho junto ao cliente e posterior 
reavaliação destas quantidades. A 
redução deve ser sempre comparativa 
dentro da própria unidade.

Os resultados deste estudo são 
diferentes dos obtidos por Castro 
(2002) no restaurante de uma Univer-
sidade do RJ, onde todas as amostras 
apresentaram índice de resto-ingestão 
superior a 10%. Um estudo realizado 
em cinco Serviços de Alimentação 
na região de Piracicaba (SP) sobre o 
índice de resto-ingestão, encontrou 
percentuais médios de 12,24; 7,26; 
7,01; 5,47 e 5,30% (MAISTRO, 
2000). Ribeiro (2003), em estudo 
com restaurantes industriais sobre a 
análise de perdas em UAN’s, encon-

trou, para três empresas, percentuais 
de resto ingestão de 20,56; 10,33 e 
12,94%, sendo considerados altos.

De acordo com Vaz (2006), a 
quantidade de resto-ingesta envolve 
também a relação com o comensal e 
não somente erros no processamento, 
tendo inúmeras influências como 
estação do ano, clima, hábitos alimen-
tares entre outros. Podemos citar tam-
bém a falta de cuidado das pessoas, 
pois o custo da refeição é fixo, o que 
resulta em desperdício. Nos serviços 
analisados neste estudo não são reali-
zadas pesquisas de satisfação com os 
comensais, o que pode contribuir para 
índices altos das variáveis estudadas, 
dificultando a aceitação do cardápio.

Medidas como campanhas aos 
clientes para que controlem seus 
restos e os conscientizem de que 
eles fazem parte do processo de re-
dução do desperdício, e a criação de 
condições para que o cliente possa 
servir-se outra vez são medidas que 
podem ajudar na redução de restos. 
No estudo feito por Corrêa, Soares e 
Almeida (2006) a campanha contra o 
desperdício mostrou uma diminuição 
do resto-ingesta de 91,95% e 85,87% 
de sobras limpas.

A importância do controle de 
restos de alimentos e a investigação 
dos motivos dessa ocorrência pos-
sibilitam a avaliação da qualidade e 
da eficiência dos serviços prestados, 
nos quais o nutricionista exerce papel 
fundamental nesta função, afirma 
Parisenti et al. (2008).

CONCLUSÃO

Para que sejam registradas meno-
res quantidades de desperdício, se-
riam necessários monitoramentos de 
consumos e sobras, além de realizar 
constantemente estudos de aceita-
bilidade com os clientes, sendo que 
as preparações que não são de muita 
aceitação, devem ser substituídas 
por outras preparações ou de forma a 
tentar sempre inovar, procurando me-
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Tabela 1 - Valores acumulados de sobras no almoço, na Unidade 1.

Tabela 2 - Valores acumulados de sobras no almoço, na Unidade 2.

Tabela 3 - Valores acumulados de sobras no almoço, na Unidade 3.

Tabela 4 - Valores de resto-ingesta acumulado no almoço, na Unidade 1.

Tabela 5 - Valores de % de resto-ingesta acumulado no almoço, na Unidade 2.
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Tabela 6 - Valores de % de resto-ingesta acumulado no almoço, na Unidade 3.

lhorar o atendimento. Os resultados 
deste trabalho poderão servir como 
auxílio para a implantação de medidas 
para reduzir o desperdício e melhorar 
a produtividade, pois a observação di-
ária e a implantação de campanha de 
orientação para os comensais tornam 
possível a diminuição da taxa diária 
de resto-ingestão.
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feições equilibradas. O objetivo deste 
estudo foi avaliar qualitativamente as 
preparações dos cardápios fornecidos 
por uma empresa prestadora de ser-
viços de alimentação, transportada 
aos presos na penitenciária, através 
do Método Avaliação Qualitativa das 
Preparações do Cardápio (AQPC), 
que permite analisar qualitativamente 
a composição do cardápio, conside-
rando combinação, tipo de alimentos 
e técnicas de processamento, cores, 
sabores, texturas. O estudo revelou 
uma oferta insuficiente de frutas (0%) 
elevada taxa de doces industrializados 
(14,3%) e carnes gordurosas (46,4%). 
A insuficiência de frutas e muitas pre-
parações fritas ou gordurosas podem 
prejudicar o estudo nutricional dos in-
ternos, uma vez que são pouco ativos.

Palavras-chave: Internos. 
Qualidade. Saúde.

ABSTRACT

The menu is an important working 
tool for the nutritionist who works 
in Food and Nutrition Units, and in 
their planning, should be nutritionally 
appropriate to form a basis of a heal-
thy diet, with good representation for 
healthy and provide balanced meals. 
The goal of this project was qualita-
tively evaluate the menu preparations 
offered by a company providing ser-
vice of feeding, transported to priso-
ners, using the Qualitative Evaluation 
Method of Menu Preparation, that 
allow to qualitatively analyze  the 
menu composition, considering com-
bination, types of food and processing 
techniques, color, taste, and texture. 
This study showed an insufficient sup-
ply of fruits 0%, high rate of industrial 
sweets 14.3%, and fatty meat 46.4%. 
The insufficiency of fruits and many 
fries preparations or fat can harm 
the nutritional study of internal, since 
they are less active.

Keywords: Prisoners. Quality. Health.
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RESUMO

O cardápio é uma importante ferramenta de trabalho para o nutricionista que 
atua em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) e, em seu planejamento, 
deve-se estar nutricionalmente apropriado, para então representar a base de uma 
alimentação saudável, com representação positiva para saúde e oferecer re-
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de embalagens descartáveis, tipo mar-
mita sem repartição ou similar nº. 09 
(nove) na própria cela.

Para análise do cardápio, foi 
empregada a técnica denominada 
“Avaliação Qualitativa das Prepa-
rações do Cardápio (AQPC)” que 
foi desenvolvido por Veiros & Pro-
ença (2003). Essa técnica auxiliou 
na avaliação integral do cardápio, 
considerando as preparações que o 
compõem, de acordo com os seguin-
tes critérios:

•Astécnicasdecocçãoempregadas
nas preparações, para admitir a 
análise das modificações das formas 
de preparo utilizadas nos alimentos, 
alertando para a repetição e monoto-
nia dessas técnicas (aparecimento da 
mesma preparação ou dos mesmos 
alimentos na mesma semana);

•A cor das preparações e dos ali-
mentos aplicados no cardápio, 
apontando a combinação de cores da 
composição do prato, caracterizando 
a importância do aspecto visual da 
alimentação; 

•Oaparecimentodefrituras,demodo
isolado e, também, acompanhado 
de doces, admitindo a avaliação do 
risco do elevado consumo de ali-
mentos preparados com esta técnica 
de preparo e além de associação do 
excesso lipídico aos carboidratos 
refinados;

•Ofertadecarnegordurosa(lingui-
ça, salsicha, chuleta, hamburguer, 
feijoada) desconsiderando o dia em 
que a carne era preparada com a 
técnica fritar;

•Oaparecimentodeitensimportantes
de uma alimentação nutricionalmen-
te adequada, como frutas e folhosos, 
pela oferta de vitaminas, minerais 
e fibras;

•Oaparecimentodeconservas,ofe-
recidas como saladas, pelo concen-
trado teor de sódio que a mesmas 
contém; 

•Apresençadealimentosricosem
enxofre como por exemplo: abaca-

mitindo deste modo o fornecimento 
de refeições onde não há estrutura 
apropriada para a sua produção como, 
por exemplo, as Unidades Prisionais 
(MARTINS, 2007).

Tendo em vista que as Unidades de 
Alimentação e Nutrição têm como ob-
jetivo fornecer refeições equilibradas 
nutricionalmente, com rigoroso con-
trole higienicossanitário e adequadas 
aos comensais. 

O objetivo deste trabalho foi 
avaliar qualitativamente as prepara-
ções dos cardápios fornecidos pela 
empresa prestadora de serviços de 
alimentação, transportada aos presos 
na penitenciária na região de Curitiba.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
no município de São José dos Pinhas- 
PR e trata-se de um estudo transversal 
qualitativo. A avaliação se deu através 
de preparações do cardápio do almoço 
e jantar de segunda-feira a domingo 
que foram servidos a uma penitenci-
ária durante um mês, totalizando 28 
dias. Os cardápios são elaborados por 
nutricionista da UAN visando cum-
prir preços estabelecidos por contrato.

As características do padrão de 
atendimento da UAN estudada foram 
cardápios de padrão popular sendo 
compostos por:

•Saladas:únicotipo(folhososcrus)
•Carnes:umtipo(gado,frango,por-

co)
•Guarnições:Arroz: geralmente

arroz branco - Feijão: geralmente 
tipo carioca, sendo servido também 
o feijão preto, sem acréscimo de 
fontes protéicas de origem animal

•Acompanhamentos:doistipos
•Sobremesa:únicotipo,sendoofer-

tada somente aos domingos no 
almoço.

Sendo as refeições de modalidade 
transportada, são distribuídas através 

INTRODUÇÃO

tualmente são muitas as 
evidências científicas que 
demonstram a relação entre 
a alimentação e as doenças 

crônicas na população adulta (BRA-
SIL, 2003).

A adequada influência alimentar 
pode representar um enorme reflexo 
na saúde dos comensais. Se esta for 
nutricionalmente apropriada, pode 
representar a base de uma alimentação 
saudável, com reflexos positivos para a 
saúde (VIEIROS, et al, 2003).

A população prisional, por estar 
em confinamento diário é exposta há 
muitos fatores de risco e um núme-
ro expressivo de casos de doenças 
crônicas sexualmente transmissí-
veis, além de doenças crônicas não 
transmissíveis como tuberculose, 
pneumonias, acaríases, transtornos 
mentais, diarréias infecciosas, traumas 
e diferentes problemas prevalentes na 
população adulta brasileira, tais como 
hipertensão arterial e diabetes mellitus 
(BRASIL, 2003).

No decorrer da história da alimen-
tação presional, verificou-se que há 
uma diferença da alimentação das 
outras pessoas da sociedade (JUNIOR, 
2011).

O cardápio para os internos deve 
ser elaborado por uma equipe de nutri-
cionistas e deve oferecer uma alimen-
tação adequada, em cem por cento das 
unidades prisionais com necessidades 
nutricionais diárias de acordo com pa-
drões da OMS (Organização Mundial 
de Saúde) (BRASIL, 1995).

Atualmente a alimentação do 
sistema penitenciário é aceita pelo 
Estado do Paraná por meio de contra-
tação de empresas terceirizadas e es-
pecializadas do ramo, como unidades 
de alimentação e nutrição (UAN’s), e 
com a utilização do sistema de distri-
buição na forma transportada, ou seja, 
caracteriza-se pela produção em um 
local e a distribuição em outro, per-

A
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te, acelga, aipo, alho, amendoim, 
batata-doce, brócolis, castanha, 
cebola, couve-de-bruxelas, couve-
-flor, couve, ervilha, feijão, gengi-
bre, goiaba, grão-de-bico, lentilha, 
maçã, melancia, melão, milho verde, 
mostarda, nabo, nozes, ovo cozido, 
pepino, pimentão, rabanete, repolho, 
uva, entre outros, que devem ser 
restringidos na oferta diária, para 
não causar sensação de mal-estar 
pelo desconforto gástrico gerado 
nos clientes com a alimentação 
consumida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta a com-
pilação dos dados resultantes da 
avaliação dos cardápios de um mês 
(almoço e jantar) consecutivos da 
UAN estudada.

Através da análise nutricional qua-
litativa das preparações alimentares, 
observa-se que, possivelmente, o car-
dápio apresenta um médio teor calóri-
co, pois foram verificados índices de 
ocorrência de 37,5% de frituras, 71% 
de doces associados com frituras, 
sendo ainda mais preocupante quando 
esses dois ou três tipos de alimentos 
fritos são ofertados no mesmo dia. 
Em relação ao uso da fritadeira para 
o preparo dos alimentos, necessita-se 
observar a saturação do óleo, para que 

não seja ainda mais prejudicial à saú-
de podendo contribuir para aumento 
da obesidade e doenças correlaciona-
das (MONTEIRO, 2001). Deve- se 
alertar também ao consumo de fri-
turas e inatividade física, devido às 
condições de vida dos usuários. Nos 
estudos de Veiros (2003), percebeu-se 
que são amplas as preparações fritas 
tanto as carnes como os acompanha-
mentos, já que apresentou 49,5% de 
frituras, 66,1% de doces, resultados 
distintos deste estudo.

Em relação ao tipo de sobremesa, 
os dados revelados mostram-se preo-
cupantes, uma vez que no mês anali-
sado não foi oferecido nenhum tipo de 
fruta como sobremesa, somente doces 
industrializados. Reunido a este fato, 
observou-se que esse tipo de sobreme-
sa acaba sendo preferido pela rapidez 
de armazenamento e distribuição, pois 
em relação às frutas, estas precisam ser 
selecionadas e higienizadas na UAN, 
além de na maioria das vezes, apresen-
tarem um maior custo em relação aos 
doces prontos.

 Ainda quanto às saladas, notou-
-se oferta diária folhoso sendo um 
aspecto positivo no cardápio, mos-
trando uma apreensão ao consumo 
de fibras, vitaminas, minerais. Um 
dado que poderia ser melhorado é o 
oferecimento de um maior número 
de opções de saladas, uma vez que 

no cardápio atual aparece somente 
um tipo. Ficou evidenciado em um 
estudo, resultados semelhantes, pois 
94,2% das saladas eram de folhosos 
(PASSOS 2008).

A quantidade de oferta de carnes 
gordurosas nos cardápios foi de 
46,4%, sendo considerada elevada 
quando comparada com estudo 
de Veiros (2003) que apresentou 
15,6%.

Foi averiguada a apresentação das 
cores das preparações, pelo apreço 
da importância visual do alimento 
oferecido, estimulando também o seu 
consumo. Os jogos de cores são impor-
tantes, pois fazem parte dos atrativos 
empregados para uma alimentação 
prazerosa, sabendo-se que um prato 
colorido corresponde às recomen-
dações nutricionais, para garantir a 
ingestão de diferentes vitaminas e 
minerais (ORNELLAS, 1995). O 
presente estudo encontrou 33,9% de 
cores semelhantes na elaboração dos 
cardápios, percentuais inferiores ao 
descrito, no estudo de Passos (2008), 
onde foram observados 58,6% de 
combinação não adequada de cores.

Outro item que foi analisado foi 
à presença de alimentos ricos em 
enxofre, excluindo o feijão, já que 
ele faz parte da alimentação habitual 
brasileira. O enxofre em excesso 
pode causar desconforto abdominal 

Tabela 1 -  Análise dos cardápios da UAN estudada, Paraná, 2011.
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PERSONAE TENANT AWARD. 

Reconhecida por promover e estimular as boas práticas de Segurança e Saúde entre os seus funcionários, 

colaboradores e lojistas, a Sonae Sierra Brasil realiza a entrega do Personae Tenant Award. O prêmio 

distingue as melhores e mais inovadoras ações de lojistas do mundo todo.

No Brasil, um dos dois vencedores desta edição foi a LOL Sorvetes, do Uberlândia Shopping, da cidade 

mineira, que além de contratar 

um profissional específico de 

saúde e segurança do trabalho, 

implementou um procedimento 

de higiene na preparação de 

alimentos.(Ketchum) 

nos comensais, já que são ricos em 
compostos sulfurados que podem 
provocar gases (PASSOS, 2008). 
Neste estudo verificou-se 41,1% de 
alimentos ricos em enxofre, sendo 
considerada alta taxa, já que produz 
desconfortos. No cardápio analisado 
por Veiros (2003) encontraram-se 
também elevado valores, com 65% 
destes alimentos.

No cardápio verificou-se ainda a 
repetição de preparações na mesma 
semana, sendo um fator desfavorá-
vel e pode desestimular o apetite. 
Encontrou-se 33,9% de repetições de 
preparações na mesma semana. 

CONCLUSÃO

Os resultados da avaliação dos 
cardápios pela UAN, analisado pelo 
método AQPC, permitiu pressupor 
que o cardápio deve ser bastante 
influenciado pelas análises de custo 
e pela consideração das preferências 
alimentares dos seus clientes. O ponto 
positivo foi a oferta diária de folho-
sos, porém pontos negativos que se 
mostraram bastante presentes foram 
as carnes gordurosas, frituras e sobre-

mesas sempre industrializadas, sendo 
que estes aspectos devem ser revistos.

O cardápio é o resultado final 
visível do trabalho de um nutricio-
nista, podendo ser utilizado como 
ferramenta para auxiliar na educação 
alimentar, na promoção da saúde e na 
qualidade de vida. O método AQPC é 
um ótimo instrumento e permite que 
o nutricionista avalie o cardápio de 
forma global e qualitativa de modo 
a oferecer cardápios mais saudáveis.
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ABSTRACT

The national basic food basket 
was regulated in 1938, along with 
the establishment of minimum salary. 
Since then no other basic basket is 
taken as reference by the government, 
society and academia. So it was 
proposed a monthly food basket for 
a belohorizontinian family following 
attributes proposed by the food guide. 
The basket was composed for a family 
of three, based on the recommended 
energy requirements. The portions of 
cooked foods for 30 days of menus 
were transformed into raw foods. The 
weights of raw foods were obtained 
by multiplying the net weights by their 
respective  correction factors. The cost 
of the basic basket was distributed ac-
cordingly food groups, and multiplying 
the gross amounts by the respective 
collected unit price. The basic food 
basket was composed of 67 items - 13 
cereals, tubers and roots, 19 vege-
tables, 12 fruits, four milk and dairy 
products, 3 legumes, 2 sugars and 6 
other items. In the food basket priority 
was given to healthy eating and based 
on physical and financial accessibility, 
taste, variety, color and harmony. It 
represented 69.42% of the minimum 
salary in September 2009, with a per 
capita cost of R$107.61 (U.S.$59.13).

Keywords: Basic basket. Safety 
feeding. Food portions.

INTRODUÇÃO

atual realidade enfrentada 
pelo Brasil é a insegurança 
alimentar repercutida em 
grupos mais vulneráveis, 

determinada principalmente pela 
desigualdade social e pobreza

.
 Essa 

insegurança agrava ainda mais a po-
breza e dificulta o acesso ao alimento 
e à dieta balanceada (CAMPBELL, 
1991; FREITAS, 2005).

cesta alimentar proposta 
para a população belo-
horizontina.

RESUMO

A cesta básica alimentar nacional foi regulamentada no ano de 1938, 
juntamente com o estabelecimento do salário mínimo. Desde então nenhuma 
outra cesta básica é assumida como referência pelo governo, sociedade e 
academia. Assim, propõe-se uma cesta alimentar mensal para uma família 
belohorizontina seguindo os atributos propostos pelo guia alimentar. A cesta 
foi composta para uma família de três pessoas, com base nas necessidades 
energéticas recomendadas. As porções dos alimentos cozidos dos cardápios de 
30 dias foram transformadas nos alimentos crus. Os pesos brutos dos alimentos 
foram obtidos multiplicando-se os pesos líquidos pelos respectivos fatores 
de correção. O custo da cesta básica foi distribuído por grupos de alimentos, 
multiplicando-se as quantidades brutas pelo preço unitário coletado. A cesta 
básica alimentar foi composta de 67 itens – 13 cereais, tubérculos e raízes, 19 
hortaliças, 12 frutas, 4 leite e derivados, 3 leguminosas, 2 açúcares e outros 
6 itens. Na cesta alimentar priorizou-se a alimentação saudável baseada em 
acessibilidade física e financeira, sabor, variedade, cor e harmonia. Represen-
tou 69,42% do salário mínimo vigente em setembro de 2009, com custo per 
capita de R$107,61 (U$59,13). 

Palavras-chave: Cesta básica. Segurança alimentar. Porções de alimentos. 

A
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Os pesos brutos dos alimentos crus 
foram obtidos multiplicando-se os 
pesos líquidos pelos fatores de cor-
reção (ORNELAS, 2001).

O custo da cesta básica, distri-
buído por grupos de alimentos foi 
obtido, multiplicando-se as quan-
tidades brutas pelo preço unitário. 
Utilizaram-se os menores preços 
propostos pelo Procon da Assembleia 
Legislativa/MG (PROCON, 2009) re-
ferentes ao mês de setembro de 2009. 
Para os produtos que não se encontra-
vam nessa lista, pesquisaram-se nos 
supermercados locais os produtos 
de menor preço. Os preços unitários 
dos alimentos comercializados em 
forma de unidades (maços, latas e 
pacotes) foram transformados em 
quilogramas. 

Calculou-se o percentual da cesta 
em relação ao salário-mínimo refe-
rente ao mês de setembro de 2009, 
utilizando-se a cotação do dólar do 
mesmo mês – 1,82 (RECEITA FE-
DERAL, 2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A cesta básica alimentar foi ela-
borada para uma família composta 
de três pessoas (IBGE, 2009), ao 
contrário da proposta inicial de 
1938, na qual se preconizava suprir 
a necessidade energética apenas do 
trabalhador (CARVALHO; SALCO; 
LIMA, 2009). Utilizou-se as NET 
propostas para a população brasileira, 
retratando esta realidade, ao contrário 
de Silva et al. (2007), que utilizaram 
parâmetros internacionais.

O cardápio elaborado foi com-
posto do desjejum, colação, almoço, 
lanche, jantar e contemplou os grupos 
de alimentos e respectivas porções. 
Pão, bolo, biscoito, rosca, mingau de 
cereal, frutas, iogurte e queijo acom-
panhados de bebidas – café, café com 
leite, leite e suco compuseram o café 
da manhã, colação e lanche. Arroz, 
feijão, carne, guarnição e salada 
foram as preparações propostas para 

segundo os atributos; acessibilidade 
física e financeira, sabor, variedade, 
cor e harmonia.

MATERIAL E MÉTODOS

Elaborou-se um cardápio mensal 
com as refeições desjejum, colação, 
almoço, lanche e jantar para uma fa-
mília composta de um homem, uma 
mulher e uma criança. As prepara-
ções selecionadas para comporem os 
cardápios foram as consumidas pela 
população de Belo Horizonte/MG, 
contemplando os alimentos levanta-
dos por meio do inventário alimentar 
realizado em residências de classe 
de rendimentos de 1 a 2 salários-
-mínimos per capita desta cidade 
(LEÃO; TEIXEIRA; FERREIRA, 
2007; AMORIM et al., 2005).

Consideraram-se as Necessida-
des Energéticas Totais (NET) do 
homem – 2800 kcal e da mulher – 
2200 kcal e as respectivas porções 
propostas (SALAS, 1979; PHILI-
PPI et al., 1999). Com relação à 
criança – 1300 kcal, utilizou-se a 
recomendação de Philippi, Cruz e 
Colucci (2003).

Os alimentos contidos nas prepa-
rações foram descritos por refeições 
e distribuídos para o homem (H), a 
mulher (M) e a criança (C). As por-
ções foram contabilizadas conforme 
recomendações (PHILIPPI et al., 
1999; PHILIPPI; CRUZ; COLUCCI, 
2003). Somaram-se as porções dos 
adultos e da criança com o intuito 
de verificar a adequação diária dos 
cardápios.

As porções dos alimentos cozidos 
foram transformadas nos alimentos 
crus, aplicando os fatores de cocção 
(AMORIM; JOKL, 2004; AMORIM; 
JOKL, 2006) e os percentuais dos 
ingredientes dos respectivos alimen-
tos das preparações. Com base nos 
percentuais propostos de óleo (AMO-
RIM; JUNKEIRA; JOKL, 2010) e 
sal (OMS, 2003), estimaram-se as 
quantidades desses ingredientes. 

A mudança deste cenário acon-
tecerá por meio de promoções e 
ações de responsabilidade social 
desenvolvidas pelo governo, que 
visem a garantia de segurança ali-
mentar (SALES-COSTA et al., 
2008). Para que a população possa 
ter acesso regular e permanente a 
todos os alimentos de qualidade e 
em quantidade suficiente, sem que 
outras necessidades essenciais sejam 
comprometidas, uma das medidas 
cabíveis seria o reajuste do salário 
mínimo e a melhora da composição 
dos itens da cesta básica, visando su-
prir as necessidades nutricionais em 
macronutrientes e micronutrientes 
(SALES; SOUZA, 2008). 

Os gastos com alimentação apre-
sentados pelas populações brasileira 
e da região Sudeste - local do presen-
te estudo – é de 20,75% e 18,9% em 
relação ao salário mínimo, respecti-
vamente (POF, 2002). Assim, é possí-
vel afirmar que os dados apresentados 
são aproximadamente similares aos 
20% da despesa alimentar em relação 
ao salário mínimo preconizados pelo 
decreto lei no 399 de 1938 (CAR-
VALHO; SCALCO; LIMA, 2005). 
Neste ano, foram estabelecidos o 
primeiro salário mínimo e a primeira 
cesta básica alimentar, que deveria 
ser suficiente para sustentar e asse-
gurar o bem estar de um trabalhador 
em idade adulta.

Na cesta básica constava uma 
lista de 13 alimentos e suas respec-
tivas quantidades, diferenciadas 
por características da população. 
Várias composições de cestas bási-
cas foram propostas, mas nenhuma 
assumida como referência pelo 
governo, sociedade e academia que 
confira alimentos nutricionalmente 
adequados conforme os hábitos 
culturais da população na Região 
Sudeste (CARVALHO; SCALCO; 
LIMA, 2005). 

Portanto, o objetivo deste trabalho 
foi propor uma cesta básica mensal 
para uma família belohorizontina 
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Tabela 1 – Quantidade de porções diárias do cardápio 01, distribuída por faixa etária e grupos de alimentos.

o almoço e sopa, arroz composto ou 
sanduíche para o jantar.

Propor uma alimentação baseada 
em porções de grupos de alimentos 
oferece ao individuo a opção de suprir 

as necessidades quantitativas e quali-
tativas da dieta, no intuito de preservar 
a saúde da família. Sales e Souza 
(2008) reforçaram essa recomendação 
propondo um aumento de variedade 

dentro dos grupos de alimentos na 
cesta básica. Frutas e verduras foram 
incluídas nas porções recomendadas 
e diminuiu-se a quantidade de açú-
cares e gorduras, conforme consumo 
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Tabela 2 - Apuração das quantidades mensais e custo dos cereais, tubérculos e raízes.

Tabela 3 - Cesta proposta, distribuída por número de ingredientes e custos.
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elevado desses alimentos evidenciado 
pela Pesquisa de Orçamento Familiar 
(POF, 2002), a fim de evitar o aumento 
de doenças crônicas não transmissíveis 
(WHO, 2003).

A quantidade de porções diárias 
do cardápio 01, distribuído por faixas 
etárias e grupos de alimentos é apre-
sentada na Tabela 1. O cardápio foi 
adequado com base na contagem das 
porções, contemplando os alimentos 
produzidos regionalmente e planta-
dos em hortas caseiras. No almoço, 
a farofa contém farinha de mandioca 
(grupo cereais), cenoura e cebola 
(grupo hortaliças). Duas porções de 
feijão foram propostas ao dia, sendo 
uma contabilizada no almoço (grupo 
leguminosas) e a outra, no jantar 
(grupo cereais), por ser também fonte 
de carboidrato.

Na Tabela 2 é exemplificado o 
somatório das porções de cereais, 
tubérculos e raízes consumidos pelos 
adultos e criança, no período de trinta 
dias e respectivo custo. O mesmo 
procedimento foi aplicado para os 
demais grupos. 

Conforme descrito na Tabela 3, 
a cesta proposta totalizou 67 itens, 
distribuídos em 8 grupos, conforme 
preconiza o Guia Alimentar (BRA-
SIL, 2005), número superior aos de 
Silva et al.(2007) – 32 e de Galeazzi 
et al. (1999) – 34. 

No grupo dos cereais, tubérculos 
e raízes, utilizaram-se 13 tipos de 
alimentos, porém Silva et al. (2007) 
e Galeazzi et al. (1999) propuseram 
cestas com quantidades inferiores, 
7 e 8. A quantidade de ingredien-
tes está relacionada à variedade da 
alimentação proporcionada para a 
família belohorizontina, quando se 
insere além dos 13 tipos de cereais, 
tubérculos e raízes, 19 de hortaliças, 
12 de frutas, 4 de leite e derivados, 
3 de leguminosas e 2, açúcar e doce. 
Café, chá, vinagre, extrato de tomate, 
óleo e sal foram calculados separa-
damente e incluídos em outros itens 
(Tabela 3).

O custo mensal correspondente 
em dólares foi de US$177,39, ou seja, 
US$59,13 per capita. Em relação ao 
salário mínimo o custo da cesta re-
presentou 69,43%, valor similar aos 
apresentados por Silva et al. (2007) 
para cestas cotadas em 2 supermer-
cados distintos, considerando uma 
família composta por 4 pessoas. Para 
fins de comparação converteram-se 
os valores para uma família de três 
pessoas, resultando em 63% e 68,3%. 
Em outros estudos menos recentes, 
citados por Galeazzi et al. (1999) os 
custos de cestas em relação ao salário 
mínimo em diferentes anos ao do pre-
sente estudo foram: 96,51% (1951), 
38,9% (1985), 81,32% (1997). A 
proposta dos autores, em 1999, foi 
de 90%.

De acordo com Aleo e Domene 
(2008), o preço é um fator primário 
que determina e restringe a aquisição 
de alimentos, principalmente para 
população de menor renda. Por isso, é 
necessário reduzir o preço de frutas e 
verduras, para que o consumo destas 
aumente na dieta.

O grupo de cereais, tubérculos e 
raízes apresentou o maior custo da 
cesta, seguido pelos grupos da carne, 
leite, hortaliças, frutas, outros itens, 
açúcar, leguminosas e óleos. Ao se 
comparar esses dados com os resul-
tados apresentados na POF (2002), 
nota-se que os maiores gastos da re-
gião Sudeste foram com a carne e os 
ovos, seguidos por leite e derivados 
e panificados. 

A soma dos custos dos grupos de 
cereais e carne foi responsável por 
48% do custo total da cesta propos-
ta. Comparando-se esse resultado 
com os obtidos por Galeazzi et al. 
(1999), percebe-se que esses grupos 
foram responsáveis por 80,5% do 
custo total. 

Segundo dados da POF (2002), 
a Região Sudeste gasta 18,89% com 
alimentação, valor esse inferior ao 
da cesta proposta. Sabe-se que a 
alimentação nessa região teve uma 

queda no consumo de frutas, verduras 
e legumes, cereais, leguminosas e 
oleaginosas, além das farinhas, fé-
culas e massas. Em Belo Horizonte, 
na avaliação do consumo alimentar 
de amostra de 59 famílias, somente 
o de hortaliças e leguminosas foi 
adequado. Essa população consu-
miu quantidade elevada de carnes, 
óleos e gorduras, açúcar e doces e 
quantidade insuficiente de frutas, 
leite e derivados. A inadequação dos 
alimentos disponíveis nos domicílios 
estudados evidencia a importância da 
implementação de ações educativas 
no campo da promoção da saúde e 
prevenção de doenças (LEÃO; TEI-
XEIRA; FERREIRA, 2007).

CONCLUSÃO

A cesta alimentar proposta para 
uma família belohorizontina prio-
rizando a alimentação saudável, 
basea da em receitas e alimentos de 
baixo custo e contemplando os prin-
cípios do guia alimentar representou 
69,42% do salário mínimo, valor 
superior ao praticado pela população 
da Região Sudeste, com custo per 
capita de R$107,61.
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e acidez, equivalente a “gostei ligei-
ramente”, enquanto que o queijo do 
produtor C (Cariri) obteve maiores 
escores médios para sabor, textura e 
teor de sal referente a “gostei ligeira-
mente”. Cerca de 60% dos entrevis-
tados referiram uma frequência de 
consumo de queijo de coalho pelo 
menos uma a duas vezes por semana. 
Houve diferença sensorial entre os 
atributos para os queijos avaliados das 
três propriedades, podendo indicar 
diversas formas de processamento, 
de matéria-prima e das técnicas de 
fabricação empregadas em cada uma 
das regiões distintas da Paraíba. 

Palavras-chave: Análise sensorial. 
Atributos. Queijo regional.

ABSTRACT

“Coalho” chesse is a typical 
produce widely consumed by the 
population of Paraiba State in Bra-
zil. In this work, we evaluate the 
sensory acceptance of the artisanal 
“coalho” cheese produced in three 
distinct regions (A-Brejo, B-Sertão 
and C-Cariri) in the state of Paraiba. 
We realized a test of acceptance in re-
spect to its attributes as appearance, 
aroma, flavor, texture, salt content and 
acidity, in nine point hedonic scale 
and frequency of consumption with 
participation of 68 consumers. The 
cheese produced in the producer A 
showed better scores and acceptance 
for all its attributes, corresponding 
to “I like moderately” on the scale. 
The cheese B obtained better results 
for the attributes of appearance, 
aroma and acidity, equivalent to “I 
like lightly”, while the cheese from 
producer C had higher mean scores 
for flavor, texture and salt content, 
referring to “I like lightly”. About 
60% percent of the interviewers re-
ported consuming “coalho”cheese 
at least once or twice a week. Thus, 
we found that there are sensory dif-
ferences among the cheeses from 
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RESUMO

O queijo de coalho é um produto típico e bastante consumido pela popu-
lação do Estado da Paraíba no Brasil. Neste trabalho, avaliamos a aceitação 
sensorial do queijo de coalho artesanal produzido em três regiões distintas 
(A- Brejo, B- Sertão e C- Cariri) no Estado da Paraíba. Foram realizados testes 
de aceitação em relação aos atributos aparência, aroma, sabor, textura, teor 
de sal e teor de acidez, em escala hedônica de nove pontos e frequência de 
consumo com participação de 68 consumidores. O queijo produzido na região 
do Brejo (A) apresentou melhores escores e aceitação para todos os atributos, 
correspondendo a “gostei moderadamente” na escala. O queijo produzido no 
Sertão (B) obteve melhores resultados para os atributos de aparência, aroma 
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these producers, and it may be due 
from various forms of processing and 
manufacturing techniques applied by 
each producer in each of the different 
regions of Paraíba.

Keywords: Sensory analysis. 
Attributes. Regional cheese.

INTRODUÇÃO

queijo é um dos alimentos 
mais antigos na história 
da humanidade. Existem 
centenas de queijos dife-

rentes produzidos no mundo atual. 
Entre estes, cerca de sete tipos são 
especificamente produzidos no 
Brasil - Coalho, Catupiry, Minas, 
Manteiga, Requeijão, Reino e Pra-
to. O queijo de Coalho é um dos 
principais consumidos na região 
Nordeste. É um produto de grande 
importância sócio-econômica, com 
expressiva participação na geração 
de capital e emprego local. Este 
queijo é consumido seja na forma 
natural, assado ou frito, como tam-
bém muito utilizado em prepara-
ções culinárias, sendo, atualmente, 
muito difundido em todo o Brasil 
(PEREZ, 2005).

No Estado da Paraíba a produção 
dos queijos de coalho gira em torno 
de 9,5 toneladas por mês, sendo que 
38% dessa produção é de queijo 
de coalho (SEBRAE/PB, 2008). A 
maioria desses produtos é artesanal 
e suas características sensoriais va-
riam de acordo com o local onde são 
produzidos, pois normalmente são 
adotados processos de elaboração 
diferentes (CARVALHO, 2007). A 
legislação brasileira sobre queijo de 
coalho contempla as variações regio-
nais, o largo espectro de variação na 
composição, as diferentes formas de 
fabricação do queijo, refletindo a falta 
de um padrão de identidade para esse 
produto (PEREZ, 2005).

O

do IAL (1985), em cabides indivi-
duais, longe de ruídos e odores, em 
horários previamente estabelecidos. 
As amostras foram servidas em pratos 
brancos, codificados com algarismos 
de três dígitos casualizados, copos 
plásticos descartáveis com água, 
acompanhados de biscoitos água e 
sal, guardanapos. O teste foi realizado 
no laboratório de Análise Sensorial do 
curso de Engenharia de Alimentos da 
UFPB-PB.

Fatias de queijos com aproxima-
damente 1 centímetro e peso médio 
de 10g foram submetidos a um trata-
mento térmico com aproximadamente 
3 minutos, por um gril elétrico, tempo 
que foi necessário para atingirem uma 
coloração característica amarronzada. 
Posteriormente foram colocadas em 
bandejas para avaliação dos atributos 
aparência, aroma, sabor, textura, teor 
de sal e de acidez. 

Este trabalho foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/
HULW) do Centro de Ciências da Saú-
de (CCS) da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) (protocolo n°.050/10). 
Estatisticamente os resultados foram 
analisados por meio de análise de 
variância (ANOVA) e teste Tukey 
para médias, utilizando-se o programa 
estatístico SPSS, versão 14.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cerca de sessenta e oito (68) 
indivíduos foram abordados aleato-
riamente e entrevistados no labora-
tório de Análise Sensorial durante 
sua permanência no local. Todos os 
entrevistados eram consumidores de 
queijo. Entre estes, 60% referiram 
consumir queijo de coalho pelo me-
nos uma a duas vezes por semana. 
Cerca de 52,3% dos entrevistados 
eram do gênero feminino e 47,7% 
do gênero masculino; 81,5% eram 
solteiros; 61,5% com nível escolar 
correspondente ao 3o grau incompleto 
e cerca de 60% dos provadores com 
origem na Paraíba. 

O queijo de coalho deve apre-
sentar características sensoriais, 
como: consistência dura ou elástica, 
textura compacta e macia, cor branca 
amarelada uniforme, sabor brando, 
ligeiramente ácido, salgado, odor 
ligeiramente ácido, crosta fina e 
sem trincas e presença de algumas 
olhaduras pequenas ou mesmo sem 
olhaduras, de formato e peso variáveis 
(BRASIL, 2001).   

Considerando o alto consumo de 
queijo de coalho na região Nordeste 
do Brasil, especialmente na Paraíba, 
este trabalho teve como objetivo 
avaliar a aceitação de vários atributos 
dos queijos de coalho, bem como 
de seu consumo para obtenção de 
informações que contribuirão para a 
disponibilidade de dados científicos 
do queijo tipo coalho produzido e co-
mercializado em três regiões distintas 
do Estado da Paraíba.

MATERIAL E MÉTODOS

Queijos tipo coalho artesanais pro-
duzidos em três pequenas proprieda-
des no Estado da Paraíba nas cidades 
respectivas (produtor A- Bananeiras, 
região do Brejo, B- Patos, Sertão e C- 
Boa Vista, Cariri), foram submetidos 
à análise sensorial com a participação 
de 68 entrevistados. Os participantes, 
não treinados, foram escolhidos alea-
toriamente. Estes foram de ambos os 
gêneros, de diferentes faixas etárias, 
selecionados em função da disponibi-
lidade, interesse e hábito de consumir 
queijo. Os entrevistados responderam 
a um questionário de avaliação do 
consumo de queijo de coalho e logo 
em seguida realizaram a avaliação 
da aceitação dos produtos em função 
das diferentes regiões, utilizando 
uma escala hedônica estruturada 
de nove pontos, com termos desde 
“9=gostei extremamente” a “1=des-
gostei extremamente”(MEILGARD, 
CIVILLE, CARR, 1993). 

 As avaliações sensoriais foram 
realizadas de acordo com o método 
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  Os resultados do teste de aceita-
ção dos queijos de coalho para todos 
os atributos podem ser observados 
nas Tabelas 1 e 2. Foram considera-
dos valores em relação à aceitação 
dos queijos, quando os provadores 
atribuíram porcentagem das notas 
acima de cinco e para rejeição quan-
do estes pontuaram valores abaixo 
de cinco (Tabela 2). Conforme está 
sendo demonstrado, em relação ao 
atributo aparência, os queijos das 
propriedades A e B apresentaram 
maiores escores 6,8 e 6,2 corres-
pondendo a “gostei ligeiramente e 
gostei moderadamente” na escala 
utilizada, e aceitação de 82,08% e 
73,43%, respectivamente, enquanto 
que o queijo da propriedade C obte-
ve menor escore (5,8), equivalente 
a “nem gostei, nem desgostei”, com 
aceitação de 65,55%. Essa avaliação 
em relação ao queijo da propriedade 
C pode estar associada ao fato desse 
queijo apresentar uma aparência 

mais compacta e quebradiça, citado 
pelos provadores no questionário.  

Em relação ao atributo aroma, as 
amostras dos produtores A e B (6,2 e 
6,6) apresentaram também maiores 
valores, referente na escala ao termo 
“gostei ligeiramente”, com 70,76% e 
81,24% de aceitação. Em contrapar-
tida o queijo do produtor C, citado 
como o que apresentou entre os três 
queijos, um aroma mais forte, foi o 
que os provadores menos gostaram, 
apresentando um valor médio de 
5,2, equivalente a “nem gostei/nem 
desgostei”, com rejeição de 33,31%.

As características sensoriais 
que os provadores mais gostaram 
e menos gostaram nos queijos de 
coalho servidos grelhados podem 
ser verificadas nas Tabelas 1 e 2. Em 
geral, o queijo do produtor A, obteve 
escores médios acima de seis com 
respectivas porcentagens de aceita-
ção, em relação a todos os atributos 
(sabor 7,2 e 90,15%, textura 7,2 e 

93,00%, teor de sal 6,5 e 76,54%, e 
de acidez (6,6 e 75,36%), correspon-
dendo a “gostei moderadamente,” da 
escala estruturada de nove pontos, 
para avaliação do queijo de coalho 
artesanal.     

O queijo de coalho elaborado 
pelo produtor B obteve média acima 
de seis para o atributo teor de acidez 
de 6,2, equivalente na escala a “gos-
tei ligeiramente” e médias abaixo de 
seis com respectivas pontuações de 
rejeição para os seguintes atributos: 
sabor (5,8 e 37,87%) e textura (5,1 
e 46,01%). Essa avaliação pode ser 
devido ao fato desse queijo ter se 
apresentado mais úmido e exsuda-
tivo, quando servido.

  De acordo com os provadores 
o queijo de coalho produzido pelo 
produtor C apresentou escores acima 
de seis para os atributos sabor 6,0, 
“gostei ligeiramente”, com aceita-
ção de 50%, textura 6,5 e 81,13% e 
teor de sal 6,0 e 72,55% aceitáveis. 

Tabela 1 - Médias obtidas para a aceitação dos queijos de coalho.

  Tabela 2 - Porcentagem da aceitação e rejeição dos queijos de coalho.  
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ção. Houve diferença sensorial entre 
os atributos, dos queijos de coalho 
elaborados e comercializados entre 
os estabelecimentos das proprieda-
des avaliadas, o que indica diversas 
formas de processamento, bem 
como da matéria-prima utilizada 
e das técnicas de fabricação em-
pregadas em cada uma das regiões 
distintas do Estado da Paraíba. 
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Todavia apresentou o menor escore 
médio de 4,9, em relação ao teor de 
acidez, demonstrando uma rejeição 
(43,00%) dos consumidores a essa 
amostra. Esta acidez citada pelos 
provadores pode está relacionada 
com vários fatores, entre eles a aci-
dificação inicial da matéria-prima 
ou ainda a quantidade de bactérias 
lácticas presentes, com a conse-
quente produção de ácido láctico 
(CARVALHO, 2007). 

Silva et al. (2010), avaliando a in-
fluência dos procedimentos de fabrica-
ção nas características físico-químicas, 
sensoriais e microbiológicas de queijo 
de coalho, produzido em três laticínios 
em Alagoas, observaram que as etapas 
de processamento desse queijo, foram 
similares, sendo que as etapas da salga, 
pasteurização e o aquecimento da mas-
sa, foram aquelas que apresentaram 
particularidades entre as empresas, 
resultando em produtos com caracte-
rísticas sensoriais diferenciadas.

De acordo com Cavalcante et 
al. (2007), avaliando a aceitabili-
dade do queijo de coalho regional 
empregando leite pasteurizado e 
cultura lática endógena, observou-
-se que não houve diferença entre 
as notas atribuídas pelos provadores 
aos queijos maturados à temperatura 
ambiente e em câmara frigorífica, 
demonstrando que o consumidor, em 
geral, não encontrou diferença no 
queijo coalho maturado por dez dias. 

CONCLUSÃO

Verificou-se que a maioria dos 
entrevistados (60%), são consumi-
dores de queijo de coalho, possuindo 
o hábito de consumí-lo pelo menos 
uma a duas vezes por semana. O 
queijo de coalho da propriedade A 
obteve as maiores médias em relação 
a todos os atributos e maior aceita-
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produto. Foi verificada a ausência 
de embalagem bromatologicamente 
adequada e ausência de resfriamento 
e foram encontrados sorogrupos de 
E. coli (EHEC, EIEC e EPEC) que 
conferem riscos em saúde pública.  

Palavras-chave: Queijo de coalho. 
Escherichia coli toxigênicas. Nordeste 
brasileiro. Coliformes.

ABSTRACT

Milk contamination may occur 
during the milks process, but the 
principal sources of lacteous prod-
ucts contamination are manipulation 
equipments, transfer processing and 
storage. Curdle Cheese fabrication 
is a handmade production and, con-
sequently, its elaboration occur only 
with no pasteurized milk. This reality 
can be considered a potential risk to 
consumer health. On the other hand 
this cheese production is an important 
financial source for the northwest 
region brazilian, because its great ac-
ceptability, palatability and fast and 
simple process. Them, this work aim 
to verify the microbiological quality 
of the curdle cheese samples collected 
in points of ambulant salesman in 
Aracaju by total and fecal coli forms 
quantification, and Escherichia coli 
identification. Analyses were car-
ried out according to Compendium 
(1992). All of samples tested showed 
acceptable visual patterns: half-hard 
consistence, softness, whitening and 
uniform color, saltiest, acid flavor, 
skin crust and little eyes. About gen-
eral conditions the sample are sale 
without temperature control and out 
of adequate packing. It’s important 
to highlight the absence of impure 
and strange substances. Therefore all 
samples present total and fecal coli 
forms levels above the allowed limits 
for the ANVISA. This results charac-
terized the curdle cheese available 
on Aracaju improper for consume 
and were found serogroups of E. coli 
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RESUMO

Leites crus são excelentes meios de cultura para diversos micro-organismos 
contaminantes. A contaminação do leite pode ocorrer durante a ordenha, na 
manipulação, transporte, processamento e armazenamento. A fabricação do 
queijo coalho se caracteriza pela produção artesanal que possibilita a utilização 
de leite não pasteurizado. Configura-se em uma atividade relevante na indústria 
de laticínios do nordeste brasileiro, já que as fabriquetas de queijo coalho são 
importante fonte de renda para o sertão e o agreste nordestino. Visando verificar 
e quantificar a presença de coliformes fecais e totais, em amostras de queijo 
coalho comercializado em Aracaju foram realizadas duas coletas em variados 
pontos de venda. A análise microbiológica foi realizada segundo Compendium 
e com base na instrução normativa do Ministério da Agricultura e a resolução 
da ANVISA. Todas as amostras apresentaram alto índice de contaminação por 
coliformes totais e fecais, com números muito acima dos limites microbiológi-
cos aceitos, caracterizando o queijo de coalho consumido em impróprio para 
o consumo humano, o que representa perigo severo à saúde do consumidor. 
Análise das características físicas revelou que todas as amostras apresentavam-
-se dentro do padrão aceitável, sem impurezas ou substâncias estranhas no 
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(EHEC, EIEC and EPEC) that confer 
risk to public health.

Keywords: Curdle Cheese. 
Escherichia coli. Brazilian Northwest. 
Coliforms.

INTRODUÇÃO

leite cru constitui boa fonte 
de bactérias lácticas pas-
síveis de serem utilizadas 
pela indústria laticinista 

nacional, especialmente pelo fato 
de estarem adaptadas às condições 
do clima e da matéria-prima, sendo 
ainda necessários maiores estudos 
sobre suas características individuais 
e específicas (MAGRO et al., 2000).

As características acima asso-
ciadas à alta atividade de água, pH 
próximo ao neutro e riqueza em nu-
trientes tornam o leite e seus deriva-
dos excelentes meios de cultura para 
micro-organismos contaminantes.

O leite e seus derivados são ex-
celentes meios de cultura para os 
diversos micro-organismos devido às 
suas características intrínsecas, como 
alta atividade de água, pH próximo ao 
neutro e riqueza em nutrientes. 

A contaminação do leite pode 
ocorrer durante a ordenha, porém as 
principais fontes de contaminação são 
os equipamentos utilizados na mani-
pulação, transporte, processamento e 
armazenamento.

Produtos lácteos são fiscalizados 
pelo Ministério da Saúde e incluem 
queijos de coalho, frescal e ricota, 
queijo curado e queijo ralado, e 
queijo fundido e/ou pasteurizado. 
Para estes são determinados índices 
máximos permitidos de contamina-
ção por coliformes fecais e ausência 
de Salmonella, em 25g da amostra 
(BRASIL, 1987).

A fabricação do queijo de coalho 
se caracteriza por ser uma produção 
artesanal, caseira e, portanto, elabora-

do com leite não pasteurizado, trazen-
do consigo um risco potencial à saúde 
do consumidor (PERESI e CUMBA, 
1999), há ainda a simplicidade no 
processamento e um curto período 
de maturação, porém importante na 
indústria de laticínios do nordeste 
brasileiro, já que as “fabriquetas” de 
queijo de coalho são uma importante 
fonte de renda principalmente para o 
sertão e o agreste nordestino, devido 
ao grande consumo e comercialização 
desse queijo (LEITE et al., 1999).

Os coliformes, representados 
pelos gêneros Escherichia, Entero-
bacter, Klebsiella, Serratia, Hafnia 
e Citrobacter, fermentadores de lac-
tose da família Enterobacteriaceae, 
são frequentemente utilizados como 
indicadores higienicossanitários, 
em controle de qualidade de água e 
alimentos. O uso de Escherichia coli 
como bioindicador de contaminação 
fecal em alimentos é padrão, uma vez 
que esse micro-organismo é encontra-
do no conteúdo intestinal do homem 
e animais de sangue quente. Sabe-se, 
contudo, que o grupo coliforme não 
se comporta de maneira uniforme 
no que diz respeito à especificidade 
de habitat e tempo de sobrevida em 
outros ambientes que não o trato in-
testinal (ICMSF, 1983). As bactérias 
do grupo coliforme se distinguem, 
assim, em fecais e não fecais. As 
primeiras são encontradas no trato 
intestinal do homem e de mamíferos, 
sendo incapazes de persistir, por lon-
go tempo, em outros ambientes que 
não as fezes. O grupo coliforme fecal, 
por definição, compreende população 
predominantemente constituída por 
Escherichia coli, (ICMSF, 1983). 

A enumeração de coliformes fe-
cais, indicação sumária de Esche-
rihicia coli, e, consequentemente, de 
contaminação fecal em alimentos, 
constitui preceito normativo estabe-
lecido pela Portaria 01/87 (BRASIL, 
1987). Os procedimentos analíticos 
de enumeração de coliformes fecais 
(ICMSF, 1983; ISO, 1991; FDA, 1992; 

VANDERZANT & SPLLITSTOES-
SER, 1992), adotados pela legislação 
em vigor (BRASIL, 1987), baseiam-
-se, sobremaneira, na capacidade que 
tem a E. coli de desenvolver-se, após 
ensaio presuntivo em caldo lauril 
sulfato triptose, em caldo EC, em 
condições de temperatura elevada, o 
que privilegia o crescimento desta, em 
detrimento de outras entéricas como 
Enterobacter e Citrobacter, conforme 
relatado por Hajna & Perry (1943).

Essa contaminação, além de iden-
tificar as más condições higiêni-
cas do produto, indica, também, a 
possibilidade de transferência de 
patógenos pertencentes aos grupos 
EPEC, ETEC, EIEC, EAEC e EHEC 
(Franco et al., 1985); além dos demais 
parasitas intestinas. A frequência ele-
vada dessas bactérias em alimentos 
consumidos pelo homem pode levar 
a distúrbios gastrointestinais graves e 
até ocasionar morte.

No Estado de Sergipe, o queijo 
coalho tem uma significativa im-
portância socioeconômica, desde 
a produção até a comercialização. 
Nesse sentido faz-se necessário um 
monitoramento da qualidade mi-
crobiológica deste produto baseado 
na instrução normativa nº 30, de 26 
de junho de 2001 do Ministério da 
Agricultura, pecuária e abastecimento 
e a resolução – RDC nº12, de 02 de 
janeiro de 2001 da Agencia Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
Sendo assim, este trabalho propôs 
verificar e quantificar a presença de 
coliformes fecais e totais, e sorotipar 
as classes de Escherichia coli envolvi-
das na contaminação microbiológica 
de queijos coalhos comercializada em 
mercados públicos de Aracaju/SE.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de queijo coalho fo-
ram coletadas no Mercado Municipal 
(duas coletas) e em quatro pontos de 
grande comercialização no centro 
comercial de Aracaju, Sergipe, no 

O
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Agar Teague (EMB) e incubadas a 
35ºC±2ºC por 48horas para caracte-
rização fisiológica e identificação em 
nível de espécie, das Enterobactérias,

Sorotipagem de linhagens de Escherichia
coli para determinação sorológica
de classes
Nesta etapa, 0,5mL de suspensão 

microbiana de E. coli ativada foi ino-
culada em placa de Kline juntamente 
com 0,5mL de solução de anticorpos 
policlonais e monoclonais de soro-
tipos de E. coli (Probac). Para essa 
analise de neutralização/aglutinação 
foram testados os seguintes clones: 
EHEC 0157 (Hemorrágica), EPEC A 
(026), EPEC B (0114), EIEC A (029) 
e EIEC B (0124).

Análise estatística dos dados
Com auxilio do software Graphic 

Pad Prism e adotado p<0,01 foi rea-
lizado teste estatístico T (para obten-
ção de diferenciação estatística dos 
tratamentos/variáveis), seguido teste 
de Turkey para separação estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 01 apresenta os resulta-
dos da quantificação de coliformes 
fecais e totais nas amostras de queijo 
coalho coletadas em Aracaju, SE. 

De acordo com a Tabela todas as 
amostras de Aracaju/SE apresentaram 
números que variaram entre 24x103 
a 24x106 NMP/g para coliformes 
totais e 16x103 a 24x106 NMP/g para 
coliformes fecais termotolerantes, 
ambos muito acima dos limites mi-
crobiológicos aceitos (sugeridos) pela 
ANVISA (50 a 5x10² NMP/g).

Peresi e Cumba (1999) em 22 
amostras analisadas em São Paulo 
obtiveram 18 amostras consideradas 
impróprias (condenadas para colifor-
mes fecais) com valores entre 2400 a 
3x106 coliformes fecais/g (NMP/g). 
Esses mesmos autores encontraram 
Salmonella em 9,1% das amostras 
analisadas e em 16 amostras, Sa-

ferentes volumes e diluições de cada 
amostra de água, 3 séries de 5 tubos 
de ensaio contendo de Durham inver-
tidos e 10mL  de caldo lactosado de 
concentração  dupla  e simples, para 
a realização do teste presuntivo. Após 
a inoculação da amostra nos meio 
citados, estes foram incubados a 35 
± 1°C durante 24h. Após este período 
foi efetuada a 1ª leitura, anotando e 
retirando os tubos de caldo lactosado 
positivo, ou seja, aqueles que apresen-
tarem turvação e formação de gás no 
interior do tubo de Durham. Os tubos 
negativos foram incubados por mais 
24h e após esse período foi realizada 
a última leitura tendo descartado os 
tubos negativos.

Para a detecção da presença de 
coliformes totais e fecais foram uti-
lizados, respectivamente, caldo V.B. 
e caldo E.C. De cada tubo de caldo 
lactosado positivo com 24 ou 48horas 
de incubação, foi feita a inoculação 
em um tubo de Caldo V.B. e incu-
bados a 37°C durante 48h e os que 
apresentaram turvação e produção 
de gás foram considerados positivos, 
sendo posteriormente inoculados no 
meio E.C. e incubados em banho-
-maria a 44°C durante 48 horas; os 
que apresentaram formação de gás no 
interior dos tubos de Durham foram 
considerados positivos.

A determinação do Número Mais 
Provável (NMP) de coliformes totais 
e fecais foi feita através da tabela de 
cálculos do NMP (GREENBERG et 
al., 1992). O número de coliformes foi 
expresso em NMP/100g e analisado 
de acordo com a instrução normativa 
nº 30, de 26 de junho de 2001 do 
Ministério da Agricultura, pecuária 
e abastecimento que regulamenta a 
identidade e qualidade do queijo coa-
lho e a resolução – RDC nº12, de 02 
de janeiro de 2001 da Agencia Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - ANVISA.

Identificação das Enterobactérias
Após crescimento no caldo EC, 

as amostras foram inoculadas em 

período de março de 2010 a fevereiro 
de 2011. Todas as amostras são pro-
cedentes de cidades produtoras de 
queijo coalho em região semi-árida 
de Sergipe, região importante de 
bacia leiteira; 200g das amostras de 
queijo coalho foram coletadas e ma-
nipuladas assepticamente e trazidas 
imediatamente ao Laboratório de Mi-
crobiologia Aplicada da Universidade 
Federal de Sergipe (LMA/UFS) para 
o processamento. De cada amostra foi 
realizada diluições sucessivas (10-1, 
10-2, 10-3 e 10-4,) em salina estéril.

Análises microbiológicas
Com relação à análise microbioló-

gica do queijo de coalho, a resolução 
– RDC nº12, de 02 de janeiro de 2001 
da Agencia Nacional de Vigilância Sa-
nitária – ANVISA estabelece que para 
queijos de muito alta umidade: umidade 
55%, onde se incluem os queijos de co-
alho, minas frescal, mussarela e outros, 
elaborados por coagulação enzimática, 
sem a ação de bactérias lácticas deve-se 
pesquisar coliformes a 45ºC, Estafilo-
cocos coagulase positiva, Salmonella 
e Listeria monocytogenes. Segundo a 
ANVISA (2001) a denominação de 
‘coliformes a 45ºC é equivalente à de-
nominação de “coliformes de origem 
fecal” e de “coliformes termotoleran-
tes”. A presença de Escherichia coli 
deve ser informada.

A análise microbiológica foi rea-
lizada imediatamente após a coleta, 
segundo Compendium of methods for 
the examination of food(1992).

Coliformes Totais e fecais
Para as análises do grupo colifor-

mes foi utilizada a metodologia des-
crita pela A.P.H.A. para fermentação 
dos Tubos Múltiplos (GREENBERG 
et al., 1992). Para tanto foram utiliza-
dos três meios de cultura: (1) Caldo 
Lactosado, (2) Caldo Lactosado 
verde-brilhante bile (Caldo V.B.) e (3) 
Meio seletivo para Escherichia coli 
(Caldo E.C). Esta técnica consiste, 
essencialmente, na inoculação de di-
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Tabela 01 – Resultados de coliformes termotolerantes e fecais de amostras de queijo de coalho em Aracaju, SE.

Tabela 02 - Frequencia absoluta e relativa de sorotipos de E. coli em amostras de queijo de coalho analisadas em Sergipe.

tphylococcus aureus com 75% resis-
tência à penicilina.

Em 25 amostras de queijo de 
coalho de Pernambuco, 23 estavam 
fora dos padrões exigidos pela 
ANVISA, sendo em 13 por causa 
do alto índice de coliformes fecais 
existentes, em 18 pela presença de 
Estaflicoccus coagulase positiva 
e em 2 amostras pela presença de 
Salmonella; nessas amostras não 

foram encontradas Listeria mo-
nocytogenes (e)ou Campylobacter 
(LIMA E MARÇAL, 1999).

Na Bahia, em 30 amostras ana-
lisadas foram encontrados 74% de 
Estafilococcus coagulase positiva, 
14% de Salmonella e em 90% ín-
dices elevados de coliformes fecais 
apresentando, o queijo de coalho, 
condições insatisfatórias para o con-
sumo humano (LEITE et al, 1999).

Em 30 amostras da Paraíba e do 
Rio Grande do Norte, onde o proces-
so de fabricação do queijo de coalho 
apresentou tecnologia simplificada, 
em 50% das amostras analisadas 
foram encontrada Listeria monocyto-
genes, o que é considerado um grave 
problema em saúde pública (SOUSA 
e SOUSA, 1999).

Além da comercialização indis-
criminada, ser inspecionado pelos 
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órgãos oficiais competentes em 
nenhuma das etapas da cadeia ali-
mentar, influencia diretamente na 
contaminação e na resistência de 
linhagens em alimentos (PERESI e 
CUMBA, 1999). O controle da qua-
lidade microbiológica do queijo de 
coalho é de fundamental importân-
cia para a saúde pública, já que este 
queijo é derivado do leite cru que 
contém diversos agentes causadores 
de toxi-infecção alimentar (LIMA 
e MARÇAL, 1999, ZOTTOLA e 
SMITH, 2005).

Na caracterização fisiológica 
das enterobactérias, foi notado que 
no total das amostras coletadas e 
analisadas no periodo, 30,8% são 
Escherichia coli; 30,6% Enterobac-
ter sp.; 23,2% Klebsiella sp. e 15,4% 
Shigella sp. De acordo com esses 
resultados, vale ressaltar a presença 
significativa de Escherichia coli, o 
que torna relevante a notificação e a 
divulgação desse agente etiológico 
importante para a saúde publica.

A Tabela 2 apresenta os dados 
de sorotipagem de cepas toxipa-
togênicas de E.coli em amostras 
de queijo coalho comercializadas 
nos mercados públicos de Araca-
ju, SE.

Vale destacar a ocorrência do so-
rotipo EHEC 0157 em duas amostras 
analisadas (coletas 4 e 6). Essa infor-
mação torna-se importante, já que 
essa linhagem acarreta gastroenterite 
hemorrágico com mobi-mortalidade 
significativa (Tabela 02). Também 
nota-se maior incidência dos soroti-
pos EIEC B e A (invasora) e EPEC 
A (produtora toxigênica). Sendo esse 
sorogrupo invasivo, característica 
de infectividade em cepas de E. coli 
(Tabela 03).

Este trabalho já destaca a grande 
contaminação por enterobacterias, 
principalmente por Escherichia coli 
e induz a novos trabalhos a fim de 
se avaliar o perfil de sensibilidade 
dessas linhagens encontradas, detec-
tar sorotipos e sorogrupos de grande 

capacidade de virulência como 
Escherichia coli enteropatogênicas, 
enterotoxigênicas e enterohemorrá-
gicas utilizando PCR. Após esses 
resultados, também vale destacar 
a tendência em pesquisar outros 
micro-organismos contaminantes 
e/ou principalmente com potencial 
patogênico como Gram positivos e 
leveduras patogênicas, a fim de se 
conhecer as condições higienicos-
sanitárias do queijo de coalho em 
Sergipe.

Além da análise microbiológica 
neste trabalho registraram-se as 
características físico-químicas dos 
queijos investigados e verificou-se 
que todas as amostras coletadas em 
Aracaju apresentavam-se dentro do 
padrão aceitável por essa instrução 
normativa como: consistência semi-
dura, textura macia, cor branco uni-
forme, sabor ligeiramente salgado, 
odor ácido, crosta fina e pequenas 
olhaduras.

Já em relação ao acondiciona-
mento, as amostras de Aracaju não 
apresentaram embalagem bromato-
logicamente apta e com ausência de 
resfriamento, geralmente são comer-
cializados em bancas sem controle de 
temperatura (sendo o recomendado 
uma temperatura não superior a 
12ºC). Também vale destacar a au-
sência de impurezas ou substâncias 
estranhas no produto.

Considera-se assim que há a 
necessidade de treinamento tanto 
para os produtores como os comer-
ciantes do queijo de coalho para 
a fundamentação do regulamento 
técnico sobre as condições higie-
nicossanitárias e de boas práticas 
de fabricação e comercialização 
para estabelecimentos elaboradores 
e industrializadores de alimentos; 
somente a elaboração de multas e 
suspensão de comercialização não 
são suficientes ou efetivas, já que 
muitos produtores e comerciantes 
de queijo de coalho, especialmente 
em Sergipe, têm pouca escolaridade 

e, como única fonte de renda, esse 
tipo de produto.

De acordo com a instrução nor-
mativa nº 30, de 26 de junho de 
2001 do Ministério da Agricultura, 
pecuária e abastecimento que regu-
lamenta a identidade e qualidade do 
queijo coalho, entende-se por queijo 
de coalho, o queijo que se obtém por 
coagulação do leite por meio do coa-
lho ou outras enzimas coagulantes 
apropriadas, complementadas ou 
não pela ação de bactérias lácteas 
selecionadas e comercializadas 
normalmente com até dez dias de 
fabricação. Este queijo apresenta 
de média a alta umidade, de massa 
semi-cozida ou cozida e apresentan-
do um teor de gordura nos sólidos 
totais variável entre 35 a 60%.

 CONCLUSÃO

As amostras de queijo coalho do 
Mercado Municipal e dos principais 
centros comerciais de Aracaju ana-
lisadas apresentaram alto índice de 
contaminação por coliformes totais 
e fecais, caracterizando, o queijo de 
coalho consumido em Aracaju/SE, 
impróprio para o consumo humano 
por apresentar valores de coliformes 
totais e fecais bem acima do tolerante 
de acordo com a resolução – RDC 
nº12, de 02 de janeiro de 2001 da 
Agencia Nacional de Vigilância Sa-
nitária – ANVISA, o que representa 
perigo severo à saúde do consumidor.

Destaca-se a ocorrência de soro-
tipos hemorrágicos de E. coli nessas 
amostras de queijo de coalho estuda-
das, sendo os sorogrupos invasivos 
mais encontrados nesse estudo.
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É PROIBIDO DOAR ALIMENTOS ? 

Segundo a economista Luciana Chinaglia Quintão, fundadora e presidente da ONG Banco de Alimentos, não existe 

uma lei que proíbe as pessoas físicas e jurídicas de doarem alimentos. O que ocorre, na verdade, é que não existe 

uma lei que proteja o doador de uma possível ação civil ou criminal, caso haja uma queixa de intoxicação. Este fato 

faz com que a maioria dos possíveis doadores opte por jogar fora ou incinerar os alimentos, em vez de doá-los. O 

Banco de Alimentos torna possível a doação, pois ao receber o alimento atesta sua qualidade para o consumo, 

liberando o doador dessa responsabilidade. 

Por outro lado, o Banco de Alimentos atua firmemente sobre o problema da fome, em sua origem, incentivando o 

comprometimento de cada brasileiro para sua solução. Hoje, o Brasil produz, aproximadamente, 26% a mais do 

que o necessário para alimentar a população. Na prática, produz muito além do que precisa e desperdiça quase 

60% da produção. Em contrapartida, existem milhares de pessoas em situação de insegurança alimentar – ocasião 

em que o alimento está disponível, porém não em quantidade e qualidade suficiente para manutenção da saúde. 

Além disso, o país desperdiça recursos naturais para produzir todo esse alimento. 

O desperdício chega, em média, a 39 milhões de quilos de alimentos no Brasil –  quantia que daria para alimentar 

cerca de 19 milhões de pessoas diariamente com café da manhã, almoço e jantar. O custo do desperdício chega a 

R$ 12 bilhões e está assim representado: 20% no plantio e na colheita; 8% no transporte e armazenamento; 15% 

na indústria; 1% no varejo; e 17% no consumo. (Mais informações sobre a ONG Banco de Alimentos: www.

bancodealimentos.org.br; 11-3674.0080).
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tes. Diante do exposto, concluímos 
que é necessário padronizar o pro-
cesso de higienização e capacitar os 
manipuladores de alimentos acerca 
da importância deste procedimento 
para o controle de DTA.

Palavras-chave: Utensílios. 
Contaminação. Coliformes.

ABSTRACT

Nowadays, one of the biggest prob-
lems in public health is the occurrence 
of foodborne disease (FBD), these are 
mainly caused by microorganisms 
which enter the human body through 
ingestion of contaminated water or 
food. A frequent cause of cross-con-
tamination is the use of cutting boards 
in direct contact with food. This study 
intended to evaluate cutting boards’ 
microbiological contamination of two 
restaurants located in Rio Grande do 
Sul Hills region, at two different times. 
The coliforms colonies and Escherich-
ia coli growth in cutting boards was 
assessed using the swab technique. 
Samples were collected from the 
surfaces of the front and back, prior 
and after the cutting boards cleaning 
procedure used for production on each 
restaurant. The results showed that 
even after the cleaning, cutting boards 
showed contamination by microorgan-
isms in both restaurants. Regarding the 
situation, we conclude that it is neces-
sary to create standards for the clean-
ing process and train kitchen workers’ 
the importance of this procedure for 
FBD control.

Keywords: Contamination. Coliforms
INTRODUÇÃO

tualmente, um dos maiores 
problemas em saúde pública 
é a ocorrência das doenças 
transmitidas por alimentos 

(DTA), causadas por agentes químicos, 
pesticidas e micro-organismos patogê-

avaliação microbiológica 
de placas de corte 
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um município da serra 
gaúcha.
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RESUMO

Atualmente, um dos maiores problemas em saúde pública é a ocorrência 
de doenças transmitidas por alimentos (DTA), causadas principalmente 
por micro-organismos, os quais penetram no organismo humano através 
da ingestão de água ou alimentos contaminados. Uma causa frequente de 
contaminação cruzada é o uso de placas de corte em contato direto com o 
alimento. Este trabalho teve o objetivo de avaliar a contaminação microbio-
lógica de placas de corte utilizadas no preparo de alimentos, em dois restau-
rantes da Serra Gaúcha – RS, em dois momentos distintos. O crescimento 
de colônias de coliformes totais e Escherichia coli nas placas de corte foi 
coletado utilizando-se a técnica do swab. As amostras foram coletadas das 
superfícies de frente e verso, antes e depois do procedimento de higienização 
das placas de corte, usado na rotina de produção de cada restaurante. Os 
resultados mostraram que mesmo após a higienização, as placas de corte 
apresentaram contaminações por micro-organismos em ambos os restauran-

A
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nicos, decorrentes da ingestão de água 
e de alimentos contaminados (AMSON 
et al., 2006; PIGGOT, 2008; WELKER 
et al., 2009; SILVA JUNIOR, 2010).

Um aumento expressivo de DTA 
vem ocorrendo em nível mundial 
(JACKSON et al., 2007; HAVELA-
AR et al., 2009), e isso também tem 
acontecido no Brasil (OLIVEIRA et 
al., 2009). Segundo o Ministério da 
Saúde, de 2000 a 2010, foram noti-
ficados 8.663 surtos com 112 óbitos. 
Entre os anos de 1999 a 2008, o estado 
do Rio Grande do Sul notificou 1798 
surtos de DTA, destes, 22,3% foram 
originados em restaurantes (BRASIL, 
2011). O impacto econômico negativo 
causado pelas DTA alcança níveis 
cada vez mais preocupantes, devido 
ao seu elevado custo para o tratamento 
(WELKER et al., 2009). No Brasil, os 
gastos chegam a 46 milhões de reais ao 
ano (BRASIL, 2005).

As características da doença de-
pendem de uma série de questões 
inerentes ao alimento, ao patógeno em 
questão e ao indivíduo afetado, poden-
do ocasionar na maioria dos casos dor 
abdominal, náuseas, vômitos, diarreia, 
febre, e mais raramente complicações 
como desidratação e óbito (PEREIRA 
et al., 2006; MURMANN et al., 2008; 
PIGGOT, 2008; MENDES et al., 2011). 
Está bem documentada que a exposição 
a quantidades maiores de patógenos 
nos alimentos geralmente resulta em 
um maior risco para a saúde humana 
(PEREIRA et al., 2006; MURMANN 
et al., 2008; SILVA JUNIOR, 2010).

Os micro-organismos que causam 
DTA podem chegar aos alimentos por 
várias vias e geralmente estão rela-
cionadas às más condições de higiene 
durante a produção, armazenamento e 
distribuição (PEREIRA et al., 2006; 
MENDES et al., 2011). Entre as cau-
sas mais frequentes de contaminação 
está a manipulação e a conservação 
inadequadas dos alimentos, manipu-
ladores de alimentos infectados por 
micro-organismos patogênicos, su-
perfícies de equipamentos, utensílios 

e objetos contaminados (ANDRADE 
et al., 2003; ANDRADE, 2008; MUR-
MANN et al., 2008). 

De acordo com o Center for Disease 
Control (CDC) nos EUA, as bactérias 
são responsáveis pela ocorrência de 
70% dos surtos e 95% dos casos de 
DTA (ANDRADE et al., 2003). A 
capacidade das bactérias em aderir-
-se às superfícies dos equipamentos e 
utensílios compromete a higiene das 
mesmas (TEIXEIRA et al., 2007). 
Alguns autores (ANDRADE et al., 
2003; BATAGLINI et al., 2012) re-
latam que utensílios e equipamentos 
contaminados são responsáveis por 
aproximadamente 16% dos surtos. 
Dessa forma, placas de corte, facas, 
cortadores, moedores e recipientes 
constituem veículo comum para con-
taminação cruzada (PEREIRA et al., 
2006). A avaliação microbiológica das 
superfícies pode revelar a presença de 
Coliformes Totais (CT) e Escherichia 
coli, o que confirma contaminação de 
origem fecal (ANDRADE, 2008). 

O polietileno é um dos materiais 
que entra em contato direto com os 
alimentos durante a sua preparação, 
sendo utilizado na fabricação das 
placas de corte, que podem apresentar 
superfícies com irregularidades e ru-
gosidades proporcionando o acúmulo 
de resíduos e facilitando a proliferação 
de micro-organismos, além de impedir 
a ação dos desinfetantes (PEREIRA et 
al., 2006; MALHEIROS et al., 2010; 
ROSSI, 2010; BATTAGLINI et al., 
2012). 

Segundo a Portaria 78/2009, do Mi-
nistério da Saúde, para a desinfecção 
de utensílios e equipamentos, deve-se 
utilizar solução clorada de 200 ppm, 
por 15 minutos, seguida de enxágue 
(BRASIL, 2009). Os processos de lim-
peza e desinfecção, quando realizados 
de maneira incorreta, contribuem para 
que equipamentos e superfícies sejam 
fontes de contaminação (MENDES et 
al., 2011). 

Diante do risco de transmissão 
de DTA a partir de manipuladores e 

superfícies que entram em contato 
direto com o alimento, este trabalho 
teve como objetivo avaliar a contami-
nação microbiana das placas de corte 
utilizadas no preparo de alimentos, em 
dois restaurantes, de um município da 
Serra Gaúcha.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi desenvolvido no 
período de junho a outubro de 2012, 
em um município da Serra Gaúcha, 
Rio Grande do Sul.  Dois restaurantes 
foram avaliados, sendo um restaurante 
de refeições coletivas com produção 
de 320 refeições/dia e um restaurante 
comercial com produção de 140 refei-
ções/dia, nomeados como restaurante 
RA e RB, respectivamente.

Foram efetuadas quatro visitas 
em cada restaurante e a avaliação 
microbiológica consistiu na coleta 
de amostras das superfícies (frente e 
verso), antes e depois da higienização 
de rotina, de todas as placas de corte 
de alimentos disponíveis em cada 
restaurante. No total foram avaliadas 
13 placas de corte, sete no RA e seis 
no RB.

Cada placa de corte foi dividida 
em nove quadrantes, sendo a coleta 
realizada em três quadrantes, numa 
área total de 15x5 cm, localizados na 
parte mediana da placa, onde há maior 
chance de contato com o alimento, em 
comparação com as bordas da placa 
de corte.  

A higienização do RA segue o Pro-
cedimento Operacional Padronizado 
(POP) completo (limpeza + desinfec-
ção) para cada placa de corte. Entre-
tanto, a higienização do RB consiste 
na lavagem das placas de corte com 
água e sabão, conforme relatado pelos 
responsáveis por cada estabelecimento. 

As amostras foram coletadas das 
placas de corte pela técnica do swab e a 
semeadura do material coletado foi fei-
ta seguindo o método de esgotamento 
em placa de Petri (ANDRADE, 2008), 
utilizando o meio de cultura Agar Eo-
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sina Azul de Metileno Levine (EMB), 
meio recomendado para o isolamento 
e diferenciação de Escherichia coli.  

Após a semeadura, as placas foram 
incubadas em estufa a 40°C por 72 
horas. Os resultados observados foram 
qualitativos, ou seja, foi verificada a 
presença ou ausência de micro-orga-
nismos. A presença de Escherichia 
coli foi avaliada através do crescimento 
de colônias de cor verde e coliformes 
totais através de colônias de cor rosa ou 
azul. Os dados foram analisados com 
o programa SPSS versão 17.0, empre-
gando as seguintes metodologias: Teste 
de Cochran, Teste de Fisher e teste de 
McNermar; o valor de significância 
considerado (p) foi  ≤ 0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os resultados 
das análises microbiológicas realizadas 
em RA e RB. No RA, os dados mos-
traram que no primeiro dia de coleta, 
57,1% das placas estavam contaminadas 
antes da higienização, em comparação 
com 14,3% depois da higienização 
(p=0,250). No segundo dia de coleta, 
100% das placas estavam contami-
nadas antes da higienização e 85,7% 
após a higienização (p=1,000). No RB, 
no primeiro dia de coleta, 83,3% das 
placas estavam contaminadas antes da 
higienização e 100% das placas esta-
vam contaminadas após a higienização 
(p=1,000). No segundo dia de coleta, 
100% das placas estavam contamina-
das antes e 66,7% após a higienização 
de rotina (p=0,500). Embora sem 
significância estatística, salientamos a 
necessidade de maiores cuidados quanto 
aos métodos de higienização. Quando 
os restaurantes foram avaliados em 
conjunto também se observou redução 
da contaminação microbiológica após 
a higienização, verificando-se uma 
redução de 69,2% para 53,8% no dia 
1 (p=0,625) e de 100% para 76,9% no 
dia 2 da coleta (p=0,250).  

A presença de micro-organismos 
depois da higienização sugere que a 

mesma está sendo realizada de forma 
inadequada ou ineficiente, e que os 
alimentos que passam por estas super-
fícies poderão provocar DTA. 

Na Tabela 2 é possível verificar a 
comparação entre a contaminação na 
frente e no verso das placas de corte 
entre RA e RB. No primeiro dia de 
coleta antes da higienização, quando 
a superfície da frente foi avaliada, ve-
rificamos 42,9% de contaminação no 
RA, e 83,3% no RB (p=0,266). Quando 
analisadas depois da higienização as 
placas do RA estavam livres de con-
taminação, enquanto no RB todas as 
placas de corte estavam contaminadas 
(p=0,001). É importante salientar que 
o RA, onde as placas não apresentaram 
contaminação após a higienização se-
gue o POP, podendo ser a justificativa 
para esta diferença. No segundo dia de 
coleta, não foram encontradas diferen-
ças significativas entre RA e RB (vide 
Tabela 2).

 Avaliando o verso das placas de 
corte, no primeiro dia de coleta o RA 
revelou 57,1% de contaminação e o RB 
apresentou 83,3% antes da higieniza-
ção (p=0,559). Depois da higienização 
o RA apresentou 14,3% de superfícies 
contaminadas, enquanto no RB houve 
100% de contaminação (p=0,005). A 
variação nos procedimentos de higie-
nização entre os dois restaurantes pode 
ser a justificativa para a diferença sig-
nificativa depois do processo de higie-
nização de rotina entre o RA e RB em 
relação ao crescimento das colônias. 
No segundo dia de coleta, não foram 
encontradas diferenças significativas 
entre RA e RB (vide Tabela 2).

Os resultados obtidos em ambos 
os restaurantes indicam que os proce-
dimentos de higienização não foram 
completamente satisfatórios quanto à 
segurança dessas superfícies no aspec-
to sanitário, podendo comprometer a 
qualidade dos alimentos que entram em 
contato direto com as mesmas, espe-
cialmente se o alimento for consumido 
cru ou se a temperatura não atingir  ≥ 
70ºC, sendo o limite capaz de inativar 

os micro-organismos (BRASIL, 2009; 
SILVA JUNIOR, 2010).

Foi observada a presença de Es-
cherichia coli em duas placas de corte, 
uma em cada restaurante, antes da hi-
gienização, o que indica contaminação 
de origem fecal. Alguns trabalhos têm 
sido desenvolvidos com o objetivo de 
avaliar a qualidade das superfícies e 
utensílios na produção de alimentos em 
restaurantes. No estudo de Battaglini 
et al. (2012), a qualidade das tábuas 
plásticas também foi insatisfatória. 
Outros autores relataram condições 
higienicossanitárias ineficientes em 
equipamentos e utensílios a partir de 
estudos realizados em restaurantes 
(CHESCA et al., 2003; SOUZA et al., 
2004). Pereira et al. (2006) realizaram 
a análise microbiológica de tábuas de 
madeira em uma creche no município 
de São Paulo, e verificaram uma con-
tagem de bactérias mesófilas acima do 
limite estabelecido, assim como pre-
sença de coliformes totais. Leveduras e 
bactérias foram encontradas em tábuas 
de corte em uma das lanchonetes da 
Universidade de Minas Gerais (PINHO 
et al., 2009).

Andrade et al. (2003) detectaram 
apenas 18,6% de equipamentos e 
utensílios em conformidade com a 
recomendação da American Public 
Health Association (APHA), que con-
siste em 2UFC/cm², quando analisaram 
diferentes tipos de superfícies em 12 
restaurantes industriais. Considerando 
os mesmos padrões de contaminação, 
85,7% dos utensílios e 93,6% de equi-
pamentos analisados no estudo de To-
mich et al. (2005), em uma indústria de 
pão de queijo, também estavam inade-
quados. Na análise realizada por Balian 
et al. (2006), depois da implementação 
das Boas Práticas de Manipulação em 
uma cozinha no Zoológico do Estado 
de São Paulo, verificaram uma redução 
na contagem microbiana para todas as 
amostras das placas de corte.

Um fator importante a ser consi-
derado é que nem sempre existe uma 
política de substituição periódica das 
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Tabela 1 – Presença de micro-organismos nas placas de corte em cada restaurante, antes e depois 
da higienização. 

Tabela 2 - Presença de contaminação microbiana nas placas de corte avaliadas nos restaurantes A e 
B conforme dia de coleta.

destruir micro-organismos patogênicos 
devem ser usados para garantir uma 
melhor qualidade higienicossanitá-
ria das superfícies e equipamentos 
e consequentemente dos alimentos 
(MACHADO et al., 2010).

Os estudos feitos especificamente 
sobre análises microbiológicas em 
placas de corte são escassos. Os resul-
tados deste estudo mostram uma alta 
contaminação por micro-organismos, 
estando de acordo com os dados exis-
tentes na literatura científica e confir-
mam que as placas de corte podem ser 
fontes de contaminação em alimentos 
(SANCHES, 2007; PINHEIRO et al., 
2010). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados observados neste 
estudo mostraram contaminações nas 
placas de corte antes e após a higieni-
zação de rotina dos restaurantes avalia-
dos. Devido ao risco de transmissão de 
DTA através de contaminação cruzada, 
sugerimos a padronização do processo 
de higienização conforme portaria 
78/2009 e a substituição periódica 
das placas de corte. O treinamento 
dos funcionários também é de suma 
importância, para que se possa reduzir 
o risco de contaminação nos alimentos 
e a incidência das DTA.

REFERÊNCIAS 

AMSON, G. V.; HARACEMIV, S. M. C.; MASSON, 
M. L. Levantamento de dados epidemio-
lógicos relativos à ocorrências/surtos de 
doenças transmitidas por alimentos (DTAs) 
no estado do Paraná – Brasil, no período de 
1978 a 2000. Ciência e Agrotecno-
logia, Lavras, v. 30, n. 6, p. 1139-45, nov./
dezembro 2006.

ANDRADE, N. J. Higiene na indústria de 
alimentos: avaliação e controle da adesão 
e formação de biofilmes bacterianos. São 
Paulo: Varela, 2008.

ANDRADE, N. J.; SILVA, R. M. M.; BRABES, K. C. 
S. Avaliação das condições microbiológicas 
em unidades de alimentação e nutrição. 

RA: restaurante; RB: restaurante B / os valores de (p) foram encontrados a partir do programa SPSS 
17.0, com o teste de Mc Nemar

RA: restaurante; RB: restaurante B / os valores de (p) foram encontrados a partir do programa SPSS 
17.0, com o teste exato de Mc Nemar

placas de corte, os excessivos cortes 
podem favorecer a entrada e a proli-
feração de micro-organismos, além 
de causar a deterioração do alimento, 
aumentando o risco de DTA. Entre-

tanto, Teixeira et al. (2007) afirmam 
que as bactérias possuem habilidade 
de aderir-se às superfícies e utensílios 
comprometendo a higiene dos mes-
mos. Assim, desinfetantes capazes de 



93

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

Journal of Food Microbiology, IN 
Press, v. 139, p. 579-94, 2009. 

JACKSON, V., et al. The incidence of sig-
nificant foodborne pathogens in domestic 
refrigerators. Food Control, v. 18, p. 
346-51, 2007.

KOCHANSKI, S., et al. Avaliação das condi-
ções microbiológicas de uma unidade de 
alimentação e nutrição. Alimentos e 
Nutrição, Araraquara, v. 20, n. 4, p. 663-8, 
out./dezembro 2009.

MACHADO, T. R. M., et al. Avaliação da resis-
tência de Salmonella à ação de desinfetantes 
ácido peracético, quartanário de amônio e 
hipoclorito de sódio. Inst. Adolfo Lutz, 
v. 69, n. 4, p. 471-81, 2010.

MALHEIROS, P. S., et al. Evaluation of growth 
and transfer of Staphylococcus aureus from 
poultry meat to surfaces of stainless steel and 
polyethylene and their disinfection. Food 
Control, v.21, p. 298-301, 2010.

MENDES, R. A.; COELHO, A. I. M.; AZEREDO, 
R. M. C. Contaminação por Bacillus em 
superfícies de equipamentos e utensílios em 
unidade de alimentação e nutrição. Ciência 
e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 16, 
n. 9, p. 3933-8, 2011.

MURMANN, L., et al. Quantification and 
molecular characterization of Salmonella 
isolated from food samples involved in 
salmonellosis outbreaks in Rio Grande 
do Sul, Brazil. Brazilian Journal of 
Microbiology, v. 39, p. 529-34, 2008.

OLIVEIRA, F. A., et al. Clonal relaationship 
among Salmonella entérica serovar En-
teritidis involved in foodborne outbreaks 
in Southern Brazil. Food Control, v. 
20, p. 606-10, 2009.

PEREIRA, C. A. L., et al. Implementação de 
boas práticas de manipulação em uma cre-
che do município de São Paulo. Centro 
Universitário São Camilo, São 
Paulo, v.12, n. 1, p. 47-57, jan./março 2006.

PIGOTT, D. C. Foodborne Illnes. Emer-
gency Medicine Clinics North 
América, v. 26, p. 475-97, 2008.

PINHEIRO, M. B.; WADA, T. C.; PEREIRA, C. 
A. M. Análise microbiológica de tábuas 
de manipulação de alimentos de uma 
instituição de ensino superior em São 
Carlos, SP. Simbio-Logias, v. 3, n. 
5, p. 115-24, dezembro 2010.

PINHO, A. C. A., et al. A. Avaliação da qualidade 
higiênico-sanitária dos alimentos de uma 
lanchonete no campus da FEIT/UEMG. In: X 
SEMABIO – Semana da Biologia: Impactos 
ambientais X soluções, 2009, Ituiutaba-MG. 
Anais. Ituiutabs-MG: FEIT/UEMG, 2009.

ROSSI, E. M. Avaliação da contami-
nação microbiológica e de pro-
cedimentos de desinfecção de 
esponjas utilizadas em serviços 
de alimentação. 2010. 81 f. Dissertação 
(Mestrado em Microbiologia Agrícola e do 
Ambiente) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, março 2010.

SANCHES, A. C. Avaliação do desenvol-
vimento microbiano em superfícies de 
manipulação de alimentos. Rev Hig 
Alimentar, São Paulo, v. 21, n. 154, 
p.30-3, setembro 2007.

SILVA JÚNIOR, E. A. Manual de controle 
higiênico-sanitário em serviços 
de alimentação. 6. ed. São Paulo: 
Varela, 2010.

SOUSA, C. L., et al. Avaliação da qualidade mi-
crobiológica no processamento de pescados. 
Inst Adolfo Lutz, São Paulo, v. 70, n. 2, 
p. 151-7, 2011.

SOUZA, E. L.; SILVA, C. A.; SOUZA, C. P. Quali-
dade sanitária de equipamentos, superfícies, 
água e mãos de manipuladores de alguns 
estabelecimentos que comercializam alimen-
tos na cidade de João Pessoa, PB. Rev Hig 
Alimentar, São Paulo, v. 18, n. 116/117, 
p. 98-102, 2004.

TEIXEIRA, P., et al. Bacterial Adhesion to Food 
Contacting Surface In: MÉNDEZ-VILAS, A. 
(ed). Communicating Curret Re-
search na Education Topics and 
Trends in Applied Microbiology. 
Portugal: Formatex, 2007.

TOMICH, R. G. P., et al. Metodologia para 
avaliação das boas práticas de fabricação em 
indústrias de pão de queijo. Ciênc Tecnol 
dos Alimentos. v. 25, n. 1, p. 115-20, 
jan./março, 2005.

WELKER, C. A. D., et al.  Análise microbioló-
gica dos alimentos envolvidos em surtos 
de doenças transmitidas por alimentos 
(DTA) ocorridos no estado do Rio Grande 
do Sul, Brasil. Rev Bras de Biotec-
nologia, Porto Alegre, v. 8, n. 1, p. 44-8, 
jan./março 2010. v

Ciência e Agrotecnologia, Lavras, 
v. 27, n. 3, p. 590-6, maio/junho 2003.

BALIAN, S. C., et al. Boas práticas de pre-
paração de alimentos em um Zoológico 
no Estado de São Paulo: planejamento, 
implementação e levantamento de custo. 
Veterinária e Zootecnia, v.13, n.12, 
p.208-218, 2006.

BATTAGLINI, A. P. P., et al. Qualidade micro-
biológica do ambiente, alimentos e água, em 
restaurantes da Ilha do Mel/PR. Semina: 
Ciências Agrárias, Londrina, v. 33, n. 
2, p. 741-54, abril 2012.

BRASIL. Secretaria Estadual de Saúde. Portaria 
nº 78, de 30 janeiro de 2009. Lista de 
verificação em boas práticas para serviços 
de alimentação, Normas para cursos de 
capacitação em boas práticas para serviços 
de alimentação e outras providencias. D.O. 
do Rio Grande [do] Sul. Disponível 
em: http://www.sinurgs.org.br/docs/35.pdf 
Acesso em 25 out. 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Vigilância Sanitária. Coordenação de Vigi-
lancia das Doenças de Transmissão Hídrica 
e Alimentar. Boletim Eletrônico Epi-
demiológico. Ano 5, n. 06 de 28 
de dezembro de 2005. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/
pdf/ano05_n06_ve_dta_brasil.pdf> Acesso 
em: 25 de out. 2012.

BRASIL. Ministério da Saúde. Vigilância Epi-
demiológica das Doenças de Transmissão 
Hídrica e Alimentar. Análise Epidemio-
lógica dos Surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos no 
Brasil. Ano 2011. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/
pdf/10_passos_para_investigacao_surtos.
pdf> Acesso em: 25 de out. 2012.

CHESCA, A. C., et al. Equipamentos e utensílios 
de unidades de alimentação e nutrição: um 
risco constante de contaminação das refei-
ções. Rev Hig Alimentar, São Paulo, 
v. 17, n. 114/115, p. 20-3, 2003.

COELHO, A. I. M., et al. Contaminação micro-
biológica de ambientes e de superfícies em 
restaurantes comerciais. Ciência Saúde 
Coletiva, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, 
p.1597-606, junho 2010.

HAVELAAR, A. H., et al. H. Future challenges 
to microbial food safety, Internacional 



94

ARTIGO

análise descritiva 
dos aspectos 
higienicossanitários 
da comercialização de 
pescado da feira livre de 
bragança, pa.

Cleide Barbosa Marques
Deize Vieira Botelho

Jonathan Alves de Sousa
Ianny Pâmela Ribeiro Tomaz

Analina Silva da Costa
Curso de Engenharia de Pesca

Universidade Federal do Pará – Campus Bragança.

Carlos Alberto Martins Cordeiro 
Faculdade de Engenharia de Pesca da

Universidade Federal do Pará – campus Bragança. 

 camcordeiro@ufpa.br

ERESUMO

Na feira livre do município de Bragança, onde o pescado é comercializado, 
foram avaliados aspectos higienicossanitários da feira e dos manipuladores. 
Foram entrevistados 50 feirantes para traçar um perfil dos feirantes e realizar 
um levantamento dos principais problemas da feira de Bragança. Pode-se notar 
a precariedade dos coletores de lixo qualitativamente e quantitativamente, 

deficiência de treinamentos para ma-
nipulação de alimentos, baixos níveis 
de escolaridade dos manipuladores, 
porém os maiores problemas da feira 
são estruturais, sendo necessária uma 
gestão que fiscalize a organização dos 
setores para o cumprimento das nor-
mas  sanitárias,  além  de  ações  que  
capacitem  os  feirantes  em  relação  à  
manipulação higiênica dos alimentos.

Palavras-chave: Manipulação. 
Feirantes. Alimento e normas sani-
tárias.

ABSTRACT

In the open street of the city of 
Bragança where the fish is marketed, 
were evaluated hygienic- sanitary 
aspects of the fair and handlers. We 
interviewed 50 merchants to draw a 
profile of stallholders and conduct a 
survey of the main problems of fair 
Braganza may be noted the preca-
riousness  of garbage collectors qua-
litatively and quantitatively, disability 
training for food handling, low levels 
of education of food handlers, but the 
biggest problems of the fair are struc-
tural and require a management that 
oversees the organization of sectors 
to meet the health standards, and 
actions that enable merchants regar-
ding the hygienic handling of food. 
Keywords: Manipulation. Merchants. 
Food and health standards.

INTRODUÇÃO

ntre os principais muni-
cípios envolvidos no de-
sembarque de pescado no 
estado do Pará destaca-se 

a cidade de Bragança. Ao lado dessa 
importância existem diversos proble-
mas estruturais e socioeconômicos. 
Muitas das comunidades que depen-
dem da produção e comercialização 
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dos produtos da pesca artesanal, como 
meio fundamental de renda e alimen-
tação, estão submetidas a situações de 
pobreza, riscos sociais e ambientais 
que tendem, no longo prazo, a com-
prometer o desempenho integral da 
cadeia produtiva (SANTOS, 2005). 
De maneira geral, a qualidade higie-
nicossanitária do pescado produzido 
no Brasil ainda deixa a desejar, pois 
é evidente o despreparo dos recursos 
humanos envolvidos em todas as 
etapas da cadeia produtiva, o que 
se reflete em manejo deficiente do 
pescado, o qual se torna alvo de uma 
série de substâncias tóxicas, além 
de micro-organismos alteradores 
e também patogênicos, bem como 
parasitas que põem em risco a saúde 
pública (CONSTANTINIDO, 1994). 
No competitivo mercado de produtos 
alimentícios, a qualidade dos pro-
dutos deixou de ser uma vantagem 
competitiva e se tornou requisito 
fundamental para a comercialização 
dos produtos. Uma das formas para se 
atingir um alto padrão de qualidade é 
a implantação do Programa de Boas 
Práticas de Manipulação do Pescado, 
o qual envolve quesitos fundamentais 
que vão desde cuidados com o pesca-
do durante toda a cadeia produtiva, até 
rigorosas regras de higiene pessoal 
e limpeza do local de trabalho (tais 
como lavagem correta e frequente 
das mãos, utilização adequada dos 
uniformes, disposição correta de todo 
o material utilizado nos banheiros e 
o uso de sanitizantes). As Boas Prá-
ticas de Manipulação do pescado têm 
uma atuação ampla e efetiva quando 
todos os elementos são incorporados 
(BRASIL, 2007), uma vez que os 
manipuladores de alimentos possuem 
importância fundamental na higiene e 
sanidade dos alimentos (HIRAYAMA 
et al, 2006).

Assim os locais de recepção e 
armazenamento deverão estar sem-
pre limpos e serem construídos de 
materiais que possam ser limpos 
rapidamente para proteger o pescado 

da deterioração e contaminação, uma 
vez que a segurança alimentar pode 
ser definida como direito inaliená-
vel, de todos os cidadãos a terem 
acesso permanente aos alimentos 
necessários à vida, em quantidade e 
qualidade (GÓES et al, 2001). Os lo-
cais onde se recebem, armazenam ou 
manipulam a matéria-prima devem 
estar separados dos locais que se pre-
param, elaboram o produto. Apesar 
da tecnologia ser um melhoramento 
do pescado, se o mesmo estiver em 
condições higienicossanitárias de 
baixa qualidade, comprometará a 
matéria prima, assim o produto final 
também será de baixa qualidade (PE-
REZ et al, 2007). O presente estudo 
teve como objetivos diagnosticar 
os aspectos higienicossanitários da 
feira de Bragança; verificar a forma 
de comercialização do pescado; as 
principais espécies comercializadas 
e a variação de preço. 

MATERIAL E MÉTODOS

O munic íp io  de  Bragança 
(01º03’13”S e 46º45’56”W) localiza-
-se na Costa Atlântica, na mesorre-
gião do nordeste paraense ou Planície 
Costeira Bragantina, distante a 210 
km de Belém, capital do Estado 
paraense no nordeste do Pará. Neste 
município há a atuação das frotas 
industrial e artesanal (ISAAC, et al 
1995), as quais exploram uma diver-
sidade de espécies, que abastecem 
de pescado desde o mercado local 
até o mercado internacional. O mu-
nicípio em questão é considerado o 
terceiro mais importante porto para 
o desembarque pesqueiro no estado 
do Pará (ICMBIO, 2004); a economia 
local gira principalmente em torno da 
exploração dos recursos pesqueiros 
da área estuarina do Caeté e da costa 
Norte brasileira, onde a maior  parte 
da produção é oriunda da pesca arte-
sanal de pequena e larga escala.

Devido à cidade de Bragança 
ter essa importância como polo de 

desembarque pesqueiro do estado, 
faz-se necessário estudo sobre o pes-
cado que é comercializado na feira 
livre desta cidade. Os dados foram 
coletados a partir de questionários 
estruturados e aplicados aos comer-
ciantes da área de estudo, durante 
a realização de visitas técnicas para 
o desenvolvimento do trabalho, e 
possível avaliação das condições 
higienicossanitárias, bem como da 
forma de comercialização e a infra-
-estrutura destes locais. O referido 
estudo foi realizado durante os meses 
de novembro a dezembro/2011.

Foram realizadas entrevistas com 
aplicação dos questionários a 50 fei-
rantes que trabalhavam com manipu-
lação e comercialização de pescado; 
para estes foram aplicados  questioná-
rios estruturados contendo perguntas 
sobre as condições higienicossanitá-
rias da feira livre de Bragança.

Foram avaliados aspectos gerais 
de instalações, hábitos higiênicos e 
vestuário dos manipuladores, água, 
higiene dos alimentos e utensílios, 
preço, produtos comercializados, 
forma de comercialização e origem 
(Anexos 1, 2, 3 e 4). Todos os dados 
foram digitalizados em planilhas 
eletrônicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aspectos higienicossanitários
Quanto aos aspectos gerais do 

ambiente da feira, observou-se que 
a venda de pescado é realizada em 
“barracas” onde, de um total de 116 
barracas, 106 são de madeira e 10 de 
alvenaria. Não foram observadas ins-
talações sanitárias em 100% delas. A 
disponibilidade para captação de água 
foi observada em torneiras instaladas 
no canteiro central, onde os feirantes 
ou peixeiros pegam essa água em 
baldes plásticos, no entanto, esse 
mesmo recipiente de armazenamento 
de água é utilizado para lavar as mãos, 
utensílios e até o próprio pescado. A 
desorganização e a falta de higiene 
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nos locais de venda foram observa-
das em todos os pontos amostrados. 
Essas condições são precárias, pois a 
comercialização de pescado exposto 
foi observada em 100% dos locais 
amostrados (Figuras 1a e 1b).

Manipuladores
A partir dos resultados obtidos 

nos questionários, verificou-se que 
a maioria dos manipuladores pos-
sui baixa escolaridade, sendo 90% 
ensino fundamental incompleto, 
4% ensino médio completo e 2% 
superior incompleto. Observamos 
também que 32% são donos e tra-
balham como vendedores nos es-
tabelecimentos, enquanto que 44% 
são vendedores e 24% são apenas 
donos. Dos trabalhadores entrevis-
tados, 36% trabalham há mais de 
vinte anos na feira, 36% há dez anos 
e 28% há menos de dez anos, sendo 
que a maioria afirma não querer mais 
trabalhar no local em questão, devido 
à idade e à falta de lucratividade; e 
outros que irão passar a barraca para 
os filhos. Esses trabalhadores são 
despreparados, desconhecem suas 
responsabilidades com a saúde públi-
ca, pois 86% dos entrevistados não 
sabem o que são micro-organismos, 
84% não sabem o que é contami-
nação cruzada, 98% não sabem a 
temperatura ideal para conservação 
dos pescados e 54% não sabem o 
que são equipamentos de proteção 
individual; além disso, ignoram o 
cuidado com a limpeza das mãos, 
pois 66% lavam as mãos apenas com 
água e 70% lavam as mãos até duas 
vezes, ao chegar e ao sair do local 
de manipulação e venda. No local 
do estudo não foi observada a utili-
zação de vestimentas e instrumentos 
adequados (toucas, luvas, aventais 
e facas de material inoxidável) em 
nenhuma das barracas de vendas, que 
poderiam contribuir para a garantia 
da qualidade do produto e isenção de 
micro-organismos patogênicos pro-
venientes de contaminação cruzada. 

Comercialização
No local de estudo verifica-se a 

venda direta de peixes (in natura e 
salgados), camarões, mexilhões e 
caranguejos, onde o preço varia com 
a época do ano (Tabela 1).

Os peixes comercializados na 
forma in natura são acondicionados 
em gelo, porém, durante a comercia-
lização, os mesmos ficam expostos em 
bancadas de madeira, sob temperatura 
ambiente. Além disso, os peixes quan-
do são de pequeno porte, apresentam 
traumas em sua musculatura ou cons-
tituem sobras da comercialização in 
natura, destinam-se geralmente ao 
beneficiamento feito através do pro-
cesso de salga seca (pescado fresco > 
evisceração > retalhação > salga seca 
> embalagem em paneiro), que se re-
aliza de forma artesanal nas casas de 
salga presentes no interior da feira às 
margens do Rio Caeté, para posterior 
comercialização que é realizada em 
barracas, com o pescado acondiciona-
do em paneiros (Figura 2 a/b/f).

A comercialização de moluscos é 
realizada somente para uma espécie, 
o sururu (Perna perna ) na sua forma 
in natura (sururu “sujo”), e através de 
um simples beneficiamento, que é a 
retirada de sujeiras, agrega-se valor a 
este produto (sururu “limpo”) (Figura 
2c). Em relação ao caranguejo, foi ob-
servada a comercialização de animais 
vivos em “cambadas” (14 unidades) 
e em paneiros (40 a 50 unidades), 
respectivamente (Figura 2d).

Os camarões comercializados no 
município são encontrados na feira 
livre, expostos sobre barracas, também 
de madeira e em condições inadequa-
das de armazenamento e comerciali-
zação; geralmente são provenientes do 
beneficiamento através do processo de 
salmouragem e secagem. A venda des-
te produto é realizada de acordo com o 
tamanho (pequeno, médio e grande), 
o que culmina também na variação de 
seu preço (Figura 2e).

Durante a comercialização, ob-
servou-se que a qualidade e o preço 

do pescado estão diretamente rela-
cionados com as diferentes formas 
de armazenamento dos produtos. 
Assim, em muitas situações, o pesca-
do perde qualidade ao longo do dia, 
favorecendo a diminuição do preço e 
facilitando a comercialização destes, 
principalmente para as casas de salga.

O nível de sanidade dos alimentos, 
e consequente segurança dos consu-
midores, depende da higiene ambien-
tal, a qual constitui um dos fatores que 
irão influenciar a qualidade sanitária 
de um serviço de alimentação (SILVA 
JUNIOR, 2002). Na feira de Bragan-
ça pode-se notar a precariedade dos 
coletores de lixo qualitativamente e 
quantitativamente, de forma que o 
resíduo gerado durante a comercia-
lização é mantido no chão, fato que 
promove odor, além de atrair insetos 
e roedores. O setor de comercializa-
ção do pescado se torna um ambiente 
sujo, devido ao acúmulo de grande 
quantidade de resíduos proveniente 
da descamação e evisceração.

Devido aos preceitos higienicossa-
nitários não serem cumpridos: pare-
des e pisos sem revestimento e sujos, 
carência de equipamentos adequados 
para a operação, manipuladores sem 
higiene pessoal, pescado mantido sem 
refrigeração e falta de abastecimento 
regular de água em todos os setores da 
feira, a situação no setor de comercia-
lização de pescados torna-se critica, 
agravada por serem alimentos muito 
perecíveis que demandam cuidados 
higiênicos mais criteriosos (COUTI-
NHO, et al 2007).

Os riscos inerentes à contamina-
ção microbiológica são intensos no 
setor de pescado, principalmente de-
vido ao fato de ser comum encontrar 
resíduos orgânicos, especialmente de 
sangue nas bancadas das barracas, 
local onde os pescados ficam expos-
tos para comercialização. Além das 
condições do ambiente, um fato que 
também é crucial é o desconhecimen-
to em massa de conceitos básicos 
como contaminação cruzada, micro-
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Figura 1 – Condições de comercialização dos peixes salgados, dispostos nos panei-
ros em contato com o chão (a) ou em paneiros em contato com papelão (b).

Figura 2 – Forma de comercialização do pescado na feira livre de Bragança – Pa. (A) 
processo de salga (B) comercialização de peixe salgado (C) limpeza do sururu (D) venda de 
caranguejo (E) comercialização de camarão salgado (F) comercialização de pescado fresco.

-organismos e temperatura ideal de 
conservação do pescado. No caso de 
conhecimentos sobre equipamentos 
de proteção individual (EPIs) e sua 
utilidade, os manipuladores possuem, 
no entanto não os utilizam.

Os comerciantes desrespeitam 
as boas práticas de manipulação 
dos alimentos; neste contexto, os 
principais problemas identificados 
foram: vestuário impróprio para 
manipulação de alimentos (os co-
merciantes não usam toucas e luvas 
e alguns utilizam aventais, mas que 
estão sempre sujos de sangue); a hi-
giene pessoal é negligenciada (mãos 
sujas, barbas e cabelo por fazer e 
unhas grandes e sujas); é comum a 
manipulação de dinheiro ou a prática 
do fumo ao mesmo tempo em que se 
trabalha com os alimentos e muitos 
comerciantes têm o hábito de cuspir 
no chão e/ou próximo dos alimentos.

Os equipamentos, as barracas e os 
próprios manipuladores não passam 
por higienização adequada, sendo na 
maior parte das vezes utilizado somen-
te água e sabão no processo, porém 
sabe-se que utensílios e equipamentos 
são considerados veículos de contami-
nação dos alimentos, quando higieni-
zados apressadamente ou de maneira 
inadequada (GUERRA, 2002).

A matéria-prima comercializada 
no mercado de pescado permanece 
à temperatura ambiente e sob um 
forte calor, alguns utilizam caixas de 
isopor para refrigeração dos produtos, 
mesmo  assim, as caixas são sujas e 
o gelo não tem procedência segura, 
proporcionando impactos negativos 
na qualidade da carne, especialmente 
microbiológica e sensorial, atribuin-
do aos peixes olhos opacos, falta de 
rigidez e odor desagradável. Cabe 
destacar que a falta de abastecimento 
de água é um dos pontos críticos na 
feira livre, pois não se pode ter pro-
cedimentos higiênicos na ausência 
de água.

Diante do cenário, pôde-se ob-
servar que o desconhecimento da 
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legislação sanitária em vigor e a falta 
de infra-estrutura são os principais 
motivos dos problemas higiênicos 
identificados na feira. Há uma neces-
sidade de melhorias na infra-estrutura 
do mercado público, como: cerâmica 
no piso e paredes, melhores instala-
ções elétricas (iluminação em alguns 
locais do mercado),  pontos de água 
nos locais de comercialização, além 
da capacitação dos manipuladores e 
a disponibilidade de segurança  du-
rante toda a feira livre e não apenas 
em alguns horários e/ou temporadas.

As condições higienicossanitárias 
incipientes e a falta de infra-estrutura 

ocorrentes na feira livre do município 
de Bragança são comuns em outros 
estados também, como foi relatado 
por Coutinho et al (2007), nas feiras 
de Solâne e Bananeiras no município 
de Pernambuco.

Na cidade de Belém, no mercado 
de peixe do Guamá, as dificuldades 
não são tão diferentes. Apesar de o 
mercado oferecer uma infra-estrutura 
melhor do que a encontrada na feira 
livre de Bragança, com boxes de 
alvenaria, os mesmos não possuem 
uma linha voltada somente para a 
comercialização do pescado, sendo 
comercializados também carnes, fru-

tas e legumes. Quanto à organização 
do setor, a higienização do local e dos 
manipuladores, assim como a higiene 
do alimento, correspondem à mesma 
realidade encontrada na feira livre de 
Bragança (PINHEIRO , et al 2009).

O presente estudo mostra a reali-
dade da comercialização de pescados 
no município de Bragança, no entan-
to, esta precariedade é peculiaridade 
em grande parte das feiras livres, não 
só voltadas para a comercialização de 
pescados como de hortifrutigranjeiros 
e carnes vermelhas. As condições em 
que as carnes são comercializadas 
nos municípios da Zona da Mata 

Tabela 1 - Mostra a quantidade de barracas por produtos comercializados e suas respectivas variações de preços, na feira de Bragança-Pa.

Tabela 2 - Ranking das espécies (%) de pescado que apresentaram maior volume (kg) de apreensões durante a comercialização na feira e no mer-
cado municipal de Bragança–PA, registrado durante o período de janeiro a dezembro de 2007.
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Norte mostram que a infra-estrutura 
com barracas de madeira, condições 
inadequadas de exposição da carne 
também são ocorrentes nestas feiras 
(FERREIRA, et al 2010), levando 
ao consumidor final um produto de 
qualidade duvidosa.

Os maiores problemas da feira são 
estruturais, é necessária uma gestão 
que fiscalize a organização dos seto-
res e a obediência às normas sanitá-
rias, além de ações que capacitem os 
feirantes em relação à manipulação 
higiênica dos alimentos.

CONCLUSÃO

O pescado comercializado na 
feira livre de Bragança não respeita 
a legislação municipal e a federal 
por apresentar graves problemas hi-
gienicossanitários, comprometendo a 
qualidade dos produtos e colocando 
em risco a saúde do consumidor. Os 
maiores problemas da feira são estru-
turais; é necessária uma gestão que 
fiscalize a organização dos setores e a 
obediência às normas sanitárias, além 
de ações que capacitem os feirantes 
em relação à manipulação higiênica 
dos alimentos.
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RESUMO

O Brasil tem um grande potencial pesqueiro, porém o delicado equilíbrio 
ambiental exige adequada produção e manipulação, evitando maiores desper-
dícios. Por ser muito sensível à deterioração, o pescado precisa de extensos 
cuidados desde a captura, abate, transporte, manipulação, armazenamento 
e venda ao consumidor, que visam inibir ou minimizar a ação microbiana e 
reações autolíticas. Diversos trabalhos e pesquisadores acompanharam a dete-
rioração de pescado por variadas análises, e sempre concluem que o frio é um 
fator essencial na conservação e manutenção de qualidade do pescado. Esta 
revisão objetivou buscar na literatura trabalhos que comparem e experimentem 
situações de conservação de pescado, destacando sua importância da prática.

Palavras-chave: Gelo. Pescado. Deterioração. Vida útil.

ABSTRACT

Brazil has a large fishing potential, but the delicate environmental balance 
requires adequate production and manipulation, avoiding bigger waste. Being 
very sensitive to deterioration, fishery requires extensive care from capture, 
slaughter, transport, handling, storage and sale to the consumer, which aim 
to minimize or inhibit microbial action and autolytic reactions. Several stud-
ies and researchers followed the deterioration of fish for various analyzes, 
and always conclude that the cold is an essential factor in the conservation 
and maintenance of fishery quality. This review aimed to seek articles in the 
literature that compare and test situations of fishery conservation, highlighting 
the importance of the practice.

Keywords: Ice. Fishery. Deterioration. Shelf-life.

INTRODUÇÃO

pescado é um alimento rico 
em proteínas de alta quali-
dade, rápida digestibilidade 
e diversas outras qualidades 

que o tornam um alimento de excelen-
te valor nutritivo (ALBUQUERQUE; 
VIEIRA; VIEIRA, 2006; SANTOS, 
2006). O consumo e a produção mun-
dial de pescado têm aumentado a cada 
ano, como mostra a Figura 1, com o 
crescimento da produção mundial de 
pescado. A busca por uma vida sau-
dável, longe dos riscos e exageros de 
uma dieta desbalanceada tem levado 
muitas pessoas a buscar o pescado 
como uma alternativa ideal. Porém, 
se não manipulado corretamente, 
pode apresentar um sério risco à saúde 
pública (GERMANO; OLIVEIRA; 
GERMANO, 1993).

O Brasil é reconhecido por sua 
biodiversidade e grandes reservas 
hidrográficas, mas ultimamente têm 
havido conflitos envolvendo a produ-
ção pesqueira e as restrições contra 
a pesca predatória. A falta de dados 
sobre o potencial pesqueiro do Brasil 
e o não controle da captura acarretam 
na sobrepesca, prejudicando o meio 
ambiente e produção racional susten-
tável (PIMENTEL; PANETTA, 2003). 
Mesmo assim, o Brasil é um grande 
produtor de pescado, assim mostrado 
na Figura 2, com o crescimento da 
produção de pescado nos últimos anos. 

Por isso, o equilíbrio entre a de-
manda e a produção sustentável 
exigem uma adequada manipulação e 
conservação do pescado, impedindo 
desperdício e deterioração prematura. 
Durante o armazenamento, transporte 
e exposição do produto, é essencial sua 
manutenção sob temperaturas baixas, 
minimizando as alterações (PIMEN-
TEL; PANETTA, 2003a). Portanto, 
o pescado exige cuidados em toda a 
cadeia de produção, devendo ser ma-
nipulado, armazenado e transportado 
de forma adequada e higiênica.

a importância do uso do 
frio na conservação de 
pescado.
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Figura 1 – Produção de pescado no mundo – 1950 - 2010

Figura 2 – Produção de pescado no Brasil – 1997 - 2006

Esta revisão teve por objetivo 
buscar na literatura informações que 
discutam a importância da conser-
vação do pescado com o uso do frio. 
Para tanto foram pesquisadas diversas 

bases de dados, sendo as principais: 
Scielo Brasil, PubMed, Teses Digitais 
da USP e biblioteca da FMVZ/USP e 
FSP/USP, além do portal CAPES. As 
principais Palavras Chave utilizadas 

foram: pescado/fishery, peixe/fish, 
vida de prateleira/shelf-life, gelo/ice, e 
conservação/conservation; e os princi-
pais Operadores Booleanos utilizados 
foram: AND, OR, “$” (ex: fish$) em 
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diversas combinações, com posterior 
seleção manual. A pesquisa não foi 
restrita a nenhum período de tempo, 
devido à menor proporção de traba-
lhos envolvendo o tema pescado em 
relação a outros temas sobre Produtos 
de Origem Animal – POA.

Cadeia do Frio e Conservação
O pescado sofre alterações muito 

rápidas desde sua captura, o que torna 
essencial manter a cadeia de frio du-
rante todo o processo de transporte, 
industrialização e comércio do pesca-
do e de seus derivados (PIMENTEL; 
PANETTA, 2003a).

De acordo com Góes et al. (2004), 
cadeia do frio é uma corrente de frio 
aplicada ao produto, com principais 
pontos na indústria, câmaras de arma-
zenamento, transporte e pontos de ven-
das ao consumidor. Falhas na cadeia de 
frio causam perdas irreparáveis para os 
alimentos, diminuindo o tempo de vida 
útil e as propriedades organolépticas. 
Os métodos para resfriamento mais 
comuns em pescado envolvem coloca-
ção de gelo ou refrigeração mecânica, 
como câmaras de refrigeração ou 
congelamento. Alimentos perecíveis, 
principalmente pescado, podem ser 
estocados em gelo por um tempo limi-
tado, com ligeiras mudanças de suas 
condições iniciais, sendo esse o fator 
isolado mais importante na sanidade e 
qualidade do pescado como alimento 
(VIEIRA, 2004).

Além da conservação em baixas 
temperaturas, a manipulação adequada 
é um fator importante na conservação. 
A contaminação microbiana pode 
ter origem na própria microbiota do 
pescado, ou até mesmo da cadeia de 
produção, como: porões dos barcos 
pesqueiros higienicamente não ade-
quados; nos cais do entreposto mal 
lavado e restos orgânicos; e durante o 
transporte de caminhões malrefrige-
rados e higienizados (GERMANO; 
OLIVEIRA; GERMANO, 1993; 
VIEIRA et al., 2000). O gelo utiliza-
do também pode ser uma importante 

fonte de contaminação, assim relatado 
por Falcão et al. (2002), que detectou 
a presença de grandes quantidades 
de micro-organismos coliformes em 
gelo utilizado para refrigeração de 
alimentos.

Deterioração do Produto
Fatores que alteram a deterioração 

do Pescado são variados, envolvendo 
a espécie, tamanho, teor de gordura e 
hábitos alimentares (LEITÃO, 1988; 
ABABOUCH et al., 1996). A dete-
rioração é realizada por atividades 
autolíticas, crescimento microbiano e 
também rancificação de gordura (LEI-
TÃO, 1988; ABABOUCH et al., 1996; 
ORAL et al., 2008), sendo as bacté-
rias mais frequentes, psicrotróficas, 
agindo mesmo em temperaturas de 
refrigeração (RIBEIRO; PANETTA; 
RICCETTI, 1985).

Muitos métodos para avaliar o fres-
cor e qualidade do pescado foram desen-
volvidos e podem ser utilizados, entre 
eles: determinação de bases voláteis 
totais (BVT), pH, trimetilamina (TMA), 
textura, temperatura, análises sensoriais 
e microbiológicas (ABABOUCH et al., 
1996; ÖLAFSDÓTTIR et al., 1997; 
SCHERER et al., 2004; SANTOS, 
2006; HERNÁNDEZ et al., 2009).

Alterações no Frio e Metabólicas
A vida útil do produto é mantida 

pelo tempo determinado que o produto 
for mantido em sua temperatura ade-
quada, mas na realidade, vários fatores 
interferem nesse controle, resultando 
em alterações sensoriais (FU; LABU-
ZA, 1992). As más condições de pesca 
e na indústria, associadas com falhas 
na temperatura de conservação, con-
tribuem para a perda de qualidade ao 
longo da cadeia. Não só o consumidor 
recebe um produto com maior risco à 
saúde e maior valor devido às perdas 
acumuladas, mas também a indústria 
recebe matéria prima de qualidade 
inferior, impossibilitando diversos 
processamentos que poderiam ser 
realizados (SANTOS, 2008).

Ababouch et al. (1996) compara 
a deterioração de lotes de sardinhas 
armazenadas com e sem gelo. Os 
peixes possuíam inicialmente brilho 
natural, muco e olhos transparentes, 
brânquias firmes com bom cheiro, 
escamas aderidas e boa textura do 
tecido muscular. Com a progressão 
dos dias, o lote conservado sem gelo 
rapidamente apresentou as alterações 
de todos esses fatores, havendo perda 
de coloração e brilho, opacidade de 
muco e olhos, flacidez muscular e 
aparecimento de mau odor no pescado. 

Alterações autolíticas e metabóli-
cas também exercem grande importân-
cia sobre a deterioração, sendo muito 
importante o acúmulo de compostos 
nitrogenados, como trimetilamina, 
amônia e ácidos voláteis (ALMEIDA 
et al., 2006). No mesmo trabalho, 
Ababouch et al. (1996), observou que 
as sardinhas sem gelo apresentavam 
mais rapidamente o acúmulo desses 
compostos, enquanto no lote conser-
vado em gelo, esses compostos nitro-
genados atingiram nível muito baixo 
ou quase inexistente. 

Alterações Microbianas
A influência dos micro-organismos 

na deterioração é de suma importância, 
já que é a principal forma de deteriora-
ção do pescado e também representam 
um risco relacionado ao consumo de 
produto impróprio (RIBEIRO; PA-
NETTA; RICCETTI, 1985; VIEIRA 
et al., 2000). A situa ção sanitária dos 
locais de processamento e a carga 
microbiana que entram em contato 
com o produto também favorecerem a 
deterioração do mesmo (CHESCA et 
al., 2001). A variedade de micro-orga-
nismos que podem ser encontrados em 
pescado é extensa, sendo os principais 
gêneros associados à deterioração: 
Pseudomonas, Shewanella, Mora-
xella, Acinetobacter, Alteromonas 
e Flavobacterium (LEITÃO, 1988; 
ABABOUCH et al. 1996; VIEIRA, 
2004). Em sua maioria, essas bactérias 
são psicrotróficas, possuindo atividade 
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óxido de Cloro, medindo a eficácia 
em função do tempo após a aplicação. 
Mesmo após 10 minutos, há uma con-
siderável redução microbiana. Pasto-
riza et al. (2008) também produziram 
gelo com água ozonizada, conseguin-
do significante redução microbiana em 
peixes Areeiros (Megrim).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A refrigeração é, portanto, funda-
mental em todas as etapas de produção 
para manter a qualidade de conserva-
ção do pescado, servindo para minimi-
zar as reações autolíticas e metabólicas 
do próprio tecido, e também a ação de 
micro-organismos deteriorantes e pa-
togênicos. Além disso, cuidados extras 
devem ser tomados a fim de garantir 
baixa contaminação ao longo da cadeia 
de processamento, garantindo menor 
deterioração e interferência dos micro-
-organismos (RIBEIRO; PANETTA; 
RICCETTI, 1985; GERMANO; 
OLIVEIRA; GERMANO, 1993). O 
avanço e velocidade da deterioração do 
peixe depende de outros fatores além 
da temperatura de conservação, como 
hábitos e características da espécie 
(ABABOUCH et al., 1996), época de 
captura (ESPE et al., 2004) e prática ou 
não da evisceração da carcaça (ORAL 
et al., 2008). A conservação em gelo e 
em baixas temperaturas é o fator mais 
importante na conservação do pesca-
do, segundo Vieira (2004). Surendran 
et al. (1989) destacam que o uso do 
gelo é o método mais utilizado em 
conservação do pescado nos países 
tropicais.

Verificando os dados, percebe-
-se que todos os autores concluem o 
mesmo: o uso de gelo/frio em pescado 
é importante e essencial para garantir 
a adequada conservação e disponibi-
lidade do produto, diminuindo perdas 
e desperdícios; aumentando a vida 
útil; e preservando a segurança do 
alimento para um consumo seguro. 
Fica claro que essa prática não deve 
ser menosprezada, mas sim intensa-

e depois do gelo entrar em contato 
com o pescado, buscando identificar a 
fonte de contaminação. O gelo não foi 
considerado importante fonte de conta-
minação, mas recomenda-se adequada 
produção para garantir a qualidade do 
gelo. Barros-Velázquez et al. (2008) 
compararam a eficiência de tipos de 
gelo na conservação, sendo eles o gelo 
em lascas comum, e o slurry ice, com-
posto por pequenos cristais de gelo e 
água líquida. Segundo resultados, a 
conservação através do slurry ice foi 
mais eficiente, prolongando a vida útil 
e inibindo parcialmente a deterioração 
do pescado.

Análises da Vida útil sob
conservação pelo frio
Vieira et al. (1985) avaliaram a 

estocagem de lagostas armazenadas 
em gelo, verificando que todas che-
garam a níveis inaceitáveis após 13 
dias de armazenamento. Resultados 
semelhantes foram encontrados por 
Almeida et al. (2006), avaliando 
Tambaquis, encontrando 43 dias de 
vida útil do produto quando sob refri-
geração com gelo. Reazei e Hosseini 
(2008) também encontraram de 9 a 
11 dias de vida útil em Truta Arco 
íris armazenada em gelo, devido à 
inaceitabilidade aos testes sensoriais 
após 12 dias. Hernández et al. (2009) 
observaram que os aspectos sensoriais, 
compostos nitrogenados e contagens 
bacterianas são fatores limitantes na 
vida útil de Corvinas avaliadas, al-
cançando somente 9 dias de validade 
quando armazenadas em gelo.

Análises com adição de conservantes
Um aditivo, muitas vezes mistu-

rado ao gelo, também pode melhorar 
a conservação do pescado. Oral et al. 
(2008) utilizaram essência de Serpilho 
para avaliar o efeito antimicrobiano na 
conservação de Barbado de Sumatra, 
constatando o prolongamento da vida 
útil, mantendo em níveis aceitáveis 
todos os parâmetros avaliados. Shin; 
Chang e Kang (2004) utilizaram Di-

mesmo em temperaturas baixas, o que 
favorece a deterioração do pescado 
mesmo no frio (VIEIRA, 2004). 

Germano; Oliveira e Germano 
(1993) citam outros micro-organis-
mos que deterioram e fornecem riscos 
à saúde do consumidor: Vibrio spp., 
psicrófilo encontrado na água, prin-
cipalmente contaminada por esgoto; 
Staphylococcus aureus, encontrado 
na pele e mucosas, indicando con-
taminação manual; Salmonella spp., 
não existente no pescado, relacio-
nado à contaminação fecal; Bacillo 
cereus, produzem enterotoxinas nos 
alimentos, inclusive nos preparados 
de peixe; e Clostridium botulinum, 
tipo E tipicamente marinho, maior 
causador de casos de botulismo por 
consumo de pescado.

O gelo também pode ser um impor-
tante carreador de bactérias patogêni-
cas. Ries et al. (1992) identificaram 
gelo contaminado utilizado por ven-
dedores de rua como importante fonte 
de contaminação de Cólera no Peru. 
Falcão et al. (2002) também encon-
traram altas concentrações de micro-
-organismos patogênicos em gelo para 
conservação de pescado. Surendran 
et al. (1989) e Ababouch et al. (1996) 
concluem que pescado armazenado em 
gelo se deteriora mais lentamente do 
que aqueles armazenados à temperatu-
ra ambiente, os quais acumulam maior 
quantidade de bactérias, compostos ni-
trogenados e características impróprias 
para consumo em muito menos tempo. 

Avaliando a conservação pelo frio
Diversos trabalhos pesquisaram a 

conservação dos alimentos pelo frio, 
avaliando a deterioração e vida útil 
dos produtos perecíveis. Também, 
é importante avaliar as situações da 
conservação e manipulação que po-
dem levar o pescado a essas situações.

Análises da qualidade do Gelo
Pimentel e Panetta (2003) ava-

liaram o gelo de pescado em super-
mercados. Eram feitas análises antes 
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mente recomendada em indústrias, 
armazenagens, transportes e pontos de 
venda. Sugere-se também a melhoria 
dos processos de produção de gelo 
e frio, e manutenção do maquinário; 
melhorando a eficiência frigorífica e 
diminuindo custos de energia. 
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RESUMO

A água destinada a consumo humano deve atender a parâmetros microbio-
lógicos, físicos, químicos e radioativos que não oferecem riscos à saúde. As 
crianças são mais susceptíveis a contrair doenças por veiculação hídrica, por 

isto, este trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade microbiológica 
da água de bebedouro de escolas 
municipais de ensino fundamental da 
cidade de Araguaína - TO. Os resul-
tados mostraram que 43,75% (7/16) 
das escolas estudadas apresentaram 
água de bebida fora do padrão de 
potabilidade em pelo menos um dos 
indicadores de qualidade analisados. 
A água de cinco (31,25%) bebedouros 
apresentou positividade tanto para 
coliformes totais como fecais. Quatro 
(25%) apresentaram contagem supe-
rior a 500 UFC/mL para bactérias 
mesófilas e não houve resultados 
positivos para micro-organismos 
psicrófilos. Os resultados indicaram 
falhas no tratamento da água ou 
contaminação após o tratamento nos 
bebedouros amostrados, desta forma 
recomenda-se fazer a manutenção 
destes, bem como das caixas d´água, 
observando-se a periodicidade na 
troca dos filtros dos bebedouros e 
limpeza dos reservatórios, a fim de 
prevenir doenças transmitidas pela 
água nestas localidades.

Palavras-chave: Contaminação. 
DTA. Tratamento. 

ABSTRACT

The drinking water for human con-
sumption must meet microbiological, 
physical, chemical and radioactive 
parameters that do not offer health 
hazards. Children are more susceptible 
to waterborne diseases and run a high 
risk of contracting such infections, 
therefore, this study aimed to assess 
the microbiological quality of drinking 
water offered in elementary public 
schools of the city of  Araguaína - TO. 
The results, showed that 43.75% (7/16) 
from 16 schools of these did not meet 
the potability standards in at least one 
of the quality indicators analyzed, 5 
(31.25%) schools were positive for 
total and fecal coliforms in water. 
Four (25%) of the samples had counts 

Qualidade bacteriológica 
da água de bebedouros 
de escolas públicas 
municipais de 
araguaína, to.
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A pesquisa de coliformes na água foi 
realizada segundo metodologia descrita 
por Apha (1992), baseado no método 
de fermentação em tubos múltiplos, 
que determina o número mais provável 
(NMP) de coliformes/100mL de água 
e a contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas e psicrófilas. As amostras foram 
semeadas, em duplicata, utilizando-se 
a técnica em profundidade, em meio 
ágar padrão e após solidificação, uma 
das placas foi incubada a 37ºC por 24 
horas e outra a 8°C por 15 dias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Portaria n° 518, que estabelece o 
padrão de potabilidade da água, versa 
no capítulo IV que a água destinada 
ao consumo humano, pode conter no 
máximo 500 UFC/mL de bactérias 
heterotróficas mesófilas e ausência 
de coliformes totais e fecais/ 100 mL 
(BRASIL, 2004a).

De acordo com a referida porta-
ria, 43,75% (7/16) dos bebedouros 
amostrados apresentaram água fora do 
padrão de potabilidade em pelo me-
nos um dos indicadores de qualidade 
analisados.

As análises bacteriológicas para 
coliformes totais, evidenciaram que 
a água de 5 bebedouros (31,25%) das 
16 escolas,  apresentou em alguma das 
duas amostragens valores acima do 
padrão esperado (BRASIL, 2004a). 
Sendo que 3 (18,75%; 3/16) apresen-
taram-se fora do padrão na amostragem 
A e 4 (25%; 4/16) na amostragem B  e 2 
escolas  (12,5%; 2/16) apresentaram-se 
fora do padrão tanto na amostragem A 
como em B (Tabela 01). 

A contagem de coliformes totais 
mostra ausência de higienização, ou 
falta de cloração da água. Sua pre-
sença pode indicar uma possível falha 
no tratamento, contaminação após o 
tratamento ou ainda presença de nu-
trientes que favorecem o crescimento 
de tais bactérias, nos reservatórios ou 
nas redes de distribuição (BASTOS et 
al., 2000).

dentro deste grupo têm-se os coliformes 
termotolerantes ou coliformes fecais, os 
quais possuem como principal repre-
sentante a Escherichia coli, considerada 
um importante indicador de contami-
nação fecal (PONGELUPPE, 2009). 

O controle e a análise da qualidade 
da água são extremamente importantes 
a fim de eliminar os riscos de potencial 
contaminação da população por via 
intestinal. Deste modo o Ministério da 
Saúde com intuito de diminuir esses 
riscos, estabeleceu por meio da Por-
taria n° 518, parâmetros para a água 
de consumo humano, em que define 
a água potável como aquela destinada 
ao consumo, que não oferece riscos à 
saúde humana (BRASIL, 2004a).

Desta forma este trabalho teve 
como objetivo avaliar a presença de 
coliformes totais e fecais e contagem 
de mesófilos aeróbios e psicrófilos 
na água de bebedouros, destinada a 
crianças que estudam em Escolas Mu-
nicipais (ensino fundamental) da zona 
urbana de Araguaína-TO. 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram analisadas amostras de água 
de bebedouros de 16 escolas públicas 
municipais de ensino fundamental, 
que representam 53,3% das escolas 
distribuídas geograficamente na cidade 
de Araguaína-TO. As coletas foram 
realizadas entre os meses de dezembro 
de 2009 a maio de 2010. 

As amostras foram coletadas com 
repetição no tempo com intervalo de 
dois meses entre elas, sendo denomina-
das: amostragem A (período de férias) 
e amostragem B (início do semestre 
letivo). Padronizou-se coletar a água 
do bebedouro central de cada escola, 
tomando-se 100 mL de água de ma-
neira asséptica em frascos de coleta 
esterilizados e previamente preparados 
com 0,1 mL de solução de tiossulfato 
de sódio a 1%. As mesmas foram trans-
portadas sob refrigeração, respeitando-
-se o período de no máximo duas horas 
para início do exame bacteriológico. 

exceeding 500 CFU/mL for heterotro-
phic aerobic bacteria and there was 
no positive results for  psychrotrophs 
micro-organisms. The results indicated 
treatment failures or contamination 
of the water after treatment troughs 
sampled, in this way it is recommended 
to proceed the maintenance of water 
troughs and water tanks, observing the 
frequency of replacement of filters and 
cleaning of the reservoirs in order to 
prevent waterborne disease. 

Keywords: Contamination. 
Waterborne disease.Treatment.

INTRODUÇÃO

água é um recurso inesti-
mável para a sobrevivência 
humana e pode ser consi-
derada o nutriente essencial 

mais importante depois do oxigênio. O 
rápido desenvolvimento da civilização 
e o progresso tecnológico industrial 
levaram ao aumento progressivo da 
demanda de água pelo homem. Porém, 
seu uso inadequado e indiscriminado 
diminui sua qualidade podendo torná-
-la um veículo de transmissão de doen-
ças, pondo em risco a saúde humana e 
de animais (SPOHR; SOARES, 2001).

Na água contaminada podemos 
encontrar diversos tipos de bactérias 
patogênicas de origem entérica que 
são responsáveis por 25% dos casos 
de gastroenterites de origem alimen-
tar em humanos (GRABOW, 1996). 
Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), pelo menos 2 milhões 
de pessoas no mundo, principalmente 
crianças com menos de 5 anos de 
idade, morrem por ano devido às doen-
ças causadas pela água não potável 
(GIRALDI, 2001). 

As doenças de veiculação hídrica 
são causadas principalmente por pa-
tógenos do grupo de coliformes totais, 
tais como Escherichia, Citrobacter, 
Klebsiella, Serratia e Enterobacter.  E 

A
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Nos resultados para coliformes 
fecais, a água de 5 (31,25%; 5/16) be-
bedouros apresentaram-se também fora 
do padrão de potabilidade estabelecido 
na Portaria n° 518, sendo 2 (12,5%; 
2/16) na amostragem A e 4 (25%; 
4/16) na amostragem B. Destes, uma 
unidade (6,25%; 1/16) apresentou o 
mesmo resultado nas duas amostragens 
(Tabela 01).

Os coliformes fecais, também de-
nominados termotolerantes, indicam 
contaminação de origem fecal. Este 
grupo é representado por bactérias de 
um subgrupo dos coliformes totais 
que fermentam a lactose a 44,5 °C ± 
0,2°C em 24 horas e têm a Escherichia 
coli como principal representante de 
origem exclusivamente fecal (MICHE-
LINA et al., 2006). 

A contagem de bactérias aeróbias 
heterotróficas mesófilas das amostras de 
água e de suas respectivas diluições de-
terminou que das 16 amostras, 37,50% 
(6/16) apresentaram contagem superior 
a 500 UFC/mL. Em nenhuma das amos-
tras verificou-se resultados significativos 
para psicrófilos (Tabela 1).

Os mesófilos, apesar de não ofe-
recem risco direto à saúde humana,  
uma vez que não são compostos ex-
clusivamente de bactérias patogênicas, 
são bons indicadores de qualidade 
de alimentos, por indicar através da 
sua contagem de UFC (unidades 
formadoras de colônias), a limpeza 
e higiene dos produtos (FRANCO; 
LANDGRAF, 2006).

Cotejando os nossos resultados com 
outros trabalhos, estes estão inferio-
res ao encontrado por Siqueira et al. 
(2011), que ao analisarem 10 amostras 
de água coletadas em diferentes bebe-
douros da Universidade de Uberaba, 
constataram que nove apresentaram 
presença de coliformes a 35°C e 45°C. 
Neste trabalho o autor cita que a pro-
vável fonte de contaminação da água 
foi a presença de animais silvestres 
próximos aos bebedouros.

Vasconcelos; Aquino (1995) anali-
saram 66 amostras de água de escolas 
públicas de Manaus, para verificar a 
presença de coliformes, onde obti-
veram resultados positivos para coli-
formes totais em todas as 66 (100%) 

amostras e coliformes fecais foram 
detectados em 27 (40,90%) amostras. 
Os micro-organismos mesófilos foram 
detectados em todas as amostras atra-
vés da contagem padrão em placas.

Já Vieira et al. (2011), que pes-
quisaram 38 amostras de água dos 
bebedouros de escolas municipais da 
cidade de Alfenas, relataram que em 
nenhuma delas houve positividade para 
coliformes totais e fecais.

A alta porcentagem de escolas com 
água dos bebedouros centrais fora do 
padrão bacteriológico de potabilidade, 
com certeza contribui para dissemina-
ção de doenças, colocando em risco 
a saúde das crianças, professores e 
demais funcionários das escolas, po-
dendo causar a evasão, deficiência de 
aprendizado, entre outros transtornos. 
Observa-se que tanto para coliformes 
totais quanto fecais as amostras apre-
sentaram maior frequência de conta-
minação na amostragem B, período em 
que as crianças estavam no primeiro 
bimestre letivo.

Crianças que frequentam essas 
escolas correspondem a uma classe 

Tabela 01 - Resultado das análises microbiológicas de amostras de água dos bebedouros de escolas públicas municipais de Araguaína – TO, 
no período de dezembro de 2009  a maio de 2010.
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Nota do Editor: Este trabalho foi realizado em data 
anterior à substituição da Portaria nº 518 
de 25/03/2004 pela Portaria 2914 GM de 
12/12/2011, a qual dispõe sobre os Proce-
dimentos e Responsabilidades relativos ao 
Controle e Vigilância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano e seu Padrão de 
Potabilidade. v

guaína, 43,75% (7/16) apresentaram 
algum tipo de alteração bacteriológica 
e, portanto, não estavam adequadas 
ao consumo humano, principalmente 
crianças. Tal resultado indica falha no 
tratamento da água ou contaminação 
após o tratamento, evidenciando 
ausência de higienização, ou falta 
de cloração da água.  Recomenda-se 
fazer a manutenção dos bebedouros e 
caixas d´água, observando-se a perio-
dicidade na troca dos filtros dos bebe-
douros e limpeza dos reservatórios, a 
fim de prevenir doenças transmitidas 
pela água nestas localidades.
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socioeconômica menos privilegiada, 
com idade entre 4 a 14 anos, e por isso 
mais susceptíveis a contrair doen ças 
(VIEIRA et al., 2011). 

O Fundo das Nações Unidas para 
Infância (UNICEF) em 2009 afirmou 
que 4.500 crianças com menos de 
cinco anos de vida morrem diaria-
mente em todo mundo, devido à falta 
de saneamento básico e deficiência na 
qualidade da água potável. De acordo 
com os dados do DATASUS a região 
Norte registrou em 2009 uma taxa de 
27,4% do total nacional de óbitos de 
crianças, menores de cinco anos devido 
à diarreia aguda, sendo que o Tocantins 
foi responsável por 3,5% desses óbitos 
(BRASIL, 2009). 

É importante frisar que é direito da 
população a disponibilidade de água 
potável, isenta de micro-organismos 
patogênicos, de substâncias e de 
elementos químicos prejudiciais à 
saúde assegurando-lhes prevenção de 
doenças de veiculação hídrica. Manter 
a qualidade microbiológica da água 
nas escolas públicas é um dever dessas 
instituições, para que seja garantinda a 
qualidade de vida e condições saudá-
veis às crianças que obrigatoriamente 
frequentam esse espaço.

Para manter a qualidade da água é 
fundamental que se façam manutenção 
periódica dos filtros dos bebedouros, 
pois segundo a RDC n° 216, de 15 de 
setembro de 2004 (BRASIL, 2004b) os 
reservatórios de água devem ser feitos 
de materiais que não comprometam 
a qualidade da água, sendo livres de 
rachaduras, vazamentos, infiltrações, 
descascamentos dentre outros defeitos 
e em adequado estado de higiene e 
conservação, bem como estarem devi-
damente tampados e ser higienizados. 
Essa higienização deve ser em um inter-
valo máximo de seis meses, devendo ser 
mantidos registros deste procedimento.

CONCLUSÃO 

Dos dezesseis bebedouros anali-
sados das escolas municipais de Ara-
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RESUMO

A qualidade da água se tornou uma questão de interesse para a saúde pública 
no final do século XIX e início do século XX. Apesar de todos os esforços para 
armazenar e diminuir o seu consumo, a água está se tornando, cada vez mais, 
um bem escasso, e sua qualidade se deteriora cada dia mais rápido. A água de 
consumo humano é o principal veículo de transmissão de patógenos capazes 
de causar infecções gastrointestinais, sendo vital o seu controle microbioló-
gico. Assim, o presente artigo teve como objetivo apresentar uma revisão da 
literatura científica atual abordando os temas da qualidade microbiológica da 
água para o consumo humano em diferentes atividades de interesse. 

Palavras-chave: Potabilidade. Patógenos. Coliformes. 

ABSTRACT 

Water quality has become an is-
sue of interest to public health in the 
late nineteenth century and early 
twentieth century. Despite all efforts 
to store and reduce their consump-
tion, water is becoming, increasingly 
scarce and their quality deteriorates 
every day faster. Water for human 
consumption is the main vehicle for 
transmission of pathogens capable of 
causing gastrointestinal infections, 
with your vital microbiological con-
trol. Thus, this paper aims to present 
a review of current scientific literature 
addressing issues of quality of water 
for human consumption in different 
activities of interest. 

Keywords: Potability. Pathogens. 
Coliforms.

INTRODUÇÃO

qualidade da água se tornou 
uma questão de interesse 
para a saúde pública no 
final do século XIX e iní-

cio do século XX. Apesar de todos os 
esforços para armazenar e diminuir o 
seu consumo, a água está se tornando, 
cada vez mais, um bem escasso, e sua 
qualidade se deteriora cada dia mais rá-
pido. No Brasil, a Norma de Qualidade 
da Água para Consumo Humano, de 
acordo com a Portaria nº 2194, de 12 
de dezembro de 2011 do Ministério da 
Saúde, dispõe sobre os procedimentos 
de controle e de vigilância da qualida-
de da água para consumo humano e seu 
padrão de potabilidade.

A Portaria 2.194 define em seu 
artigo 5º, a Água Potável como: “água 
que atenda ao padrão de potabilidade 
estabelecido nesta Portaria e que não 
ofereça riscos à saúde” (PORTARIA 
nº 2.194, 2011). A água potável não 
deve conter micro-organismos pato-
gênicos e deve estar livre de bactérias 
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indicadoras de contaminação fecal. 
Os indicadores de contaminação fe-
cal pertencem ao grupo de bactérias 
denominadas coliformes. O principal 
representante desse é a bactéria Es-
cherichia coli. (SIQUEIRA, 2011).

A água de consumo humano é o 
principal veículo de transmissão de 
patógenos capazes de causar infecções 
gastrointestinais, sendo vital o seu 
controle microbiológico. (SIQUEIRA, 
2010). Tais infecções são causadas por 
grupos de coliformes que são bactérias 
maléficas à saúde. A vigilância da qua-
lidade da água tem papel fundamental 
no monitoramento dos riscos. 

A água constitui um dos mais im-
portantes recursos para a manutenção 
da vida, entretanto, doenças associa-
das à sua contaminação representam 
uma das maiores ameaças à saúde 
humana (CARDOSO et al, 2007). É 
amplamente utilizada em diferentes 
áreas de interesse e por indivíduos de 
faixas etárias diferentes, como tam-
bém, é inevitável o uso no processo 
industrial, comercial, escolar, hospi-
talar, entre outros. A sua qualidade e 
inocuidade está diretamente relacio-
nada com a segurança alimentar.

Cerca de 80% de todas as doenças 
que se alastram nos países em desen-
volvimento, são provenientes da água 
de má qualidade. Febre Tifóide, Giar-
díase, Cólera e Hepatites Infecciosas, 
são exemplos de doenças comuns de 
transmissão hídrica (MELO; PICI-
NIN, 2010). Estudos evidenciam a 
qualidade da água como fator deter-
minante e fator de risco para a doença 
diarréica aguda. Salienta ainda, que 
o Brasil é um dos países com alta 
incidência de diarreia, o que reflete 
diretamente sobre as taxas de mor-
talidade infantil (QUEIROZ, 2008). 

Pesquisas da Organização Mundial 
da Saúde comprovam que 1,2 bilhões 
de pessoas não dispõem de água potá-
vel para o uso doméstico. Oitenta por 
cento das doenças e 30% dos óbitos re-
gistrados pela OMS são causados por 
água contaminada (VIEIRA, 2011).

Quanto à água mineral, no Brasil, 
é uma forma muito comum de con-
sumo, principalmente nos centros 
urbanos do país. Essa atividade en-
volve um mercado que movimenta em 
torno de U$ 450 milhões/ano, já o per 
capita de consumo nacional é cerca 
de oito vezes inferior ao da Europa 
(CHESCA, 2011).

Por ser considerado o elemento 
de maior importância para a vida, 
discussões serão relevantes, para o 
cumprimento da lei e o comprometi-
mento dos que fazem a saúde pública 
do país. Dessa forma, é importante 
enfatizar que o elemento mais impor-
tante para a vida é também um grande 
veículo de transmissão de doenças, 
podendo causar óbitos. Assim, o 
presente artigo teve como objetivo 
apresentar uma revisão da literatura 
científica atual abordando os temas 
da qualidade microbiológica da água 
para o consumo humano em diferen-
tes atividades de interesse. 

Qualidade da água em escolas
A qualidade da água de abaste-

cimento público é de grande impor-
tância para a saúde da população. A 
água pode ser um importante veículo 
de doenças de natureza infecciosa 
e química (CARDOSO, 2010). As 
instituições de ensino melhor apre-
sentam responsabilidades quanto à 
construção, apropriação, sistematiza-
ção e socialização do conhecimento, 
visto que o espaço escolar é onde 
as crianças passam pelo menos a 
metade do dia para o processo de 
ensino-aprendizagem e são as mais 
propensas a adquirir doenças devido 
à menor imunidade.

A ausência de qualquer tratamento 
na água consumida, e o destino ina-
dequado do esgoto das residências 
torna essa água um fator de risco à 
saúde, pois favorecem em potencial 
doenças de veiculação hídrica (OTE-
NIO, 2007). Alguns estudos têm se 
demonstrado a má qualidade da água 
para o consumo humano nas escolas 

em diferentes regiões do Brasil, re-
velando riscos à saúde, os quais são 
expostos os alunos e os funcionários 
atendidos diariamente por estas ins-
tiruições de ensino (OLIVEIRA, et 
al 2012). Todos os anos, cerca de 1,8 
milhões de crianças (4.900 mortes 
por dia) morrem em decorrência de 
diarreia e de outras doenças provoca-
das por água inadequada ao consumo 
humano e por más condições de sa-
neamento (CASALI, 2011). 

Otenio (2007) verificou que cerca 
de 43,1% das amostras coletadas 
apresentaram contaminação por 
coliformes fecais, destas 19,0% são 
águas de mina e 24,1% de poços. 
Ainda 78,2% das amostras coleta-
das de poços foram positivas para 
coliformes totais. O declínio na 
qualidade da água, entre a fonte de 
abastecimento e o ponto de consumo, 
considerando-se a contaminação 
por bactérias do grupo coliformes, 
é proporcionalmente maior quando 
a água é captada de mananciais 
já contaminados, normalmente os 
superficiais (TONANI, 2011). A 
portaria 2.914/11 do Ministério da 
Saúde estabelece que em água para 
consumo humano, não é permitida 
a presença de coliformes totais e 
Escherichia coli, em 100mL.

Dessa forma, a vigilância em saú-
de que objetiva a redução dos riscos e 
de outros agravos à saúde da popula-
ção, tem que se articular para a prio-
rização e o fortalecimento contínuo 
das ações voltadas para a qualidade da 
água em escolas e creches das quais 
trabalham com grupos mais propícios 
para contaminação bacteriológica.

Água mineral
A água mineral é obtida dire-

tamente de fontes naturais ou por 
extração de águas subterrâneas. É 
caracterizada pelo conteúdo definido 
e constante de determinados sais 
minerais, oligoelementos e outros 
constituintes considerando as flutu-
ações naturais (RDC nº173, 2006).
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Nos últimos anos o consumo 
de água mineral aumentou, pro-
porcionando o avanço da indústria 
engarrafadora de água. Entretanto, 
a expansão deste mercado também 
contribui para o comprometimento 
da qualidade da água (PINTO, 2010).

Existe a percepção de que o 
consumo de água mineral natural re-
presenta um estilo saudável de vida e 
que estes produtos são relativamente 
seguros. Todavia, a ocorrência de 
distúrbios gastrointestinais seguintes 
ao consumo destas águas tem focado 
atenção ao estudo de sua microbio-
logia (PINTO, 2010). De acordo com 
a nova Resolução RDC Nº 54, de 15 
de junho de 2000, para água mineral 
natural e água natural, devem estar 
ausentes bactérias do grupo Coli-
formes totais e fecais, quanto aos 
padrões microbiológicos. 

Chesca (2011) realizou análises 
microbiológicas de águas minerais, 
constatando que 11,25% das amostras 
apresentaram-se contaminadas por 
coliformes totais e em 100% desse 
total, foi confirmada a presença de 
coliformes fecais e Escherichia coli. 
Apesar dos estudos apresentarem re-
sultados satisfatórios na sua maioria 
quanto às amostras de água analisadas, 
o controle e fiscalização quanto ao 
cumprimento da legislação pertinente 
deve-se conduzir de forma eficaz. 

Qualidade da água em Unidades
de Alimentação
A alimentação é uma das ativida-

des mais importantes do ser humano, 
tanto por razões biológicas óbvias, 
quanto pelas questões sociais e cul-
turais que envolvem o comer. Assim, 
o ato de se alimentar engloba vários 
aspectos que vão desde a produção 
dos alimentos até a sua transforma-
ção em refeições e disponibilização 
às pessoas. O ramo da alimentação 
se expande de forma célere em todo 
o mundo desde a matéria-prima até 
o consumidor final, passando por 
etapas de importar ou exportar, ou 

até mesmo a produção doméstica 
para fins de comercialização. 

Unidade de alimentação e nutri-
ção conceitua-se como um conjunto 
de áreas com objetivo de operacio-
nalizar o provimento nutricional de 
coletividade. Consiste em um serviço 
organizado, compreendendo uma 
sequência e sucessão de atos desti-
nados a fornecer refeições, balancea-
das dentro dos padrões dietéticos e 
higiênicos (CASTRO et al, 2011). A 
incidência de doenças relacionadas 
ao consumo de alimentos cresce 
anualmente, o número de refeições 
realizadas fora de casa potencializa 
o surgimento de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTA), conse-
quentemente surtos de toxifecções 
alimentares (PERES, 2010). 

A água deve ter condições físico-
-químicas e microbiológicas ideais 
para não danificar ou depreciar de-
terminados produtos, equipamentos, 
instalações e, principalmente, para 
não servir de veículos para enfer-
midades aos consumidores finais, 
necessitando, portanto, de tratamen-
to para garantia de sua qualidade e 
inocuidade (CARDOSO et al, 2007).

Em um estudo da avaliação mi-
crobiológica da água em unidades 
de alimentação foi detectado, quanto 
à análise de coliformes termoto-
lerantes, que 42,5% das amostras 
apresentavam positividade. Visto 
que a presença dessas bactérias está 
representada pela Escherichia coli, 
o que é extremamente preocupante, 
haja vista que esse micro-organismo 
pode acometer desde uma simples 
gastroenterite ou evoluir até casos 
letais, principalmente em crianças, 
idosos, gestantes e imunodeprimidos 
(SIQUEIRA et al, 2010).

Em países em desenvolvimento, 
e em estudos realizados no Brasil, 
se observou que E. coli enteropa-
togênica (EPEC) permanece como 
uma causa preponderante de diarreia 
infantil, com surtos recentes repor-
tando um índice de 30% de casos 

fatais. (OLIVEIRA et al, 2011). Por 
ser um micro-organismo exclusivo do 
trato intestinal de humanos e animais 
hemotérmicos, abundante na matéria 
fecal, Escherichia coli é utilizado 
como principal indicador de conta-
minação de origem fecal na água ou 
alimentos e da eventual presença de 
enteropatógenos nesses meios (PE-
REIRA et al, 2010). Os alimentos 
fornecidos pelos restaurantes podem 
atuar como veiculadores de doenças, 
ocasionadas principalmente, devido 
à conservação e manipulação do ali-
mento de forma inadequada, sendo na 
maioria das vezes decorrentes da falta 
de conhecimento apropriado dos pro-
fissionais (OLIVEIRA et al, 2011). 
As doenças causadas por contami-
nantes biológicos presentes na água 
e/ou nos alimentos constituem-se em 
problemas de saúde pública comuns 
no Brasil (SOUSA, 2006).

O diagnóstico obtido a partir da 
vigilância da água, teoricamente, 
possibilita aos gestores tomarem as 
decisões em torno dos sistemas de 
abastecimento coletivos e alterna-
tivos, no sentido de se exigirem as 
intervenções adequadas, quando há 
ocorrência de não conformidades 
com a qualidade da água (FREITAS; 
FREITAS, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante a discussão, que aponta 
a necessidade de aprimorar as condi-
ções higienicossanitárias em todas as 
atividades relacionadas à água, desde 
o consumo de água mineral até a uti-
lização da água potável em escolas, 
unidades de alimentação e até mesmo 
no uso doméstico, ressalta-se que a 
contaminação por veiculação hídrica 
pode ser considerada um problema 
de saúde pública.  O monitoramento 
da qualidade da água é primordial em 
todas as atividades de interesse que a 
englobam, potencializando a qualida-
de para o consumo sem contaminação 
bacteriológica. 
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RESUMO

O caldo de cana ou garapa, muito popular no Brasil é uma bebida não alcoólica 
extraída da cana-de-açúcar. Este trabalho teve por objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica de dez amostras de caldo de cana comercializadas em feiras livres 
em São Caetano do Sul. Para a contagem de mesófilos as análises mostraram va-
riação entre 1,58x106 UFC/mL a incontáveis. Para bolores e leveduras o número 
de colônias apresentou-se incontável. Das amostras analisadas, os coliformes a 
37°C estiveram presentes em 100% com contagem entre 9 e >1,1x106 UFC/mL 
enquanto os coliformes a 45°C foram encontrados em 50% das amostras com 
valores entre ausência e >1,1 106UFC/mL. Estes resultados demonstram que o 
caldo de cana comercializado em São Caetano do Sul pode representar um risco 
de intoxicação alimentar, uma vez que as contagens microbianas foram elevadas 
indicando péssimas condições de higiene no processo de obtenção do caldo de cana.

Palavras-chave: Garapa. 
Ambulante. Higiene.

ABSTRACT

Sugar cane juice or garapa, very 
popular in São Caetano do Sul City 
and in Brazil is a popular non alcoholic 
drink, extracted from sugar cane. The 
objective of this paper is to evaluate 
the microbiological quality of sugar 
cane juice samples commercialized 
in open markets in São Caetano do 
Sul. Ten samples were collected. For 
mesophilic counting the results showed 
variation between 1,58x106 UFC/mL to 
uncountable. For molds and yeasts the 
counting results were uncountable. To-
tal coliforms were present in 100% with 
counts between 9 and > 1,1x106UFC/
mL, while thermotolerant coliforms 
were found in 50% of the samples with 
values between absence and > 1,1x 
106UFC/mL. These results demonstrate 
that the sugar cane juice sold in São 
Caetano do Sul can represent a risk of 
food poisoning once the microbiologi-
cal counts were high, demonstrating 
bad hygiene conditions in the process 
of  sugar cane juice.

Keywords: Garapa. Ambulant. 
Hygiene.

INTRODUÇÃO

cana-de-açúcar, Saccharum 
spp, originária da Ásia Me-
ridional é muito cultivada 
em países tropicais (PRA-

DO et al., 2010). No Brasil, a cana-
-de-açúcar foi introduzida no período 
colonial e atualmente o Brasil é o 
maior produtor mundial desse produto 
(BRASIL, 2012). O seu valor econô-
mico está relacionado com a grande 
quantidade de sacarose presente em 
seu caule, que é utilizado principal-
mente para a produção de açúcar e 
etanol (KITOKO et al., 2004).

análise microbiológica 
do caldo de cana 
comercializado em 
feiras livres no 
município de são 
caetano do sul, sp.
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O caldo de cana ou garapa é uma 
bebida não alcoólica obtida após a 
prensagem da cana-de-açúcar, sendo 
consumida no Brasil por pessoas de to-
das as idades (GANDRA et al., 2007; 
OLIVEIRA et al., 2007a). É habitual-
mente vendido nas vias públicas por 
ambulantes, que o preparam no próprio 
local, podendo ser consumido puro ou 
com suco de frutas ácidas, como limão 
ou abacaxi (OLIVEIRA et al., 2007b). 
Seu sabor é popularmente apreciado e 
é considerada uma bebida nutritiva e 
de baixo custo (CARVALHO, MAGA-
LHÃES, 2007).

O caldo de cana apresenta uma 
composição química variável em fun-
ção de fatores como idade da planta, 
condições climáticas e tipo de solo. 
Ernandes e Cruz (2011) relatam que o 
caldo de cana retém micro-organismos 
como Lactobacillus, Bacillus e Sac-
charomyces presentes na terra aderida 
às raízes e outras partes da planta. No 
entanto, por conter quantidades altas 
de nutrientes, além de apresentar alta 
atividade de água e pH de aproximada-
mente 5,5, o caldo de cana representa 
um ótimo meio para o crescimento de 
diversos micro-organismos que podem 
ser originados não só da planta, mas 
também de contaminação de utensílios 
e equipamentos utilizados no pro-
cessamento inadequado desta bebida 
(ANDRADE, PORTO, SPOTO, 2009).

Além da contaminação microbia-
na, o processamento inadequado do 
caldo pode favorecer a contaminação 
por protozoários como Trypanosoma 
cruzi. Entre fevereiro e abril de 2005 
vários casos de doença de Chagas 
associados ao consumo do caldo de 
cana contaminado ocorreram no Es-
tado de Santa Catarina (PRADO et 
al., 2010). Para assegurar a qualidade 
das bebidas preparadas com vegetais 
garantindo consequentemente a se-
gurança dos consumidores, no dia 29 
de julho de 2005, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
publicou a Resolução RDC nº 218, 
que estabelece procedimentos higie-

nicossanitários para manipulação de 
alimentos e bebidas preparados com 
vegetais, incluindo o caldo de cana 
(ANVISA, 2012).

No município de São Caetano do 
Sul há 17 feiras livres distribuídas 
pela cidade. Esse número demonstra 
a importância dada pela população 
local para esse tipo de comércio, que 
foi oficializado no Brasil em 1914 com 
objetivo de comercializar alimentos 
a baixo custo, através do contato 
direto entre vendedor e consumidor 
(PORTAL DO GRANDE ABC, 2012; 
PINHEIRO, HALL, 2007).

Em feiras livres é comum observar 
a falta de cuidados com os alimentos 
comercializados. Muitas vezes o arma-
zenamento está muito aquém do ideal, 
pois geralmente os alimentos estão 
sem nenhum tipo de proteção contra 
insetos e não há nenhum equipamento 
para refrigeração. Além disso, a mani-
pulação durante o preparo do alimento 
também não ocorre de forma ideal, 
contribuindo para a contaminação 
tanto por micro-organismos como 
por sujidades e materiais estranhos 
(ANDRADE, PORTO, SPOTO, 
2008). Em 2011, Moreira da Silva e 
colaboradores realizaram um estudo 
que evidenciou o despreparo dos ma-
nipuladores no preparo de alimentos 
comercializados em vias públicas. A 
manipulação inadequada dos alimen-
tos traz grande risco à população que 
consome esse tipo de alimento.

Nesse contexto, o objetivo do pre-
sente trabalho foi verificar a qualidade 
microbiológica de amostras de caldo de 
cana comercializadas em feiras livres 
no município de São Caetano do Sul.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas 10 amostras de 
caldo de cana, comercializadas em 
diferentes feiras livres no município de 
São Caetano do Sul, SP. De cada amos-
tra, 25 mL do caldo foram transferidos 
para um erlenmeyer com 225 mL de 
solução salina e homogeneizado. A 

partir desta, foram feitas as diluições 
seriadas decimais até 10-6.

Enumeração de bactérias aeró-

bias mesófilas - em uma Placa de Petri 
foi transferido 1 mL de cada diluição 
preparada. Adicionou-se cerca de 15 
mL de Agar Padrão de Contagem 
(PCA) (Acumedia®), em cada placa 
que foram incubadas a 35°C-37°C 
durante 48 horas (APHA, 1992).

Enumeração de bolores e leve-

duras- em uma Placa de Petri con-
tendo Agar Batata (Acumedia®) foi 
transferido 0,1 mL de cada diluição, 
sendo espalhada com auxílio da alça de 
Drigalski. As placas foram incubadas 
a 25°C durante 3 dias (APHA, 1992).

Enumeração de coliformes a 

35°C, coliformes a 45°C e de Es-

cherichia coli - para cada diluição 
utilizada foram preparados três tubos 
adicionando-se 1 mL de cada diluição 
em tubos contendo o meio Lauril sul-
fato triptose (LST) (Acumedia®). Os 
tubos foram incubados a 35°C durante 
48 horas. Os tubos positivos prosse-
guiram nas análises para a pesquisa de 
coliformes a 35°C, coliformes a 45°C 
e de Escherichia coli (APHA, 1992).

Pesquisa de coliformes a 35°C - 
uma alçada de cada tubo positivo de 
LST foi transferida para outro tubo 
contendo caldo bile lactose verde 
brilhante (BLVB) (Merck®). Os tubos 
assim preparados foram incubados a 
35°C durante 48 horas (APHA, 1992).

Pesquisa de coliformes a 45°C 

e Escherichia coli - uma alçada de 
cada tubo positivo de caldo LST foi 
transferida para outro tubo contendo 
caldo Escherichia coli (EC) (Mer-
ck®). Os tubos assim preparados 
foram incubados a 44,5°C durante 24 
horas. Uma alçada dos tubos positivos 
foi semeada em placas com meio 
Agar Eosina azul de metileno (EMB) 
(Merck®)  e incubadas a 35°C por 24 
horas (APHA, 1992).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No presente trabalho, a conta-
gem de bactérias aeróbias mesófi-
las variou de 1,58 x106 UFC/mL a 
valores incontáveis. Já a contagem 
de bolores e leveduras apresentou 
número de colônias incontáveis 
(Tabela 1). As altas contagens de 
bactérias aeróbias mesófilas e de 
bolores e leveduras são indicadores 
microbiológicos para a qualidade 
inadequada do alimento, podendo 
indicar as más condições da matéria-
-prima, ambiente e manipuladores 
(KITOKO et al., 2004; SANTANA, 
FAGUNDES, FORTUNA, 2011; 
AYCICEK, OGUZ, KARCI, 2006).

Vários estudos relatam a presença 
de micro-organismos na cana-de-açú-
car e no caldo de cana comercializados 
em vários locais. Gandra e colabora-
dores (2007) avaliaram amostras de 
cana de açúcar em Umuarama-PR 
e obtiveram contagens de bactérias 
aeróbias mesófilas entre 4,89 e 6,91 
Log UFC/mL e contagem de bolores 
e leveduras na ordem de 4,91 a 6,04 
Log UFC/mL.

Como resultados das determinações 
microbiológicas da garapa parcialmen-
te clarificada-estabilizada, processada 

sem e com sucos de limão, abacaxi e 
maracujá, Prati e colaboradores (2004) 
encontraram valores de 102 e 103 UFC/
mL para contagem padrão e variação 
na ordem de 101 e 102 UFC/mL na 
contagem de bolores e leveduras.

Em seu estudo, Hoffman e co-
laboradores (2006) obtiveram uma 
variação de 4,9x105 a 4,0x1011 UFC/
mL para contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas em amostras de 
caldo de cana comercializadas no 
município de São José do Rio Preto.

Silva e Faria (2006) avaliaram a 
qualidade do caldo de cana envasado 
a quente e por um sistema asséptico 
e verificaram que a contagem de me-
sófilos, assim como a contagem de 
bolores e leveduras foi menor que 1,0 
UFC/mL. Andrade e colaboradores 
(2008) realizaram um estudo com 
toletes de cana-de-açúcar armazena-
dos em diferentes temperaturas. Os 
autores encontraram contagens de 
leveduras variando de <1,0 UFC/mL 
até > 2,5x107 UFC/mL em amostras 
de caldo de cana extraídas de toletes 
armazenados em temperatura ambien-
te e em temperatura de refrigeração. 
Kitoko e colaboradores (2004) relata-
ram valores que variaram de 1,6x105 
a 7,6x106 UFC/mL em amostras de 

caldo de cana comercializadas em 
Vitória, ES.

Já em relação aos coliformes a 
35°C, no presente trabalho estes 
foram encontrados em todas as amos-
tras, variando de 9 a > 1,1 x 106 UFC/
mL. Os coliformes a 45 °C foram de-
tectados em cinco amostras, variando 
entre ausência e > 1,1 x 106 UFC/mL, 
sendo que duas apresentaram valores 
acima do permitido pela legislação 
vigente e deram resultados positivos 
no teste confirmativo para Esche-
richia coli (Tabela 1). Conforme a 
Resolução – RDC nº12 de 2 de janeiro 
de 2001, a tolerância para amostra 
indicativa de alimentos in natura, in-
cluindo caldo de cana, é de 102 UFC/
mL de coliformes a 45ºC (BRASIL, 
2001). Estes coliformes represen-
tam um grupo de bactérias, sendo a 
Escherichia coli a mais importante, 
que indica contaminação direta ou 
indireta do alimento por material fecal 
devido à higiene inadequada durante 
a produção dos alimentos (LOPES, 
CRESTO, CARRARO, 2006).

Em seu estudo, Carvalho e Ma-
galhães (2007) analisaram amostras 
de caldo de cana comercializados no 
centro de Itabuna, BA. Os pesquisa-
dores observaram que 90% das amos-
tras apresentaram altas contagens de 
coliformes a 35°C (>1100 NMP/mL), 
75% estavam acima do estabelecido 
para coliformes a 45 °C, sendo que 
destes, 65% era E. coli.

Kitoko e colaboradores (2004) 
avaliaram a qualidade microbioló-
gica de amostras de caldo de cana 
comercializadas em 50 estabeleci-
mentos de Vitória-ES e verificaram 
que o Número Mais Provável (NMP) 
de coliformes a 45 °C variou entre 
4,3x101 e 2,4x104/mL. Nas análises 
realizadas em São José do Rio Preto, 
Hoffman e colaboradores (2006) en-
contraram resultados variando de 7 
a > 1100 NMP/mL para coliformes 
a 35°C e 9,1% das amostras analisa-
das apresentaram coliformes a 45°C 
acima do padrão de 102 NMP/mL. Foi 

Tabela 1 - Contagens (UFC/mL) de micro-organismos em 10 amostras de caldo de cana 
comercializados nas feiras livres de São Caetano do Sul.
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confirmada a presença de E. coli em 
81,8% das amostras.

Já Nascimento e colaboradores 
(2006) analisaram trinta amostras de 
caldo de cana comercializadas na cida-
de de São Luís e os resultados mostra-
ram contaminação por E.coli em 76,6% 
das amostras, 20% por Salmonella sp 
e 6,6% por Bacillus cereus. Ao anali-
sarem trinta amostras de caldo de cana 
em Curitiba, Lopes, Cresto e Carraro 
(2006) verificaram que apenas quatro 
apresentaram algum grau de contami-
nação, sendo que apenas uma amostra 
apresentou valores acima do permitido.

CONCLUSÃO

As contagens microbianas obser-
vadas nas amostras de caldo de cana 
analisadas no presente trabalho foram 
elevadas para bactérias aeróbias mesó-
filas, bolores e leveduras. Além disso, 
foi verificada a presença de coliformes 
a 35°C e coliformes a 45ºC em valores 
acima do permitido pela legislação, in-
dicando condições higienicossanitárias 
insatisfatórias do produto. Esses resul-
tados indicam práticas inadequadas 
durante o processamento e comerciali-
zação de caldo de cana, representando 
risco aos consumidores.
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RESUMO

Alimento funcional é todo alimento ou componentes de alimentos que 
oferecem um benefício saudável, além de seu valor nutritivo, auxiliando na 
prevenção e tratamento de doenças. O mercado brasileiro contribui na diversi-
dade de produtos alimentícios funcionais, nas suas diversas formas de comer-
cialização a partir de diferentes matérias-primas, como a banana, linhaça, açaí, 

maracujá, castanha, entre outras. O 
presente trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossanitá-
rias de diferentes farinhas funcionais 
comercializadas no centro da cidade 
de Fortaleza-CE. Foram analisadas 13 
amostras de farinhas funcionais com 
relação aos micro-organismos aeró-
bios mesófilos, bolores e leveduras e 
Bacillus cereus; além da estimativa 
de coliformes termotolerantes. Os re-
sultados indicaram elevada contami-
nação de aeróbios mesófilos em 85% 
das amostras e em relação aos bolores 
e leveduras aproximadamente 31%, 
ambas acima do limite máximo esta-
belecido. Nas farinhas de maracujá e 
ginseng foram quantificados Bacillus 
cereus nos valores de 1x104 UFC/g e 
4x104 UFC/g, respectivamente. E na 
estimativa de coliformes termotole-
rantes, a única fora do padrão foi a 
farinha de castanha; após a estimati-
va, foi feito o isolamento do micro-
-organismo e o mesmo apresentou ca-
racterística semelhante à Escherichia 
coli. Considerando que esses produtos 
são altamente recomendados como 
fonte de fibras e outros nutrientes no 
complemento de dietas hipocalóricas, 
faz-se necessária a utilização de Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) durante 
o processamento da matéria-prima, 
para melhor atender a integridade do 
produto durante sua comercialização, 
tornando-o apto ao consumo humano.

Palavras chave: Análise 
microbiológica. Bacillus cereus. 
Alimentos funcionais. 

 
ABSTRACT

Functional food is any kind of 
food or food components that provide 
a healthy benefit in addition to their 
nutritional value, assisting in the pre-
vention and treatment of diseases. The 
market contributes to the diversity of 
functional food products in its various 
forms of trading from different raw 
materials such as banana, flaxseed, 

condições 
higienicossanitárias 
de farinhas funcionais 
comercializadas

na cidade de 
fortaleza, ce.

Dayana Pinto de Meneses
Ana Vitória de Oliveira

Sara Barroso de Oliveira
Curso de Engenharia de Alimentos, CCA/UFC, CE

Danielle Alves da Silva Rios 
Suzana Cláudia Silveira Martins

Claudia Miranda Martins 
Departamento de Biologia, CC/UFC, CE

 claudia.miranda.martins@gmail.com



118

ARTIGO

açai, passion fruit, chestnuts, among 
others. This study aimed to evaluate 
the sanitary conditions of different 
functional flours commercialized 
in downtown Fortaleza. Thirteen 
samples of functional flours were 
analyzed respect to aerobic meso-
philic microorganisms, molds, yeasts 
and Bacillus cereus, in addition to the 
estimate of fecal coliform. The results 
indicated high contamination of aero-
bic mesophiles in 85% of the samples 
and for the molds and yeasts about 
31% of the samples were contamina-
ted, both results above the maximum 
limit established. The passion fruit 
and ginseng flours were quantified 
for Bacillus cereus and the values 
were 1x104 CFU/g and 4x104 CFU/g, 
respectively. In the estimation of fecal 
coliform, the only non-standard was 
the chestnut flour; after the estimate 
was made, proceeded the isolation of 
the microorganism, wich presented 
similar characteristics to Escheri-
chia coli. Considering these kind of 
products are highly recommended as 
a source of fiber and other nutrients 
in addition to low-calorie diets, it is 
necessary to use Good Manufacturing 
Practices (GMP) during the proces-
sing of raw materials to better serve 
the integrity of the product during 
its marketing, making it suitable for 
human consumption.

Keywords: Microbiological analysis. 
Bacillus cereus. Functional food. 

INTRODUÇÃO

consumo de alimentos que 
trazem benefício ao orga-
nismo humano conseguiu 
adquirir a atenção da po-

pulação nos últimos anos, devido 
aos seus efeitos metabólicos e/ou 
fisiológicos positivos à saúde. O 
mercado para esse tipo de alimento 
movimenta cerca de 60 bilhões de 

dólares no mundo, responsável por 
mais da metade dos investimentos 
publicitários na área alimentícia e 
com expectativas de crescimento na 
ordem de 5% ao ano (CRAVEIRO e 
CRAVEIRO, 2003). Embora a co-
mercialização destes alimentos como 
funcionais represente uma importante 
valia para estes produtos, o seu desen-
volvimento é complexo e caro, por 
requerer significativos esforços de 
pesquisa. Essa envolve passos como: 
a identificação dos compostos com 
atividade funcional; a avaliação dos 
seus efeitos fisiológicos; a incorpora-
ção numa matriz alimentar adequada; 
a manutenção da sua bioeficácia e 
qualidade sensorial, após o proces-
samento tecnológico do produto ou 
o preparo das refeições; a condução 
de ensaios clínicos e a educação do 
consumidor (WESTSTRADE et al., 
2002; SIRÓ et al., 2008).

O desenvolvimento de alimentos 
e produtos com atividades funcionais 
irá continuar crescendo no século 
XXI, uma vez que o mercado con-
sumidor está aumentando a cada dia 
nesse sentido. Os fatores que contri-
buem para esse redimensionamento 
do mercado incluem: o envelhecimen-
to da população, aumento dos custos 
com a saúde, a eficácia e a autonomia 
dos cuidados com a saúde, os avan-
ços das evidências científicas de que 
a dieta pode alterar a ocorrência e a 
progressão de doenças e as mudanças 
na regulamentação dos alimentos 
(CRAVEIRO e CRAVEIRO, 2003).

A importância da inclusão de 
alimentos na dieta que proporcio-
nam uma melhora de doenças como 
diabetes mellitus, doenças cardio-
vasculares, obesidade e doenças gas-
trointestinais têm sido enfatizada. Um 
exemplo é o aumento da utilização 
da casca do maracujá, berinjela, ba-
nana verde e soja, cujas propriedades 
funcionais vêm sendo estudadas nos 
últimos anos, principalmente aquelas 
relacionadas ao teor de fibras. As fi-
bras alimentares apresentam efeitos 

fisiológicos importantes, e uma al-
ternativa ao aumento de seu consumo 
pela população é a utilização de fibras 
obtidas de resíduos industriais ali-
mentícios, como matéria-prima para a 
produção de alguns alimentos perfei-
tamente passíveis de serem incluídos 
na alimentação humana (OLIVEIRA 
et al.; 2002). A elaboração de farinhas 
diferenciadas, utilizando diferentes 
fontes vegetais, já se mostra bem 
explorada pela indústria (EL-DASH; 
CABRAL; GERMANI, 1994).

A análise microbiológica de um 
alimento pode ser conduzida para 
investigar a presença de micro-orga-
nismos, quantificando e identificando 
cepas que possibilitem a averiguação 
das condições higienicossanitárias do 
processo (FRANCO e LANDGRAF, 
1996) e, assim, assegurando a saúde 
dos consumidores.

A estabilidade das características 
físico-químicas e microbiológicas 
das farinhas variam de acordo com o 
processamento, qualidade da matéria-
-prima, tipo de embalagem e tempo de 
armazenamento, sendo susceptíveis à 
contaminação dos patógenos Bacillus 
cereus, coliformes a 45ºC, fungos 
filamentosos e leveduras, através da 
matéria-prima, na linha de processa-
mento, embalagem e armazenamento 
(APHA, 2001). Dessa forma o presen-
te trabalho teve como objetivo avaliar 
as condições higienicossanitárias de 
diferentes farinhas funcionais comer-
cializada na cidade de Fortaleza-CE, 
em relação à contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas, bolores e levedu-
ras e Bacillus cereus e a estimativa de 
coliformes termotolerantes.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, em junho de 
2011, treze amostras de farinhas que 
indicassem em seus rótulos atributos 
benéficos ao organismo, adquiridas 
em mercados populares da cidade 
de Fortaleza-CE. As amostras foram 
transportadas para o Laboratório 

O
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de Microbiologia Ambiental (LA-
MAB), no Departamento de Biologia 
da Universidade Federal do Ceará 
(UFC), onde as análises foram rea-
lizadas. 

As amostras foram avaliadas 
segundo a contagem de micro-
-organismos aeróbios mesófilos, 
bolores e leveduras e Bacillus cereus 
e a estimativa de coliformes a 45ºC, 
seguindo a metodologia descrita pela 
American Public Health Association 
(APHA, 2001).

Foram pesados 25 g de cada 
amostra, assepticamente, e transfe-
ridas para frascos de Erlenmeyer de 
500 mL, contendo 225 mL de solu-
ção salina estéril 0,85% (diluição 
10-1). A partir dessa diluição foram 
feitas as diluições seriadas até 10-5 e 
então, seguiram-se as análises.

A enumeração de aeróbios me-
sófilos, assim como de bolores e 
leveduras, foi realizada pelo méto-
do de plaqueamento em superfície 
(spread plate), utilizando Ágar 
Padrão de Contagem (PCA) e Ágar 
Batata Dextrose (BDA) acidificado 
com ácido tartárico a 10% (pH 3,5), 
respectivamente (SIQUEIRA, 1995). 
A contagem de Bacillus cereus foi 
realizada pelo método de plaquea-
mento em superfície, utilizando Ágar 
Manitol Gema de Ovo Polimixina 
(MYP). E a estimativa de coliformes 
termotolerantes seguiu a técnica de 
tubos múltiplos ou número mais pro-
vável (NMP), que, posteriormente, 
os positivos para EC, foram isolados 
em Ágar Eosina Azul de Metileno, 
e realizados os testes bioquímicos 
Indol, Vermelho de Metila, Voges-
-Proskauer e Citrato (IMVIc). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo a Resolução 12/1978 da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA), o limite máximo 
para micro-organismos é: 5,0x105 

UFC/g para aeróbios mesófilos; 103 

UFC/g para bolores e leveduras; 105 

UFC/g para Bacillus cereus; e 5x102 

NMP/g para coliformes termotole-
rantes. 

Os resultados para a contagem 
de bactérias aeróbias mesófilas 
variaram entre 3,0x105 UFC/g e 

1,4x108 UFC/g (Tabela 1), portanto, 
das 13 amostras analisadas, 84,6% 
estão em desacordo com o padrão 
máximo estabelecido. As farinhas de 
mesocarpo do coco e soja atingiram 
os níveis mais elevados em relação 
a esses contaminantes.

Dósea et al. (2010) avaliaram a 
qualidade microbiológica na obten-
ção de farinha de fécula de mandioca 
em unidades tradicionais e modelo, 
observando que a alta carga micro-
biana desse tipo de produto, pode 
ser atribuída ao teor de umidade 
da matéria-prima. Assim, o ponto 
crítico do processo de obtenção de 
farinhas é o tempo e a temperatura do 
forno de torra, pois é possível verifi-
car a presença de micro-organismos 
mesmo em temperaturas próximas 
a 100 ºC (LEITÃO et al., 1988; 
SANT’ANNA e MIRANDA, 2004). 
Além disso, a escolha de embalagens 
de boa qualidade é um dos fatores 
primordiais para manter uma barreira 
entre o produto e as possíveis altera-
ções ambientais e recontaminações 
(SANT’ANNA e MIRANDA, 2004).

A Tabela 1 apresenta a contagem 
de bolores e leveduras variando 
entre <10 UFC/g e 9,5x105 UFC/g, 
estando satisfatória para 9 amostras, 
abaixo do máximo estabelecido 
(103 UFC/g). Essa análise eviden-
cia falhas durante a manipulação 
da matéria-prima e processamento 
para a obtenção das farinhas. De 
acordo com Borges, Pereira e Lu-
cena (2009), a ocorrência de altos 
níveis de bolores e leveduras está 
associada à manipulação inadequada 
do produto após o processamento. 
A utilização de técnicas como as 
Boas Práticas de Fabricação (BPF) é 
indicada para a redução da carga mi-
crobiana, melhorando as condições 

higienicossanitárias da farinha. Além 
disso, a baixa atividade de água 
(Aw) desse tipo de produto (0,31 a 
0,61), não favorece o crescimento de 
grande parte dos micro-organismos 
(CHISTÈ et al., 2006). Exceto nas 
farinhas que são elaboradas a partir 
de matérias primas que já apresentem 
baixa Aw, como é o caso da farinha 
de girassol, farinha de mesocarpo do 
coco, farinha de catuaba e farinha 
de castanha; onde provavelmente 
a contagem elevada está associada 
aos micro-organismos que já estejam 
adaptados a essas condições. 

A farinha de castanha (L) foi a 
única amostra que se mostrou fora do 
limite estabelecido, de 5x102 NMP/g, 
para coliformes termotolerantes em 
9x102 NMP/g (Tabela 1). Nessa esti-
mativa foi isolado micro-organismo 
com características semelhantes à 
Escherichia coli, verificado através 
de provas bioquímicas. A presença 
de tal micro-organismo em alimen-
tos fornece, com maior segurança, 
informações sobre as condições 
higiênicas do produto, além de ser 
um indicativo da presença de ente-
ropatógenos, o que torna o alimento 
um risco para a saúde do consumidor. 

Na determinação de Bacillus 
cereus foram isoladas colônias tí-
picas em duas amostras, em que as 
contagens variaram entre 104 UFC/g 
e 2x104 UFC/g. Apesar da presença 
de B. cereus em alimentos provocar 
riscos à saúde quando se atinge 
populações superiores a 105 UFC/g, 
os valores de contaminação das 
amostras evidenciam que quando em 
condições favoráveis esses micro-
-organismos podem se multiplicar 
rapidamente, tornando o produto 
impróprio ao consumo. Alimentos 
com elevadas contaminações por B. 
cereus são responsáveis por doenças 
de origem alimentar, que envolvem 
náuseas e vômitos (geralmente 2 
a 5 horas após a ingestão). Se este 
produto passar por uma cocção ade-
quada com um resfriamento rápido 
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Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas para farinhas funcionais. 

e o alimento elaborado se conservar 
sob refrigeração (4 ºC) até o con-
sumo, pode-se evitar a proliferação 
microbiana (MARTINO et al., 2010). 
Entretanto, as farinhas funcionais, 
objeto de estudo deste trabalho, 
são armazenadas em temperatura 
ambiente e adicionadas à alimenta-
ção sem passar por nenhum tipo de 
tratamento térmico, o que possivel-

mente aumentará a cada dia a carga 
microbiana nesses alimentos.

Pode-se observar que 92% das 
amostras estavam fora dos padrões 
microbiológicos estabelecidos pela 
ANVISA em relação a micro-or-
ganismos analisados. Foram en-
contradas acima do limite máximo 
estabelecido aproximadamente: 
85% para aeróbios mesófilos, 31% 

para bolores e leveduras, 15% para 
Bacillus cereus e 8% para coliformes 
termotolerantes.

CONCLUSÃO

Uma vez que as farinhas funcio-
nais são produtos alimentícios com 
características nutricionais que des-
pertam o interesse da população, faz-
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-se necessário melhorar as condições 
de processamento da matéria-prima 
durante a produção e adequação das 
embalagens para manter a integridade 
das farinhas durante sua distribuição e 
comercialização, tornando o produto 
final apto para o consumo.
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RESUMO

A inserção cada vez maior das mulheres no mercado de trabalho e a redução 
das famílias, aumenta a procura por alimentos práticos, seguros e rápidos de 
se preparar. Devido à conveniência e à demanda por vegetais e frutas mini-
mamente processados, os diferentes consumidores buscam também uma dieta 
mais saudável e segura. A presença de micro-organismos patogênicos para 
os humanos em produtos minimamente processados pode implicar em riscos 
para a saúde daqueles que as consomem, gerando prejuízos econômicos e 
sociais sendo, portanto, uma questão de saúde pública. O presente trabalho 
teve como objetivo desenvolver uma análise crítica dos alimentos de origem 
vegetal minimamente processados quanto à origem, à importância e à segu-
rança alimentar, devido às possíveis contaminações por bactérias patogênicas 
ao longo do processo, bem como suas implicações frente à saúde pública. A 
abordagem será feita de acordo com o referencial teórico a partir de vários 
trabalhos publicados e seus diferentes achados.

Palavras-chave: Alimento seguro. 
Processo mínimo. Contaminação.

ABSTRACT

The increasing integration of women 

in labour market and family reduction, in-

creases the demand for practical food, safe 

and quick to prepare it. Due to the con-

venience and the demand for minimally 

processed vegetables and fruits, different 

consumers also seek a more diet and safe. 

The presence of pathogenic microorgan-

isms to humans in minimally processed 

products can result in health risks of those 

who consume them, creating social and 

economical losses and therefore a public 

health issue. The present report aims to 

develop a critical analysis of minimally 

processed vegetables as the origin, im-

portance, safety food, due to possible 

contamination by pathogenic bacteria 

through the process and its implications 

for public health front. The approach 

shall be consistent with the theoretical 

background from various published stud-

ies and their different findings.

Keywords: Safe food. Minimally-
processed. Contamination.

INTRODUÇÃO

as últimas décadas, o con-
sumo por alimentos preju-
diciais à saúde com produ-
tos contendo altos teores de 

gorduras e carboidratos consumidos, 
principalmente em redes de fast 
foods, teve um impacto relevante 
para a saúde dos consumidores. O 
incentivo ao consumo de frutas, le-
gumes e verduras, garante uma dieta 
mais saudável e rica em nutrientes 
necessários, porém a sua segurança 
vem sendo questionada, uma vez que 
muitas frutas e legumes estão sendo 
veículos de transmissão de micro-
-organismos patogênicos em várias 
partes do mundo.

presença de bactérias 
patogênicas em 
vegetais minimamente 
processados e suas 
implicações sobre a 
saúde pública.
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A busca por alimentos frescos, 
de baixo valor energético, saudá-
veis, nutritivos e de alta qualidade 
é cada vez maior. Os consumidores 
vêm transformando seus hábitos 
alimentares e, cada vez mais, tomam 
consciência na busca por uma dieta 
mais saudável, a fim de evitar uma 
incidência maior às doenças. Agên-
cias governamentais e organizações 
dos Estados Unidos da América 
fazem diversas campanhas para pro-
mover a saúde de sua população, 
recomendando a inclusão maior do 
consumo de vegetais, frutas e cereais 
(MAISTRO, 2001).

Para Bolin e Huxsoll (1989 apud 
PINHEIRO et al., 2003), tem ocorrido 
um aumento na procura por vegetais 
frescos cortados devido às suas carac-
terísticas de facilidade no consumo e 
frescor, entretanto a produção, a dis-
tribuição, a qualidade e a segurança de 
tais frutos e hortaliças são limitantes 
devido aos conhecimentos que se têm 
acerca desse tipo de produto.

O surgimento das hortaliças mi-
nimamente processadas (HMP) teve 
como objetivo obter uma alternativa 
interessante para o consumidor que 
possui pouco tempo para preparar 
sua refeição ou por não gostar de 
fazê-lo. Em diversos países, observa-
-se uma grande variedade desses 
produtos que são ofertados nos mais 
variados formatos, sempre dirigi-
do ao conforto e à comodidade do 
consumidor e à agregação de valor 
(CANDEL, 2001; MORETTI, 2004 
apud TRESSELER et al., 2009).

Os produtos minimamente pro-
cessados (PMP) estragam mais 
rapidamente que os in natura (BRA-
CKETT, 1987 apud VANETTI, 
2005) e a injúria causada nos teci-
dos, devido à manipulação e cortes, 
pode contribuir para a diminuição da 
qualidade e do tempo de vida útil do 
produto, por acelerar os processos 
metabólicos durante a senescência 
(WILEY, 1994 apud VANETTI, 
2005). Além disso, a contaminação 

por micro-organismos se deve ao 
manuseio e à liberação de exsuda-
do celular, disponibilizando assim, 
nutrientes que contribuem para a 
proliferação microbiana. Portanto, 
a segurança microbiológica de pro-
dutos minimamente processados 
precisa ser garantida em adição à 
manutenção da qualidade sensorial 
e nutricional (VANETTI, 2005).

Segundo Berger et al (2010), 
frutas e hortaliças cruas, princi-
palmente as folhosas verdes, vêm 
sendo reconhecidas como impor-
tantes veículos para transmissão de 
micro-organismos patogênicos para 
humanos, micro-organismos estes, 
tradicionalmente associados com 
alimentos de origem animal. Apesar 
do crescimento na importância dos 
produtos frescos como propagadores 
de patógenos humanos, há um conhe-
cimento atualmente limitado sobre 
em que momento da cadeia produtiva 
ocorre a contaminação, bem como, 
qual o mecanismo que os patógenos 
humanos empregam na colonização 
e sobrevivência em frutas e vegetais.

A presença de micro-organismos 
patogênicos para os humanos em 
produtos minimamente processados 
pode implicar em riscos para a saúde 
daqueles que as consomem, gerando 
prejuízos econômicos e sociais sen-
do, portanto, uma questão de saúde 
pública.

O presente trabalho teve como ob-
jetivo desenvolver uma análise crítica 
dos alimentos de origem vegetal mini-
mamente processado quanto à origem, 
importância, a segurança do alimento 
devido às possíveis contaminações 
por bactérias patogênicas ao longo do 
processo, bem como suas implicações 
frente à saúde pública. A abordagem 
será feita de acordo com a revisão 
bibliográfica de vários trabalhos publi-
cados e seus diferentes achados.

Vegetais Minimamente Processados
Segundo a International Fresh-

-Cut Producers Association (IFPA, 

2005 apud PAULA et al., 2009; VITTI 
et al., 2004), produtos minimamen-
te processados têm por definição 
qualquer fruta ou hortaliça, ou ainda 
qualquer combinação delas, em que 
pode ocorrer alteração física a partir 
de sua forma original, entretanto, 
deve manter o seu estado fresco. 
Independentemente do tipo, ele é se-
lecionado, lavado, descascado e cor-
tado, originando num produto 100% 
aproveitável que, posteriormente, é 
embalado ou pré-embalado.

Para Pereira (2004 apud SILVA et 
al., 2006), não há registro que marque 
o começo do consumo de alimentos 
minimamente processados, mas des-
de meados dos anos de 1990 esses 
produtos já se encontravam nas pra-
teleiras dos grandes supermercados 
brasileiros. Segundo Moretti (2001 
apud SILVA et al, 2006) esses pro-
dutos foram introduzidos no Brasil há 
aproximadamente 20 anos através das 
lojas de refeição tipo fast food ocu-
pando atualmente e de forma vertigi-
nosa as gôndolas dos supermercados. 
Segundo estes autores, nota-se que os 
alimentos minimamente processados 
têm mesmo o seu marco no mercado 
consumidor brasileiro em meados de 
1990 e de lá para cá a procura tem 
sido crescente exigindo, no entanto, 
maior conhecimento técnico-científi-
co a respeito destes produtos (SILVA 
et al., 2006).

Os vegetais minimamente pro-
cessados (VMP) são aqueles que 
passam por um mínimo de operações 
de processamento, sendo ofertados 
ao consumo de forma prática, rápida 
e atraente (PAZINATO, 1999 apud 
NANTES e LEONELLI, 2000). A 
matéria-prima que os origina deve 
ser produzida de maneira mais ri-
gorosa que a dos produtos conven-
cionais, principalmente no que diz 
respeito à utilização de defensivos e 
fertilizantes. A matéria-prima deve 
ser bem selecionada, lavada, cortada 
e embalada dentro de padrões de 
qualidade exigidos pelo mercado. 
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Podem ser apresentados em várias 
formas: em cubos, picados e rala-
dos. Também pode apresentar-se na 
forma de mistura de saladas. Esse 
processo, embora seja mais utilizado 
para verduras e legumes, pode tam-
bém ser utilizado em frutas (LUEN-
GO e LANA, 1997 apud NANTES 
e LEONELLI, 2000).

Bactérias Patogênicas
Salmonella spp
 É um dos principais e mais fre-

quentes micro-organismos envolvidos 
em casos de surtos de enfermidades 
de origem alimentar em vários paí-
ses, inclusive no Brasil (FRANCO 
e LANDGRAF, 1996). Rapanello et 
al. (2009) analisaram 20 amostras 
de agrião minimamente processados 
coletados na região do grande ABC, 
SP, onde 1 amostra (5%) apresentou 
Salmonella spp identificado como S. 
Eateritidis.

Palú et al. (2002) isolaram a Sal-
monella spp em 5 amostras (16,6%) de 
um total de 30 amostras em vegetais 
prontos para o consumo em um res-
taurante universitário self-service no 
Rio de Janeiro. No Reino Unido, de 
3.852 amostras de saladas de vegetais 
prontas para o consumo, 5 (0,13%) 
amostras foram isoladas como Salmo-
nella spp  (SAGOO et al, 2003).

Listeria monocytogenes

Nos anos de 1980 ocorreram 
diversos surtos de listeriose humana 
veiculados por alimentos, tornando 
assim a Listeria monocytogenes um 
dos mais importantes patógenos. Até 
antes sua importância se dava na mi-
crobiologia veterinária (FRANCO e 
LANDGRAF, 1996). 

De 120 amostras de vegetais 
minimamente processados na Ve-
nezuela, 30 (25%) foram isoladas e 
identificadas como gênero Listeria 
spp, sendo 9 (7,5%) identificadas 
como L. monocytogenes (DE CUR-
TIS et al., 2002). No Brasil, 181 
amostras de folhosas minimamente 

processadas, 3 (1,7%) foram isoladas 
o gênero Listeria spp e 1 (0,6%) foi 
identificada como L. monocytogenes 
(FRÖDER et al., 2007).

Em 3.852 amostras de saladas 
prontas para o consumo analisadas 
no Reino Unido, apenas 1 (0,03%) 
foi isolada a Listeria monocytogenes, 
onde a mesma foi quantificada com 
660 UFC/g (SAGOO et al., 2001).

Yersinia enterocolitica

É um patógeno emergente, que 
está se disseminando em todo o mun-
do nos últimos anos. Como agente 
causador de diarreia, sua incidência 
em alguns países se equivale à Sal-
monella spp e ao Campylobacter spp 
(LEAL, et al., 1997).

De 20 amostras analisadas de 
repolho picado minimamente proces-
sado na região do ABC, SP apenas 1  
(5%) foi isolada a Y. enterocolitica 
(RAPANELLO et al, 2009).

Pingulkar, et al. (2001) encon-
traram 20% de Yersinia spp em 
amostras de saladas minimamente 
processadas na Índia, predominando 
Y. intermedia, mas nenhuma delas foi 
encontrada a Y. enterocolitica.

Escherichia coli 

entero-hemorrágica (EHEC)
Sua importância como problema 

de saúde pública foi reconhecida em 
1982, após um surto de enfermidade 
transmitida por alimento (ETA) nos 
EUA, não sendo encontrado em ne-
nhum dos trabalhos levantados nesta 
revisão (WHO, 2011).

Shigella spp
Pertence à família Enterobac-

teriacea. É constituído por quatro 
espécies: S. dysenteriae (sorogrupo 
A), S. flexneri (sorogrupo B), S. 
boydii (sorogrupo C) e S. sonnei 
(sorogrupo D) (FRANCO e LAND-
GRAF, 1996).

 A Shigella spp não foi isolada em 
nenhuma das amostras nos trabalhos 
levantados nesta revisão.

Campylobacter spp
C. jejuni, C. coli e C. lari (ante-

riormente conhecido como Campylo-
bacter NARTC e C. laridis) são as 
espécies com maior frequência isola-
das em surtos de gastrenterite humana 
(FRANCO e LANDGRAF, 1996).

 No Brasil, até o momento não 
foram encontrados relatos quanto à 
pesquisa de Campylobacter spp em 
vegetais e frutas minimamente proces-
sados e também não foi encontrado em 
nenhum dos trabalhos levantados nesta 
revisão quanto aos países do exterior.

Saúde Pública
O surgimento de Doenças Trans-

mitidas por Alimentos – DTA vem au-
mentando de modo significativo em to-
das as partes do mundo. Vários fatores 
contribuem para a emergência dessas 
doenças, entre os quais se destacam: 
o crescente aumento das populações; 
a existência de grupos populacionais 
vulneráveis ou mais expostos; o pro-
cesso de urbanização desordenado e a 
necessidade de produção de alimentos 
em grande escala. Contribui, ainda, o 
deficiente controle dos órgãos públicos 
e privados no tocante à qualidade dos 
alimentos ofertados às populações. 
Acrescentam-se ainda, outros fato-
res para o avanço na ocorrência das 
DTAs, tais como: a maior exposição 
das populações quanto aos alimentos 
destinados ao consumo coletivo, fast-
-foods, o consumo de alimentos em 
vias públicas, a utilização de novas 
modalidades de produção (como os 
alimentos minimamente processa-
dos), o aumento no uso de aditivos e 
as mudanças de hábitos alimentares, 
além das mudanças ambientais, a 
globalização e as facilidades atuais de 
deslocamento da população, inclusive 
a nível internacional (BRASIL, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é de consenso 
comum entre alguns autores a neces-
sidade da implantação dos sistemas 
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de boas práticas agrícolas - BPA, das 
boas práticas de fabricação – BPF, bem 
como da Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle - APPCC para a 
garantia de um produto seguro e sau-
dável, desde a lavoura, pré-colheita e 
pós-colheita, em toda a cadeia produ-
tiva, transporte e armazenamento até 
o consumidor final, a fim de prevenir 
a contaminação e garantir vegetais e 
frutas prontas para o consumo livre de 
micro-organismos patogênicos. 

O uso de fertilizantes de dejetos 
animais deve ser tratado adequada-
mente antes de seu emprego, com a 
finalidade de eliminar possíveis pató-
genos presentes, uma vez que são orgâ-
nicos e não causam danos ao solo e ao 
meio ambiente. Concomitantemente, 
deve-se fazer regularmente o controle 
da qualidade das águas de irrigação, 
para se avaliar a densidade de bactérias 
do grupo coliforme fecal, que deve 
estar dentro dos limites estabelecidos 
pela legislação vigente. 

Há ainda, a necessidade de maior 
fiscalização por parte das autoridades 
governamentais, tais como: Ministé-
rios da Agricultura, do Meio Ambien-
te, da Saúde, da Segurança Alimentar, 
e também das Secretarias Estaduais e 
Municipais correspondentes. Atualiza-
ções frequentes nas regulamentações 
devem ser realizadas por estes e pelas 
Agências Reguladoras, na utilização 
de adubos de origem orgânica, da 
qualidade microbiológica das águas 
utilizadas para irrigação de lavouras 
e na cadeia de produção e comercia-
lização de produtos minimamente 
processados. Somente com essas 
medidas preventivas, serão capazes de 
garantir frutas e VMP seguros e livres 
de micro-organismos patogênicos e 
outros contaminantes nocivos à saúde.
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RESUMO

Os alimentos minimamente processado são aqueles que passam por etapas de 
transformação física, porém sem alterar o frescor do produto acabado. Alguns 
fatores limitam o consumo destes alimentos, tais como o pouco conhecimento 
sobre os mesmos, os preços altos, a pouca variedade e possíveis alterações 
microbiológicas. No presente trabalho, o enfoque foi dado a este último fator. 
Um dos maiores problemas dos produtos minimamente processados é a sua 
rápida deterioração, uma vez  que o processamento mínimo expõe o conteúdo 

celular propiciando a proliferação 
de inúmeros micro-organismos pre-
judiciais à saúde humana. Foram 
analisadas 15 amostras de abacaxi, 
melão e melancia minimamente pro-
cessados e comercializados em um 
estabelecimento da zona sul de São 
Paulo, considerando-se a quantifica-
ção de coliformes totais, coliformes 
a 45ºC, Escherichia coli, mesófilas 
totais, bolores e leveduras. Apesar de 
não existir parâmetros específicos de 
tolerância de micro-organismos para 
alimentos minimamente processados, 
verificou-se nas amostras a presença 
de coliformes totais, porém não em 
quantidades que comprometessem a 
qualidade do alimento. Houve pre-
sença de mesófilas totais, fungos e 
leveduras em quantidades um pouco 
elevadas comparado a outros estudos. 
No entanto, deve-se enfatizar a neces-
sidade de existir mais estudos relacio-
nados à qualidade microbiológica de 
alimentos minimamente processados, 
para que deste modo, possa se confir-
mar os achados deste trabalho.

Palavras-chave: Processo mínimo. 
Microbiologia. Coliformes. Qualidade.

ABSTRACT

Minimally processed foods are 
those that pass through stages of 
transformation, but without altering 
the freshness of the finished product. 
Some factors limiting the consumption 
of these foods, such as poor knowl-
edge on the same high prices, poor 
range and possible microbiological 
changes. In this work, the focus was 
given to this last factor. A major prob-
lem of minimally processed  products 
is its rapid deterioration, since the 
minimum processing exposes the 
mobile content providing the prolif-
eration of numerous microorganisms 
harmful to human health. We analyzed 
15 samples of pineapple, melon and 
watermelon minimally processed 
and sold in an establishment in the 

análise microbiológica 
de frutas minimamente 
processadas, 
comercializadas em 
estabelecimento do 
município de são paulo.
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south zone of São Paulo, considering 
the quantification of total coliform, 
45 º C, Escherichia coli, mesophile, 
yeast and molds. Although there is 
no specific parameters of tolerance 
of microorganisms to foods minimally 
processed, it was found in the samples 
the presence of total coliform, but 
not in quantities that might impair 
the quality of food, there was pres-
ence of mesophile, fungi and yeast in 
quantities slightly high compared to 
other studies. However, one should 
emphasize the need for more studies 
related to microbial quality of mini-
mally processed foods, so therefore it 
can confirm the findings of this study.

Keywords: Fresch cut. Microbiology. 
Coliforms. Quality.

INTRODUÇÃO

ara solucionar as exigên-
cias do consumidor por 
alimentos saudáveis e con-
venientes ao pouco tempo 

disponível para o preparo destes, as 
indústrias alimentícias lançaram no 
mercado os produtos hortículas deno-
minados minimamente processados, 
devido às várias operações unitárias 
associadas a métodos de conservação 
não definitivos aos quais são subme-
tidos (FERREIRA apud SILVA et 
al. 2006).

Alimentos minimamente proces-
sados são definidos como qualquer 
fruta ou hortaliça ou qualquer combi-
nação delas, que sofreram alterações 
físicas a partir de sua forma original, 
embora mantendo o seu estado fresco. 
Independentemente do produto, ele 
é selecionado, lavado, descascado e 
cortado num produto 100% aproveitá-
vel, que é embalado ou pré-embalado 
com o intuito de oferecer aos consu-
midores frescor, conveniência e qua-
lidade nutricional (IFPA apud BOAS 
et al. 2004).

Boas et al. (2001) afirmam que 
existem inúmeras razões que podem 
levar o consumidor a optar pelos ali-
mentos minimamente processados. O 
tamanho da fruta pode ser uma delas, 
pois ao comprar uma fruta minima-
mente processada numa unidade de 
comercialização adequada ao seu 
consumo, o consumidor reduz con-
sideravelmente, ou mesmo elimina o 
risco de perdas na sua geladeira.

Muitas frutas são evitadas em 
função de seu tamanho e/ou peso e 
dificuldade de descascamento, como 
as melancias, melões, abacaxis e 
mamões, os quais são normalmente 
preteridos nas prateleiras por alimen-
tos menores e mais convenientes, uma 
vez que seu tamanho ou peso não se 
adequa ao número de indivíduos por 
família, ou mesmo ao consumo de um 
indivíduo que vive sozinho. Estes são 
empecilhos na comercialização de al-
gumas frutas, o que pode ser superado 
pelo mercado de minimamente proces-
sados (BOAS et al. 2001). No entanto, 
nesses casos, a microbiologia é fator 
essencial na avaliação da qualidade 
de alimentos minimamente proces-
sados, sendo necessário considerar as 
consequências de todas as práticas en-
volvidas na produção, processamento, 
armazenamento e distribuição desses 
produtos, para estabelecer os riscos de 
contaminação por patógenos passíveis 
de causar danos à saúde do consumidor 
(ROSA apud OLIVEIRA et al. 2006).

De acordo com Fantuzzi  et al. 
(2004), a contaminação destes ali-
mentos pode ocorrer em várias etapas, 
acontecendo inicialmente no ambien-
te natural como o solo, seguido da 
manipulação. A manipulação destes 
favorece uma contaminação cruzada, 
ocorrendo por meio dos manipulado-
res dos alimentos ou dos utensílios 
utilizados em seu processamento. 
Os danos físicos ocasionados pelo 
processamento do alimento, como 
corte e descascamento ou por injúrias, 
causam a liberação de nutrientes e 
enzimas intracelulares que favorecem 

a atividade enzimática e a proliferação 
microbiana, prejudicando a aparência 
e acelerando a deterioração.

Pelo fato destes alimentos so-
frerem manipulação, a presença de 
mesófilas totais torna-se um grupo 
bacteriano a ser investigado por 
compor a microbiota de humanos 
e de animais, já que essas bactérias 
são grandes produtoras de enteroto-
xina no alimento, podendo ocasionar 
intoxicações alimentares devido à 
falta de higiene das mãos dos mani-
puladores, utensílios e equipamentos 
(CASTELLI et al. 2008).

Já os coliformes são micro-or-
ganismos indicadores de condições 
sanitárias indesejáveis. A presença 
deste tipo de bactéria não indica ne-
cessariamente contaminação fecal, 
porque a maioria dos coliformes é 
encontrada no ambiente. Este tipo de 
contaminação só é confirmada com a 
presença de Escherichia coli, que está 
presente no intestino do homem, e é 
resistente fora dele. A presença de E. 
coli indica contaminação fecal recente 
(TORTORA et al. 2005).

De acordo com Collet (1980 
apud Granada et al., 2003), o desen-
volvimento de bolores e leveduras 
é mais frequente em alimentos que 
apresentam elevada concentração de 
sólidos solúveis; portanto, com baixa 
atividade de água. Também destaca-se 
em alimentos, cujo pH encontra-se na 
faixa de 2,0 a 8,5, abrangendo uma 
quantidade expressiva de alimentos. 

Os bolores e leveduras podem 
utilizar uma variedade de substratos 
e causar alterações nos alimentos, 
como a elevação de pH, que favorece o 
crescimento de bactérias patogênicas, 
além da produção de odores, sabores 
e colorações indesejáveis (VANDER-
ZANT apud GRANADA et al. 2003).

Portanto, o objetivo do presente es-
tudo foi analisar microbiologicamente 
frutas minimamente processadas co-
mercializadas em um estabelecimento 
da cidade de São Paulo, através da 
investigação da presença de mesó-
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filas totais, coliformes totais e a 45, 
Escherichia coli, e Fungos (bolores e 
leveduras) nas amostras.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de alimentos – as 
amostras foram coletadas em um 
supermercado hortícula situado na 
cidade de São Paulo. Em cada visita 
ao local, coletou-se 1 amostra de cada 
fruta (abacaxi, melão e melancia),  
sendo 5 visitas, totalizando-se 15 
amostras. Após coletadas, as amos-
tras foram acondicionadas em caixas 
isotérmicas contendo gelo, sendo 
transportadas ao laboratório de mi-
crobiologia do Centro Universitário 
Adventista de São Paulo, logo após 
a coleta da última amostra, sendo 
analisadas no mesmo dia.

Análise da presença de mesófilos 

totais nas amostras - de cada amostra 
foram pesados assepticamente em 
balança de precisão, 25g do produto 
e adicionados 225 mL de diluente 
(solução salina estéril), os quais foram 
homogeneizados em liquidificador 
previamente desinfetado, a fim de se 
obter a diluição inicial (10-1). A partir 
desta, preparou-se diluições decimais 
seriadas até 10-5.

Para a análise de mesófilos totais, 
pipetaram-se 100µL de cada diluição 
em placas de Ágar Nutriente, pela 
técnica de espalhamento em super-
fície. A contagem de colônias apre-
sentadas e os cálculos de Unidades 
Formadoras de Colônias por grama 
(UFC/g) foi feita após o período de 
24h de incubação das placas a 37ºC. 
Das amostras dos alimentos que foram 
homogeneizadas pipetaram-se 100µL 
em placas contendo Ágar Sabouraud, 
utilizando a técnica de espalhamento 
na superfície. As placas foram manti-
das em temperatura ambiente por 48h. 
Como indicador da presença de fun-
gos, calculou-se o número de UFCs 
bem como a característica desse tipo 
de colônia no meio de cultura.

Análise da presença de colifor-

mes totais e coliformes a 45º nas 

amostras - a metodologia NMP 
(Número Mais Provável) foi utilizada 
para realizar a estimativa do número 
de Coliformes totais e Coliformes 
a 45ºC nas amostras. A partir das 
diluições foram inoculadas séries 
de 3 tubos contendo 5 mL de Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (DIFCO), 
incubando-se a 37ºC por 48 horas. 
Após o período de incubação, dos 
tubos positivos (com formação de gás) 
foram replicadas com alça da platina 
para os tubos de caldos Lactose Bile 
Verde Brilhante (LBVB) (DIFCO) e 
EC (DIFCO) e incubados a 37ºC e 
45ºC, respectivamente, por 48 horas. 
Os tubos positivos nos caldos LBVB 
e EC, confirmaram a presença de co-
liformes totais e coliformes a 45ºC. A 
estimativa de números de coliformes 
foi realizada com base em tabela do 
NMP. A confirmação da presença de 
coliformes a 45º foi feita pelo pla-
queamento das amostras positivas do 
caldo EC, em placas com Àgar EMP 
(DIFCO), incubadas a 37ºC por 48 
horas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Resolução RDC Nº 12, de 2 
de janeiro de 2001, do Ministério da 
Saúde (ANVISA, 2001),  estabelece 
os padrões microbiológicos sanitários 
para alimentos, não existindo padrões 
específicos para os frutos minima-
mente processados. Estes podem 
ser inseridos no grupo de alimentos 
designados como: “frutas frescas, in 
natura, preparadas (descascadas ou 
selecionadas ou fracionadas), sani-
ficadas, refrigeradas ou congeladas, 
para consumo direto”, no qual estipula 
o limite somente para coliformes a 
45º, que é de 2x10²/g. Em relação 
aos demais grupos microbianos, 
nada consta na legislação vigente. 
As amostras analisadas neste estudo 
apresentaram na contagem desses 
micro-organismos uma variação de 

10³ à 106 UFC/g para o melão, 10² à 
107 UFC/g  para o abacaxi e de 10³ à 
104 UFC/g  para a melancia (Tabela 1).

De acordo com Silva e Pereira 
(2007), a contagem  padrão de me-
sófilas totais é usada como indicador 
na qualidade higiênica dos alimentos. 
Valores semelhantes da presença de 
mesófilas totais foram encontrados 
por Silva (2001 apud Oliveira et al., 
2006) em seu trabalho com abacaxi 
Pérola minimamente processado, 
cortado em fatias e armazenado por 
16 dias a 4 ºC, no qual verificou con-
tagens que variaram de 2,5 x 104 a 
3,3 x 106 UFC/g, tendo estas seguido 
trajetória ascendente no decorrer do 
período de armazenamento.

Em seus estudos, Fantuzzi et al. 
(2004) afirmam que o número e o tipo 
de micro-organismos presentes em 
produtos minimamente processados 
são muito variados e a contagem de 
bactérias mesófilas nesses produtos 
após processamento varia de 10³ a 
109 UFC/g.

Arruda et al. (2004), quando ava-
liam a conservação de melão rendi-
lhado minimamente processado sob 
atmosfera modificada ativa, afirma 
que embora não existam na legislação 
padrões para bactérias mesófilas totais 
e coliformes totais, de forma geral, é 
preconizado que alimentos contendo 
contagens microbianas da ordem de 
105 UFC/g são impróprios para o con-
sumo humano devido à perda do valor 
nutricional, alterações organolépticas, 
riscos de deterioração e/ou presença 
de patógenos, podendo esse fato se 
configurar em um risco sanitário. 
Um fato interessante a se considerar, 
é que o estabelecimento onde foram 
coletadas as amostras, mantinha um 
bom  padrão de produção e controle 
de qualidade, sendo que as frutas 
sempre eram processadas no mesmo 
dia da coleta, tendo validade de 2 dias. 
As frutas eram acondicionadas em 
bandejas de poliestireno expandido, 
cobertas com filme de PVC, porém 
não se encontravam mantidas sob 
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refrigeração, ou seja, eram expostas 
em balcão comercial comum. No mo-
mento da compra/coleta, a melancia e 
o abacaxi já se encontravam processa-
dos, porém o processamento do melão 
era realizado a partir da solicitação do 
consumidor.

A contagem elevada de mesófi-
las totais em alimentos perecíveis 
pode indicar abuso durante o arma-
zenamento em relação ao binômio 
tempo/temperatura e, como todas as 
bactérias patogênicas de origem ali-
mentar são mesófilas, pode também 
indicar risco à saúde (FRANCO e 
LANDGRAF 2002).

De acordo com Andrade et al 
(2004 apud Pinto, 2007), não há, no 
processamento mínimo, nenhum tipo 
de tratamento térmico que possa asse-
gurar a inativação dos micro-organis-
mos presentes na matéria-prima e/ou 
aqueles adquiridos via manipulação, 
equipamentos, utensílios e ambiente. 
Deste modo, a adoção de procedimen-
tos eficazes de higiene e conservação 
é imprescindível na produção desses 
alimentos.

Como observado nos resultados 
expressos na Tabela 2, a contagem 
total de bolores e leveduras variou 
da ordem de 103 a 107, resultado 
considerado elevado de acordo com 
estudos realizados por Pereira  et al. 
(2004), o qual encontrou uma variação 
de 103 a 106 UFC/g em manga Palmer 
minimamente processada.

Valores semelhantes foram des-
critos também no trabalho de Bruno  
et al. (2005), onde em suas análises 
microbiológicas de frutas e hor-
taliças minimamente processadas 
encontrou a variação de resultado de 
10² a 103 UFC/g para bolores e leve-
duras. Ainda, Wade  et al (2003 apud 
Bruno et al., 2005),  alertam para o 
fato de que associações metabióticas 
entre fungos e bactérias que podem 
causar doenças ao homem são de 
interesse de saúde pública. O desen-
volvimento de fungos pode provocar 
aumento do pH de alimentos favo-

ráveis ao crescimento de bactérias 
patogênicas (tais como Salmonella e 
C. botulinum), podendo desencadear 
surtos de toxinfecção alimentar.

O fato de um baixo pH, como no 
caso do abacaxi,  favorecer o desen-
volvimento desses micro-organismos 
nos alimentos (SANTOS et al. 2008), 
não se pode afirmar que houve uma 
relação direta entre o pH e uma maior 
ou menor contagem de bolores e le-
veduras nas diferentes amostras, uma 
vez que os resultados apresentaram-se 
bastante variados e quase que propor-
cionais uns aos outros.

Embora os fungos façam parte da 
microbiota nativa dos frutos, medidas 
para a redução do número destes or-
ganismos devem ser adotadas durante 
o processamento mínimo desses 
alimentos, pois, além de causarem 
a precoce deterioração dos mesmos, 
os fungos podem produzir micotoxi-
nas, metabólitos tóxicos que causam 
alterações biológicas prejudiciais ao 
homem, como hemorragias no trato 
gastrintestinal, danos hepáticos e re-
nais e até carcinogênese (OLIVEIRA 
et al. 2006).

Já a presença de coliformes totais 
no alimento é de grande importância, 
uma vez que esse tipo de micro-
-organismo serve como indicativo da 
possibilidade da presença de espécies 
patogênicas e, principalmente, funcio-
na como um parâmetro para avaliar 
as condições higiênicas do processo 
de fabricação ou mesmo pós-proces-
samento do alimento (BONNAS et 
al. 2003).

Em seu trabalho envolvendo frutas 
e hortaliças minimamente processa-
das, Bruno et al. (2005) encontraram 
valores superiores a 103 NMP/g para 
coliformes totais.  Berbari et al. (2001) 
consideram as contagens de colifor-
mes totais acima de 103 NMP/g como 
sendo elevadas, tendo em vista que 
produtos minimamente processados já 
deveriam ter  passado por algum tipo 
de assepsia (como lavagem em água 
corrente e/ou sanificação).

Considerando os aspectos rele-
vantes desses estudos, os valores 
encontrados neste trabalho, resul-
tantes das análises, em relação à 
presença de coliformes totais são 
satisfatórios, uma vez que tais va-
lores não superaram a margem de 
10² NPM/g. Contagens elevadas de 
coliformes totais, além de indica-
rem processamento em condições 
higienicossanitárias insatisfatórias, 
podem diminuir a vida de prateleira 
dos alimentos, representando riscos 
para o consumidor, pois se trata de 
grupo de micro-organismos indica-
dores de contaminação fecal.

Em nenhuma das amostras de 
frutas analisadas (melão, abacaxi e 
melancia), houve detecção de coli-
formes a 45º e E.coli, o que as coloca 
em conformidade com os padrões es-
tabelecidos pela Resolução RDC nº 12 
(BRASIL 2001). A referida Resolução 
estabelece como padrão, o máximo de 
5x10² NMP de coliformes fecais por 
grama de fruta.

O resultado favorável em relação 
à presença de coliformes a 45º e E. 
coli nas amostras pode ser atribuído 
a diversos fatores, como boas práticas 
de sanitização e higiene durante o 
processamento do alimento. Fatores, 
como a concentração do sanitizante e 
o tempo de contato com a superfície 
a ser desinfetada, também contribuem 
para a eficiência ou não do processo de 
limpeza e sanitização (RÊGO e FARO 
1999 apud BRUNO et al. 2005).

Uma avaliação das condições de 
produção de frutos minimamente pro-
cessados realizada por Silva e Guerra 
(2003), em uma loja da rede de super-
mercados em Recife (PE), observaram 
que a quantidade de cloro utilizado 
na água de lavagem dos frutos estava 
além do recomendado pela legislação, 
destacando a necessidade da adoção 
de Boas Práticas de Fabricação no 
processamento de alimentos, bem 
como a implementação de técnicas 
de lavagem das mãos, treinamento e 
conscientização dos profissionais en-
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Tabela 1 - Média dos resultados das análises microbiológica de bactérias Mesófilas totais (UFC/g) das frutas minimamente processadas, 
São Paulo, 2010.

Tabela 2 - Média dos resultados das análises das análises microbiológica de bolores e leveduras (UFC/g) nas frutas minimamente proces-
sadas, São Paulo, 2010.

Tabela 3 – Média dos resultados das análises microbiológica de Coliformes totais (NMP/g) das frutas minimamente processadas, São Paulo, 
2010.

volvidos no preparo, armazenamento 
e distribuição desses produtos, a fim 
de se assegurar a qualidade microbio-
lógica e nutricional do alimento, de 
modo a não colocar em risco a saúde 
dos que o consomem.

CONCLUSÃO

Os alimentos minimamente pro-
cessados estão ganhando espaço no 
mercado devido à sua praticidade 
no preparo das refeições. Porém, a 
contaminação destes alimentos por 
fungos e bactérias pode ser frequente, 
podendo ocasionar possíveis surtos de 
toxinfecções alimentares. Apesar de 
não existir parâmetros específicos de 
tolerância de micro-organismos para 
alimentos minimamente processados, 
verificou-se nas amostras a presença 

de coliformes totais, porém não em 
quantidades que comprometessem a 
qualidade do alimento, não apresen-
tando também coliformes a 45º e E. 
coli,significando que em relação a 
estes tipos de micro-organismos, as 
frutas encontram-se em condições 
satisfatórias para o consumo.

Em relação à presença de mesó-
filos totais, bolores e leveduras, as 
amostras apresentaram um número 
de colônias um pouco elevado, com-
parado a outros estudos. No entanto, 
deve-se enfatizar a necessidade da 
realização de mais estudos relacio-
nados à qualidade microbiológica de 
alimentos minimamente processa-
dos, para que deste modo, possa se 
confirmar os achados deste trabalho. 
Portanto, sugere-se como medida de 
controle que, além dos adequados 

cuidados higienicossanitários durante 
o processamento das frutas, que o ar-
mazenamento desse tipo de alimento 
seja feito em baixas temperaturas, 
para que deste modo possa-se reduzir 
o crescimento da maioria dos fungos 
e bactérias que não suportam baixas 
temperaturas, bem como evitar o cres-
cimento excessivo de outros tipos de 
micro-organismos.
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RESUMO

O chá é uma das bebidas mais consumidas no mundo devido ao seu aroma, 
sabor e propriedades medicinais, sendo seu consumo na forma de blend, contendo 
suco ou polpas de frutas, bem apreciado pelos consumidores. O objetivo desse 
trabalho foi elaborar e avaliar características sensoriais de chá verde adiciona-
do de polpa de abacaxi e de abacaxi com hortelã. A aceitabilidade do produto 
foi avaliada em duas etapas (teste cego e teste com informação), por meio de 
escala hedônica de 9 pontos, com 50 julgadores não treinados em cada etapa. 
Foram avaliados os atributos cor, sabor, aroma e impressão global. Verificou-se 
que o chá verde adicionado de polpa de abacaxi com hortelã apresentou maior 
aceitação (p<0,05) para todos os atributos avaliados, comparado às demais 
amostras da bebida. Já no teste com informação, verificou-se que o aroma da 
bebida adicionada de polpa de abacaxi não diferiu daquele da bebida sem adição 
de polpa. Constatou-se diferença nos escores das bebidas entre o teste cego e o 
teste com informação, sendo que neste último o chá verde adicionado de polpa 
de abacaxi com hortelã apresentou melhor sabor comparado aos demais, o que 
pode ser atribuído ao blend que confere sabor e aroma agradáveis ao produto.

Palavras-chave: Chá. Camellia 
sinensis. Polpa de fruta. Abacaxi.

ABSTRACT

Tea is one of the most widely con-
sumed beverages in the world due 
to its aroma, flavor and medicinal 
properties, and its consumption in 
blends form containing juice or fruit 
pulp, well appreciated by consumers. 
The aim of this study was to develop 
and evaluate the sensory characteris-
tics of green tea added to the pulp of 
pineapple and pineapple with mint. 
The acceptability of the product was 
evaluated in two steps (test blind and 
information test) by hedonic scale of 9 
points, with 50 panelists not trained in 
each step. It was evaluated the color, 
flavor, aroma and overall impression 
of the samples. It was found that the 
green tea added of mint plus pineap-
ple pulp had a higher acceptance (p 
<0.05) for all attributes compared 
to other samples of the drink. In the 
test information, it was found that the 
aroma of the beverage added of pine-
apple pulp does not differ from that 
without the addition of pulp. It was 
observed difference in scores between 
the beverages evaluated by the blind 
test and with information. In the test 
with information the beverage added 
of green tea with mint plus pineapple 
pulp showed better taste compared to 
the other test, which can be attribu-
ted to the blend that gives flavor and 
aroma pleasing product.

Keywords:Tea. Camellia sinensis.  
Fruit pulp. Pineapple.

INTRODUÇÃO

riginário da China, o chá 
é cultivado e consumido 
pelas suas características 
de aroma, sabor e proprie-

dades medicinais em mais de 160 

elaboração e avaliação 
sensorial de chá verde 
adicionado de polpa de 
fruta.
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países, especialmente nos asiáticos 
(KUMUDAVALLY, 2008; SAITO; 
MIYATA, 2000). O chá verde, chá 
preto, chá da china ou chá inglês, são 
apresentações comercialmente dife-
rentes das folhas de Camellia sinensis 
L. (Theaceae) (CAVALCANTI et al., 
2011). Seu chá, depois da água, é a 
bebida não alcoólica mais consumida 
no mundo. Durante séculos, o chá tem 
sido considerado pelos orientais como 
uma bebida saudável, sendo utilizado 
na China, principal país produtor, há 
aproximadamente 3.000 anos (SEN-
GER et al., 2010).

Os chás provenientes de Ca-
mellia sinensis podem ser classifi-
cados em três tipos básicos: preto, 
verde e oolong, diferenciando-se 
pelo beneficiamento das folhas. Dos 
três tipos de chás, o chá verde é o 
mais rico em compostos com ativi-
dades funcionais. As propriedades 
funcionais do chá são devido ao seu 
conteúdo de polifenólicos principal-
mente os flavonóides (NISHIYAMA 
et al., 2010), que podem atuar na 
prevenção de Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT), quando 
ingeridos de forma regular por meio 
da dieta, devido aos seus efeitos 
antioxidantes, anticarcinogênicos, 
antiinflamatórios, antiaterogênicos, 
hipoglicemiantes, além de ativida-
des antibacterianas e antivirais, os 
quais refletem-se diretamente na 
prevenção e tratamento de várias 
doenças, principalmente as cardio-
vasculares (SENGER et al., 2010).

A procura por sabores diversifi-
cados em chás, sucos ou néctares de 
frutas é elevada, o que tem levado 
empresas privadas a desenvolverem 
novos produtos para atender à de-
manda já não mais regionalizada. 
Uma alternativa promissora seria a 
combinação de diferentes espécies 
frutícolas como fontes importantes 
de princípios nutritivos e compostos 
bioativos naturais (BRANCO et al., 
2007). É o caso do blend de suco de 
caju com extrato de guaraná (SOA-

RES et al., 2001), abacaxi e acerola, 
abacaxi com hortelã e do tradicional 
laranja com cenoura (BRANCO et 
al., 2007).

A polpa de abacaxi possui quan-
tidades traços de vitamina C e, como 
alternativa de enriquecê-la com esse 
micronutriente, muitas vezes são 
utilizados mix de polpas de frutas 
combinados na tentativa de suprir 
a deficiência de algum nutriente ou 
alterar alguma característica do pro-
duto (ROCHA et. al., 2009). Dessa 
forma, o objetivo desse trabalho foi 
elaborar bebidas a partir de chá verde, 
contendo polpa de abacaxi e polpa de 
abacaxi com hortelã e avaliar suas 
características sensoriais. 

MATERIAL E MÉTODOS

Elaboração de Chá Verde Adi-

cionado de Polpas de Fruta - o chá 
verde proveniente de Camelia sinen-
sis e as polpas congeladas de abacaxi 
(Ananas comosus L. Merril) e abacaxi 
com hortelã foram adquiridos no co-
mércio de Rio Pomba, MG.

Para o preparo do chá foi conside-
rado o tempo de infusão máximo de 
10 minutos da erva em água à tem-
peratura de 80 ºC, em repouso. Em 
seguida, o chá foi filtrado, adicionado 
de açúcar, conforme recomendação 
do fabricante e fracionado em três 
porções sendo a primeira sem adição 
de polpa (chá adoçado), e as outras 
duas adicionadas de polpa de abacaxi 
e de abacaxi com hortelã, respecti-
vamente, na proporção de 1:2 (uma 
parte de polpa para duas de chá).

Análise Sensorial - a aceitação 
sensorial foi realizada em duas etapas 
(teste cego e teste com informação) 
por meio de escala hedônica de nove 
pontos variando de “gostei extrema-
mente” a “desgostei extremamente” 
(MINIM, 2010). Em ambas as etapas, 
as amostras foram avaliadas por 50 
julgadores, totalizando 100 julga-
dores não treinados, no qual cada 

um indicou sua opinião em relação 
à aceitação do produto. Na primeira 
etapa não foi informado aos julgado-
res a origem do produto, (teste cego), 
sendo informado apenas que era um 
novo tipo de bebida. Na segunda etapa 
foi informado aos julgadores que as 
amostras se tratavam de chá verde ge-
lado, chá verde gelado adicionado de 
polpa de abacaxi e chá verde gelado 
adicionado de polpa de abacaxi com 
hortelã. Foram avaliados os atributos 
cor, sabor, aroma e impressão global, 
sendo os resultados obtidos submeti-
dos à análise de variância utilizando o 
programa Sisvar (2007) e ao teste de 
Tukey para a comparação de médias 
ao nível de 5% de significância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 encontram-se os da-
dos obtidos da análise sensorial rea-
lizada na primeira etapa (teste cego).

Observou-se que a bebida de chá 
verde adicionada de polpa de abacaxi 
com hortelã apresentou maior aceita-
ção (p<0,05) para todos os atributos 
avaliados (cor, sabor, aroma e im-
pressão global), quando comparada 
às demais bebidas, estando situada 
entre “gostei ligeiramente” e “gostei 
moderadamente” na escala hedônica 
de 9 pontos. 

Já na tabela 2 encontram-se os 
dados obtidos das análises sensoriais 
realizadas na segunda etapa (teste 
com informação).

Observou-se que as três amos-
tras das bebidas diferiram entre si 
(p<0,05) para todos os atributos 
analisados, exceto as amostras de chá 
sem adição de polpa de fruta e com 
adição de polpa de abacaxi, que não 
diferiram entre si para o atributo aro-
ma (p>0,05). Verificou-se que o chá 
verde adicionado de polpa de abacaxi 
com hortelã apresentou maior escore 
médio, sendo a bebida elaborada uma 
alternativa promissora para aumentar 
o consumo de chá verde no Brasil, 
devido à melhoria das característi-
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cas sensoriais do produto. A maior 
aceitação da bebida de chá verde 
com polpa de abacaxi com hortelã 
se dá, provavelmente, em função do 
blend utilizado, que confere sabor e 
aroma mais agradável à bebida, sendo 
perceptível pelos julgadores. Segun-
do Neves et al. (2011), blends têm 
sido muito utilizados na indústria de 
processamento de frutas, a fim de me-
lhorar as características nutricionais e 
sensoriais dos produtos elaborados.

Comparando-se os resultados 
obtidos durante as duas etapas, ob-
servou-se que a aceitação das bebidas 
no teste cego foi inferior às obtidas 
no teste com informação. No entanto, 
constatou-se que a amostra de chá 

verde adicionado de polpa de abacaxi 
com hortelã obteve as maiores médias 
para todos os atributos avaliados, 
demonstrando a melhor aceitação 
sensorial desta bebida, independente 
do tipo de teste realizado (cego ou 
com informação). 

De acordo com Arruda et al. 
(2006), a aceitação e escolha de um 
produto pelo consumidor são influen-
ciadas não somente pelas suas ca-
racterísticas sensoriais (intrínsecas), 
mas também por suas características 
extrínsecas (informações fornecidas, 
marca e embalagem, por exemplo). 
Para Minim (2010), a motivação dos 
julgadores é um fator chave para a 
avaliação de um produto. Pode-se 

provocar o interesse dos julgadores 
por meio da explicação do projeto em 
estudo ou do propósito das análises, 
mostrando resultados ou comparando 
avaliações de diferentes produtos. 

Ainda de acordo com o mesmo 
autor, a motivação dos participantes 
é fundamental para que as respostas 
obtidas nos testes sejam confiáveis, 
tendo em vista que um julgador moti-
vado será mais minucioso ao analisar 
a amostra.

CONCLUSÃO

Constatou-se que o chá verde 
adicionado de polpa de abacaxi com 
hortelã apresentou maior aceitação 

Tabela 1 - Aceitabilidade (teste cego) das bebidas de chá verde com e sem adição de polpa de fruta.

Tabela 2 - Aceitabilidade (teste com informação) das bebidas de chá verde com e sem adição de polpas de fruta.
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sensorial. Os julgadores demons-
traram maior aceitabilidade pelo 
chá verde não adicionado de polpa 
quando comparado ao chá verde adi-
cionado de polpa de abacaxi.

Verificou-se que a informação 
sobre o produto a ser analisado senso-
rialmente influenciou a aceitação dos 
julgadores, uma vez que na segunda 
etapa foram obtidos maiores médias 
sensoriais para os atributos avaliados 
do que na primeira etapa, teste cego.
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análise sensorial de peito de frango 
com ervas e especiarias sem sal.

RESUMO

A hipertensão arterial sistêmica 
(HAS) é uma doença que se carac-
teriza por níveis elevados de pres-
são arterial (PA). Esta traz consigo 
problemas funcionais e estruturais 
em diversos órgãos e modificações 
metabólicas, o que gera um aumento 
do risco de eventos cardiovasculares 
que pode deixar sequelas ou até levar 
à morte, tendo alta prevalência e sendo 
de difícil controle. As mortes por pro-
blemas cardiovasculares crescem de 
acordo com o aumento da pressão ar-
terial, principalmente acima de115/75 
mmHg de forma constante. A ingestão 
excessiva de sódio é sem dúvida uma 
condição de risco para hipertensão 
arterial. A população brasileira tem 
hábitos alimentares ricos em sal, açú-
car e gordura. O objetivo do trabalho 
foi avaliar a aceitação de produtos ela-
borados sem adição de sal e com uso 
de diferentes combinações de ervas 
aromáticas. Foi realizada uma análi-
se sensorial com 50 provadores não 
treinados com o objetivo de verificar 
a aceitação das preparações sem o uso 

Aline Lechner 
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Sabrina Bartz
Centro Universitário UNIVATES.

 alinel.nutri@gmail.com

de sal. Para tanto, foram elaboradas 
três amostras de carne de frango, com 
três diferentes composições de ervas 
e temperos. A primeira foi marinada 
com alho e tomilho. A segunda com 
limão siciliano e hortelã e a terceira 
com alho e curry. Após, as amostras 
foram grelhadas separadamente por 
sabor até o completo cozimento da 
carne. Depois de cozidos, foi gotejado 
limão siciliano na 1° e 2° preparações, 
e suco de maracujá na 3° preparação. 
Cada provador recebeu uma amostra 
de cada carne para provar, avaliando-
-as segundo a escala hedônica estrutu-
rada de 9 pontos, variando de “gostei 
extremamente” a “desgostei extrema-
mente”10. Através dos resultados do 
teste não-paramétrico Kruskal-Wallis, 
verificou-se que existe diferença 
significativa entre as receitas ape-
nas para a característica sabor. Para 
esta característica verificou-se que 
a preparação de frango com alho e 
tomilho apresentou nota média sig-
nificativamente superior à preparação 
de frango com alho e curry. Para a 
preparação de frango com hortelã e 
limão siciliano não foram observadas 

diferenças significativas (p=0,041). 
Desta forma, percebe-se que a prepa-
ração mais aceita foi a de frango com 
alho e tomilho.

Palavras-chave: Hipertensão 
Arterial. Ervas aromáticas. Aceitação.

ABSTRACT

High blood pressure (HBP) is a 
disease characterized by high levels 
of blood pressure (BP).  High blood 
pressure brings functional and struc-
tural problems in various organs and 
metabolic changes, which leads to 
an increased risk of cardiovascular 
events that can lead to squeal or 
death, with high prevalence and being 
difficult to control. The cardiovas-
cular deaths grow as the increased 
pressure, especially with constant 
115/75 mmHg measures. Excessive 
intake of sodium is undoubtedly a 
risk factor for hypertension. The 
Brazilian population has habits of 
high intakes of dietary salt, sugar 
and fat. The aim of this study was to 
evaluate the acceptance of products 
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problemas funcionais e estruturais 
em diversos órgãos e modificações 
metabólicas, o que gera um aumento 
do risco de eventos cardiovasculares 
que pode deixar sequelas ou até levar 
à morte, tendo alta prevalência e sen-
do de difícil controle. É um dos prin-
cipais elementos de risco que podem 
ser alterados e também é uma doença 
grave que causa problemas sérios de 
saúde publica (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2012).

A HAS eleva em sete vezes o risco 
de acidente vascular cerebral, o risco 
de infarto do miocárdio fica três vezes 
maior, e é a causa mais comum de 
insuficiência cardíaca, associada com 
aneurismas em 60% a 80% dos casos, 
segundo Ministério da Saúde (2011).

Uma pessoa é considerada hiper-
tensa quando tem uma pressão san-
guínea sistólica maior que 140 mmHg 
e/ou pressão sanguínea diastólica 
maior que 90 mmHg (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2011). A hipertensão 
arterial é uma questão de saúde no Rio 
Grande do Sul, visto que as doenças 
cardiovasculares causam um aumento 
de mortes por doenças do coração em 
adultos (ARAÚJO, et al 2005).

De acordo com Figueiredo (2012), 
a hipertensão arterial é provocada 
pelo aumento da pressão superior 
aos níveis normais, sugere-se que 
tratamento com mudança de estilo de 
vida pode contribuir com o controle e 
até reduzir os níveis de pressão. 

Nas rotinas de atenção em saúde 
alguns autores evidenciam ser perti-
nente a conscientização da popula-
ção sobre alimentação saudável para 
obter mudanças de comportamento 
diante de uma dificuldade (FIGUEI-
REDO, 2012).

A ingestão excessiva de sódio é 
sem dúvida uma condição de risco 
para hipertensão arterial. A população 
brasileira tem hábitos alimentares 
ricos em sal, açúcar e gorduras. Já 
em populações com uma dieta com 
pouca ingestão de sal como a dos 
índios brasileiros yanomami, não 

made without saltand using different 
combinations of herbs in a group 
of people in the city of Lajeado, 
Rio Grande do Sul, Brazil. Sensory 
analysis was performed with 50 un-
trained panelists in order to verify the 
acceptance of salt less preparations. 
Thus, were prepared three samples of 
chicken chestwith three different sets 
of herbs and spices. The first recipe 
was marinated with garlic and thyme. 
The second, prepared with lemon and 
mint and thethird, with garlic and 
curry. The samples were grilled indi-
vidually until complete cooking. Once 
cooked, lemon was dripped in the first  
andsecond samples and passion fruit 
juice at the third sample.Each taster 
received a sample of each recipe to 
taste, evaluating them according to 
the hedonic scale of 9 points, ranging 
from “liked completely” to “dislike 
completely” according to Stone & 
Sidel (1993). Through the results of 
the nonparametric Kruskal-Wallis 
was found that there was significant 
difference between the recipes only 
regarding the characteristic flavor. 
For this characteristic was found that 
the recipe of chicken with garlic and 
thyme showed significantly higher 
average grade rank compared to the 
garlic and curry recipe. The garlic 
and curry recipe. To the chicken with 
mint and lemon, no significant dif-
ferences were observed (P = 0.041). 
Thus, it is clear that the most ac-
cepted recipe was chicken with garlic 
and thyme.

Keywords: Hypertension. Herbs. 
Aceptance.

INTRODUÇÃO

hipertensão arterial sistê-
mica (HAS) é uma doença 
que se caracteriza por ní-
veis elevados de pressão 

arterial (PA). Esta traz consigo 

A

foram encontrados casos de HAS 
(BRASIL, 2010).

Nos casos de hipertensão a preven-
ção primária como mudança de estilo 
de vida é recomendada, pois reduz  
a pressão arterial e também casos 
de morte por doenças do coração. 
Hábitos de alimentação saudáveis 
devem ser seguidos desde a infância 
e adolescência (BRASIL, 2010).

Segundo as Diretrizes de Hiper-
tensão, algumas recomendações de 
prevenção primária são essenciais 
como a alimentação saudável, utili-
zação controlada de sódio e álcool, 
ingestão de potássio, sedentarismo e 
evitar o tabagismo (BRASIL, 2010). 

Em face do exposto, objetivou-
-se avaliar a aceitação de alimentos 
elaborados sem adição de sal usando 
ervas aromáticas.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado com uma 
amostra de alunos do Centro Univer-
sitário UNIVATES, em um município 
do Vale do Taquari – RS, no período 
de outubro de 2012. Os critérios de 
inclusão foram voluntários que con-
cordaram em participar da pesquisa 
de forma voluntária, com idade a partir 
de dezoito anos, através da assinatura 
do TCLE (Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido). Excluiu-se do 
estudo, indivíduos que apresentavam 
alguma afecção bucal e que tinham 
algum tipo de dificuldade para se lo-
comover até o laboratório de avaliação 
sensorial, também foram excluídos os 
participantes que não compareceram 
ao laboratório de análise sensorial da 
Univates no dia da coleta de dados e/ou 
não aceitaram participar da pesquisa.

A população estudada foi consti-
tuída por 50 indivíduos, de ambos os 
gêneros, que participaram de forma 
voluntária. 

A formulação empregada para 
a elaboração das carnes de frango 
temperadas com ervas e sem sal está 
apresentada na Tabela 1.
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A análise sensorial das carnes foi 
realizada por meio de teste de aceita-
ção. Os atributos avaliados foram a 
aparência, cor, odor, sabor, textura e 
impressão global, sendo utilizada a es-
cala hedônica estruturada de 9 pontos, 
variando de “gostei extremamente” a 
“desgostei extremamente”(STONE, 
et al 1993).

A avaliação das amostras foi reali-
zada no Laboratório de Análise Sen-
sorial do Centro Universitário Uni-
vates, em cabines individuais, com 
iluminação e temperatura adequadas, 
onde cada provador recebeu uma uni-
dade de cada amostra de carne. Todas 
as amostras foram apresentadas em 
prato branco de louça, dispostas uma 
ao lado da outra e codificadas com 
números de dois dígitos aleatórios. 
Para a avaliação, os provadores foram 
instruídos em relação ao procedimen-
to do teste e preenchimento da ficha 
de resposta.

Os dados foram analisados através 
de tabelas, gráficos e estatísticas des-
critivas. O teste estatístico utilizado 
foi Teste não-paramétrico Kruskal-
-Wallis: este teste tem por objetivo 
comparar os escores entre três ou 
mais grupos distintos. Neste estudo 
ele foi utilizado para comparar as 
notas entre as receitas. Foi conside-
rado o nível de significância máximo 
assumido de 5% (p≤0,05) e o software 
utilizado para a análise estatística foi 
o SPSS versão 13.0.

O estudo obteve aprovação do Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Centro 
Universitário Univates, através do 
Site Plataforma Brasil sob o parecer 
número: 107.909.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras foram avaliadas por 
50 provadores não treinados, sendo 34 
mulheres (68%) e 16 homens (32%), 
com idade a partir de 18 anos. 

Na Tabela 2, estão apresentadas 
as notas mínimas, máximas e médias 
obtidas no teste de aceitação das 

amostras, conforme os atributos ava-
liados para cada formulação.

No Gráfico 1 é possível observar 
as variáveis de cada amostra.

Observando as notas de aceitação 
do atributo aparência das três formu-
lações de carne, percebeu-se que a 
amostra com alho e tomilho (12) foi 
a melhor avaliada (média de 7,3) em 
relação às amostras de alho e curry 
e hortelã e limão siciliano (10 e 03, 
respectivamente), embora não existiu 
diferença significativa entre nenhuma 
das formulações no que diz respeito 
à aparência.

As notas médias alcançadas pelo 
atributo cor demonstram que, a for-
mulação de alho e tomilho (12) foi a 
mais aceita (média de 7,2), seguida 
pelas formulações de hortelã e limão 
siciliano (03) e alho e curry (10) 
(médias de 7,1 e 6,9, respectivamen-
te). No quesito odor, as amostras de 
hortelã e limão siciliano (03) e alho 
e curry (10) obtiveram os mesmos 
resultados (média 6,4), já a receita 
de alho e tomilho (12) obteve uma 
média um pouco superior, ficando a 
média em 6,9.

Seguindo os parâmetros textura e 
impressão global percebeu-se que não 
houve diferença significativa entre as 
amostras, contudo ainda a amostra 
com maior média foi a de alho e to-
milho (12) seguida das amostras de 
hortelã e limão siciliano (03) e alho 
e curry (10). 

Quando comparadas as notas mé-
dias entre as formulações 10 e 12 em 
questão de sabor, verificou-se diferen-
ça em nível de 5% de significância, 
indicando que os temperos utilizados 
na amostra 12 tiveram maior aceita-
ção pelos provadores. Em um estudo 
feito por Mitchell (2009), foi cons-
tatado que os níveis de sal em uma 
refeição pronta de frango com curry 
poderiam ser reduzidos para o nível 
de 0,4% sem a percepção de diferen-
ça na salinidade quando comparada 
a amostras de níveis típicos de sal 
(0,6%). Isso indicou que o limiar sen-

sorial dos níveis de sal nesta refeição 
foram de 0,2%. O uso de diferentes 
substitutos do sal significou que os 
níveis de sal poderiam ser reduzidos 
em outros 0,2%, ou seja, uma con-
centração final de 0,2% sem que os 
painelistas pudessem detectar uma 
diferença na salinidade das amostras 

(MITCHELL, et al 2009).
Silva  et al (2003), analisaram a 

aceitação do pão francês sem sal e 
em seu estudo foi possível identificar 
que o único quesito que diferiu dos 
demais foi o sabor (menor nota). Na 
análise sensorial, os comentários dos 
degustadores foram referentes à falta 
do sal, concluindo-se que o sabor neu-
tro do pão francês caseiro sem sal é a 
característica que mais se distancia do 
pão francês-padrão. Em nosso estudo, 
no entanto, a substituição de sal por 
combinações de ervas e temperos foi 
bem aceita.

No estudo de Mitchell et al (2009), 
a avaliação sensorial indicou que os 
níveis de sal de uma refeição pronta 
de lasanha congelada poderiam ser 
reduzidos a 0,75% (uma redução 
de 29% do sal), sem que em termos 
gerais fosse percebida uma diferença 
no gosto ou na salinidade. A inclusão 
de substitutos do sal, particularmente 
KCl (Cloreto de Potássio) resultou 
numa redução adicional de 0,2% da 
concentração total de sal para o nível 
final de 0,55%, sem comprometer 
a aceitação do consumidor, o gosto 
salgado ou  preferência sensorial pela 
refeição (MITCHELL, et al 2009).

Em um estudo realizado por Dal-
lepiane, foi verificado que a introdu-
ção de condimentos pode contribuir 
positivamente para uma maior adesão 
às mudanças na dieta dos hipertensos. 
Na prática clínica, recomenda-se nor-
malmente a utilização de temperos e 
ervas aromáticas para substituir o sal, 
mas uma mobilização maior se faz 
necessária, bem como a introdução de 
práticas de preparações alimentares 
com os pacientes (DALLEPIANE, 
et al 2007).
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Tabela 1 - Formulação das amostras.

Tabela 2 - Comparação da nota média entre as receitas para cada característica (n=50).

Gráfico 1 - Comparação da nota média entre as receitas para cada característica (n=50).
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CONCLUSÃO

Em nosso estudo foi comprovada a 
aceitação das carnes sem sal, tempe-
radas apenas com ervas e especiarias 
e a falta do sal não comprometeu o 
paladar dos provadores.

Pode-se observar que a amostra 
com melhor aceitação em todos os 
aspectos foi a que utilizava o alho e 
o tomilho (12). Deste modo podemos 
sugerir que seja experimentado o uso 
de outros temperos, e técnicas de 
preparo para melhorar o sabor dos 
alimentos sem utilizar o sal em sua 
formulação.

O objetivo do trabalho foi alcança-
do, verificando que houve aceitação 
de carnes de frango substituindo o sal 
por outros temperos.
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determinação de vitamina c e análise 
sensorial de barras de cereais 
adicionadas de frutas desidratadas.

RESUMO

O objetivo deste estudo foi ela-
borar e analisar o teor de vitamina 
C de barras de cereais adiciona-
das de vitamina C, assim como 
avaliar sensorialmente o produto 
elaborado. Para elaboração das 
barras de cereais utilizou-se na 
formulação frutas desidratadas 
consideradas fontes de vitamina 
C e 0,2% de ácido ascórbico. 
Determinou-se a vitamina C pelo 
método de Tillmans adaptado 
e analisou-se por um período de 
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30 dias após a elaboração das 
barras. A análise sensorial foi 
realizada por 50 avaliadores não 
treinados os quais avaliaram: 
aparência, sabor, textura e aroma. 
A barra formulada apresentou apro-
ximadamente 200mg de vitamina 
C, enquanto que a barra comercial 
100mg. Os níveis de vitamina C no 
dia de elaboração das barras foi de 
401,16±16mg%, sendo significa-
tivamente mais alto (p<0,001) que 
na primeira (221,24±3,6mg%), 
na segunda (203,94±0,9mg%), 
terceira (185,13±0,6mg%) e 

quarta semana de avaliação 
(182,24±0,6mg%). Na análise 
sensorial, os atributos aparência, 
textura e aroma não apresentaram 
diferença estatística significativa 
entre as amostras. Em relação ao 
sabor, as barras de cereais elabo-
radas tiveram boa aceitação em 
comparação com a comercial. Os 
resultados obtidos evidenciaram 
a viabilidade de obter uma barra 
de cereal adicionada de vitamina 
C mediante formulação simples, 
como alternativa aos produtos 
comerciais.
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Reference Intakes (DRIs, 2001), a 
recomendação para homens adul-
tos foi estipulada em 90 mg/dia e 
mulheres 75mg/dia, e em situações 
diversas tais como infecções, gesta-
ção, doses mais elevadas são neces-
sárias. Como principais fontes de 
vitamina C pode-se citar: morango, 
abacaxi, laranja, limão acerola, kiwi, 
salsa, couve, brócolis (MAHAN; 
ESCOTT-STUMP, 2005). 

Quantidades apreciáveis de ácido 
ascórbico podem ser destruídas na 
presença de oxigênio, luz, tempera-
tura elevada e armazenamento. Em 
alimentos congelados ela é estável e 
seus teores se mantêm com o armaze-
namento, entretanto, perdas signifi-
cativas ocorrem com o cozimento, se 
não houver proteção contra oxidação 
(PENTEADO, 2003). Portanto, um 
armazenamento adequado com o 
mínimo de iluminação e temperatura 
estável se faz necessário.

Considerando que o consumo de 
barras de cereais vem conquistando 
a indústria de alimentos, os objetivos 
deste estudo foram elaborar e anali-
sar o teor de vitamina C em barras de 
cereais adicionadas de frutas e ava-
liar sensorialmente as formulações.

MATERIAL E MÉTODOS 

Elaboração da barra de cere-

al - para a elaboração das barras 
de cereais adicionadas de vitamina 
C, buscou-se utilizar na formula-
ção frutas desidratadas e fontes de 
vitamina C como: morango, maçã, 
abacaxi e suco de laranja, além de 
ácido ascórbico seguindo os limites 
estabelecidos pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA, 
2001). 

A elaboração da barra de cere-
al foi realizada no Laboratório de 
Técnica Dietética de um Centro 
Universitário da região central do 
Rio Grande do Sul, seguindo uma 
formulação caseira previamente 
testada em laboratório, cujos ali-

saturadas têm gerado interesse em ela-
borar produtos mais nutritivos, como 
os alimentos integrais, dos quais se 
destacam as barras de cereais (BAR-
BOSA, 2005; TOCKMAN, 2002). 
O consumo de alimentos saudáveis 
é uma forma de evitar ou minimizar 
problemas de saúde, como: obesidade, 
diabetes, desnutrição, cardiopatias, en-
tre outros, que têm origem, na maioria 
das vezes, em erros alimentares (GU-
TKOSKI et al.,2007). 

Na década de 90, as barras de 
cereais foram introduzidas no Brasil 
como uma alternativa “saudável”, 
inicialmente com baixa aceitação  
pelo consumidor, porém após alguns 
anos, esses alimentos foram ganhando 
espaço, chegando a um crescimento 
de 25% ao ano (BARBOSA, 2005; 
BOWER; WHITTEN, 2000). Produ-
tos mais nutritivos em carboidratos, 
proteínas, vitaminas, minerais e fi-
bras se fazem necessário. Com isso, 
a associação entre barra de cereais e 
alimentos saudáveis é uma tendência, 
o que beneficia o mercado destes pro-
dutos (FREITAS; MORETTI, 2006; 
TOCKMAN, 2002).

A vitamina C, ou ácido ascór-
bico, é solúvel em água e participa 
de diversos processos metabólicos. 
Destacando-se a inativação dos radi-
cais livres e o aumento da absorção do 
ferro dietético, devido à sua capacida-
de de reduzir a forma férrica (Fe3+) e a 
ferrosa (Fe2+), proporcionando assim 
a absorção do ferro não-heme no trato 
gastrintestinal. Além de prevenir o 
escorbuto, ser importante na defesa 
do organismo contra infecções, ajuda 
na integridade das paredes dos vasos 
sanguíneos e é essencial para a forma-
ção das fibras colágenas (AZULAY 
et al., 2003; CERQUEIRA; MEDEI-
ROS; AUGUSTO, 2007 ). 

A determinação desta vitamina 
em alimentos é importante pelo seu 
valor nutricional, e também por ser 
amplamente utilizada pela indús-
tria de alimentos como um agente 
antioxidante. Conforme o Dietary 

Palavras-chave: Nutrição. 
Formulação. Aceitação.

ABSTRACT

The aim of this study was to make 
and analyze cereal bars added of 
vitamin C,  besides evaluating the 
products sensorially. It was followed 
a formulation with dried fruit to make 
the cereal bars as well as added the 
ascorbic acid. The cereal bar was 
produced containing 0,2% of ascor-
bic acid. The determination of vitamin 
C achieved through Tillmans method 
undergoing some adaptations and, 
it was also analyzed during 30 days 
after the bars making. The senso-
rial analysis was accomplished by 
50 non-trained judges, according 
to bars appearance, flavor, texture 
and smell. The cereal bar that was 
made presented about 200mg of vita-
min C, while industrialized achieved 
100mg. Vitamin C analysis at the 
bars making day showed a mean of 
401,16±16 mg%, showing signifi-
cant result (p<0,001) related to the 
first evaluation (221,24±3,6 mg%), 
the second (203,94±0,9 mg%) third 
(185,13±0,6m g%) and the fourth 
evaluations (182,24±0,6 mg). In the 
sensorial analysis, with regard to 
flavor, the produced bars had a better 
acceptance than the industrialized. 
The results obtained in this study 
showed viability of increasing vitamin 
C in cereal bars as an alternative to 
commercial products. 

Keywords: Nutrition. Formulation. 
Acceptance.

INTRODUÇÃO 

tendência em consumir ali-
mentos nutritivos, seguros, 
ricos em fibras, vitaminas 
e minerais em vez de gulo-

seimas contendo açúcares e gorduras 

A



147

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014

mentos utilizados estão descritos 
na Tabela 1. Amostra A - barra de 
cereal elaborada + 0,2% de ácido as-
córbico; Amostra B- barra de cereal 
comercial. A amostra B trata-se de 
uma barra de cereal comercializada 
no Brasil, adquirida em um estabe-
lecimento comercial local, que foi 
selecionada por apresentar caracte-
rísticas sensoriais semelhantes às da 
barra formulada neste estudo. 

Primeiramente, pesaram-se todos 
os alimentos em uma balança digital 
Filizola®. Para a elaboração, o açú-
car foi dissolvido no suco de laranja e 
foram submetidos à cocção em fogão 
convencional por aproximadamente 
2 minutos, tempo suficiente para for-
mar uma calda. Em seguida foi adi-
cionada a essa mistura a margarina 
e a glicose de milho permanecendo 
estes por mais 3 minutos, formando 
uma calda espessa. Os demais ingre-
dientes secos foram incorporados a 
essa calda, assim como a vitamina 
C e foram homogeneizados por 
aproximadamente um minuto. Pos-
teriormente, a massa foi distribuída 
em forma de aço inoxidável e após 
resfriamento sob temperatura am-
biente (21±2ºC), as barras de cereais 
foram desenformadas e seccionadas 
em tamanhos retangulares, com peso 
regular de 25 g cada unidade. As bar-
ras foram embaladas individualmen-
te em filme de PVC e laminado de 
alumínio, os quais foram revestidos 
duplamente para reduzir a oxidação 
da vitamina C. 

Após embaladas, as barras de 
cereais foram armazenadas por 30 
dias em ambiente de pouca lumino-
sidade, em condições de temperatura 
de 25±2°C.  

Determinação da Vitamina C - 

o teor de vitamina C foi determinado 
pelo método de Tillmans (1984), 
modificado por Benassi (1991) que 
utilizaram solução de ácido oxálico 
como solvente em substituição ao 
ácido metafosfórico. 

As determinações de vitamina 
C das barras elaborada e comercial 
foram verificadas no mesmo dia do 
preparo e semanalmente, durante o 
período de armazenamento de 30 
dias, a fim de se verificar uma possí-
vel degradação de vitamina C.

Análise sensorial - para avaliar 
a aceitação das barras de cereais, foi 
utilizada além da amostra elaborada 
no presente estudo (Amostras A), 
uma amostra comercial (Amostra 
B). As amostras foram avaliadas 
por 50 avaliadores não treinados de 
ambos os sexos, sendo estes alunos 
e funcionários do Centro Universi-
tário, os quais foram selecionados 
aleatoriamente e como critérios de 
inclusão, utilizou-se a aceitação da 
participação na pesquisa, gostar do 
produto avaliado e ter disponibilida-
de de participar do estudo. 

Os avaliadores que contemplavam 
os critérios de inclusão assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), de acordo com 
as diretrizes e normas regulamenta-
doras de pesquisas envolvendo seres 
humanos, contidas nas Resoluções 
nº 196/96. Este estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário sob protocolo 
nº 070.2007.2.

As três amostras de barras de 
cereais foram oferecidas aos ava-
liadores, codificadas com 3 dígitos 
aleatórios em pratos plásticos e 
com quantidades padronizadas de 
aproximadamente 7g, o equivalente a 
aproximadamente 1/3 de cada barra. 
Além das amostras, os avaliadores 
receberam uma ficha de avaliação 
com uma escala hedônica de 7,0 
pontos, ancorada em seus extremos 
pelos termos “Gostei muito” (7,0) 
e “Desgostei muito” (1,0), a fim de 
avaliar os atributos aparência, sabor, 
textura e aroma das amostras. Os 
resultados da análise sensorial foram 
submetidos à análise de variância 

(ANOVA) e para comparação de 

médias aplicou-se o teste de Tukey 

com 5% de probabilidade do erro 

e para essas análises utilizou-se o 

Programa ESTAT versão 2.0. Para 

análise de determinação de vitamina 

C utilizou-se ANOVA- One-Way 
seguida pelo teste de Duncan. Para 

esta análise foi utilizado o programa 

Statistic 6.0. Os dados foram consi-
derados significativos quando o nível 
de significância foi de p< 0,001. Os 
resultados foram expressos em mé-
dia ± desvio-padrão (DP). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Determinação de Vitamina C 
De acordo com a Figura 1, pode 

se observar que a barra formulada 
apresentou aproximadamente 200mg 
de vitamina C, enquanto que a bar-
ra comercial 100mg. Merece ser 
ressaltado que o período da análise 
dos teores de vitamina C da barra 
formulada foi compatível com a data 
de fabricação da barra comercial.

Os resultados desse estudo con-
cordam com Carvalho et al.(2005) e 
Matsuura e Rolim (2002), que obser-
varam que a utilização de frutas ricas 
em vitamina C apresentou resultados 
positivos na elaboração de bebidas. 

Segundo Fennema (1993), o áci-
do ascórbico é altamente sensível 
a várias formas de degradação e os 
fatores que podem influenciar a na-
tureza e velocidade do mecanismo de 
degradação incluem a concentração 
inicial de ácido ascórbico entre ou-
tros, como temperatura, concentra-
ção de sal e açúcar, pH, oxigênio, 
enzimas, catalisadores metálicos e 
razão entre ácido ascórbico e dehi-
droascórbico. 

Armazenamento 
As determinações de vitamina 

C no dia do preparo das barras de 
cereal, obtiveram resultados médios 
de 401,16±2,9mg% de vitamina 
C. Uma semana após, apresentou 
uma redução estatisticamente sig-
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nificativa de 221,24±3,6mg% (p= 
0,00018). Na segunda, terceira e 
quarta semanas após a elaboração 
das barras de cereais, o nível de vita-
mina C reduziu significativamente, 
com resultados de 203,94±0,9mg% 
(p=0,00009),  185,13±0,6mg% 
(p=0,00006) e 182,24±0,6mg% 
(p=0,00004), respectivamente, con-
forme Figura 2. 

Os teores de ácido ascórbico so-
freram variação devido à sua parcial 
degradação durante o armazenamen-
to das barras de cereal, mesmo que 
devidamente acondicionadas ao abri-
go da luz e em local seco e fresco. 
Contudo, observou-se que a partir da 
segunda semana, os níveis de vita-
mina C se estabilizaram. Conforme 
Bobbio e Bobbio (2003), a principal 
causa da degradação da vitamina C é 
a oxidação aeróbica ou anaeróbica, 
ambas levando à formação de fural-
deídos, compostos que polimerizam 
facilmente e formam pigmentos es-
curos. A diminuição da vitamina C 
foi atribuída possivelmente à reação 
de oxidação aeróbica, uma vez que 
ambas as embalagens apresentaram-
-se permeáveis ao oxigênio.

Freitas (2005) observou que em 
um período de 180 dias, as barras de 
cereais embaladas com três filmes 
testados (Embalagem A: PET/PEBD; 
embalagem B: PETmet/PEBD; em-
balagem C: PET/PEBD/AL/PEBD) 
apresentaram uma retenção menor 
que 50%, variando o conteúdo final 
de ácido ascórbico entre 178,48 e 
298,78mg/100g. Esses resultados 
são similares aos achados nesse estu-
do, contudo se avaliou a vitamina C 
por um período de 45 dias e as barras 
foram embaladas em filme de PVC 
e laminado de alumínio revestidos 
duplamente.

 Freitas e Moretti (2006), utilizan-
do difeferentes tipos de embalagens, 
consideram que a degradação de 
ácido ascórbico é atribuída à reação 
de oxidação aeróbica, pois ambas 
as embalagens apresentaram-se 

Tabela 1 - Formulação da barra de cereal adicionada de frutas desidratadas 
fontes de vitamina C.

Figura 1 - Valores de vitamina C (mg%) das barras de cereais formulada e comercializada.

Os valores estão dentro dos padrões estabelecidos pela ANVISA (2001).
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Análise Sensorial 
De acordo com a Tabela 2, os 

atributos  aparência, textura e aroma 
não apresentaram diferença estatís-
tica significativa entre as amostras 
(p>0,05). Pode-se inferir que apesar 
de não se observar diferença signifi-
cativa, a amostra elaborada recebeu 

notas acima de 5,0 (“Gostei ligeira-
mente”) nesses atributos, enquanto 
que a barra comercial alcançou 
médias acima de 4,0 (“Nem gostei 
nem desgostei”) para aparência e 
aroma  e 5,0 (“Gostei ligeiramente”) 
para textura.

Freitas (2005) menciona em seu 
estudo que quantidades elevadas 
(2,0%) de ácido ascórbico levaram 
a uma rejeição perante os consumi-
dores, principalmente nas caracterís-
ticas visuais. O mesmo autor refere 
que a aparência, cor e impressão 
global foram prejudicadas nesta 
formulação provavelmente devido 
ao escurecimento mais acelerado 
das barras de cereais provocado pela 
oxidação da vitamina C.

Os resultados desse estudo sobre 
textura não corroboram com Sam-
paio (2009), o qual afirma que, como 
os consumidores estão acostumados 
com barras de cereais menos firmes, 
como as existentes no mercado, isto 
pode ser determinante para definir 
a preferência por uma formulação, 
além disso Izzo e Niness (2001) 
mencionam que a adição de fibras na 
formulação normalmente aumenta a 
dureza das barras de cereais. 

Brito et al. (2004) realizaram um 
estudo similar no qual foi elaborado 
barra de cereal caseira e  observaram 
textura mais firme e maior resistência 
ao corte do que as barras comerciais 
avaliadas no referido estudo. Ainda 
sobre o estudo mencionado, o atribu-
to aroma mostrou-se bem acentuado 
na barra formulada, causado pela uti-
lização de dois tipos de carboidratos 
simples (sacarose e glicose), mas, 
foi constatada diferença significativa 
entre as barras quanto à qualidade 
global. Nesse atributo, a barra for-
mulada obteve nota superior às das 
barras industriais. 

Gutkoski et al. (2007) estudaram 
o efeito da concentração de fibra ali-
mentar e de açúcar na calda em barras 
de cereais elaboradas à base de aveia. 
As barras de cereais apresentaram 

Figura 2 - Níveis de vitamina C (mg%) em barras de cereais caseiras adicionadas de 
vitamina C em diferentes tempos .

Tabela 2 - Avaliação sensorial de barra de cereal enriquecida com vitamina C.

permeáveis ao oxigênio, além disso 
existe a velocidade de reação das 
barras de cereais embaladas, devido 
à maior taxa de permeabilidade ao 
vapor de água, o que proporcionaria 
a interação da umidade e oxigênio, 
favorecendo o efeito de catalisadores 
na reação de degradação.
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propriedades sensoriais agradáveis, 
similares às industrializadas e melhor 
aceitas quando elaboradas com média 
concentração de açúcar na calda e 
altos teores de fibra alimentar. Para 
textura, aparência e aceitação global 
não foram verificadas diferenças 
significativas entre as diferentes con-
centrações de açúcar e fibra alimentar. 

A avaliação de sabor demonstrou 
diferença estatística significativa 
(p>0,05) entre as barras de cereal 
elaborada no presente estudo, em 
comparação com a barra de cereal 
comercial. Nesse atributo os avalia-
dores indicaram que a barra elabora-
da na escala hedônica alcançou mé-
dia 6,40 (“Gostei moderadamente”).

No geral pode-se inferir que a barra 
de cereal elaborada adicionada de fru-
tas foi bem aceita, pois recebeu notas 
acima de 5,0 (“Gostei ligeiramente”) 
em todos os atributos avaliados, en-
quanto que a barra comercial alcan-
çou médias entre 4,0 (“Nem gostei 
nem desgostei”)  e 5,0. Merece ser 
destacado que nesse estudo apenas se 
avaliou 0,2 %. Contudo, Freitas (2005) 
também trabalhando com diferentes 
concentrações de vitamina C (A=2,0; 
B=1,1; C=0,2 %) em barras de cereais 
observou em relação ao atributo sabor, 
que a formulação B foi a que obteve 
maior aceitação, apresentando nota 
média de 6,42. A autora sugere ainda 
que a maior e menor acidez podem ter 
contribuído para a diminuição da acei-
tação do sabor das barras de cereais. 

CONCLUSÃO

Foi viável a elaboração de uma 
barra de cereal adicionada de vita-
mina C como alternativa de enrique-
cimento desse nutriente. A barra de 
cereal elaborada alcançou maior teor 
de vitamina C do que uma barra co-
mercial. Os teores de ácido ascórbico 
sofreram redução do dia do preparo 
até a 1ª semana de armazenamento, 
contudo manteve a quantidade de 
vitamina C da 2ª até a 4ª semanas.

A barra de cereal elaborada adi-
cionada de frutas foi bem aceita na 
análise sensorial.
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RESUMO

O uso de extratos vegetais e fi-
toquímicos de conhecida atividade 
antimicrobiana podem adquirir signi-
ficado nos tratamentos terapêuticos. 
Muitas espécies vegetais têm sido 
usadas pelas características anti-
microbianas, através de compostos 
sintetizados pelo metabolismo se-
cundário da planta. Estes compostos 
são conhecidos por suas substâncias 
ativas, como é o caso dos compostos 
fenólicos. Os compostos fenólicos 
apresentam a capacidade de captar 
os radicais livres (ação antioxidan-
te), além de efeitos preventivos nas 
enfermidades cardiovasculares e 
circulatórias, no câncer, no diabetes 
e mal de Alzheimer. Além disso, pos-
suem ação inespecífica sobre micro-

avaliação da atividade antibacteriana 
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mirtilo.
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-organismos (bactérias), rompendo a 
parede celular bacteriana, inibindo os 
sistemas enzimáticos para a formação 
da mesma. Dentre os produtos natu-
rais de origem vegetal, com presença 
de compostos fenólicos tem-se a 
pitaya e o mirtilo. Considerando os 
aspectos mencionados o objetivo do 
presente trabalho foi avaliar a ativida-
de antibacteriana de pitaya vermelha 
com polpa branca (Hylocereus unda-
tus), pitaya vermelha com polpa ver-
melha (H. costaricensis), pitaya ama-
rela com polpa branca (Selenicereus 
megalanthus) e mirtilo (Vaccinium 
myrtillus), empregando-se o método 
de difusão em gel de ágar. Para tanto 
foram utilizados extratos aquosos 
da casca e da polpa das diferentes 
variedades de pitaya e do mirtilo, 
impregnados em discos de papel filtro 

de 6 mm de diâmetro, próprios para 
antibiograma, colocados em placas 
de Petri com meio de cultura apro-
priado, semeado previamente com os 
seguintes micro-organismos: Bacillus 
cereus, Bacillus subtilis, Escherichia 
coli, Pseudomonas aeruginosa, Sal-
monella thyphimurium, Salmonella 
enteritidis e Staphylococcus aureus, 
posteriormente incubadas a 35 °C / 
24 – 48 horas. Através dos resultados 
obtidos concluiu-se que a atividade 
antibacteriana do extrato aquoso das 
diferentes espécies de pitaya é su-
perior ao mirtilo, sendo a variedade 
pitaya vermelha com polpa vermelha 
a que apresentou maior efetividade na 
inibição de bactérias.

Palavras-chave: Extratos vegetais. 
Fitoquímicos. Compostos fenólicos.
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ABSTRACT

The use of plant extracts and 
phytochemicals with known anti-
microbial activity may acquire sig-
nificance in therapeutic treatments. 
Many plant species have been used 
by microbial, compounds synthesized 
by the secondary metabolism of the 
plant. These compounds are known 
for their active substances, such 
as phenolic compounds. Phenolic 
compounds have the ability to cap-
ture free radicals (antioxidant), and 
preventive effects on cardiovascular 
and circulatory diseases, cancer, dia-
betes and Alzheimer’s. Also, they have 
nonspecific action on microorganisms 
(bacteria), breaking the bacterial cell 
wall by inhibiting the enzyme systems 
for the formation thereof. Among the 
natural products of plant origin with 
the presence of phenolic compounds 
has the pitaya and blueberry. Con-
sidering the aspects mentioned the 
objective of this study was to evalu-
ate the antibacterial activity of red 
pitaya (Hylocereus undatus) with 
white pulp, red pitaya with red pulp 
(H. costaricensis), yellow pitaya 
with white pulp (Selenicereus mega-
lanthus) and blueberry (Vaccinium 
myrtillus) employing the method of 
diffusion in agar gel. Were used for 
both aqueous extracts of peel and 
pulp from different varieties of pitaya 
and blueberry, impregnated in filter 
paper disks of 6 mm diameter suit-
able for sensitivity, placed on Petri 
dishes with appropriate culture me-
dium, previously inoculated with the 
following microorganisms: Bacillus 
cereus, Bacillus subtilis, Escherichia 
coli, Pseudomonas aeruginosa, Sal-
monella thyphimurium, Salmonella 
enteritidis Staphylococcus aureus 
and subsequently incubated at 35 ° 
C / 24 - 48 hours. From the results 
obtained it was concluded that the an-
tibacterial activity of aqueous extract 
of different species of pitaya is higher 
than blueberries, red pitaya with red 

pulp showed greater effectiveness in 
inhibiting bacteria.

Keywords: Plant extracts. 
Phytochemicals. Phenolic compounds.

INTRODUÇÃO

m razão do grande au-
mento da resistência de 
micro-organismos patogê-
nicos a múltiplas drogas 

e devido ao uso indiscriminado de 
antimicrobianos, surge a preocupação 
para a procura de novas alternativas 
terapêuticas, as quais sejam mais efi-
cientes para o tratamento de infecções 
bacterianas (NOVAIS et al., 2003; 
ANTUNES et al., 2006; OLIVEIRA 
et al., 2006; DA SILVA et al., 2007, 
OLIVEIRA et al., 2007).  Assim, os 
produtos naturais são uma alterna-
tiva extremamente viável, uma vez 
que sempre foram importantes para 
o descobrimento de novas drogas, 
sendo fornecedoras de princípios 
ativos, além de apresentarem-se 
também, como uma alternativa mais 
econômica no controle de doenças 
(XU; LEE, 2001).

Muitas espécies vegetais têm sido 
usadas pelas características antimicro-
bianas, através de compostos sinteti-
zados pelo metabolismo secundário da 
planta. Estes compostos são conheci-
dos por suas substâncias ativas, como 
é o caso dos compostos fenólicos 
(NASCIMENTO et al., 2000). 

Os compostos fenólicos apre-
sentam a capacidade de captar os 
radicais livres (ação antioxidante), 
além de efeitos preventivos nas 
enfermidades cardiovasculares e 
circulatórias, no câncer, no diabetes 
e mal de Alzheimer (KUSKOSKI et 
al., 2006). Além disso, possuem ação 
inespecífica sobre micro-organismos 
(bactérias), rompendo a parede celu-
lar bacteriana, inibindo os sistemas 
enzimáticos para a formação da mes-

ma (HASLAM, 1995; JORGE et al., 
1996; AKINPELU, 2001). Dentre os 
produtos naturais de origem vegetal, 
com presença de compostos fenólicos 
tem-se a pitaya e o mirtilo (FETT et 
al., 2010; LIMA et al., 2012). 

A pitaya é uma fruta rústica, per-
tencente à família Cactácea, sendo co-
nhecida mundialmente como “Fruta 
do Dragão” e originária da América. 
De acordo com a espécie, seus frutos 
podem apresentar características di-
versificadas, como formato, presença 
de espinhos, cor da casca e da polpa, 
evidenciando a alta variabilidade 
genética (JUNQUEIRA et al., 2007; 
DONADIO, 2011). 

O mirtilo (Vaccinium myrtillus), 
também conhecido como “blueber-
ry”, em inglês, ou “arándano”, em 
espanhol, é uma espécie frutífera nati-
va dos Estados Unidos e Canadá. Sua 
popularidade e interesse têm crescido 
devido às excepcionais propriedades 
funcionais da fruta, que a tornam co-
nhecida como “fruta da longevidade”. 
Sua riqueza em pigmentos antocianos 
(composto fenólico), substância de 
alto poder antioxidante e preventiva 
de doenças degenerativas, seu sabor 
único e sua cor inconfundível são 
fatores atrativos para o consumidor 
(HOFFMANN; ANTUNES, 2012).

Considerando os aspectos men-
cionados e a escassez de informa-
ções referentes à pitaya e ao mirtilo, 
evidencia-se como fundamental a 
ampliação do conhecimento refe-
rente a tais frutas. Assim, o objetivo 
do presente trabalho foi avaliar a 
atividade antibacteriana de variedades 
de pitaya (Hylocereus undatus, H. 
costaricensis, Selenicereus megalan-
thus) e mirtilo (Vaccinium myrtillus) 
empregando-se o método de difusão 
em gel de ágar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados extratos aquo-
sos de casca e polpa das diferentes 
espécies de pitaya e da fruta como 

E
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um todo, no caso do mirtilo. No 
Laboratório cada amostra recebeu 
uma identificação, ou seja, mirtilo,  
casca e polpa para cada espécie de 
pitaya. A seguir, assepticamente 10 
g da mesma foram colocados em um 
frasco de Erlenmeyer contendo 90 
mL de água destilada estéril sendo 
homogeneizados posteriormente e 
submetidos a banho em água fervente 
por 2 horas. Em seguida a amostra 
foi filtrada em recipientes de vidro 
estéreis e a solução obtida resfriada 
à temperatura ambiente. Os discos, 
de papel filtro de 6 mm de diâmetro, 
próprios para antibiograma foram 
adicionados à solução, sendo a mesma 
mantida no agitador por 30 minutos. 
Os micro-organismos, Bacillus cereus, 
Bacillus subtilis, Escherichia coli, 
Pseudomonas aeruginosa, Salmonella 
thyphimurium, Salmonella enteritidis 
e Staphylococcus aureus, previamente 
semeados em Caldo Nutriente e in-
cubados a 35°C por 24 horas, foram 
semeados na superfície de placas de 
Petri contendo Ágar Nutriente. As aná-
lises foram realizadas em duplicata. 

Na sequência, discos de antibiograma 
saturados com a solução foram coloca-
dos no centro de cada placa, sendo as 
mesmas incubadas a 35°C por 24 e 48 
horas. Após este período foi possível 
observar e medir o halo de inibição. 
Halos iguais ou superiores a 10 mm 
foram considerados significativos de 
atividade antimicrobiana, conforme 
Hoffmann et al. (1999).  

As cepas microbianas empregadas 
no estudo são provenientes da coleção 
do Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos do Departamento de Enge-
nharia e Tecnologia de Alimentos da 
Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho” (UNESP), de São 
José do Rio Preto-SP. São bactérias 
oriundas da American Type Culture 
Collection (ATCC).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos (Tabela 1) 
em 48 horas demonstram que a ação 
antibacteriana do extrato aquoso da pi-
taya vermelha com polpa vermelha (H. 
costaricensis) foi mais eficaz que os 

demais extratos, sendo tal desempenho 
observado com relação às bactérias 
Bacillus cereus (polpa), Escherichia 
coli (casca) e Salmonella enteritidis. 

O extrato aquoso da pitaya ama-
rela com polpa branca (Selenicereus 
megalanthus) evidenciou-se mais efi-
caz contra Salmonella thyphimurium 
e Staphylococcus aureus, ambos os 
resultados referentes ao extrato aquo-
so da casca. Resultado semelhante foi 
encontrado por Silva et al. (2007), ao 
avaliarem a atividade antimicrobiana 
do extrato hidroalcóolico da casca do 
caule do cajueiro frente a linhagens de 
Staphylococcus aureus, evidenciando 
que todas as linhagens mostravam-se 
sensíveis à ação do extrato.

Bacillus subtilis e Pseudomonas 
aeruginosa apresentaram-se mais 
sensíveis à ação do extrato aquoso da 
polpa e da casca, respectivamente, da 
pitaya vermelha de polpa branca (H. 
undatus). Loguercio et al. (2005), ao 
analisarem a atividade antibacteriana 
de extrato hidroalcóolico de folhas de 
jambolão, constataram que este era efi-
caz contra Pseudomonas aeruginosa.

Tabela 1 - Determinação da atividade antibacteriana de extratos aquosos de polpa e casca de pitaya e mirtilo, impregnados em 
discos de papel filtro de 6 mm de diâmetro; incubação a 35 °C / 24 horas; expressa como halo de inibição em mm. 
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FAPESP ESTIMULA CRIAÇÃO DE FACILITIES.

Pesquisadores na região de Campinas, interessados em realizar análises nas áreas de Genômica, Bioinformática, 
Proteômica e Biologia Celular, dispõem, desde 2013, de um laboratório no campus da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) que presta serviços de apoio à pesquisa. Trata-se do Laboratório Central de Tecnologias 
de Alto Desempenho em Ciências da Vida (LaCTAD) – uma unidade multiusuário concebida nos moldes das 
facilities existentes em instituições de pesquisa no exterior.

Construídos com o propósito de concentrar em um mesmo lugar equipamentos científicos de ponta, além de 
técnicos operacionais e insumos – a fim de otimizar o uso desses recursos e diminuir o custo da pesquisa –, 
exemplos de facilities como o LaCTAD têm aumentado no Estado de São Paulo nos últimos anos. (Elton Alisson, 
Agência Fapesp, 10/06/2014. Mais informações: www.lactad.unicamp.br)

CONCLUSÃO

Através dos resultados obtidos 
concluiu-se que a atividade antibac-
teriana do extrato aquoso das dife-
rentes espécies de pitaya foi superior 
ao mirtilo, sendo a variedade pitaya 
vermelha com polpa vermelha a que 
apresentou maior efetividade na ini-
bição de bactérias.
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RESUMO

As mãos são um importante veí-
culo de contaminação de alimentos. 
O controle higenicossanitário de 
restaurantes não deve estar focado 
somente naqueles que manipulam 
diretamente os alimentos durante o 
preparo, mas também nos usuários 
uma vez que estes mantêm contato 
direto com os alimentos expostos no 
balcão de distribuição. Este estudo 
teve como objetivo verificar se o 
procedimento de higienização das 
mãos de usuários de um restaurante 
de uma empresa de grande porte era 
realizado de forma correta, a fim de 
reduzir ou eliminar possíveis fontes 

de contaminação no momento da 
distribuição das refeições. O estudo 
foi conduzido com usuários de um 
restaurante situado na Refinaria 
Duque de Caxias da PETROBRAS 
(Duque de Caxias, Rio de Janeiro) 
em julho de 2011, durante a distri-
buição do almoço (11:30 às 13:00h). 
Foi utilizada a técnica da coleta de 
swabs. Os resultados indicaram que 
a realização correta do procedimento 
de higienização das mãos diminuiu ou 
eliminou a contaminação presente nas 
mãos dos usuários, reduzindo, assim, 
as chances de contaminação dos ali-
mentos no momento da distribuição. 
A higienização das mãos é, de acordo 
com evidências científicas, uma das 

maneiras mais eficazes de prevenir a 
contaminação de alimentos, seja no 
preparo, na distribuição e no consu-
mo; com isso, a conscientização dos 
usuários de serviços de alimentação 
é muito importante para ajudar a pre-
venir a contaminação dos alimentos 
na linha de distribuição. 

Palavras-chave: Higienização. 
Contaminação. Alimentos.

ABSTRACT

Hands are an important vehicle of 
contamination of food. The hygienic 
and sanitary control of restaurants 
should not be focused only on those 
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that directly manipulate food during 
preparation, but also by consumers 
since they have direct contact with 
exposed food on the distribution. This 
study aimed to verify if the procedure 
of users hands washing was done cor-
rectly to reduce or eliminate potential 
contamination sources at the meals 
time in a food service. The study 
was conducted with food service us-
ers, that is located in PETROBRAS, 
Duque de Caxias Refinery (Duque 
de Caxias, Rio de Janeiro) in July 
2011, while distributing the lunch 
(11:30 a.m. to 01:00 p.m). It was 
used the technique of swabs collec-
tion of hands samples. The results 
showed that the correct performance 
for the hands washing procedure has 
reduced or eliminated the contamina-
tion hands users, thus reducing the 
food contamination chances at the 
distribution time. Hand hygiene is, 
according to scientific evidence, one 
of the most effective ways to prevent 
food contamination in the prepara-
tion, distribution and consumption, so 
the awareness the food services users 
is very important to help prevent food 
contamination in the distribution line.

Keywords: Hygiene. Contamination. 
Food.

INTRODUÇÃO

propósito do serviço de 
al imentação não deve 
ser apenas alimentar o 
consumidor, mas “bem 

alimentá-lo”. Isso significa não 
oferecer apenas produtos sensorial-
mente adequados, mas, sobretudo, 
produtos seguros, em especial 
sob o aspecto higienicossanitário. 
Nesse contexto, uma alimentação 
saudável preconiza a ingestão de 
alimentos com adequado controle 
higienicossanitário, uma vez que 
a contaminação dos produtos pode 

provocar sérios danos à saúde, como 
as toxinfecções alimentares (AKUT-
SU et. al., 2005; PROENÇA, 1999).

O controle higienicossanitário 
destes estabelecimentos não deve 
estar focado somente naqueles que 
manipulam diretamente os alimentos 
durante o preparo, mas também pelos 
usuários, uma vez que estes mantêm 
contato direto com os alimentos 
expostos no balcão de distribuição 

(MONTEIRO; COSTA E SILVA; 
COSTA, 2011; ZANDONADI et. 
al., 2007). As mãos são um impor-
tante veículo de contaminação, pois 
as mesmas entram em contato com 
diversos instrumentos no decorrer do 
dia, seja no aperto entre mãos, no to-
car maçanetas de portas, no hábito de 
espirrar sobre as mesmas, o que leva 
à contaminação por um considerável 
quantitativo de micro-organismos 
(ALMEIDA et. al., 1995; BRASIL, 
2012; MONTEIRO; COSTA E SIL-
VA; COSTA, 2011; SANTOS, 2002; 
ZANDONADI et. al., 2007).

Uma das medidas de controle sim-
ples, importante e menos dispendiosa 
que pode ser tomada é a higiene das 
mãos, tendo em vista que as mãos 
podem veicular vários micro-organis-
mos importantes como a Escherichia 
Coli, Staphylococcus aureus, Bacillus 
cereus e Pseudomonas aeruginosa 
(SANTOS, 2002).

A higienização das mãos é consi-
derada uma ação indispensável entre 
os profissionais na área de alimenta-
ção e visa às seguintes finalidades: 
remoção de sujidade, suor, oleosida-
de, pêlos, células descamativas e da 
microbiota da pele, contribuindo para 
a diminuição de focos de contamina-
ção dos alimentos. Está associada à 
prevenção de agravos à saúde e tem 
sido objeto de pesquisas, uma vez 
que realizada inadequadamente pode 
ser uma fonte de contaminação por 
veicular micro-organismos, além de 
influenciar as condições higienicossa-
nitário de um refeitório (ALMEIDA 
et. al., 1995; BRASIL, 2012). 

Reconhecidamente, a prática da 
higienização das mãos reduz signifi-
cativamente a transmissão de micro-
-organismos e consequentemente, 
diminui a incidência das infecções de 
origem alimentar. 

Para prevenir a transmissão de 
micro-organismos pelas mãos, três 
elementos são essenciais: utilização 
de agente tópico com eficácia anti-
microbiana, procedimento adequado 
ao utilizá-lo (com técnica adequada 
e no tempo preconizado) e adesão 
regular no seu uso (nos momentos 
indicados) (BRASIL, 2012). Com 
isso, é importante monitorar a hi-
giene pessoal do consumidor, assim 
como a instalação de lavatórios, com 
instrução para uso apropriado a fim 
de evitar a propagação dos micro-
-organismos da microbiota transitória 
para os utensílios e consequentemente 
para o alimento servido (BANCZEK; 
VAZ; MONTEIRO, 2010; MILLEZI 
et al , 2007; ZANDONADI et. al., 
2007). A Organização Mundial de 
Saúde (OMS), por meio da Aliança 
Mundial para a Segurança do Pacien-
te, também tem dedicado esforços na 
elaboração de diretrizes e estratégias 
de implantação de medidas visando a 
adesão à prática de higienização das 
mãos (BRASIL, 2012).

O presente trabalho teve como 
objetivo verificar se o procedimento 
de lavagem das mãos dos usuários 
era realizado de forma correta, a 
fim de reduzir ou eliminar possíveis 
fontes de contaminação no momento 
da distribuição das refeições em um 
restaurante de uma empresa de grande 
porte no município de Duque de Ca-
xias. Os resultados aqui apresentados 
servirão para conscientizar estes usu-
ários quanto ao correto procedimento 
na lavagem das mãos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de ambas as mãos de 
usuários de uma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) situada na 
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Refinaria Duque de Caxias da PETRO-
BRAS (Duque de Caxias/RJ) foram 
colhidas através da técnica de swab, 
sendo 82 antes e após a higienização, 
09 apenas antes e 20 somente após a 
higienização, totalizando 111 usuários.

As amostras foram coletadas alea-
toriamente de acordo com a disponi-
bilidade do usuário em participar da 
coleta durante o horário do almoço, 
das 11:30h às 13:00h. Foram utilizados 
swabs descartáveis estéreis umedeci-
dos em solução salina estéril (NaCl 
0,85%, p/v). O swab foi movimentado 
do punho até a extremidade de cada 
um dos dedos com movimentos de ida 
e volta, num total de três vezes. Além 
disso, as mãos foram contornadas, 
partindo do mesmo ponto do punho, 
passando por entre os dedos e retor-
nando ao ponto de partida. 

As coletas e as análises microbio-
lógicas dos swabs foram realizadas 
pelo Laboratório Silo Controle de 
Qualidade em Alimentos e Produtos 
(Rio de Janeiro/Brasil). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As mãos constituem um impor-
tante veículo e fator de risco para 
proliferação de micro-organismos 
nos alimentos (ANDREOTTI et al., 
2003). Com base nisso foi realizado 
o presente estudo que identificou a 
presença de Estafilococos coagulase 
positiva nas mãos dos 82 usuários 
que realizaram as coletas antes e 
após a higienização das mesmas, 
como pode ser observado no Gráfico 
1. Os dados mostrados no Gráfico 
1 nos revelam que apenas 4 (4,9%) 
usuários apresentaram resultado 
positivo para este micro-organismo 
após a higienização das mãos. Isto 
mostra que o procedimento de 
higienização das mãos está sendo 
bem realizado por grande parte dos 
usuários do restaurante analisado, o 
que resultou numa redução de 80% 
das mãos contaminadas por Estafilo-
cocos coagulase positiva.

Na ausência de uma legislação 
brasileira que estabeleça os crité-
rios microbiológicos para mãos, o 
laboratório adotou para este estudo, 
como valores de referência, resulta-
dos menores ou iguais a 100 UFC 
(Unidades Formadoras de Colônia) 
para considerar as mãos em condi-
ções higiênicossanitárias adequadas 
(SILVA JUNIOR, 2005).

Dos 82 usuários que efetuaram a 
coleta antes e após a higienização, 
62 apresentaram resultado negativo 
para esta bactéria antes da higieni-
zação das mãos e mantiveram este 
resultado após o procedimento; 16 
tinham as mãos contaminadas antes 
da higienização, mas efetuaram o 
procedimento de forma correta eli-
minando estas bactérias de suas mãos 
e apenas 4 apresentaram contamina-
ção antes e após os procedimentos de 
higienização.

A partir dos dados apresentados 
na Tabela 1, constatou-se a redução 
em porcentagem de Estafilococos 
coagulase positiva nestes 4 usuários 
que obtiveram resultado positivo, 
mesmo após a higienização das 
mãos. Em relação a estes indivíduos 
é necessário reforçar o procedimento 
correto de higienização das mãos 
com o objetivo de obter resultados 
negativos para este micro-organis-
mo, evitando assim a contaminação 
da linha de distribuição e utensílios 
de servir (ZANDONADI et. al., 
2007). 

Dos 91 usuários avaliados antes 
da higienização (pois nesta avaliação 
também foram considerados os usu-
ários que só participaram da coleta 
antes da higienização das mãos), 
apenas 22, ou seja, 24% apresenta-
ram Estafilococos coagulase positiva 
na superfície das mãos. Já em relação 
aos 102 usuários que realizaram a 
coleta após a higienização das mãos, 
90,20% lavaram corretamente as 
mãos obtendo resultado negativo 
para a presença de Estafilococos coa-
gulase positiva, enquanto que apenas 

10 (9,8%) mantiveram a presença 
de Estafilococos coagulase positi-
va nas mãos. Um dado importante 
observado foi o fato de 2 usuários 
apresentarem ausência de Estafilo-
cocos coagulase positiva antes da 
lavagem das mãos e após higieniza-
rem as mãos apresentaram resultado 
positivo para este micro-organismo 
Este resultado pode ser explicado 
pelo fato das mãos do trabalhador 
estarem secas no momento da coleta, 
que pode ter favorecido a formação 
de biofilmes e dificultado, assim, a 
detecção da bactéria. No entanto, o 
ato de umedecer as mãos durante a 
higienização possibilitou a detecção 
do micro-organismo, pois a pele 
deixou de estar seca e passou a ga-
rantir a umidade necessária para que 
a bactéria fosse fixada no swab. É 
importante ressaltar que a contagem 
encontrada foi baixa sendo de 8 e 10 
UFC, constando no laudo como em 
condições higienicossanitárias sa-
tisfatórias (SILVA JUNIOR, 2005).

O trabalho ainda nos revelou que 
100% dos usuários não demonstraram 
a presença de Escherichia Coli. Este 
resultado, aliado aos resultados da 
ausência de Estafilococos coagulase 
positiva em 90,20% dos usuários 
após a higienização das mãos, nos 
mostram que boa parte dos usuários 
possuem bons hábitos higiênicos. Os 
resultados referentes à presença de 
Estafilococos coagulase positiva po-
dem ser revertidos com um trabalho 
de conscientização para a lavagem 
correta das mãos.

Segundo Silva Junior (2005), a 
ausência de Escherichia Coli e de 
Estafilococos coagulase positiva é 
demonstrativo de resultados satisfa-
tórios para higiene das mãos, e ainda 
cita que para que as mesmas sejam 
consideradas limpas, essas devem ser 
higienizadas com frequência.

Monteiro, Costa e Silva e Costa 
(2011), ao avaliarem as possibilida-
des de contaminação dos alimentos 
ocasionadas pelos consumidores no 
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Tabela 1 - Valores de estafilococos coagulase positiva.

Gráfico 1 

balcão de distribuição, constataram 
que a não lavagem das mãos estava 
entre as principais atitudes de risco 
praticadas pelos consumidores.

Como a manipulação dos alimen-
tos constitui um fator importante a ser 
gerenciado e controlado para evitar a 
contaminação dos alimentos e pro-

mover a segurança dos alimentos, o 
foco na prevenção da contaminação 
dos alimentos não deve estar apenas 
no manipulador, mas também, nos 
consumidores que desempenham 
um importante papel nos riscos de 
contaminação dos alimentos (SOU-
ZA, 2006).

CONCLUSÃO

A grande maioria dos usuários 
que participou desta pesquisa de-
monstrou que possuem bons hábitos 
higiênicos, no tocante à higienização 
das mãos, evidenciados pelos resul-
tados negativos para Escherichia 
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Coli e redução de Estafilococos 
coagulase positiva.

É necessária a realização de ações 
educativas com o objetivo de cons-
cientizar a importância da realização 
do procedimento correto de higieni-
zação de mãos, a fim de obter 100% 
de resultados negativos para ambos 
os micro-organismos. Recomenda-se 
utilizar as estratégias preconizadas 
pela Organização Mundial de Saú-
de como garantia ao acesso à água 
corrente, sabonete e papel toalha, 
instruções e lembretes no local de 
trabalho, processo contínuo de pro-
moção e monitoria da higienização 
contínua após a implantação com 
revitalização e repetições periódicas, 
com frequente avaliação tornando-
-se parte das ações de melhoria da 
qualidade.

A higienização das mãos é, de 
acordo com evidências científicas, 
uma das maneiras mais eficazes de 
prevenir a contaminação de alimen-
tos seja no preparo, na distribuição 
e no consumo.
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ABSTRACT

Peanut samples were prepared 
Japanese type with added 0.1% and 
0.15% tocopherol 0.1% of rosemary 
and natural antioxidant not con-
taining added. The samples were 
tocopherol conditioned in packings 
transparent and metallized, the other 
samples only in metallic packing. All 
samples were analyzed monthly in 6 
month period, when it was rated the 
peroxide index and Tbar. Samples 
were maintained in transparent 
packaging and those prepared with 
rosemary were the ones with larger 
and smaller average ratios peroxides. 
These same samples were evaluated 
to that produced   in the current month 
by trained panel of sensory analysts. 
The panel expressed the sensory per-
ception of rancidity odor and taste, 
crispness and preference Analyst 

RESUMO

Amostras de amendoim tipo ja-
ponês foram preparadas com adição 
de 0,1 e 0,15% de tocoferol, 0,1% de 
alecrim e sem adição de antioxidante 
natural. As amostras com tocoferol 
foram acondicionadas em embalagem 
transparente e metalizada, as demais 
amostras apenas em embalagem 
metalizada. Todas as amostras foram 
analisadas mensalmente, no período 
de 6 meses, quando foi avaliado o 
índice de peróxidos e TBAR. As 
amostras que foram mantidas em 
embalagem transparente e aquelas 
preparadas com alecrim foram as 
que apresentaram maiores e menores 
índices médios de peróxidos. Estas 
mesmas amostras foram avaliadas 
com aquela fabricada no mês vigente 
por painel treinado de analistas sen-
soriais. O painel sensorial expressou 
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a percepção de odor e sabor de ranço, 
a crocância e preferência dos analistas 
através de escala de 9 pontos. Apenas 
a partir do quarto mês as amostras 
apresentaram alteração evidente, po-
rém no sexto mês a amostra preparada 
no mês vigente apresentou odor de 
ranço significativamente inferior às 
demais (p< 0,01 e 0,05), com exceção 
da amostra com alecrim, a qual não 
diferiu significativamente. O sabor 
de ranço foi percebido nas amos-
tras acondicionadas em embalagem 
transparente, e consideradas menos 
crocantes. O acondicionamento em 
embalagem metalizada é a forma 
mais eficiente de estender o shelf life 
do produto, e como adição de antio-
xidantes naturais que ainda precisam 
ser melhor estudadas. 

Palavras-chave: Antioxidante. Shef 
life. Embalagem. 

avaliação de peróxidos e percepção de 
rancidez em amendoim tipo japonês.
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through 9 point scale. Just from the 
fourth month samples showed clear 
change, but in the sixth month the 
prepared sample in the current month 
showed significantly lower rancidity 
odor of the others (p <0.01 and 0.05), 
with the exception of the sample with 
rosemary, which did not differ sig-
nificantly. The rancidity taste of was 
perceived in the samples packaging in 
packings transparent and considered 
less crunchy. The packing in metallic 
packing is the most efficient way to 
extend the shelf life of the product, 
and how the addition of natural an-
tioxidants that still need to be better 
studied.

Keywords: Antioxidant. Shef life. 
Packaging.

INTRODUÇÃO

 amendoim é originário da 
América do Sul, tendo sido 
difundido pelos índios, que 
produziam para consumo 

próprio. As espécies de amendoim 
tipo Arachis hypogaea L. foram 
evoluindo através dos tempos, domes-
ticando-se e formando subespécies, 
sendo seu manejo favorável tanto 
em clima tropical, quanto temperado 
quente e subtropical, o que permite 
sua produção em todas as partes do 
planeta (STALKER, 1997).

No Brasil, o estado de São Paulo 
é o principal produtor para o padrão 
que atende parâmetros do mercado 
internacional, como aspectos físi-
cos (tamanho, uniformidade, cor 
da película) e químicos (presença 
de ácidos graxos oleico/linoleico) 
(CASTRO, 2011).

A semente de amendoim dá ori-
gem ao óleo, cujo percentual fica 
entre 36% a 54% (STALKER, 1997), 
e esse óleo é composto de ácidos 
graxos poli-insaturados, monoinsatu-
rados e proteínas. O amendoim pos-

O

Os compostos antioxidantes pos-
suem a capacidade de inibir ou retar-
dar a oxidação de lipídeos ou outras 
moléculas (LIMA et al, 2001). Essa 
atividade é relacionada aos compos-
tos fenólicos que têm propriedades 
de oxi-redução, que desempenham o 
papel de absorção e neutralização dos 
radicais livres. Na indústria alimen-
tícia é utilizado para a conservação 
dos produtos gordurosos, podendo ser 
antioxidante natural e sintético (DE-
GÁSPARI, 2004; SOARES, 2002).

Conforme Oliveira et al (2009), 
nenhum antioxidante, isoladamente, 
irá reunir todas as características 
desejáveis, que segundo o autor são: 
ser um composto biológico natural-
mente presente em tecidos animais; 
ser ativo na proteção de moléculas de 
proteínas e lipídeos; apresentar boa 
disponibilidade, após administração 
oral e parenteral; ter meia-vida longa; 
ser ativo no espaço intra e extracelu-
lar; ser capaz de cruzar a membrana 
celular intacta. 

Entre os antioxidantes naturais 
mais usados pelas indústrias desta-
cam-se os tocoferóis, ácidos fenólicos 
e extratos de plantas como alecrim 
e sálvia. Na atualidade, os estudos 
sobre os antioxidantes naturais são 
crescentes, havendo necessidade de 
avaliação de seu potencial antio-
xidante (RAMALHO et al, 2006; 
DOSSIÊ DOS ANTIOXIDANTES, 
2009, p.18).

O antioxidante natural mais em-
pregado é o tocoferol (vitamina E), 
sendo aplicados em óleos e gorduras 
comestíveis, promovendo a inibição 
da oxidação dos ácidos graxos. O 
tocoferol tem arranjos diferentes 
por causa da localização do grupo 
metila no anel, na posição α, β, γ, δ 
e através dessa conformação química 
tem sua atividade antioxidante pro-
movida pela doação de hidrogênios 
aos radicais livres, interrompendo a 
propagação da cadeia. A sua atividade 
aumenta conforme essa sequência. 
Alguns fatores como temperatura, 

sui, ainda, elevada concentração de 
resveratrol, cujos efeitos na prevenção 
de problemas cardiovasculares, tem 
sido comprovados cientificamente. O 
sitosterol é outro nutriente encontrado 
no amendoim, cujos estudos científi-
cos comprovam ação na prevenção 
do desenvolvimento de câncer e a 
redução de tumores existentes, já que 
apresenta estrutura semelhante ao co-
lesterol, desta forma competindo com 
este na absorção intestinal, promo-
vendo a redução dos níveis de LDL 
e aumento do HDL (O AMENDOIM 
E SEUS BENEFÍCIOS, 2010, p.32; 
BOLIVAR et al., 2007). O óleo pos-
sui, ainda, elevado teor de um antio-
xidante natural, a vitamina E, que tem 
a capacidade de eliminar os radicais 
livres do organismo, protegendo-o 
das agressões externas, auxiliando a 
absorção de outros nutrientes como a 
vitamina A (O AMENDOIM E SEUS 
BENEFÍCIOS, 2010, p.32).

Nutrição, prevenção de doenças 
cardiovasculares, diminuição do co-
lesterol e triglicerídeos, equilíbrio do 
metabolismo, suprimento de vitamina 
E e fator de inibição do apetite são 
algumas das características apontadas 
em estudos, que colocam o amendoim 
na categoria de alimentos funcionais, 
desde que consumido em porções 
adequadas (O AMENDOIM E SEUS 
BENEFÍCIOS, 2010, p.31).

No amendoim os ácidos graxos 
poli-insaturados reagem com o oxi-
gênio e aminoácidos, formando peró-
xidos com dupla ligação conjugada. 
Esta formação de peróxidos provoca 
alteração das características orga-
nolépticas, como odor e sabor, que 
são determinantes para a validade do 
produto alimentício, na indústria. Esta 
deterioração denomina-se rancidez 
(SILVA et al, 1999). Neste processo 
de peroxidação tem a formação de 
malonaldeido (MDA), produto secun-
dário da oxidação de ácidos graxos 
poli-insaturados, que para amostras 
biológicas é indicativo do grau de 
estresse oxidativo (ATAÍDE, 2012).
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surgir, em virtude de alteração das ca-
racterísticas organolépticas, nutritivas 
e microbiológicas. O N

2
 utilizado na 

indústria alimentícia é quimicamente 
inerte e menos predisposto a aciden-
tes. Um gás de baixa solubilidade em 
água e gordura, por isso não sendo 
absorvido pelo alimento, prevenindo 
o colapso da embalagem (SOUZA, 
2004; SANTOS e OLIVEIRA, 2009).

Segundo Mantilla (2010), reco-
menda-se que para o acondiciona-
mento de amendoim seja usada uma 
embalagem que exerça maior prote-
ção contra o O

2
, como por exemplo, 

o policloreto de vinila (PVC), que se 
caracteriza como um filme termo-
formável e com boa capacidade de 
barreira contra gases.

Este estudo que permite avaliar, 
os índices de peróxidos no amendoim 
tipo japonês, bem como a percepção 
do gosto de ranço, fornecendo às 
indústrias dados técnicos para defini-
ção da validade dos produtos, sem o 
comprometimento das características 
organolépticas destes.

MATERIAL E MÉTODOS

No período de seis meses foram 
analisados, mensalmente, amostras 
de amendoim tipo japonês. Em to-
das as amostras de amendoim foram 
adicionadas 125 g de gordura vegetal 
hidrogenada, contendo antioxidantes 
artificiais, para cada 50 kg de produto. 
Amostras foram preparadas com e sem 
adição do antioxidante natural tocofe-
rol, na concentração de 0,1 e 0,15%, 
acondicionadas em embalagem me-
talizada e transparente (polietileno). 
Aquelas preparadas sem adição de 
antioxidante natural foram mantidas 
apenas em embalagem metalizada. 
Outra amostra foi preparada com 0,1% 
de alecrim, a qual foi mantida em 
embalagem metalizada. Amostras em 
embalagem metalizada foram prepa-
radas com a adição de nitrogênio e as 
amostras em embalagens transparentes 
sem adição de nitrogênio.

composição, forma da gordura e a 
concentração de tocoferóis influen-
ciam na atividade antioxidante. (RA-
MALHO et al, 2006; DOSSIÊ DOS 
ANTIOXIDANTES, 2009, p.18-19). 
Segundo Campos et al (2008), a vi-
tamina E apresenta caráter lipofílico, 
sendo sua ação nas membranas lipo-
proteícas, quelando oxidantes produ-
zidos durante a lipoperoxidação.

O antioxidante tocoferol consta na 
RDC nº 64/2008, sendo autorizado 
pelo Mercosul, como aditivo inten-
cional, tendo limite máximo de 0,2 
g/100 g, em relação ao teor de gordura 
presente no amendoim. 

Segundo Justo et al. (2008), o 
extrato de alecrim possui atividades 
antimicrobiana, antibacteriana, antir-
reumática, antinflamatória, anticarci-
nogênica, diurética, mucolítica, etc., 
tendo assim ação antioxidante, sendo, 
portanto, um potencial terapêutico. A 
atividade antioxidante é atribuída prin-
cipalmente pela presença de compos-
tos fenólicos, voláteis e não voláteis. 

Segundo Mantilla et al. (2010), a 
atmosfera modificada (AM) é uma 
técnica que consiste na substituição 
do ar do interior da embalagem por 
outros gases como o dióxido de car-
bono ou o nitrogênio, desta forma a 
validade comercial aumenta, em fun-
ção da redução ou remoção do oxigê-
nio (O

2
) do interior da embalagem, o 

que contribui na diminuição da proli-
feração de diversos micro-organismos 
que poderiam prejudicar a integridade 
do produto.  Segundo a autora, vários 
gases podem ser utilizados para em-
balagem de alimentos como dióxido 
de carbono (CO

2
), oxigênio (O

2
), 

nitrogênio (N
2
), óxido de etileno, mas 

para a conservação do amendoim é 
necessário à remoção do O

2
 e a in-

jeção de N
2
 que previne a oxidação 

e rancificação de gorduras e óleos, 
já que o O

2 
é o responsável pela oxi-

dação das gorduras. O objetivo dessa 
técnica (MA) é de aumentar o prazo 
de validade do alimento, prevenindo 
dos efeitos indesejáveis que podem 

As análises foram de três tipos: 
índices de peróxidos, TBAR (ácido 
2-tiobarbitúrico) e análise sensorial. 
Os índices de peróxidos e TBAR 
foram conduzidos através de reação 
química, onde os TBARs reagem 
com malonaldeído, produzindo co-
loração rosa, enquanto os índices 
de peróxidos produzem a coloração 
azul, indicando a rancidez. Análise 
sensorial foi realizada por uma equipe 
treinada, composta por 20 indivíduos, 
consumidores habituais do produto 
avaliado. A escala de 9 pontos foi 
usada, visando a identificação de di-
ferenças, em termos de sabor, odor e 
textura, entre as amostras preparadas 
no mês vigente, comparativamente 
àquelas preparadas após 1, 2, 3, 4, 
5 e 6 meses, considerando-se todas 
as variáveis citadas acima. Além da 
diferença, os analistas sensoriais ex-
pressaram a sua preferência, através 
de escala hedônica de preferência, 
também de 9 pontos. 

A análise sensorial é um estudo 
multidisciplinar, sendo um método 
subjetivo utilizado para avaliar as ca-
racterísticas sensoriais de alimentos, 
bebidas e água. Considera-se as opi-
niões em função das respostas trans-
mitidas pelos indivíduos às várias 
sensações, que se originam de reações 
fisiológicas e são resultantes de certos 
estímulos, gerando a interpretação das 
propriedades intrínsecas aos produtos 
(FILHO et al, 2004).

O amendoim tipo japonês, inicial-
mente, foi selado sem a retirada da 
película, posteriormente sendo dra-
geado, para tanto foram intercaladas 
a solução de goma arábica e camadas 
de pó (farinha, amido e sal). Após 
drageado teve a transferência para 
o forno horizontal, em temperatura 
de 150ºC. Do forno foi transferi-
do novamente para a drageadeira, 
onde recebeu a gordura vegetal, o 
glutamato monossódico e o molho 
de soja. O tocoferol foi adicionado 
conjuntamente com a gordura, na 
concentração de 0,1 e 0,15%, em rela-
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Os peróxidos formados são ins-
táveis e degradam-se rapidamente, 
formando produtos de oxidação 
secundária, os TBARs. Os valores 
médios obtidos da análise de TBAR, 
apresentado na Figura 1 indicam que 
amostra preparada sem antioxidante 
natural em embalagem metalizada 
ficou com valores médios de TBAR 
inferiores as demais amostras. No 
entanto, ao longo dos seis meses da 
análise os valores de TBAR ficaram 
<0,4 mg/kg, indicando que a catali-
sação secundária não aconteceu de 
forma relevante no período.

Em relação à percepção de odor de 
ranço as amostras não apresentaram 
diferenças significativas, quando ava-
liadas após os cinco primeiros meses, 
no entanto, no sexto mês da análise a 
amostra fabricada no mês apresentou 
odor de ranço significativamente infe-
rior (p<0,05) à amostra com 0,15% de 
tocoferol, em embalagem metalizada 
e a nível de 1% de significância das 
demais amostras, com exceção da 
amostra com alecrim, da qual não 
apresentou diferença significativa. 
As demais amostras não apresenta-
ram diferenças significativas entre si 
(p<0,05). Na tabela 3 constam as no-
tas médias de odor obtidas no período, 
calculados pelo teste de Tukey para 
comparações múltiplas das médias.

Conforme T abela 3 (odor) e Tabe-
la 4 (sabor, crocância e preferência), 
observa-se que nos primeiros meses 
o odor e sabor de ranço foram pouco 
percebidos, tendo se intensificado a 
partir do quarto mês e o resultado 
mais alto foi aquele obtido no sex-
to mês. Inversamente, as amostras 
consideradas menos crocantes e as 
notas médias de preferência também 
diminuíram nos últimos meses.

Quanto ao sabor, a equipe de 
analistas sensoriais não percebeu 
diferenças significativas entre as 
amostras, nos quatro primeiros meses 
(p< 0,01), porém observou-se que 
no quinto mês o sabor de ranço foi 
percebido com menor intensidade 

Amostra 631: sem adição de antio-
xidante natural, fabricado no início da 
pesquisa, em embalagem metalizada 
com nitrogênio;

Amostra 766: alecrim 0,1%, em-
balagem metalizada com nitrogênio.

A amostra 593 que foi preparada 
mensalmente apenas utilizou-se nas 
análises sensoriais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados dos índices de peró-
xidos e TBARs, durante os seis meses 
de duração do experimento constam 
na Tabela 1. 

Na Tabela 2 são apresentados 
os parâmetros referenciais para os 
índices de peróxidos e TBARs.

Todas as amostras tiveram os índi-
ces de peróxidos elevados desde o pri-
meiro mês de análise, considerando-
-se os valores inaceitáveis, conforme 
consta na Tabela 2. 

Conforme pode ser observado 
na Tabela 1, o índice de peróxido e 
TBARs não aumentaram de forma 
ordenada ao longo dos seis meses 
de análise. Conforme a Figura 1, 
percebe-se, portanto, que as amostras 
mantidas em embalagem transparente 
foram as que obtiveram os índices 
de peróxidos mais elevados, entre as 
amostras acondicionadas em embala-
gens metalizadas aquela com a adição 
de tocoferol a 0,15% ficou com índice 
de peróxido menor que a amostra sem 
tocoferol ou amostra com 0,1% de 
tocoferol, porém a amostra com 0,1% 
de alecrim obteve índice de peróxido 
inferior às demais. Constatou-se, ain-
da, que as amostras acondicionadas 
em embalagem transparente, tanto 
quando adicionadas de 0,1%, quanto 
de 0,15% de tocoferol, obtiveram os 
maiores valores médios de peróxidos, 
por outro lado, a amostra com 0,1% 
de alecrim, a qual foi acondicionada 
em embalagem metalizada, ficou com 
o índice de peróxidos 46,5% menor 
que aquelas armazenadas em emba-
lagem metalizada.

ção à quantidade de gordura presente; 
o mesmo processo aconteceu com 
alecrim na concentração de 0,1%. O 
produto com tocoferol foi embalado 
em embalagem transparente e em 
embalagem metalizada, neste caso 
sem e com adição de nitrogênio e 
o produto com alecrim apenas foi 
embalado em embalagem metalizada 
com nitrogênio.  

A análise do índice de peróxido 
nos amendoins foi realizado atra-
vés da metodologia de PeroxySafe, 
aprovado pela AOAC, que mede 
níveis de peróxido lipídico, produtos 
oxidativos desenvolvidos na amostra 
e o valor encontrado foi comparado 
com a metodologia oficial AOCS. A 
metodologia foi aplicada através da 
extração do óleo do amendoim.

Os TBARs foram analisados pelo 
método Saftest que quantifica o ma-
lonaldeído (MDA), produto principal 
na reação com hidroperóxidos, no 
processo de oxidação lipídica, sendo 
uma reação química com leitura em 
UV à 530 nm. Esses aldeídos pro-
movem alteração na cor e textura, 
consequentemente, o sabor e odor 
também são afetados. 

As análises dos índices de peróxi-
dos e TBARs foram realizadas pelo 
Laboratório de análises de alimento, 
vinculado à empresa Kemin South 
America.

Os amendoins foram codificados 
conforme identificação a seguir:

Amostra 124: tocoferol 0,1%, 
embalagem transparente (tipo polie-
tileno);

Amostra 280: tocoferol 0,15%, 
embalagem transparente (tipo polie-
tileno);

Amostra 348: tocoferol 0,1 %, em-
balagem metalizada com nitrogênio;

Amostra 465: tocoferol 0,15 %, 
embalagem metalizada com nitro-
gênio;

Amostra 593: sem adição de 
antioxidante natural, fabricado nos 
meses das análises, em embalagem 
metalizada com nitrogênio;
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Tabela 1 – Índices de peróxidos e TBARs.

Tabela 2 – Parâmetros de índices de peróxidos e TBARs.

Tabela 3 – Análise mensal de odor.
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Figura 1-Médias de peroxidação e TBARs. 

Tabela 4 – Diferenças mensais do sabor, crocância e preferência.

Tabela 5 – Diferença significativa entre as amostras quanto ao sabor, crocância e preferência. 
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meses foram decisivos nas análises 
da percepção do odor de ranço. Este 
teve maior intensidade no sexto mês 
(p<0,05 e p<0,01) comparado com a 
amostra recém-preparada, concluindo 
que houve o desenvolvimento de odor. 
E o gosto de ranço nos dois últimos 
meses foi mais percebido, sendo que 
no sexto mês, aquelas acondicio-
nadas em embalagem transparente, 
tiveram diferença a nível de 5% de 
significância em relação à amostra 
preparada no mês vigente. A textu-
ra foi outro parâmetro importante, 
considerada relevante na análise do 
amendoim, por ter apresentado uma 
redução ao longo dos 6 meses, de-
monstrando a redução da qualidade 
do produto. Quanto à preferência, as 
amostras em embalagem transparente 
foram consideradas as piores, mesmo 
aquelas amostras acondicionada em 
embalagem transparente com adição 
de antioxidante natural tocoferol, na 
concentração de 0,1% e 0,15%, após 
6 meses, teve o sabor de ranço consi-
derado mais evidente, estas amostras 
também foram consideradas menos 
crocantes, onde considerou estas 
amostras significativamente piores, 
quando comparadas com a do mês 
(p<0,01).

Ao final do experimento constatou-
-se que as amostras em embalagem 
metalizada produzidas com antioxi-
dante tocoferol e, na concentração de 
0,1% e 0,15%, bem como amostra que 
foi adicionada de 0,1% de alecrim não 
foram consideradas significativamente 
melhores que as amostras sem antioxi-
dantes naturais, tanto aquela preparada 
no início quanto no último mês das 
análises. Contudo, novos experimentos 
sugerem-se sobre o uso e as concentra-
ções usuais dos antioxidantes naturais 
tocoferol e alecrim.
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meses, demonstrando que os degus-
tadores apreciaram as amostras. No 
entanto, os valores caíram ao longo 
dos meses seguintes, acentuando-se 
a partir do quarto mês, quando tam-
bém a percepção de ranço e menor 
crocância foi observada.

Na Tabela 5, os valores foram 

calculados pelo teste de Tukey para 

comparações múltiplas médias so-

bre diferença significativa entre as 
amostras.

CONCLUSÕES

O índice de peróxido das amos-
tras variou de forma desordenada, 
ao longo dos seis meses de experi-
mento, no entanto, se considerarmos 
a média, a amostra com 0,1% de 
alecrim obteve o menor índices de 
peróxidos e aquelas acondicionadas 
em embalagem transparente, tanto 
quando adicionadas de 0,1%, quanto 
de 0,15% de tocoferol, obtiveram os 
maiores valores médios de peróxidos, 
por outro lado, a amostra com 0,1% 
de alecrim, a qual foi acondicionada 
em embalagem metalizada, ficou 
com o índice de peróxidos 46,5% 
menor que amostra com 0,1% de 
tocoferol, mantida em embalagem 
transparente. E o TBAR de todas as 
amostras tiveram índices abaixo de 
0,4 mg/Kg. Através dos resultados, 
concluímos, que o método de índice 
de peróxidos e TBARs é ineficiente 
para esta avaliação.

Os amendoins, ao longo dos 6 me-
ses, tiveram alterações significativas, 
considerando que nos últimos dois 

na amostra preparada no mês, tendo 
esta diferido a 1 % de significância 
da amostra preparada com 0,1 % de 
tocoferol, acondicionado em embala-
gem transparente.  No sexto mês da 
análise a amostra preparada no mês 
apresentou diferença significativa em 
relação às duas amostras acondicio-
nadas em embalagens transparentes 
(p<0,05). As demais amostras não 
apresentaram diferenças significativas 
entre si (Tabela 5).

No primeiro mês de análise as 
amostras não apresentaram diferen-
ça significativa (p< 0,01), quanto 
a crocância. Já no segundo mês da 
análise percebe-se que uma das amos-
tras, acondicionada em embalagem 
transparente foi considerada menos 
crocante que as demais. Este resul-
tado manteve–se no terceiro mês. No 
quarto e quinto mês, a amostra com 
0,1% de tocoferol em embalagem 
transparente manteve–se a menos 
crocante com diferença a nível 1 e 
5% de significância.  No sexto mês, 
a amostra produzida no mês foi a que 
apresentou melhor crocância, tendo 
diferido significativamente das duas 
amostras acondicionadas em emba-
lagens transparente (p<0,01) (Tabela 
5). Porém não apresentou diferença 
significativa em relação às demais 
amostras preparadas seis meses antes 
e acondicionadas em embalagens 
metalizadas (p<0,01).

As amostras também foram avalia-
das em escala hedônica de nove pon-
tos quanto a preferência, tendo sido 
atribuído 1 para desgostei muitíssimo 
e 9 para gostei muitíssimo.

No terceiro mês a amostra prepa-
rada com 0,1% de tocoferol, em em-
balagem transparente (amostra 124), 
foi considerada a pior, tendo diferido 
significativamente apenas da amostra 
593, a qual foi fabricada no mês da 
análise (p<0,01), que por sua vez foi 
considerada melhor, não tendo diferido 
significativamente das demais. Estes 
resultados confirmaram-se no quarto e 
quinto mês, sendo que a amostra 124 
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RESUMO

A mudança no estilo de vida da 
população mundial tem gerado um 
aumento do número de casos de 
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTA). A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) estima que cerca 
de 1,8 milhões de pessoas morrem 
todo ano acometidas por esse tipo 
de doença. Este aumento do núme-
ro de casos está relacionado com 
a mudança de hábito alimentar da 
população mundial, onde as refei-
ções são realizadas fora de casa, 
ao encargo de restaurantes do tipo 
fast-food, restaurantes institucionais, 
bancas em via pública ou, ainda, 
ao consumo de produtos prontos e/
ou industrializados (IBGE, 2005). 
Nesses estabelecimentos, também 
conhecidos como Unidades de 
Alimentação e Nutrição, tem-se a 

preocupação em garantir a segurança 
e qualidade dos alimentos através da 
aplicação do Manual de Boas Práti-
cas de Fabricação e do Sistema de 
Análise e Perigos de Pontos Críticos 
de Controle, cuja aplicação atua de 
forma preventiva nos processos de 
produção de alimentos. Neste estudo 
procurou-se analisar microbiologica-
mente, cortes de carnes em diferentes 
fases de processos e relacionar com 
as rotinas de Boas Práticas de Mani-
pulação no Restaurante Universitário 
03 da UFRGS, no qual atende-se 
aproximadamente 4.300 comensais/
dia, entre eles estudantes, professo-
res e funcionários, sendo esse um 
local passível de ocorrência de surto 
alimentar.

Palavras-chaves: Segurança 
dos Alimentos. Boas Práticas. Tempo. 
Temperatura.

ABSTRACT

The change in the lifestyle of the 
world population has been increasing 
the number of cases of food-trans-
mitted diseases. The World Health 
Organization (WHO) estimates that 
about 1.8 million people die each 
year, succumbed by this sort of dise-
ase. This increase in the number of 
cases is related to the change in the 
feeding habits of the world popula-
tion, in which the meals are prepared 
away from home, relying on fast-food 
restaurants, institutional restaurants, 
stands on the public highway or, also, 
on the consumption of processed/ 
industrialized issues (IBGE, 2005). 
In these establishments, also known 
as Foodservice and Nutrition Units, 
there is the concern upon assuring 
the security and quality of the food, 
through the appliance of the Manual 

Qualidade sanitária de cortes 
cárneos processados em restaurante 
universitário da universidade federal do 
rio grande do sul.
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for Good Manufacturing Practi-
ces and the Hazard Analysis and 
Critical Control Point. Added, they 
work as preventive guidelines in the 
processes of food production. Never-
theless, it brought the preoccupation 
on analyzing microbiologically a 
few meat cuts at different stages of 
process and relating it to the Good 
Manipulating Practices routines in 
the UFRGS’ University Restaurant 
3, by verifying the routines and the 
microbiological samples of some kin-
ds of meat. This preoccupation arose 
from the necessity of validating the 
sanity of the offered meat, given that 
the restaurant receives about 4,300 
users per day, amongst students, pro-
fessors, and employees, what makes 
the location a potential basis for a 
food-borne outbreak.

Keywords: Food safety. Good 
Practices. Time. Temperature.

INTRODUÇÃO

oje existe um grande nú-
mero de indivíduos preo-
cupados com a saúde, 
bem-estar e qualidade de 

vida. Essa preocupação veio com o 
advento da tecnologia e globaliza-
ção, que juntos trouxeram grande 
limitação de tempo para o indivíduo 
e a família (MEDEIROS, 2008). 
Apesar da grande preocupação com 
o bem-estar, a limitação de tempo fez 
com que surgisse uma nova tendên-
cia na alimentação humana, onde as 
refeições são realizadas fora de casa, 
ao encargo de lanchonetes, restau-
rantes do tipo fast-food, restaurantes 
institucionais ou industriais (univer-
sitários, refeitórios de empresas), 
restaurantes comerciais (a la carte 
ou tipo self service), bancas em via 
pública ou, ainda,  ao consumo de 
produtos prontos e/ou industrializa-
dos (IBGE, 2005). 

H

Segundo Felício (1999), a preo-
cupação do consumidor em escolher 
alimentos de qualidade diz respeito 
aos aspectos de qualidade sanitária, 
qualidade nutricional e qualidade 
organoléptica. Essas características 
resumem-se em: produtos com pouco 
conservante, com baixo teor de açúca-
res, gordura e sódio; com preservação 
de seus nutrientes originais, sem conta-
minação física, química ou biológica; 
com processamento mínimo, mas 
com vida de prateleira prolongada; 
aliando-se a todos esses aspectos o 
custo baixo.

Portanto, para assegurar a qualida-
de dos alimentos exigida pelo mercado 
consumidor, os restaurantes industriais 
devem fazer a implantação das Boas 
Práticas de Fabricação e do Sistema de 
Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC), e outros métodos 
como as Normas ISO – Internacional 
Standart Organization – principal-
mente a ISO 22000, que é específica 
para alimentos (GERMANO, 2003; 
TONDO & BARTZ, 2011). 

Ao adotar essas práticas em res-
taurantes universitários, evita-se a 
ocorrência de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTAs), que represen-
tam um problema de saúde pública. As 
DTAs podem causar simples descon-
fortos gastrintestinais, mas em níveis 
mais severos podem levar à morte. 
Com isso tem-se, então, uma perda de 
produtividade, gastos com tratamento 
médico, desperdício de alimentos, per-
da da credibilidade do estabelecimento 
e geração de insegurança alimentar 
para o consumidor (BRASIL, 2004b).

Apesar de todo o cuidado com as 
Boas Práticas de Manipulação que os 
restaurantes desenvolvem, ainda exis-
tem muitos casos de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (BRASIL, 2004b). 
Portanto, o objetivo deste trabalho foi 
analisar microbiologicamente cortes 
de carnes em diferentes fases de pro-
cessos e relacionar com as rotinas de 
Boas Práticas de Manipulação no Res-
taurante Universitário 03 da UFRGS.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado no Restau-
rante Universitário (RU) – Campus 
do Vale - da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), devi-
do este ser o RU que serve o maior 
número de refeições entre os Restau-
rantes Universitários da UFRGS. A 
pesquisa foi aprovada pela diretoria 
dos restaurantes universitários e pelo 
curso de especialização de Produção, 
Tecnologia e Higiene de Alimentos 
de Origem Animal.

Os dados foram coletados no 
período de março a agosto de 2011, 
conforme:

Na etapa do recebimento avaliou-
-se a temperatura das carnes ao che-
garem, em planilha específica com 
três repetições. Neste momento tam-
bém foi coletada a primeira amostra;

A segunda amostra foi coletada 
após o processo de pré-preparo e 
após o tempo de concentração dos 
temperos, que geralmente é em 
torno de dezoito horas (de um dia 
para o outro). Esta segunda etapa foi 
realizada somente com o tatu, pois a 
isca e a carne moída não passam por 
este procedimento, são temperadas 
diretamente na panela do cozimento. 
Durante as dezoito horas de armaze-
namento da carne, foi feito o controle 
de temperatura do equipamento de 
manutenção a frio;

A terceira amostra foi coletada 
após o cozimento e antes do enca-
minhamento para a distribuição. 
As carnes, após cozidas, ficam em 
espera na cozinha em banho-maria 
ou pass-through, ou até mesmo em 
temperatura ambiente pela falta de 
locais adequados para o seu tempo 
de espera. O tatu após cozido passa 
pelo processo de fatiamento e esse 
pode ou não ser complementado por 
novo processo de cozimento, que 
acontece somente quando a carne 
não cozinhou suficientemente, pas-
sando em frigideiras para completar 
seu processo de cozimento. 
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Para coleta de temperatura foi 
utilizado termômetro tipo espeto, 
digital, da marca Incoterm, com es-
cala de variação de temperatura de 
-50+300°C, Modelo 9791.16.0.00, 
aferido regularmente e higienizado 
com álcool a 70% antes a após cada 
medição. Para a marcação de horário, 
utilizou-se relógio analógico.

As análises microbiológicas fo-
ram realizadas em duplicata durante 
o período de junho a agosto de 2011. 
As amostras foram coletadas no 
recebimento, após o pré-preparo - 
enquanto esse ocorria – e após pronto 
antes de ir para o buffet. As coletas 
foram feitas pelos colaboradores do 
RU treinados, em saco de polietileno 
estéril, com utensílios adequadamen-
te higienizados com álcool a 70%, 
e as amostras acondicionadas em 
recipiente apropriado, sob controle 
de temperatura e encaminhadas 
imediatamente após a coleta para o 
laboratório de microbiologia. 

As análises microbiológicas de 
Coliforme fecal, Staphylococcus 
coagulase positiva, Clostridium 
Sulfito Redutor e Salmonella foram 
feitas conforme Instrução Normativa 
n° 62, de 26 de agosto de 2003, que 
oficializa os Métodos Analíticos Ofi-
ciais para Análises Microbiológicas 
para Controle de Produtos de Origem 
Animal e Água, regulamentada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 

Os dados pesquisados de tempo e 
temperatura foram inseridos no progra-
ma Microsoft Office Excel 2007 a fim 
de calcular médias, variações mínimas 
e máximas, percentuais e os resultados 
obtidos destes foram utilizados para 
elaboração de planilhas e gráficos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 demonstra o resultado 
das análises microbiológicas das 
carnes.

De acordo com a legislação 
vigente, Resolução RDC n° 12 de 

Janeiro de 2001 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
as amostras de carne moída, isca de 
patinho e tatu produzidas no Restau-
rante Universitário 03, encontraram-
-se em condições sanitárias satisfató-
rias, tanto para a carne crua quanto 
para a carne depois de temperada e 
para a carne pronta para o consumo 
(cozida). No entanto, encontrou-se 
em algumas amostras de carne crua 
e depois de temperada a presença 
de coliformes fecais, que indicam 
contaminação de origem fecal. Os 
valores encontrados, ainda dentro 
do preconizado pela legislação, 
demonstram que condições higieni-
cossanitárias dos manipuladores e do 
ambiente apresentaram-se deficien-
tes por parte dos fornecedores, e que 
o processamento de pré-preparo do 
RU não interferiu na diferenciação 
destes resultados. Já o processo de 
cocção fez com que o número de 
contaminantes fosse reduzido.

Na escolha dos tipos de carne 
para os testes microbiológicos, 
deu-se preferência às carnes que 
apresentam maior risco de contami-
nação, como a isca de patinho e a 
carne moída, que são carnes bastante 
manipuladas antes do cozimento; 
adicionalmente, a uma carne pouco 
manipulada antes do cozimento, mas 
bastante manipulada após a cocção, 
como é o caso do tatu. Conforme o 
resultado das análises verificou-se 
que tanto a carne crua bastante ma-
nipulada, quanto a que sofre menor 
manipulação, podem ser acometidas 
pela presença de coliformes fecais, 
se não houver o controle adequado 
das Boas Práticas de Fabricação 
desde os fornecedores.

Observou-se também que as 
Boas Práticas realizadas no RU têm 
sido eficazes para garantir a quali-
dade sanitária das carnes prontas 
para o consumo, visto que não foi 
encontrado qualquer contaminante 
microbiológico nas carnes cozidas 
analisadas. 

No estudo de Munhoz, Pinto e 
Biondi, (2008) também foi encon-
trada boa qualidade sanitária na 
avaliação de 160 amostras de ali-
mentos coletadas durante o preparo 
e a distribuição de merenda escolar 
do município de Botucatu/SP.

Gelli et al. (2005) não encontraram 
contaminação por Staphylococcus 
coagulase-positiva, nem Clostrídios 
sulfito-redutores e nem Salmonella sp, 
quando analisaram durante o processo 
de pré-preparo de carnes bovinas ser-
vidas no Restaurante Universitário da 
Universidade Federal de Uberlândia, 
MG. Mesmo tendo encontrado Sta-
phylococcus coagulase-positiva nas 
mãos e narinas dos manipuladores, 
esses não foram detectados na carne 
bovina, assim indicando que não hou-
ve condições para a multiplicação da 
bactéria na carne.

Em um estudo realizado por Costa 
et al. (2008),  que analisaram alguns 
tipos de suco e carne bovina em 
merenda escolar, foram encontrados 
índices de coliformes acima do preco-
nizado pela legislação, diferentemen-
te do encontrado neste trabalho, em 
que os índices de coliformes se man-
tiveram dentro dos valores permitidos 
por legislação, não comprometendo a 
saúde do consumidor. 

A avaliação dos Controles de Tem-
peraturas do Restaurante Universitá-
rio baseou-se na Portaria n. 78/2009, 
Portaria CVS – 6/1999 e Resolução 
RDC 216/2004. Conforme a Resolu-
ção RDC 78/2009, a temperatura para 
o recebimento de carnes não pode 
exceder 7°C. Neste trabalho, todas as 
temperaturas de recebimento de carne 
se mantiveram abaixo de 7°C, assim 
demonstrando um controle adequado 
no recebimento das carnes. 

A distribuição da carne é dividida 
em três pontos do restaurante: dois 
no primeiro salão e um no segundo 
salão. Quando em exposição, a carne 
fica acondicionada em carro com 
água quente ou sem qualquer outro 
tipo de acondicionamento a quente. 
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Tabela 1 – Resultados das análises microbiológicas dos cortes de carnes bovinas: tatu, isca de patinho e moída.

Gráfico 1 - Médias dos valores de temperatura de distribuição das carnes servidas no período de março a agosto de 2011.



172

PESQUISA

contaminação nas mãos dos funcioná-
rios por Staphylococcus aureus e va-
lores elevados de micro-organismos 
no ar do ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante exposto e nas condições 
do experimento, conclui-se que as 
temperaturas do recebimento são 
adequadas; as carnes avaliadas mi-
crobiologicamente estão em confor-
midade com as legislações vigentes; 
mas o restaurante necessita de uma 
organização maior no fluxo de pro-
dução dos alimentos prontos quentes 
em espera para a distribuição, com 
investimento de recursos na compra 
de equipamentos que garantam esse 
processo, a fim de que as temperatu-
ras de distribuição possam todas ser 
maior que 60°C.

Diante destes resultados, verifica-
-se a necessidade de explorar outros 
aspectos da produção de alimentos do 
RU a fim de ter um real diagnóstico 
da situação higienicossanitária do 
restaurante. Concomitantemente a 
um novo estudo, sugere-se a neces-
sidade de implantar outras medidas 
de Boas Práticas e implementar o 
Sistema APPCC a fim de padronizar 
o tempo de espera das carnes para a 
distribuição.
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Já no estudo de Frantz et al. 
(2008), quando avaliavam a eficiência 
dos registros de processos em quinze 
UANs, observaram que 97,83% dos 
registros de temperatura de distribui-
ção apresentavam-se acima de 60°C, 
dentro do estipulado pela legislação. 
Silva, Andrade e Guimarães (2007), 
ao avaliarem as etapas de processa-
mento (pré-preparo, cocção e distri-
buição) dos alimentos proteicos de 
uma UAN, encontraram conformida-
de em todas elas.

O problema de dimensionamento 
de equipamentos para a espera das 
carnes já havia sido constatado em 
outro estudo realizado no Restauran-
te Universitário por Ferreira (2009), 
através da aplicação de checklist. O 
autor afirma que os alimentos prontos 
- em espera - ficam em banho-maria, 
porém o equipamento estava mal 
regulado ou mal dimensionado para 
o restaurante. Confere-se hoje esta 
mesma realidade, percebe-se que 
não foram tomadas medidas efetivas 
para resolver o problema, pois se fez 
aquisição de um pass-through que 
ainda não resolveu o problema em 
sua totalidade.

As adequadas temperaturas de re-
cebimento encontradas nas carnes do 
RU também foram encontradas pelos 
autores Mesquita et al. (2008), quando 
avaliaram a temperatura de recebimen-
to de frangos em uma UAN que serve 
em média 4.400 refeições/dia.

Neste trabalho não foram avalia-
dos outros aspectos de contaminação 
de alimentos, como equipamentos, 
bancadas e utensílios; hábitos higiêni-
cos e saúde dos manipuladores. Estes 
são parâmetros que foram estudados 
por Chesca et al (2003), que demons-
traram 100% de contaminação em 
equipamentos e utensílios, quando 
avaliaram uma UAN de Uberaba/MG 
que serve diariamente 960 refeições. 
E foi estudado também por Kochanski 
et al. (2009), que encontraram conta-
minação de bancadas, tábuas, facas e 
processador, verificando, além disso, 

Durante a exposição das carnes, foi 
verificada a média das temperaturas 
de cada tipo de carne servida no RU 
no período de março a agosto de 
2011, como mostra o Gráfico1. 

Avaliando as temperaturas de 
distribuição das carnes, observou-se 
que 39% delas são servidas abaixo 
de 60°C. Os dados encontrados não 
conferem com o preconizado pela 
Portaria n. 78/2009, que indica tempe-
ratura de distribuição superior a 60°C 
por um tempo não maior que 6 horas. 

Relacionando a temperatura da 
distribuição com o tempo, a Portaria 
CVS – 6/99 refere que os alimentos 
quentes podem permanecer na distri-
buição ou em espera com temperatura 
abaixo de 60°C pelo período máximo 
3 horas. No trabalho, encontraram-se 
carnes servidas com temperatura infe-
rior a 60°C, com tempo de exposição 
máximo de 1 hora nos períodos de 
menor movimento. Contudo, soman-
do-se o tempo de exposição com o 
de espera, que variou de 20 minutos 
até 3 horas e 38 minutos, pode-se ter 
carnes que excedam o tempo máximo 
de 3 horas com temperatura inferior a 
60°C, o que as tornam preparações de 
risco à saúde de seus consumidores.

No estudo de Calado et al. (2009), 
observou-se que 78% das amostras 
de preparações prontas apresenta-
vam temperaturas inadequadas na 
exposição, valor este bem superior ao 
encontrado neste estudo, que foi de 
39% das amostras com temperatura 
de distribuição inadequada, sendo a 
média da temperatura de distribuição 
das carnes do RU de 57°C.

No mesmo estudo os autores 
revelaram que as carnes com molho 
servidas em restaurantes tipo self 
service são as que melhor mantêm 
a temperatura na distribuição, com 
média de 60,5°C. O mesmo foi 
encontrado neste estudo, com as 
carnes com molho, que apresentam 
melhor conservação da temperatura 
do que as carnes fritas, principalmente 
peixe, sobrecoxa e carré. 
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RESUMO

O objetivo desse trabalho foi pes-
quisar Salmonella spp em carcaças 
de frango de um frigorífico do oeste 
de Santa Catarina, nos primeiros 
anos de implantação do Programa 
de Redução de Patógenos do MAPA.  
Devido à importância das aves como 
fonte protéica para a alimentação 
humana e em função dos problemas 
de contaminação causada por Sal-
monella spp em produtos avícolas. 
Foram analisadas 274 carcaças de 

frango após a saída do chiller (tan-
que com água gelada utilizado para 
resfriamento das carcaças); para as 
análises utilizaram-se a metodologia 
recomendada pela legislação brasi-
leira. A Salmonella spp. foi isolada 
em 2,19% das amostras analisadas. 
Pelos resultados obtidos pode-se 
concluir que no frigorífico estudado 
não houve um percentual elevado 
de presença de Salmonella spp, 
demonstrando importância da imple-
mentação do Programa de Redução 
de Patógenos. 

Palavras-chaves: Contaminação. 
Salmonella. Aves.

ABSTRACT

The aim of this study was to in-
vestigate Salmonella spp. in chicken 
carcasses from a refrigerator in west-
ern Santa Catarina in the first years 
of implementation of the Pathogen 
Reduction Program of the MAP. Be-
cause of the importance of birds as a 
protein source for human consump-
tion and to reduce problems caused 

pesQuisa de salmonella  em carcaças 
de frango resfriadas, em abatedouro 
no oeste de santa catarina, após 
implementação do programa de redução 
de patógenos.
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A

by contamination of Salmonella spp 
in poultry products. We analyzed 274 
chicken carcasses after leaving the 
chiller (tank with cold water used for 
cooling carcass) for analysis using 
the methodology recommended by 
the Brazilian legislation. The Sal-
monella spp. was isolated in 2.19% 
of the samples analyzed. From the 
results it can be concluded that the 
refrigerator was not studied a high 
percentage of Salmonella spp. pres-
ence of demonstrating the importance 
of implementing Pathogen Reduction 
Program.

Keywords: Contamination. 
Salmonella. Poultry.

INTRODUÇÃO

s modificações na abertura 
dos mercados internos e 
externos para a carne bra-
sileira têm exercido grande 

influência no aprimoramento dos 
sistemas de controle de qualidade em 
toda sua cadeia, a começar pelo setor 
mais organizado, o industrial. 

As doenças causadas pela ingestão 
de alimentos contaminados é um dos 
problemas de saúde pública mais 
difundidos pelo mundo contempo-
râneo. Pelo menos 40% a 50% dos 
agravos são causados por micro-
-organismos como Campylobacter 
spp., Salmonella spp., Clostridium 
perfringnes, Staphylococcus aureus, 
dentre outros, que podem ser veicu-
lados pelos alimentos ou pela água 
de consumo (NOTERMANS et al., 
1994). Nos países em desenvolvi-
mento é detectado um bilhão de casos 
de diarréia em pessoas menores de 
cinco anos, com cinco milhões de 
óbitos (GERMANO & GERMANO, 
2003). Segundo dados do Sistema de 
Informação Regional para Vigilância 
Epidemiológica das Enfermidades 
Transmitidas por Alimentos (SIRVE-

TA), no Brasil ocorreram 355 surtos 
de Enfermidades Transmitidas por 
Alimentos (ETA), entre 2000 e 2002, 
sendo que em 4,33 % deles estava 
envolvido algum produto à base de 
carne de aves. A bactéria Salmonella 
spp. foi o agente causal em 50,26% 
dos surtos de ETA.

Considerando que a maioria dos 
quadros de gastrenterite transcorre 
sem a necessidade de hospitalização 
e sem o isolamento do agente causal 
no alimento incriminado, a ocorrên-
cia das salmoneloses na população 
humana transmitida por alimentos é 
provavelmente subestimada (SAN-
TOS et al, 2002). A Salmonella per-
tence à família Enterobacteriaceae, 
apresenta-se como bastonetes Gram 
negativos não esporogênicos, anaeró-
bios facultativos e oxidase negativos 
(SILVA et al., 2007). Essas bactérias 
estão amplamente distribuídas na 
natureza, sendo o trato intestinal do 
homem e de animais, o seu principal 
reservatório natural. Entre os animais, 
as aves ocupam lugar de destaque 
por serem portadoras assintomáticas, 
excretando continuamente esse tipo 
de bactéria pelas fezes, podendo, por-
tanto, gerar contaminações cruzadas 
de grande importância nos abatedou-
ros. Os surtos de doenças de origem 
alimentar vinculados à Salmonella 
spp, relacionados com frangos no ano 
de 1980, desencadearam uma grande 
discussão relacionada a seu controle. 
Resultou num melhor  entendimento da 
epidemiologia desta infecção em aves 
comerciais melhoradas. Assim, os pro-
gramas de controle também puderam 
ser melhorados, resultando em progra-
mas mais eficientes na cadeia alimentar 
(FREITAS NETO et. al, 2010). 

Além da importância das medidas 
preventivas para evitar o risco de in-
fecção da salmonelose na população 
humana, o controle desta doença é 
de grande interesse para a economia 
dos países em que ocorrem esses 
surtos. Os custos estimados da alta 
incidência da salmonelose nos Es-

tados Unidos variaram entre $1,3 a 
$4,0 bilhões por ano, em decorrência 
de despesas médicas, ausência ao 
trabalho e quebras na produtividade 
(TAITT et al, 2004). O Brasil, como 
grande exportador mundial de carne 
bovina e de aves (BRASIL, 2005), 
deve estabelecer medidas de contro-
le sanitário cada vez mais rígidas, 
evitando assim grandes prejuízos 
devido às perdas indiretas, através 
de embargos econômicos impostos 
pelos países importadores. Em vista 
disso, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
estabeleceu um plano pioneiro em 
nosso país, denominado “Programa 
de Redução de Patógenos - Monito-
ramento Microbiológico e Controle 
de Salmonella spp. em Carcaças de 
Frangos e Perus”, com o objetivo de 
realizar um monitoramento constante 
do nível de contaminação por este pa-
tógeno em estabelecimentos de abate 
de aves. Esse plano foi estabelecido 
por meio da Instrução Normativa n°. 
70 (BRASIL, 2003), que confere um 
controle minucioso sobre o processo 
de abate e atende às exigências de 
segurança do alimento baseado nos 
princípios de Boas Práticas de Fabri-
cação (BPF), no Procedimento Padrão 
de Higiene Operacional (PPHO) e na 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle (APPCC). Este trabalho 
teve por objetivo, avaliar a incidência 
de Salmonella em carcaças de frangos 
resfriadas em um abatedouro do oeste 
de Santa Catarina, nos primeiros anos 
de implementação do Programa de 
Redução de Patógenos, do Ministé-
rio da Agricultura, da Pecuária e do 
Abastecimento (MAPA).

MATERIAL E MÉTODOS

No período de abril de 2004 a 
julho de 2009, foram efetuadas 274 
coletas de amostras de carcaças de 
frango em um frigorífico locali-
zado na região oeste do Estado de 
Santa Catarina com abate diário de 
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aproximadamente 225 mil frangos, 
com peso médio de 2,8 kg. Em cada 
coleta foram amostradas carcaças na 
nória de gotejamento, após a saída 
do chiller. De cada carcaça foram 
removidos assepticamente e pesados 
25g de pele e músculos das regiões do 
pescoço, asas e cloaca. As amostras 
de carcaças foram acondicionadas em 
sacos estéreis e mantidas em caixa 
isotérmica com gelo reciclável, até 
o processamento nos Laboratórios 
Oficias do MAPA.

Para a pesquisa de Salmonella, as 
amostras homogeneizadas de carca-
ças (25g + 225mL de água peptonada) 
e água (10mL das amostra + 50mL 
de água peptonada) foram incubadas 
a 35°C por 18-24 horas, segundo a 
Portaria nº8 do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(BRASIL, 1995). O enriquecimento 
seletivo foi efetuado em caldo Tetra-
tionato (TT) (Difco®, Kansas, EUA), 
preparado conforme as instruções do 
fabricante, inoculando alíquotas de 
1mL das amostras homogeneizadas 
em 9 mL do caldo com incubação a 
43°C por 24 horas, em banho-maria 
circular. Após o enriquecimento se-
letivo, alíquotas do meio TT foram 
estriadas em placas contendo ágar 
verde brilhante 468, vermelho de 
fenol lactose sacarose (BPLS) (Bio-
brás®, Montes Claros, Minas Gerais, 
Brasil) e Hektoen (Acumedia®, 
Canadá, EUA) preparados conforme 
as instruções do fabricante. Ambas 
foram incubadas a 35°C por 24 ho-
ras em estufa bacteriológica (Fanem 
Ltda®, São Paulo, Brasil). Do ágar 
BPLS e Hecktoen foram selecionadas 
colônias características (incolores ou 
de cor rosada e colônias com centro 
negro e com halo transparente, res-
pectivamente) e semeadas nos meios 
ágar tríplice açúcar ferro (TSI), lisina 
ferro (LIA), ágar uréia e feninalalina 
(FA). As cepas com características 
bioquímicas de Salmonella foram 
semeadas no ágar Rambach (Merck®, 
Darmstadt, Germany). Colônias com 

tonalidade rósea ou avermelhada 
foram confirmadas através da prova 
de soroaglutinação rápida com anti-
-soro somático e flagelar polivalente 
(Probac do Brasil®).

Para a análise estatística foi utili-
zado o programa SAS System (2009) 
num nível de significância de 5% 
(p<0,05).

RESULTADO E DISCUSSÃO

Na presente pesquisa 6 (2,19%) 
das 274 amostras analisadas, não 
atenderam o padrão de ausência de 
Salmonella em 25g do produto ana-
lisado, conforme estabelecido pela 
legislação, estando, portanto, este pro-
duto impróprio para o consumo, o que 
pode revelar desvios nos programas de 
controle de qualidade, tais como BPF 
e/ou APPCC, em algum momento.

Pode-se observar que alguns tra-
balhos realizados anteriormente ao 
surgimento do Programa de Redução 
de Patógenos (PRP) revelaram per-
centuais de isolamento de Salmonella 
bastante superiores aos encontrados 
neste estudo: Roberts (1982) encon-
trou 80% de carcaças congeladas 
contaminadas com esse micro-orga-
nismo; Bernardo & Machado (1989) 
encontraram 60,5% e 46,9% de Sal-
monella em carcaças congeladas e 
refrigeradas, respectivamente; Santos 
et al. (2000), que pesquisaram Sal-
monella em 150 carcaças de frangos, 
encontraram 32% de contaminação 
com o patógeno. 

Von Ruckert et al. (2009) relatam 
maior frequência de Salmonella após 
o chuveiro de lavagem de carcaças, 
localizado entre a evisceração e o 
pré-resfriamento e menor contami-
nação na saída do pré-resfriamento, 
demonstrando a importância do 
monitoramento de diferentes pontos 
críticos de controle, eventualmente 
identificados no abate de frangos.

A construção de sistemas de mo-
nitoramento microbiológico faz com 
que nas indústrias haja maior preo-

cupação em controlar rigorosamente 
medidas sanitárias e tecnológicas, o 
que pode ser observado comparando-
-se os dados obtidos neste estudo, 
com aqueles publicados antes do 
PRP ser instituído (BERSOT, 2006). 
Apesar da baixa prevalência de Sal-
monella nas amostras avaliadas, o 
risco à saúde dos consumidores, bem 
como as perdas econômicas associa-
das a esse micro-organismo, tornam 
relevante o contínuo monitoramento 
e implementação de programas de 
redução de patógenos em alimen-
tos. Não devendo, portanto, medir 
esforços para que medidas efetivas 
sejam tomadas nas indústrias e que 
as autoridades da vigilância sanitária 
possam atuar com maior fiscalização 
na busca da diminuição da Salmo-
nella em aves.

CONCLUSÃO

A baixa prevalência de Salmo-
nella spp. em amostras provenientes  
das carcaças de frangos analisadas, 
demonstram a importância da imple-
mentação do Programa de Redução 
de Patógenos. Mas, só essas medidas, 
necessariamente, não levarão a um 
total controle das salmonelas, tendo 
em vista que partes das contamina-
ções ocorrem durante o manuseio e 
preparo do alimento. Por isso é inte-
ressante que também se conscientize 
os manipuladores e consumidores 
quanto às boas práticas de manipula-
ção e preparo desses produtos.
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GOVERNO DE SP ASSINA PACOTE PARA O MEIO AMBIENTE.

Comemorado em 5 de junho, o Dia Mundial do Meio Ambiente foi celebrado, no Estado de São Paulo, através 
da assinatura de decretos destinados à sua proteção e recuperação, como a atenção às matas ciliares, aos 
primatas, aumento de área verde e criação de ferramentas para gerenciamento de resíduos da construção civil.  

O Programa Estadual de Incentivo à Restauração das Matas Ciliares tem o objetivo de ampliar a proteção e a 
conservação dos recursos hídricos por meio da otimização e direcionamento de investimentos públicos e privados 
para a proteção e recuperação de matas ciliares e nascentes, prioritariamente nas bacias hidrográficas formadoras 
de mananciais de água, complementando outras ações que já vêm sendo desenvolvidas pelo Governo do Estado 
para assegurar o abastecimento público.

As intervenções do Programa contemplarão: 1. Proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos-d'água; 
2. Proteção de áreas de recarga de aquífero; 3. Ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais, 
especialmente, a montante de pontos de captação para abastecimento público; 4. Plantios de árvores nativas e 
melhoria do manejo de sistemas produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.

Outro importante ganho para o meio ambiente foi a assinatura do decreto que cria a Floresta Estadual do Noroeste 
Paulista, unidade de conservação de uso sustentável, em São José do Rio Preto. Com isso, as cidades de São 
José do Rio Preto e de Mirassol ganham área verde de cerca de 500 hectares com previsão de plantio de 600 mil 
árvores que correspondem a uma árvore por pessoa. Em razão disso, os municípios passam dos atuais 7m2 de 
área verde por habitante para 14 m2/habitante, índice superior aos 12m2 recomendados pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS). (Assessoria de Imprensa da Secretaria do Meio Ambiente, http://www.ambiente.sp.gov.br/)
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PESQUISA

RESUMO

A tuberculose bovina é uma zo-
onose, responsável por causar lesões 
granulomatosas nas carcaças e o tra-
tamento não é recomendado.  A carne, 
sendo um alimento perecível indispen-
sável para a maioria dos consumidores, 
carece de métodos de conservação 
que sejam eficientes. Neste trabalho 
relataram-se os índices de contamina-
ções de tuberculose bovina ocorrido no 
período de janeiro de 2009 a janeiro de 
2010, no frigorífico Frigovema-MS.

Palavras-chave: Qualidade da 
carne. Segurança dos alimentos. Saúde 
pública.

ABSTRACT

Bovine tuberculosis is a zoonosis 
of worldwide distribution, caused by 

Mycobacterium bovis, the treatment 
is not recommended, so the best way 
to combat this disease is the hygiene 
and control. This paper reports the 
levels of contamination of bovine 
tuberculosis occurred in the period 
January 2009 to January 2010, in 
the refrigerator Frigovema-MS. 

Keywords: Meat quality. Food safety. 
Public health.

INTRODUÇÃO

preocupação dos consu-
midores brasileiros com 
a qualidade da carne con-
sumida vem crescendo a 

cada dia e os aspectos relacionados 
à segurança permitem obter maior 
qualidade do produto e conquistar a 

confiança do consumidor, conside-
rando seus gostos e suas preferências 
(VELHO et al., 2009).

A tuberculose bovina é uma doen-
ça contagiosa de evolução crônica, 
determinada por Mycobacterium 
bovis, que provoca lesões granu-
lomatosas e infecta outros animais 
de exploração zootécnica, animais 
silvestres e de zoológico e também 
o homem (ALMEIDA et al., 2006). 

É uma doença de distribuição 
mundial, concentrando-se principal-
mente em países em desenvolvimento 
e em criações intensivas, como em bo-
vinos leiteiros. A tuberculose em um 
rebanho pode ser introduzida princi-
palmente pela aquisição de animais 
infectados, podendo propagar-se nos 
bovinos, independentemente do sexo, 
raça ou idade, ressaltando que a tu-
berculose é caracteristicamente uma 
doença que afeta rebanhos leiteiros, 

incidência de tuberculose em bovinos 
abatidos na região do vale do
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principalmente rebanhos estabulados, 
possuindo menor importância epide-
miológica em rebanhos de corte cria-
dos extensivamente (CURY, 2009). 

Sua prevalência é maior nos países 
em desenvolvimento, ao contrário dos 
países desenvolvidos, onde se encon-
tra em fase avançada de controle e 
erradicação. Até meados deste sécu-
lo, a tuberculose ainda estava muito 
disseminada pela maioria dos países 
europeus, favorecida pela estabula-
ção, pelo aumento das necessidades 
reprodutivas e pelo intenso tráfico de 
animais, ao contrário das extensas zo-
nas de pastos da América do Norte e 
do Sul, da África central e Ásia, onde 
da mesma forma que na URSS, era 
raro encontrá-la (JULIANO, 2007).

Perdas por mortes de animais, redu-
ção da eficiência reprodutiva, queda na 
produção de leite e no ganho de peso, 
condenação de carcaças e restrição à 
exportação caracterizam a importância 
econômica dessa enfermidade (OLI-
VEIRA et al., 2008). 

As fontes de infecção mais comuns 
são o ar, alimentos, água, comedouros, 
bebedouros e fômites contaminados. 
As principais fontes de infecção por 
tuberculose de origem animal para o 
homem urbano são indiscutivelmente, 
o leite e produtos lácteos que não pas-
saram pelo processo de pasteurização 
e/ou a cocção do leite respectivamen-
te. Mas em casos especiais, além do 
leite, muitas situações de tuberculose 
cutânea e pulmonar são causadas pelo 
contato com órgãos e vísceras infecta-
das e por respirar poeira contaminada 
de estábulos e piquetes durante a 
manipulação do gado (veterinários, 
magarefes, ordenhadores). Na tuber-
culose bovina pulmonar ou entérica, 
o bacilo pode ser excretado através da 
respiração e tosse e em menor propor-
ção através das fezes. E uma vez no 
chão, a poeira passa a ser contaminante 
(JULIANO, 2007). 

Tem como agente etiológico a espé-
cie Mycobacterium bovis, uma bactéria 
pertencente à ordem Actinomycetales, 

e à família Mycobacteriaceae. É uma 
das éspécies causadoras da tuberculose 
em mamíferos, que constituem um 
grupo de cinco micobactérias filoge-
neticamente relacionadas, o complexo 
Mycobacterium tuberculosis de mamí-
feros (MTB), sendo, M. tuberculosis, 
M. bovis, M. africanum, M. microti e o 
M. canettii. Complexo MTB, formam 
o complexo Mycobacterium avium-in-
tracellulare (MAC), o qual inclui duas 
espécies (M. avium e M. intracellu-
lare). O M. avium é subdividido em 
quatro subespécies (ssp.): ssp. avium, 
ssp. paratuberculosis, ssp. silvaticum e 
recentemente ssp. Hominissuis. 

Morfologicamente os bacilos da es-
pécie M. bovis são curtos, intracelulares 
facultativos, aeróbicos, imóveis, 
não esporulados, não flagelados, 
não capsulados e não produtores de 
toxinas. Obtêm como propriedade 
tintorial característica, a alcool-ácido 
resistência, em função da capacidade 
de formar complexos com os derivados 
de trifenilmetano, resistindo à ação 
do alcool-ácido. Apresentam-se em 
formato de bastonete reto, encurvado 
ou ainda ramificado, medindo de 0,3 a 
0,6 micrômetros (mm) por 1 a 4 mm. 
Contudo são propriedades que também 
estão associadas a outros gêneros 
tais como Nocardia, Rhodococcus e 
Corynebacterium (SALAZAR, 2005).

Somente na doença avançada os 
sinais clínicos são evidentes, e bovinos 
com lesões extensas podem apresentar-
-se em bom estado de saúde. A perda 
da condição física torna-se evidente à 
medida que a doença progride. Alguns 
animais podem apresentar perda de 
peso, debilidade, anorexia, caquexia, 
sinais respiratórios, apetite seletivo e 
temperatura oscilante. A doença pode 
acarretar perdas de 10 a 25% na produ-
ção de leite e carne (CASTRO, 2008).

A lesão básica da tuberculose é 
o tubérculo, que possui dimensões 
variáveis, desde o tamanho de um 
grão de milho, até grandes tubérculos 
por confluência das lesões miliares. A 
descrição macroscópica da lesão leva 

em consideração as características 
do ponto de vista morfológico, quais 
seja, a consistência, aspecto, presença 
de cápsulas, dimensões e coloração. 
A superfície de corte do nódulo tu-
berculoso é de coloração amarelada, 
aspectos caseosos, centro necrótico e 
mineralizados. A variável consistência 
é referenciada pelo fenômeno “ranger 
de faca” que significa que a lesão está 
mineralizada ou calcárea, expressão 
consagrada entre os inspetores de 
carnes (MOTTA, 2008). 

Não existe tratamento recomen-
dado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, nem a 
vacinação. Recomenda-se o abate dos 
animais reagentes. Só é justificada para 
o tratamento de animais raros ou de 
grande valor genético, além de animais 
de boa produção ou de alto preço. 
Recomenda-se também o tratamento 
humano (CURY, 2009). 

Medidas gerais de higiene, como 
limpeza e desinfecção das instala-
ções, cuidado na introdução de novos 
animais no rebanho (com testes nega-
tivos provenientes de rebanhos livres, 
quarentenário e isolamento de animais 
suspeitos) são importantes para evitar 
que a doença se instale na propriedade. 
Existem algumas ações desenvolvi-
das pelos órgãos de defesa sanitária 
animal dos estados brasileiros que 
também contribuem para o controle 
e prevenção da tuberculose bovina, e 
consequentemente da humana, pois se 
trata de uma zoonose de distribuição 
mundial (MOTTA, 2008).

Para que os programas de controle 
de tuberculose assegurem uma rápida 
decisão é de extrema importância à 
existência de uma rede laboratorial que 
disponibilize o suporte técnico e um 
diagnóstico rápido, específico e sensí-
vel. Vários métodos estão atualmente 
disponíveis e consistem em recentes 
avanços para o controle da tuberculose, 
porém, os resultados laboratoriais ob-
tidos devem ser sempre interpretados 
em conjunto com os achados clínicos 
(KIK JR; SOUZA, 2008). 



180

PESQUISA

Este trabalho teve como objetivo 
avaliar incidência de tuberculose em 
bovinos abatidos na região do vale do 
Ivinhema.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado no 
frigorífico Frigovema, na região do 
vale do Ivinhema – MS, no período 
de janeiro de 2009 a janeiro de 2010.

Foram aferidos dados referentes 
aos mapas de condenação de vísceras 
na linha de abate e destino de carca-
ças, juntamente ao departamento de 
inspeção federal (DIF), nesse período. 
Na inspeção dos órgãos são realizados 
exames visuais, palpação e corte nas 
peças com o objetivo de identificar 
as possíveis lesões ocasionadas pela 
tuberculose bovina.

Os dados foram analisados de 
acordo com teste paramétrico Ano-
va, seguido de pós-teste de Tukey, 
admitindo-se um nível de signifi-
cância p<0,05. Posteriormente os 
dados foram analisados por teste de 
regressão onde o tratamento primário 
foi a coerência da lesão e tratamento 
secundário o tempo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A incidência de animais conta-
minados com a tuberculose bovina 
(Figura 1) indica que não apresentam 
correlação positiva com a época do 
ano. Os resultados oscilam bastante 
em determinados períodos do ano, 
apresentando altos índices de con-
taminação nos períodos de janeiro, 
fevereiro, abril, agosto, outubro e 
dezembro de 2009, sendo que nos 
meses de março, maio, junho, julho, 
setembro, novembro de 2009 e janeiro 
de 2010 a incidência foi de zero.

A condenação de carcaças que se 
dá através de lesões ocasionadas pela 
tuberculose gerar grandes prejuízos 
econômicos ao produtor e até mesmo 
ao local do abate. Por isso, os funcio-
nários que manipulam os alimentos 

devem estar devidamente preparados 
e treinados. Ambientes de trabalho 
desorganizado, com funcionários não 
paramentados corretamente, contri-
buem para altos índices de perdas 
econômicas (TERRA, 2004).

O Mycobacteruim bovis é a cau-
sa mais comum de tuberculose nos 
bovinos, que apresentam grande 
susceptibilidade. O M.avium e o 
M.tuberculosis, podem provocar a 
doença, mais sua maior importância 
está relacionada aos problemas que 
causam em programas de erradi-
cação da doença, pois apresentam 
sensibilização cruzada com a tuber-
culina mamífera (SMITH, 2006). A 
incidência da tuberculose em seres 

humanos, especialmente em pessoas 
imunodeprimidas, vem gerando gran-
de interesse na importância zoonótica 
do M.bovis. Devido à fácil dissemi-
nação da doença é considerada uma 
importante zoonose (RADOSTITS 
et al, 2002). 

A Figura 2 abaixo demonstra a 
incidência de animais contaminados 
com a tuberculose bovina, provenien-
tes de outros municípios da região 
do vale do Ivinhema. No período de 
janeiro de 2009 a janeiro de 2010. 

A contaminação dos alimentos 
é um problema de saúde pública 
no Brasil, podendo afetar o mundo 
todo. Mesmo que já exista no país a 
normatização adequada para realizar 

Figura 1 – Sazonalidade de animais com contaminação de Tuberculose bovina.

Figura 2 – Incidência de animais contaminados com a tuberculose bovina, provenientes de 
outros municípios da região do vale o Ivinhema no período de janeiro de 2009 a janeiro de 2010.
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o controle sanitário dos alimentos 
para o consumo, que se dá através do 
Regulamento de Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA), do Ministério 
da Agricultura. A fiscalização ainda é 
insuficiente para controlar toda a ca-
deia de produção que vai da produção, 
conservação e comercialização dos 
alimentos pelos serviços estaduais, 
municipais e federais de inspeção 
sanitária, os quais são responsáveis 
pela inspeção e punição dos infratores 
(BALBANI, 2001).

CONCLUSÃO

A incidência de animais conta-
minados com a tuberculose bovina 
oscilou bastante ao longo dos meses 
na região do Vale do Ivinhema, mas 
concluiu-se que não apresenta corre-
lação positiva com a época do ano. 
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RESUMO

A produção de queijo de maneira 
artesanal, em pequenas propriedades 
rurais produtoras de leite, é uma ati-
vidade tradicional desenvolvida para 
gerar renda em várias regiões do Bra-
sil. Entretanto, na maioria das vezes, 
os queijos artesanais produzidos são 
elaborados com leite não pasteuriza-
do, em instalações inadequadas e em 
condições higiênicas precárias. O pre-
sente trabalho teve por objetivo deter-
minar as características físico-quími-
cas de amostras de queijos artesanais 

produzidos por pequenos produtores 
rurais da região de Guarapuava, Para-
ná. Esses produtores participaram do 
projeto de extensão “Transferência 
de tecnologias de beneficiamentos e 
industrialização de leite em estabele-
cimentos familiares com produção de 
leite”, do Programa Universidade Sem 
Fronteiras da Secretaria de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
do Estado do Paraná. Pelos resulta-
dos obtidos, as amostras de queijos 
artesanais produzidos por pequenos 
produtores rurais da região de Guara-
puava - PR apresentaram uma grande 

variação na composição: umidade: de 
35,42±5,15 a 61,67±0,03; lipídeos: 
de 13,97±0,15 a 32,07±0,63; prote-
ínas: de 11,46±1,77 a 23,80±0,38; 
pH:  de 4,83±0,14 a 6,42±0,27; e 
acidez:  de 0,14±0,01 a 1,84±0,05. 
Essas variações provavelmente estão 
relacionadas com o baixo nível de in-
dustrialização utilizado na fabricação 
do queijo colonial e diferentes formas 
de fabricação. Dessa forma, se torna 
evidente a necessidade de profissio-
nalização desses produtores, para 
que os queijos elaborados atendam à 
legislação vigente e apresentem uma 

características físico-Químicas de 
Queijos artesanais produzidos por 
peQuenos produtores rurais da 
região de guarapuava, pr.
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N

A produção de queijo de maneira 
artesanal, em pequenas propriedades 
rurais produtoras de leite, é uma ati-
vidade tradicional em várias regiões 
do Brasil, sendo uma das atividades 
desenvolvidas nas propriedades para 
gerar renda às famílias (BORELLI et 
al., 2010; FACHINETTO, SOUZA, 
2010). Em vários municípios do 
Estado de Minas Gerais, a fabri-
cação de queijo minas frescal, um 
dos tipos de queijo mais populares 
e consumidos no Brasil, tem grande 
importância econômica e cultural 
(BORELLI et al., 2010; PINTO, et 
al., 2010).

Nas pequenas propriedades rurais 
brasileiras, os queijos são elaborados 
por métodos artesanais e geralmente 
utilizam leite cru. Essa prática, aliada 
à falta de controle durante o proces-
samento, leva à obtenção de produtos 
com alta carga microbiana, que pode 
aumentar os riscos à saúde do consu-
midor e alterar de forma negativa os 
atributos sensoriais do produto.

De acordo com o regulamento 
técnico de identidade e qualidade 
de queijos, entende-se por queijo o 
produto fresco ou maturado obtido 
por separação parcial do soro do leite 
ou leite reconstituído, ou de soros 
lácteos, com ou sem a adição de subs-
tâncias alimentícias e/ou especiarias 
e/ou condimentos (BRASIL, 1996).

Atualmente, nas diferentes regiões 
do Brasil, as pequenas propriedades 
produzem uma grande variedade de 
queijos, que se diferenciam pelos 
métodos de fabricação, condições 
de processamento, condimentos 
e aditivos utilizados. Os produtos 
ditos como artesanais ou coloniais 
geralmente são muito consumidos 
e apreciados, assim, a inocuidade 
e qualidade desses produtos são de 
grande importância. Na literatura 
são encontrados vários trabalhos que 
buscam avaliar a qualidade desses 
produtos (BORELLI et al., 2010; FA-
CHINETTO, SOUZA, 2010; LAMB, 
FREO, 2008).

produced in accordance with current 
legislation and present a smaller 
variation in composition, and thus 
available to the consumer a safe 
product with high quality.
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INTRODUÇÃO

o Brasil, a cadeia produtiva 
do leite vem se estruturan-
do lentamente, em função 
da profissionalização do 

setor ou pela ação do governo em 
estabelecer critérios que devem ser 
cumpridos na produção e industria-
lização do leite (BRASIL, 1996; 
BRASIL, 2002). Entretanto, muitas 
pequenas propriedades que não pos-
suem condições de investimento para 
atender as exigências legais, conti-
nuam produzindo leite em condições 
higienicossanitárias precárias. Esse 
leite, em muitos casos, vem sendo 
utilizado na fabricação de queijos 
artesanais, o que pode resultar em 
um produto de baixa qualidade, ou é 
comercializado informalmente.

Essas práticas podem resultar 
em riscos a saúde dos consumidores 
devido à possibilidade da presença 
de micro-organismos patogênicos 
ou suas toxinas (VILLA, PINTO, 
2008). Com o objetivo de garantir a 
inocuidade dos queijos, a legislação 
brasileira estabelece que não é per-
mitido a comercialização de queijos 
produzidos com leite cru, exceto para 
queijos que sejam submetidos a um 
processo de maturação em temperatu-
ra superior a 5 ºC por um período de 
no mínimo 60 dias (BRASIL, 1996). 
Entretanto, o Estado de Minas Gerais 
na regulamentação de produção do 
Queijo Minas Artesanal definiu que 
esse produto é elaborado a partir de 
leite fresco e cru (MINAS GERAIS, 
1996).

menor variação na composição, e 
assim, disponibilizando para o con-
sumidor um produto seguro e de alta 
qualidade.

Palavras-chave: Queijo colonial. 
Qualidade. Composição.

ABSTRACT

The production of artisanal che-
ese in small producing milk farms 
is a traditional activity designed to 
generate income in several regions 
of Brazil. However, in most of the 
time, produced artisan cheeses are 
made with unpasteurized milk, in 
inadequate installations and poor 
hygienic conditions. This study ai-
med to determine the physical and 
chemical characteristics of samples 
of artisan cheeses produced by small 
farmers in the region of Guarapuava, 
Paraná. These producers participated 
in the extension project “Transfer of 
technology and industrialization of 
milk processing in small family far-
ms with milk production,” Program 
of the University without Borders of 
the Ministry of Science, Technology 
and Higher Education of the State 
of Paraná (Programa Universidade 
Sem Fronteiras da Secretaria de 
Estado da Ciência, Tecnologia e En-
sino Superior do Estado do Paraná). 
From the results, samples of artisan 
cheeses produced by small farm-
ers in the region of Guarapuava 
- Paraná showed a wide variation 
in composition: humidity- from 
35,42±5,15 to 61,67±0,03; lipids - 
from 13,97±0,15 to 32,07±0,63; pro-
tein - from 11,46±1,77 to 23,80±0,38; 
pH - from 4,83±0,14 to 6,42±0,27; 
and the acidity - from 0,14±0,01 
to 1,84±0,05. These variations are 
probably related to the low level of 
industrialization used in the manu-
facture of cheese colonial and in their 
fabrication form. Thus, it becomes 
apparent the qualification need of 
the producers, so that the cheeses are 
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A elaboração de queijos constitui 
uma das mais importantes atividades 
econômica para os pequenos produ-
tores e para a indústria de laticínios, 
principalmente nas regiões sul e 
sudeste do Brasil, cuja produção 
se concentra principalmente em in-
dústrias de pequeno e médio porte 
(PINTO et al., 1996). Isso se deve, 
em parte, à maior rentabilidade obtida 
pela elaboração desses queijos, ao 
processamento simples que reque-
rem e à ausência de maturação do 
produto final, o que possibilita um 
retorno rápido do investimento e, 
consequentemente, menores custos 
(BEHMER, 1984; FELÍCIO FILHO, 
1984: PINTO et al., 1996).

O controle de qualidade do leite e 
dos produtos lácteos é de fundamental 
importância para a garantia da saúde 
da população. A qualidade pode ser 
avaliada por meio de determinações 
físicas, químicas, microbiológicas, 
sensoriais e provas de higiene. A 
composição química deve ser sem-
pre analisada em razão dos padrões 
mínimos exigidos pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (VENTUROSO et al., 2007).

Nesse escopo, o presente trabalho 
teve por objetivo determinar as carac-
terísticas físico-químicas de amostras 
de queijos artesanais produzidos por 
pequenos produtores rurais da região 
de Guarapuava, PR.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização desse trabalho 
foram coletadas amostras de queijos 
artesanais em 17 propriedades de pe-
quenos produtores rurais da região de 
Guarapuava, Paraná, que comerciali-
zam esses produtos informalmente. 
Esses produtores participaram do 
projeto de extensão “Transferência 
de tecnologias de beneficiamentos e 
industrialização de leite em estabe-
lecimentos familiares com produção 
de leite”, do Programa Universidade 
Sem Fronteiras da Secretaria de Es-

al., 2010; CAPIBARIBE et al., 2010; 
ZAFFARI, MELLO, COSTA, 2007). 
Já, em relação às características físico-
-químicas, mesmo naquelas amostras 
que estão de acordo com a legislação, 
verifica-se uma grande variação na 
composição desses produtos (NASSU, 
LIMA, ANDRADE, 2010; ORSATO 
et al., 2010).

Os resultados das análises físico-
-químicas de amostras de queijos 
artesanais, produzidos por pequenos 
produtores rurais da região de Guara-
puava, PR obtidos nesse estudo estão 
apresentados na Tabela 1.

A estabilidade, a qualidade e a 
composição dos queijos estão rela-
cionadas com sua quantidade de água. 
O teor de umidade das amostras de 
queijos avaliadas variou de 35,42 a 
61,67% (tabela 1). De acordo com o 
regulamento técnico de identidade e 
qualidade (BRASIL, 1996) os queijos 
podem ser classificados de acordo 
com o conteúdo de gordura e umida-
de. Assim, em relação ao teor de umi-
dade, das amostras avaliadas, 23,53% 
foram classificadas como queijos de 
muita alta umidade (umidade não in-
ferior a 55%), 58,82% como queijos 
de alta umidade (umidade entre 46,0 
e 54,9%), 11,76% como queijos de 
média umidade (umidade entre 36,0 e 
45,9%) e 5,88% como queijos de bai-
xa umidade (umidade de até 35,9%). 
Essa variação na quantidade de água 
das amostras de queijos analisados 
está relacionada com as diferentes 
técnicas de produção utilizadas pe-
los produtores, como a intensidade 
da prensagem, tamanho das peças e 
tempo de maturação.

Em trabalho publicado por Ma-
chado et al. (2004) o teor médio de 
umidade em amostras de queijos mi-
nas artesanal foi de 50,84% (±3,03), 
sendo todas as amostras classificadas 
como queijos de alta umidade.

O teor de gordura no queijo pode 
interferir na qualidade final do produ-
to, já que esse constituinte contribui 
na formação da cor, da consistência 

tado da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior do Estado do Paraná.

As amostras de queijo adquiridas, 
todas elaboradas de forma artesanal, 
estavam envolvidas por uma embala-
gem plástica, não contendo qualquer 
informação sobre seu conteúdo, sua 
a origem, sua data de fabricação e a 
validade. Para verificar as caracte-
rísticas desses produtos as amostras 
foram submetidas às seguintes de-
terminações: teor de umidade, pH, 
acidez titulável, teor de lipídeos e teor 
de proteínas. As análises foram feitas 
de acordo com as metodologias des-
critas na Instrução Normativa nº 68 
de 12/12/2006, que fornece Métodos 
Analíticos Oficiais Físico-Químicos 
para Controle de Leite e Produtos 
Lácteos (BRASIL, 2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um dos pontos críticos na elabo-
ração de queijos é a pasteurização 
do leite, pois essa etapa tem como 
objetivo eliminar todos os micro-
-organismos patogênicos não esporu-
lados presentes no leite. O tratamento 
térmico também elimina grande parte 
da microbiota presente, assim, a pas-
teurização do leite elimina ou reduz 
riscos à saúde dos consumidores e 
evita ou retarda alterações indesejá-
veis na matéria-prima e no produto fi-
nal. Entretanto, na maioria das vezes, 
os queijos artesanais produzidos nas 
pequenas propriedades rurais são ela-
borados com leite não pasteurizado, 
com baixo nível de industrialização, 
em instalações inadequadas e em 
condições higiênicas precárias. Essa 
situação pode levar à elaboração de 
produtos com características bastante 
variáveis e qualidade duvidosa.

Na literatura vários trabalhos foram 
desenvolvidos com o objetivo de veri-
ficar a qualidade de queijos artesanais. 
Em alguns estudos foi verificada qua-
lidade microbiológica insatisfatória 
(FACHINETTO, SOUZA, 2010; 
BORELLI et al., 2010; ORSATO et 
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e no sabor final do produto (PERRY, 
2004). Conforme apresentado na Ta-
bela 1, a quantidade de gordura nas 
amostras de queijos avaliadas nesse 
trabalho teve uma grande variação em 
seu teor (13,97 a 32,07%). Isso pode 
ser justificado pelos diferentes teores 
de umidade das amostras, já que a 
determinação do teor de gordura não 
foi feita no extrato seco.

A alimentação e a genética dos 
animais também podem interferir na 
quantidade dos constituintes do leite e 
consequentemente no teor de gordura 
dos queijos. Cabe destacar também, 
que o desnate (parcial) do leite, para 
a fabricação de manteiga ou para a 
obtenção de nata para o consumo, 
é uma prática comum nas pequenas 

propriedades, assim, os queijos são 
elaborados a partir de leites com 
diferentes teores de gordura, o que 
interfere na quantidade desse consti-
tuinte no produto final.

Devido à sua composição, os 
queijos estão entre os alimentos mais 
completos e nutritivos para a dieta 
humana, nesse sentido o teor de pro-
teínas é fundamental. Pelos resultados 
apresentados na Tabela 1, o conteúdo 
protéico nas amostras de queijos variou 
de 11,46 (± 1,77) a 23,80 (± 038). Os 
valores baixos de proteína estão dire-
tamente relacionados com a umidade.

A acidez em queijos pode estar 
relacionada com o processo de coa-
gulação utilizado ou com a produção 
de ácidos durante seu processamento 

e armazenamento. A produção desses 
ácidos ocorre, principalmente, devido 
à fermentação da lactose por micro-
-organismos presentes naturalmente 
ou adicionados intencionalmente 
durante o processo de fabricação.

Nas amostras de queijo avaliadas 
nesse trabalho, verificou-se que a 
acidez foi geralmente inferior a 0,5 g 
de ácido lático/100 g (Tabela 1). As 
diferenças de acidez entre as amos-
tras podem estar relacionadas com a 
quantidade de lactose no queijo, que 
pode variar em função das condições 
de processamento na prensagem da 
massa, bem como, com o tempo de 
armazenamento. Em amostras de 
queijo minas artesanal da região do 
Serro, MG, a acidez média foi de 
0,28 g/100 g com um coeficiente de 
variação de 28,18 entre as amostras 
(MACHADO et al., 2004).

Os valores do pH encontrados 
nas amostras de queijos avaliadas 
nesse trabalho estão apresentados na 
Tabela 1. O valor do pH em queijos 
está relacionado principalmente 
com o desenvolvimento de bactérias 
lácticas durante o processamento e 
armazenamento desses produtos. A 
diminuição do pH dificulta o desen-
volvimento de micro-organismos 
patogênicos e deteriorantes, facilita 
a desidratação e contribui para que 
ocorram transformações enzimáticas 
durante a maturação desses produ-
tos. Assim, o pH contribui com a 
formação do sabor e da textura dos 
queijos e consequentemente com 
as características finais do produto 
(NHUCH et al., 2004). Machado et 
al. (2004), em estudo realizado para 
verificar as características do queijo 
minas artesanal do Serro, MG en-
contraram valores médios de pH de 
4,98 (± 0,17).

CONCLUSÃO

As amostras de queijos artesanais 
produzidos por pequenos produto-
res rurais da região de Guarapuava 

Tabela 1 - Características físico-químicas de amostras de queijos artesanais produzidos por peque-
nos produtores rurais da região de Guarapuava, Paraná.
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- Paraná, avaliadas nesse trabalho 
apresentaram uma grande variação 
na composição. Essas variações nos 
teores dos principais constituintes 
dos queijos, provavelmente, estão 
relacionadas com o baixo nível de 
industrialização utilizado na fabrica-
ção do queijo colonial. Dessa forma, 
se torna evidente a necessidade de 
profissionalização desses produtores, 
para que os queijos elaborados aten-
dam à legislação vigente e apresentem 
uma menor variação na composição, 
e assim, disponibilizar para o con-
sumidor um produto de qualidade e 
seguro à saúde.
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RESUMO 

Objetivou-se comparar a com-
posição centesimal e a cor dos 
ovoprodutos obtidos a partir da de-
sidratação em secador por aspersão 
e por liofilização. Os ovos integrais 
de galinha foram fermentados e em 
seguida, parte destes foram desi-
dratados em spray dryer com bico 
aspersor com diâmetro de 0,7 mm, 
vazão de ar comprimido de 30 L/
min, vazão da bomba de alimenta-
ção de 0,5 L/h, temperatura do ar 
de secagem de 125ºC e temperatura 
média do ar na saída do secador de 
70ºC e o restante foi liofilizado em 
temperatura de -49°C por 7 horas 
a uma pressão de 0,02955 mmHg. 
Após as desidratações, a composição 

centesimal e o parâmetro de cor fo-
ram determinados em triplicata. Os 
percentuais de carboidratos, cinzas 
e proteínas foram semelhantes entre 
os ovos, no entanto o ovo liofilizado 
apresentou menor teor de umidade e 
maior de lipídios e calorias, enquanto 
que o ovo desidratado por aspersão 
apresentou-se com coloração mais 
clara devido à menor luminosidade 
e maiores intensidades de vermelho e 
amarelo. O método de secagem mais 
adequado para o ovo de galinha é a 
liofilização, tendo em vista o menor 
percentual de umidade e a melhor 
conservação do teor lipídico e da cor 
deste produto. 

Palavras-chave: Desidratação. 
Secador por aspersão. Liofilização. Ovos.

ABSTRACT

The objective was to compare 
the centesimal composition and the 
color of the egg products obtained 
starting from the dehydration for 
spray-dryer and for freeze-dryer. The 
whole chicken eggs were fermented 
and then portions were dehydrated 
in spray-dryer with two-fluid nozzles 
of 0.7 mm diameter, compressed air 
flow of 30 L / min, feeding bomb flow 
at 0.5 L / h, inlet drying air tempera-
ture of 125ºC and outlet drying air 
temperature of 70ºC and the rest was 
lyophilized at a temperature of - 49 ° 
C for 7 hours at a pressure of 0.02955 
mm Hg. After dehydration, the com-
position and color parameters were 
determined in triplicate. The percent-

aspectos comparativos entre 
ovoprodutos obtidos a partir de dois 
métodos de secagem.
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Fogo- PB e pertencentes a uma mes-
ma marca comercial. Para cada expe-
rimento de secagem foram utilizados 
dois lotes de ovos e deles retirados 
duas amostras cada uma contendo 
doze ovos integrais. Os ovos foram 
quebrados manualmente e homoge-
neizados em batedeira doméstica a 
681 rpm por 20 segundos e filtrados 
em tamis de plástico, obtendo-se ovos 
líquidos integrais. Posteriormente, 
passaram pelo processo de fermen-
tação com a finalidade de diminuir o 
conteúdo de glicose e evitar a reação 
de Maillard, no qual a acrescentou-
-se 1 g de levedura comercial a cada 
200 g de ovos que foram mantidos 
em banho-maria à temperatura de 32 
C por 2 horas (MARTUCCI, 1989).

Parte dos ovos líquidos integrais 
foi desidratada em secador por as-
persão (spray dryer) modelo MS 1.0 
de marca Labmaq, com as seguintes 
condições operacionais: bico de 
aspersão, do tipo duplo fluido com 
diâmetro de 0,7 mm (bocal nº 1); 
vazão do ar comprimido de 30 L/
min; vazão da bomba de alimenta-
ção de 0,5 L/h; temperatura do ar de 
secagem na entrada do secador de 
125ºC; e temperatura média do ar na 
saída do secador de 70ºC (AQUINO 
et al, 2008).

O restante dos ovos líquidos inte-
grais foram liofilizados em liofilizador 
modelo LS 3000, fabricado pela Ter-
roni Ltda. Inicialmente as amostras 
dos ovos líquidos integrais foram co-
locadas em bandejas com espessura da 
lâmina dos ovos de aproximadamente 
6 mm e congeladas por contato direto 
com ambiente refrigerado em freezer 
comercial a -18°C por 14 horas. Pos-
teriormente, as bandejas com as amos-
tras congeladas foram transferidas 
para o liofilizador e desidratadas em 
temperatura de -49°C durante 7 horas 
a uma pressão de 0,02955 mmHg 
(AQUINO et al, 2008).

As amostras de ovo em pó pro-
duzidas no secador por aspersão 
e no liofilizador foram analisadas 

infantis, massas alimentícias, cremes 
e sopas, maionese e molhos, indústria 
farmacêutica e produtos cosméticos 
(PELAEZ et al, 2003). 

A preservação dos ovos por desi-
dratação apresenta vantagem de ocu-
par menos espaço no estoque, facili-
dade de transporte, boa uniformidade 
e fácil utilização do produto, além 
de qualidade microbiológica estável 
(CABONI et al., 2005). Os principais 
processos usados na desidratação 
de ovos são a secagem por aspersão 
(spray drying) que é realizada quan-
do gotículas do produto entram em 
contato com um fluxo de ar quente 
ocorrendo a evaporação da água e o 
processo de liofilização, que se baseia 
na passagem da água diretamente do 
estado sólido ao estado de vapor por 
sublimação, sob condições contro-
ladas de temperatura e de pressão 
(JAEKEL et al 2008; BÖGELEIN e 
LEE, 2010;RAO e LABUZA, 2012). 

Tendo em vista que o estudo dos 
métodos de desidratação pode possi-
bilitar o melhoramento das técnicas 
para a obtenção de ovoprodutos com 
maior vida de prateleira, melhor 
qualidade nutricional e sensorial do 
produto, o presente estudo objetivou 
comparar a composição centesimal 
e a cor dos ovoprodutos obtidos a 
partir da secagem por aspersão e 
liofilização.

MATERIAL E MÉTODOS

Os experimentos foram realizados 
no Laboratório de Armazenamento e 
Processamento de Produtos Agrícolas 
vinculado à Unidade Acadêmica de 
Engenharia Agrícola da Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG) 
e no Laboratório de Flavor vinculado 
a Pós Graduação em Ciência e Tecno-
logia de Alimentos da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB).

Neste experimento foram utiliza-
dos ovos in natura classificados como 
médio em relação ao tamanho e peso, 
produzidos na região de Pedras de 

ages of carbohydrates, protein and 
ash were similar between the eggs, 
however the freeze-dryer egg showed 
lower moisture and higher fat and 
calories, while the spray dried egg 
presented with lighter coloration due 
to lower brightness and higher inten-
sities of red and yellow. The drying 
method most suitable for the chicken 
egg is freez-dryer in view of the low 
percentage of humidity and better 
retention of color and fat content of 
the product.

Keywords: Drying. Spray-Dryer. 
Freeze-Dryer. Eggs.

INTRODUÇÃO

ovo vem sendo considera-
do um dos alimentos mais 
completos, cujo valor bio-
lógico e nutritivo de sua 

composição, tem sido atestado e 
avaliado pelas pesquisas (CHERION, 
2009; MINE e ROY, 2011); ademais, 
apresenta baixo custo e faz parte da 
alimentação da população brasileira 
de todos os níveis sociais. A avicultura 
brasileira de postura produziu 671,176 
milhões de dúzias de ovos de galinha 
no primeiro trimestre de 2012 (IBGE, 
2012), havendo consumo médio de 120 
unidades per capita por ano (UBA, 
2012). Deste total, mais de 30% são 
destinados à indústria dos ovoprodutos 
que vem crescendo em decorrência do 
aumento do consumo de alimentos in-
dustrializados (SCHMIDT et al., 2003; 
STEFANELLO, 2011).

O termo ovoproduto refere-se 
aos ovos que tenham sido removidos 
a casca para algum processamento, 
incluindo o ovo inteiro, claras, gemas 
e várias combinações destes que po-
dem ser conservados por refrigeração, 
pasteurização e desidratação (USDA, 
2005), podendo ser utilizados em 
confeitaria, pastelaria, padaria, sor-
vetes, produtos lácteos, alimentos 

O
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No entanto, Jaekel et al. (2008) 
alertam para a alteração das proprie-
dades funcionais de ovos que sofrem 
desidratação, principalmente a des-
naturação das proteínas e oxidação 
de colesterol (OBARA et al 2006; 
AQUINO et al., 2008), propriedades 
que são melhores conservadas por 
liofilização.

O ovo em pó liofilizado apresen-
tou maior percentual lipídico (41,65 
+ 0,35) que o ovo em pó desidratado 
por spray dryer (39,96 + 0,38) que 
pode ser consequência do menor 
teor de umidade, responsável pela 
concentração dos componentes da 
amostra. Resultado semelhante foi 
encontrado por Aquino et al (2008) 
avaliando o teor de lipídios presentes 
em gemas de ovos de avestruz tam-
bém desidratados por liofilização e 
spray dryer. 

Na Tabela 2 têm-se os valores dos 
parâmetros de cor (luminosidade, 
L*; intensidade de vermelho, +a*; 
intensidade de amarelo, +b*) das 
amostras em pó desidratadas por dois 
processos distintos.

Observa-se que os valores de 
luminosidade (L*) diferiram estatis-
ticamente entre os ovos desidratados, 
sendo observado que o ovo em pó 
obtido pela secagem por aspersão 
foi o que apresentou maior lumino-
sidade (86,90) comparado com o pó 
liofilizado (80,37), significando que 
a amostra coletada no secador por 
aspersão é mais clara, tomando-se 
por base que quanto mais próximo 
o valor da luminosidade de 100, 
mais clara é a amostra e quanto mais 
próximo de zero mais escura é a 
amostra. Rao & Labuza (2012) ob-
servaram que o aumento da umidade 
durante o armazenamento de ovos 
desidratados provoca o decréscimo 
do valor de luminosidade (L*) devi-
do à reação de Maillard. 

O ovo integral liofilizado apre-
sentou maior valor de intensidade 
de vermelho (+a*), sabendo-se que 
quanto maior o valor de +a*, maior 

umidade, valor este bem abaixo do 
determinado no presente estudo tanto 
no ovo integral liofilizado como no 
desidratado no secador por aspersão 
que foram, respectivamente, 3,17 + 
0,10% e 3,87+0,04%. Aquino et al 
(2008) determinaram umidade  de 
3,86% para gemas desidratadas em 
secador por aspersão e 3,73% para 
gemas desidratadas por liofilização, 
valores próximos ao determinados 
no presente estudo. De acordo com 
o Padrão de Identidade e Qualidade 
para o ovo integral desidratado, o va-
lor máximo de umidade deve ser de 
4% (BRASIL, 1991), constatando-se 
que ambas as amostras estão em con-
formidade com a Legislação vigente.

O tipo de secagem não influen-
ciou os teores de cinzas, proteínas 
e nem de carboidratos presentes no 
ovo integral em pó, apresentando 
médias semelhantes destes nutrientes 
(p>0,05). As amostras em pó de ovo 
integral liofilizada e desidratada em 
secador por aspersão estão dentro do 
Padrão de Identidade e Qualidade 
para ovo integral desidratado que 
estabelece um conteúdo máximo de 
cinzas de 4,0%, um teor mínimo de 
proteínas de 45% e de gordura de 
no mínimo 40%. Os resultados do 
presente estudo corroboram com o 
apresentado por Obara et al.(2006), 
que compararam os ovoprodutos 
(clara, ovo integral e gema) liofili-
zados com os desidratados por spray 
dryer e observaram que os primeiros 
apresentaram uma menor quantidade 
de água e um maior teor de lipídios.

Observa-se que apesar dos dois 
tipos distintos de desidratação apli-
cados ao ovo integral, o percentual 
de proteínas foi semelhante entre as 
amostras (p<0,05), indicando que as 
mesmas, sofreram reações mínimas 
de desnaturação o que pode ser justi-
ficado devido às proteínas da clara e 
da gema estarem bem homogeneiza-
das e as proteínas da gema sofrerem 
desnaturação em temperatura maior 
que as da clara (ALLEONI, 2006). 

em triplicata, sendo determinados 
a umidade, o resíduo mineral fixo 
(RMF), proteínas (AOAC, 2002) e 
lipídios totais (FOLCH et al.,1957). 
Os carboidratos foram calculados 
pelo método da diferença e o total 
de calorias foi computado pela 
soma e multiplicação dos macro-
nutrientes (proteínas, carboidratos 
e lipídios) de acordo com a quanti-
dade de energia fornecida por cada 
um, sendo expresso em Kcal/100g 
(BRASIL, 2000).

As medidas dos parâmetros de cor 
das amostras em pó foram realizadas 
utilizando-se um colorímetro cons-
truído por Motta (2005), obtendo-se 
os valores de L* (luminosidade), 
+a* (intensidade de vermelho) e +b* 
(intensidade de amarelo).

A análise estatística da composi-
ção centesimal das amostras em pó 
produzidas pelos dois processos de 
secagem foi realizada com o auxílio 
do programa estatístico ASSISTAT 
versão 7.4 beta (Silva & Azevedo, 
2002). Para a comparação entre as 
médias aplicou-se o teste t de Student, 
a 5% de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 tem-se a composição 
centesimal e valor calórico do ovo 
integral em pó produzido por liofi-
lização e em secador por aspersão. 

Constata-se que a umidade do 
ovo em pó produzido no secador 
por aspersão foi significativamente 
maior (p<0,05) do que a umidade 
do ovo em pó liofilizado, o que 
pode estar relacionado às condições 
operacionais do secador e às con-
dições ambientais de temperatura 
e umidade relativa do ar, as quais 
interferem no processo (GIOIELLI 
e PITOMBO, 1998). Escarabajal e 
Tenuta Filho (2005) determinaram 
o teor de umidade em ovos inte-
grais desidratados de cinco marcas 
comerciais diferentes; os produtos 
apresentaram em média 2,26% de 
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Tabela 1 – Composição centesimal e valor calórico do ovo integral em pó desidratado em secador 
por aspersão e liofilizador.

Tabela 2 – Parâmetros da cor do ovo integral em pó desidratado em secador por aspersão e liofilizador.
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CONCLUSÃO

O emprego de tecnologia adequa-
da logo após a postura é necessário 
para prolongar a vida de prateleira 
do ovo e de seus produtos derivados, 
assim conclui-se que o método de se-
cagem mais adequado à preservação 
de ovos de galinha foi a liofilização, 
tendo em vista o menor percentual de 
umidade e a melhor conservação do 
teor lipídico e da cor deste produto, 
características que influenciam for-
temente a qualidade do produto final 
a ser comercializado e consumido.
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PISCICULTURA: O NOVO AGRONEGÓCIO EM RONDÔNIA.

A piscicultura cresceu 300% nos últimos três anos, em Rondônia, segundo as informações da 
Superintendência Federal de Aquicultura e Pesca no Estado. Foram 16 mil toneladas em 2012, 65 mil em 
2013 e, espera-se, serão 80 mil em 2014. Além da produção de peixes, o agronegócio da região é voltado 
para a cadeia leiteira, cafeicultura e bovinocultura, com destaque para a pecuária de corte.

Para o sucesso do setor, os piscicultores locais têm preferido os sistemas em cativeiro e tanques escavados, 
porque eles diminuem a pesca nos rios e ainda oferecem melhor manejo e controle da produção em 
quantidade e qualidade. São produzidos, principalmente, pirarucu e tambaqui. A maior parte da produção 
de tambaqui (cerca de 90%), por exemplo, é exportada para Manaus, no Amazonas, onde o consumo de 
peixes é de 40 quilos por pessoa ao ano.

O governo vem incentivando o consumo de pescado no País, principalmente com a inclusão do item na 
merenda escolar. Hoje, o consumo médio do brasileiro é de quatro a cinco quilos por pessoa ao ano, mas 
a intenção é elevar para nove quilos. De acordo com o superintendente federal, Rondônia possui dois 
frigoríficos com inspeção federal (SIF): um, no município de Ariquemes (Zaltana Pescados); e outro, na 
cidade de Vilhena (Santa Clara). A região conta, ainda, com três fábricas de rações extrusadas e 12 
laboratórios para produzir alevinos (peixes recém saídos do ovo).
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SÍNTESE
MONITORAMENTO DA 
TEMPERATURA DE DISTRIBUIÇÃO 
DOS ALIMENTOS EM UMA UNIDADE 
DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO.

RESUMO

Atualmente, o conceito e a prática de qualida-
de fazem cada vez mais parte das empresas, pois 
os consumidores estão mais exigentes, buscando 
serviços e produtos com qualidade e menor preço. 
O controle de tempo e temperatura nas prepara-
ções em uma UAN é de extrema importância por 
identificar riscos inerentes ao inadequado controle 
térmico no processo de distribuição. Portanto, 
esse estudo teve como objetivo monitorar o tempo 
e a temperatura dos alimentos na distribuição, 
verificando se os mesmos estão em conformi-
dade de acordo com a Portaria CVS nº6/1999. 
Durante o período do almoço, foram registradas 
as temperaturas (inicial e final) das preparações 
quentes e frias, assim como o balcão frio e a água 
do banho-maria, por meio de um termômetro 

Marta Guilhermina Volkmann Koch 
Curso de Nutrição do Centro Universitário - UNIVATES

Ana Giovanoni
Centro Universitário UNIVATES

 martavolkmann@yahoo.com.br

do tipo espeto da marca Akaso. Constatou-se, 
através do teste t-student, que a temperatura não 
apresentou diferenças significativas (p=0,6082) 
entre os valores iniciais e finais de verificação. 
De modo que somente a temperatura inicial da 
salada cozida estava acima de 21ºC em três dias 
de medição, uma vez que a temperatura ideal de 
pratos frios é de 10º a 21ºC por até duas horas 
na distribuição, sendo necessária ação corretiva 
para adequação da temperatura.

Palavras-chave: Riscos. Conformidade. 
Legislação.

ABSTRACT

Currently, the concept and practice of quality 

are increasingly part of the companies, because 

consumers are more demanding, seeking pro-

ducts and services with quality and lowest price. 

The time and temperature control in the prepara-

tions in a UAN is extremely important to identify 

risks associated with inadequate thermal control 

in the distribution process. Therefore, this study 

aimed to monitor time and temperature of the food 

distribution, ensuring that they are in compliance 

in accordance with the CVS Ordinance No. 

6/1999. During the lunch period, temperatures 

were recorded (initial and final) of hot and cold 

preparations, as well as the counter cold and the 

water bath, using a thermometer-type skewer 

brand Akasa. It was found through the Student's 

t test, the temperature did not show significant 

differences (p=0.6082) between baseline and final 

verification. So that only the initial temperature of 

the salad cooked was above 21°C in three days 
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of measurement, since the ideal temperature of 

cold food is 10° to 21°C for up to two hours in 

the distribution, requiring corrective action to suit 

the temperature.

Keywords: Risks. Conformity. Legislation.

INTRODUÇÃO

tualmente, o conceito e a prática da 
qualidade fazem cada vez mais parte 
das empresas, pois os consumido-
res estão mais exigentes, buscando 

por produtos ou serviços que atendam suas 
necessidades com maior padrão de qualidade e, 
também, com menor preço. (ABREU; SPINELLI; 
ZANARDI, 2009).

O controle de tempo e temperatura nas 
preparações frias e quentes em uma UAN é de 
extrema importância por identificar riscos ineren-
tes ao inadequado controle térmico no processo 
de distribuição, que podem contribuir para sua 
contaminação. (SILVA JUNIOR, 2005).

Temperaturas abaixo de 5ºC e acima de 60ºC 
possibilitam maior segurança na manipulação 
e armazenamento de alimentos. Dentro desse 
intervalo, ocorre a multiplicação das bactérias, 
sendo a faixa de temperatura entre 30ºC e 45ºC 
considerada a de maior risco, conhecida como 
Zona de Crescimento Rápido. (ABRASEL, 2006).

O controle inadequado da temperatura é 
umas das causas mais comuns de ocorrência de 
doenças transmitidas por alimentos ou de dete-
rioração dos mesmos. Esses controles incluem 
tempo e temperatura de cocção, resfriamento, 
processamento e armazenamento (CODEX ALI-
MENTARIUS, 2006).

Os balcões térmicos usados na distribuição 
devem ser mantidos higienizados e a água do 
banho-maria deve ser tratada e limpa, trocada 
diariamente e conservada na temperatura de 80º 
a 90ºC, para garantir segurança na conservação 
dos alimentos (CHAVES et. al., 2006). E o balcão 

frio, regulado de modo a manter os alimentos no 
máximo a 10ºC (PORTARIA CVS-6/99).

A Portaria CVS (1999) considera que 
distribuição é a etapa onde os alimentos estão 
expostos para o consumo imediato, porém 
sob controle de tempo e temperatura para não 
ocorrer multiplicação microbiana e protegidos de 
novas contaminações, devendo ser seguidas as 
seguintes condutas e critérios para distribuição 
de alimentos quentes e frios:

- Alimentos quentes: podem ficar na distri-
buição ou espera a 65ºC ou mais por no máximo 
12 h ou a 60ºC por no máximo 6 h ou abaixo de 
60ºC por 3 h; Os alimentos que ultrapassarem 
os prazos estipulados devem ser desprezados.

- Alimentos frios: alimentos frios poten-
cialmente perigosos que favorecem uma rápida 
multiplicação microbiana: devem ser distribuídos 
no máximo a 10ºC por até 4 horas; Quando a 
temperatura estiver entre 10ºC e 21ºC, só podem 
permanecer na distribuição por 2 horas.

Este trabalho teve como objetivo monitorar 
o tempo e a temperatura dos alimentos na dis-
tribuição, verificando se os mesmos estão em 
conformidade de acordo com a Portaria CVS 
nº6/1999.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em um restaurante de 
UAN hospitalar, de uma cidade no interior do Rio 
Grande do Sul, RS durante o período de 05 a 12 
de setembro de 2011 durante os dias de semana. 
Foram avaliadas todas as preparações servidas 
no balcão de distribuição: preparações quentes 
e frias, balcão frio e água do banho-maria.

O restaurante possui em média produção de 
80 refeições para os funcionários da Instituição no 
período do almoço. O cardápio é composto por: 
arroz, feijão, uma guarnição, uma porção de carne, 
três tipos de saladas e uma opção de sobremesa 
(fruta ou doce). É do tipo self-service e o horário 
de atendimento é das 11:30 até as 13:30.

A medida da temperatura foi mensurada 
utilizando o termômetro digital do tipo espeto da 

marca Akaso com faixa de medição entre –50ºC 
a 200ºC. Os valores foram anotados em planilhas 
de controle de tempo e temperatura no início e no 
final do atendimento. A aferição da temperatura foi 
realizada no centro geométrico de cada alimento 
e após cada medição, a haste do termômetro 
foi lavada e desinfetada com álcool 70%. Para 
verificar a adequação das temperaturas medidas 
foi adotado a Portaria CVS nº6/1999.

Após o período da coleta de dados, os resul-
tados obtidos foram computados no programa 
Microsoft Office Excel e apresentados através de 
gráficos. Os dados foram analisados através de 
tabelas, gráficos, estatísticas descritivas e para a 
comparação dos valores Inicial e Final utilizou-
-se o Teste t-student para amostras pareadas. O 
nível de significância máximo assumido foi de 
5% (p�0,05) e o software utilizado para a análise 
estatística foi o Bioestat 5.0

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O tempo médio de exposição dos alimentos 
foi de 2 horas. A temperatura inicial e final dos 
pratos quentes, assim como a água do banho-
-maria, os alimentos frios e o balcão frio esta-
vam em conformidade segundo a Portaria CVS 
nº6/1999. Porém a temperatura inicial da salada 
cozida ficou acima de 21ºC em três dias.

Dentre os pratos quentes, verificou-se que, 
no primeiro dia a carne chegou ao balcão de 
distribuição com temperatura acima de 60ºC, 
e, com o tempo da exposição, sua temperatura 
caiu para 52,5ºC o que implica possível proli-
feração de microorganismos. E no quinto dia, 
chegou ao balcão com temperatura de 42,6ºC e 
com o tempo, atingiu a temperatura de 56,6ºC. 
De acordo com a Portaria CVS (1999), nessa 
faixa de temperatura, os alimentos podem ficar 
expostos até 3 horas. Segundo Sansana e Bor-
tolozo (2008), a má conservação dos produtos 
como a carne, por exemplo, juntamente com 
as condições de temperatura e o tempo de 
exposição, torna-se uma forma fácil para uma 
intoxicação alimentar.

A
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SÍNTESE
Gráfico 1 - Variação da temperatura na primeira e segunda medição dos cinco dias de monitoramento.

Tabela 1 - Estatística descritiva para temperatura de preparações quentes e frias, no período de 5 dias, subdivididos em Temperatura Inicial e Temperatura Final.

* Teste t-student pareado

T.I. = Temperatura Inicial   T.F.= Temperatura Final
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Dentre os pratos frios, a temperatura inicial da 
salada cozida estava acima de 21ºC em três dias, 
estando assim em desacordo com a Portaria CVS 
6/99 (Gráfico 1).

O teste t-student para amostras pareadas 
demonstra que a temperatura não apresentou 
diferenças significativas (p=0,6082) entre os 
valores iniciais e finais de verificação. Demons-
trando também, de que a temperatura se mantém 
durante todo o período de refeição, não havendo 
variações significativas entre o início e o final da 
refeição servida.

Os resultados encontrados nesse trabalho 
são similares aos obtidos por Ventimiglia 
(2008), que avaliou o tempo e a temperatura 
dos alimentos prontos para o consumo em um 
restaurante de alimentação coletiva, na cidade 
de Santa Maria-RS e observou que a carne 
também chegou ao balcão de distribuição com 
a temperatura adequada, porém, ao longo da 
exposição, sua temperatura decaiu. Além do que 
a média da temperatura da salada cozida também 
não atingiu o ideal, ficando acima de 21ºC nos 
cinco dias de medição.

Dentre os achados de Silva, B. (2008), que 
monitorou a temperatura em um restaurante de 
Montes Claros - MG verificou que as temperaturas 
apresentaram um elevado percentual de amostras 
fora do padrão estabelecido pela legislação. A 
maior porcentagem de não conformidades, dentre 
os pratos quentes ocorreu com o prato principal e 
dentre os pratos frios, com a sobremesa.

O estudo de Dias (2008) analisou as prepara-
ções: arroz, feijão, guarnição (legume refogado), 
prato principal e maionese em dez restaurantes de 
self-service, da cidade de Ribeirão Preto-SP. As 
preparações a base de maionese encontravam-
-se fora dos padrões exigidos pela Portaria CVS 
6/99 em todos os restaurantes visitados. O arroz 
e feijão não obtiveram irregularidades. As prepa-
rações quentes apresentaram grandes variações 
de temperatura, principalmente a guarnição e o 
prato principal, alguns restaurantes com tempe-
ratura em torno de 60ºC, outros em temperatura 
ambiente de 28ºC a 40ºC.

No estudo de Silva (2009), coletaram-se da-
dos em dois restaurantes da cidade de Maringá-PR 
e concluiu-se que as temperaturas apresentavam-
-se dentro dos padrões no primeiro horário. A 
partir desse momento, a temperatura apresentou 
oscilações consideráveis (10ºC a 17ºC).

CONCLUSÃO

Diante os resultados da pesquisa, conclui-se 
que as temperaturas de distribuição da UAN, tanto 
na primeira como na segunda medição, estão de 
acordo com a Portaria CVS 6/99, exceto a salada 
cozida que iniciou no buffet com temperatura 
inadequada em três dias.

Em relação à salada cozida, são necessárias 
medidas corretivas para a adequação da tempe-
ratura, aconselhando-se a sua preparação mais 
cedo para que a refrigeração seja suficiente para 
atingir a temperatura ideal, ou que seja realizado 
um resfriamento forçado até 21ºC. Para esse 
resfriamento, pode-se utilizar: imersão em gelo, 
freezer (-18ºC), geladeira (2 a 3ºC) ou equipamen-
to para refrigeração rápida. (PORTARIA CVS 6/99).

Pode-se realizar também treinamentos com 
os funcionários responsáveis pelo armazenamen-
to e distribuição do alimento para assim assegurar 
a sanidade dos alimentos.
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VIGÊNCIA DA RDC 216/04 PARA SERVIÇOS 

DE ALIMENTAÇÃO DO ALTO DO MOURA, 

EM CARUARU, PE.

RESUMO

O presente estudo teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossanitárias dos 
restaurantes localizados no Alto do Moura em 
Caruaru-PE, considerado um dos pontos tu-
rísticos mais freqüentados do agreste pernam-
bucano, por meio da investigação sobre a vi-
gência da RDC 216/04 e do cumprimento dos 
requisitos exigidos pela mesma. Os resultados 
foram obtidos por meio de um formulário e de 
um Roteiro de Verificação (checklist) baseado 
na RDC 216/04, através do qual foi possível 
classificar as unidades em grupos de acordo 
com o atendimento dos itens avaliados. Veri-
ficou-se que os proprietários dos restaurantes 
não possuem conhecimento a respeito da re-
ferida Legislação, não dispondo do Manual 
de Boas Práticas (MBP) e dos Procedimentos 

LEGISLAÇÃO
´

Operacionais Padronizados (POP’s) em seus 
estabelecimentos, além da constatação da 
ausência do profissional nutricionista. Quanto 
aos resultados do checklist, a maior parte dos 
Serviços de Alimentação (83,3%) foi classi-
ficada no Grupo III (0 a 50%), sendo o item 
Manipuladores o que obteve o mais alto índice 
(79%) de inadequações, ficando explícita a 
necessidade de medidas corretivas urgentes 
visando a melhoria da qualidade do alimento 
oferecido ao consumo.

Palavras-chave: Legislação. Boas 
Práticas. Serviços de Alimentação.

ABSTRACT

This study aimed to evaluate the hygienic-

-sanitary conditions of restaurants located in 

Alto do Moura in Caruaru-PE, one of the most 

frequented tourist spots in Pernambuco, throu-

gh research about the effectiveness of the RDC 

216/04 and the fulfillment of the requirements. 

The results were obtained through a form and 

a Checklist based in the RDC 216/04, where it 

was possible to classify the units into groups 

according to the care of the items evaluated. 

Through the results, were found the owners of 

the establishments have no knowledge about 

this Legislation, do not having the Manual 

of Best Practice and the Standard Operating 

Procedures in their establishments, as well 

as to the absence of professional nutritionist. 

As for the results of the Check-list, most Food 

Services (83,3%) were classified in Group III 

(0-50%), and the Handlers item that got the 

highest rate (79%) of inadequacies making ex-

plicit the need for urgent corrective measures 
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in order to improve the quality of food offered 

for consumption.

Keywords: Legislation. Good Practice. 
Food Services.

INTRODUÇÃO

evido ao hábito alimentar contem-
porâneo de realizar as refeições 
fora do lar e na perspectiva da 
produção de alimentos seguros, o 

Ministério da Saúde publicou a Resolução RDC 
nº 216, de 15 de setembro de 2004, que consi-
dera a necessidade de elaboração de requisitos 
higiênico-sanitários para Serviços de Alimen-
tação (SA), assim como a implementação do 
Manual de Boas Práticas (MBP) e dos Procedi-
mentos Operacionais Padronizados (POP’s) no 
intuito de oferecer alimentação segura visando 
à saúde do consumidor. Esta Resolução está 
em vigor desde março de 2005 e relata que os 
estabelecimentos que não tiverem implantados 
os procedimentos exigidos pela mesma estarão 
sujeitos a penalidades (BRASIL, 2004).          

Os estabelecimentos produtores de ali-
mentos vêm apresentando um crescimento 
significativo nas últimas décadas e, paralela-
mente a este fato, observa-se o aumento de 
surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTA) neste setor. De acordo com Nascimento 
e Barbosa (2007), o controle de qualidade dos 
alimentos requer o monitoramento de todo o 
processo produtivo, desde a seleção da maté-
ria-prima até o seu consumo. 

De acordo com Góes (1999), para que uma 
alimentação preencha requisitos de qualidade 
nutricional e de higiene, o alimento deve ser 
atrativo, limpo e livre de substâncias ou mi-
crorganismos que possam representar riscos 
para a saúde do indivíduo. Diante disto, Silva 
Júnior (2002) diz que o controle de qualidade 
no serviço de alimentação é muito importante, 

havendo a necessidade de se definir técnicas 
de segurança higiênico-sanitárias e instruções 
de ensino teórico e prático para desenvolver as 
técnicas operacionais de manipulação e proces-
samento seguros para que não ocorra uma DTA.

Segundo Souza (2006), no intuito de au-
mentar a qualidade e a segurança alimentar de 
segmentos como bares, lanchonetes e restau-
rantes, algumas recomendações podem ser 
seguidas. Dentre estas, o autor cita a adoção 
do Manual de Boas Práticas, com a garantia de 
que as diretrizes balizadas pelas Boas Práticas 
sejam cumpridas rigorosamente.

A RDC nº 216/04 preconiza que todos 
os estabelecimentos devem dispor do MBP, 
contendo descritos os procedimentos opera-
cionais realizados pelos mesmos incluindo, 
no mínimo, os requisitos higiênico-sanitários 
dos edifícios, a manutenção e higienização das 
instalações, dos equipamentos e dos utensí-
lios, o controle da água de abastecimento, o 
controle integrado de vetores e pragas urba-
nas, a capacitação profissional, o controle da 
higiene e saúde dos manipuladores, o manejo 
de resíduos e o controle e garantia de quali-
dade do alimento preparado (BRASIL, 2004).

Tendo em vista que a saúde é um direito da 
população (BRASIL, 1988) e que restaurantes 
também respondem pela garantia desse direito 
desempenhando seu papel social, faz-se de 
extrema importância o acompanhamento da 
qualidade dos alimentos nesses estabeleci-
mentos.

Diante do exposto e da importância tu-
rística do Alto do Moura, em Caruaru-PE, 
esta pesquisa objetivou avaliar as condições 
higiênico-sanitárias dos restaurantes deste lo-
cal através da investigação sobre a vigência da 
RDC 216/04, bem como do cumprimento dos 
requisitos exigidos pela mesma.

MATERIAL E MÉTODOS

Realizou-se um estudo do tipo descriti-
vo transversal nos Serviços de Alimentação 

(SA) do bairro Alto do Moura, município de 
Caruaru-PE, sobre a Vigência da RDC 216/04, 
a qual dispõe sobre o Regulamento Técnico de 
Boas Práticas para Serviços de Alimentação 
(BRASIL, 2004).

Os restaurantes do Alto do Moura pos-
suem uma grande relevância social devido a 
serem localizados em um dos pontos turísticos 
mais freqüentados do agreste pernambucano, 
destacando-se como um verdadeiro conjunto 
gastronômico regional.

A pesquisa ocorreu em doze (75%) res-
taurantes, do total de dezesseis (100%) lo-
calizados no Alto do Moura e cadastrados na 
Receita Mercantil da Prefeitura Municipal de 
Caruaru-PE. Para a coleta dos dados, foram 
adotados os cuidados éticos necessários, 
sendo as informações mantidas em caráter 
sigiloso. Foram incluídos todos os estabeleci-
mentos cujos proprietários assinaram a Carta 
de Anuência e o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido - TCLE, com perda daqueles 
cujos proprietários se negaram a participar da 
pesquisa (n=4).  

Os dados foram coletados pelas próprias 
pesquisadoras entre o período de junho e ju-
lho de 2011, sendo a atividade realizada em 
dois momentos: no primeiro momento, foi 
aplicado um formulário constituído por seis 
perguntas fechadas respondido pessoalmente 
pelos responsáveis dos estabelecimentos, o 
qual abordou questões a respeito do conhe-
cimento dos proprietários em relação à RDC 
216/04 e a atuação da Vigilância Sanitária 
(VISA) frente à mesma, bem como sobre a 
existência de documentos que comprovem as 
atividades desenvolvidas (MBP e POP’s) e da 
presença de nutricionista nos referidos esta-
belecimentos.

No segundo momento, foi realizada a ob-
servação direta in loco das condições de pro-
dução das refeições. Para tal, foi utilizado um 
checklist, elaborado com base nas informações 
preconizadas pela RDC 216/04 da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2004), 

D

´



198

PESQUISA

no qual as variáveis observadas compreende-
ram sete itens: Edificação e Instalações; Equi-
pamentos, Móveis e Utensílios; Higienização 
de Instalações, Equipamentos, Móveis e Uten-
sílios; Abastecimento de Água; Manejo dos Re-
síduos; Controle Integrado de Vetores e Pragas 
Urbanas e Manipuladores.

Para cada item atendido foi atribuído um (1) 
ponto. Os itens não atendidos receberam nota 
zero e os itens não pertinentes foram diminuí-
dos do total de itens, não sendo computados. 
Os restaurantes foram classificados, de acordo 
com a adequação dos itens, em: Grupo I (75,1 
a 100%), Grupo II (50,1 a 75%) e Grupo III (0 a 
50%), conforme RDC 275/02 (BRASIL, 2002).

A análise foi feita por estatística simples e o 
processamento dos dados foi realizado por meio 

do programa Microsoft Office Excel, versão 2007 
e apresentados através de tabelas e gráficos.

Este estudo foi submetido e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Vale 
do Ipojuca (CEP/FAVIP), sob o protocolo nº 
0005/2011.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que onze (91,7%) dos res-
ponsáveis pelos Serviços de Alimentação não 
tinham conhecimento a respeito da Resolução 
RDC 216/04. Este resultado demonstra a falta 
de informação com respeito à Legislação, assim 
como a pouca divulgação que está sendo feita 
com relação à mesma. Difere desse resultado o 
levantamento realizado em Santa Maria (RS) em 

40 estabelecimentos distribuídos entre lancho-
netes, restaurantes, padarias/confeitarias, de-
monstrando que 55% dos responsáveis tinham 
conhecimento sobre a RDC 216/04, dos quais o 
restaurante foi o segmento que apresentou maior 
conhecimento sobre a Resolução (STANGARLIN 
et al., 2008).

Quanto à existência do MBP e dos POP’s 
exigidos pela Legislação, observou-se que ne-
nhum dos estabelecimentos dispõe dos mes-
mos, o que demonstra o desconhecimento dos 
SA quanto à importância da padronização das 
atividades que executam diariamente, compro-
metendo assim a operacionalização do trabalho 
e a qualidade do alimento fornecido. Este resul-
tado corrobora com os dados obtidos por Alves 
e Mello (2008) em trabalho realizado em SA na 

Tabela 1 - Resultados dos formulários aplicados aos proprietários dos restaurantes avaliados no bairro do Alto do Moura, Caruaru-PE.

Tabela 2-Porcentagem de atendimento aos quesitos avaliados conforme distribuição dos itens.

*AD Adequado   **IN Inadequado

LEGISLAÇÃO
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cidade de Cuiabá (MT), no qual 100% dos esta-
belecimentos não possuíam MBP, bem como os 
registros necessários para garantir a produção 
de alimentos seguros.  

No que tange à presença do nutricionista, 
constatou-se que em nenhum dos estabeleci-
mentos avaliados havia este profissional atuando 
na equipe, o que dificulta ainda mais o cumpri-
mento dos requisitos exigidos pela Resolução, 
uma vez que é de fundamental importância 
que haja uma capacitação dos funcionários no 
cumprimento das BP buscando a qualidade do 
alimento oferecido. A presença do nutricionista 
frente à UPR é garantida pela Resolução CFN n° 
380/2005, ao colocar no artigo 2º a definição das 
áreas de atuação do nutricionista, destacando-se, 
entre elas, a área de Alimentação Coletiva (CFN, 
2005). Sabe-se que a presença do nutricionista é 
diferencial para a garantia da qualidade alimentar, 
já que este profissional possui conhecimentos 
técnicos para constante aperfeiçoamento e me-
lhoria do Serviço de Alimentação. 

Conforme a tabela 2 abaixo apresentada, 
pode-se verificar que, quanto à edificação, 73% 
dos estabelecimentos não se encontram apro-
priados para o funcionamento descrito pelas leis 
que regem acerca da qualidade das BPF, corro-

borando com o estudo realizado por Veiga et 
al. (2006), no qual foram constatadas precárias 
condições de conservação relacionadas a piso, 
paredes e teto em estabelecimentos comerciais 
de manipulação de alimentos, assim como no 
presente estudo.  

Para a etapa de equipamentos, móveis e 
utensílios, 50% das UPR’s foram consideradas 
adequadas. Contudo, em se tratando da higie-
nização, observou-se um percentual de 53% 
de adequação, ao contrário de estudo realizado 
por Figueiredo et al. (2007), no qual constatou-
-se que os equipamentos e utensílios, mesmo 
sendo de fácil limpeza e desinfecção, não apre-
sentavam bom estado de conservação e higiene.                                            

Verificou-se um percentual geral de 59% de 
adequação em relação ao abastecimento de água, 
onde 80% dos reservatórios de água dos esta-
belecimentos avaliados apresentaram um bom 
estado de conservação, sendo frequentemente 
higienizados. Este resultado corrobora com os 
obtidos por Almeida e Saccol (2010) no seu es-
tudo em SA dos terminais rodoviários do RS, no 
qual verificaram um relevante percentual médio 
de adequação geral em relação a este item.

No que diz respeito ao manejo dos resí-
duos, encontrou-se 69% de inadequações, 

discordando do estudo realizado por Almeida e 
Sacool (2010), onde o maior índice de adequa-
ção geral dos grupos foi em relação ao mane-
jo dos resíduos. Nesse sentido, Oliveira et al. 
(2008) relatam que nem sempre as não confor-
midades estão relacionadas à falta de recursos 
financeiros e sim vinculadas à desinformação 
dos responsáveis pela organização, gerencia-
mento e operacionalização das atividades. Os 
investimentos financeiros na adequação do 
manejo correto do lixo são pequenos em rela-
ção ao custo/benefício e podem ser facilmente 
adequados às UPR’s pesquisadas. 

A edificação, as instalações, os equipa-
mentos, os móveis e os utensílios das UPR’S 
dos restaurantes avaliados apresentaram-se 
livres de vetores e pragas urbanas com 89% 
dos itens atendidos, dados estes opostos ao 
do estudo realizado por Cruz et al. (2006), no 
qual constatou-se que o controle de pragas em 
uma unidade produtora de alimentos mostrava-
-se totalmente inexistente podendo acarretar 
prejuízos para a segurança microbiológica dos 
produtos.

Em relação aos manipuladores, foram ob-
servadas 79% de inadequações, sendo o item 
que apresentou o maior número de irregulari-

Gráfico 1 – Percentual de classificação geral dos restaurantes avaliados de acordo com a adequação aos itens.
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dades. Foi constatado que, na maior parte dos 
restaurantes avaliados, os manipuladores não 
utilizavam vestuário adequado e faziam uso de 
adornos, corroborando com os dados obtidos 
por Cardoso et al. (2005) onde  constatou-se 
que,  em apenas 40% dos SA avaliados, os 
manipuladores mantinham as unhas cortadas e 
limpas e que somente 15% faziam o uso de lu-
vas para manipular os alimentos prontos; ainda 
observaram que 90% utilizavam adornos e 45% 
não utilizavam proteção para os cabelos, dados 
estes similares com os resultados encontrados 
pelas pesquisadoras deste estudo. 

Conforme o gráfico 1 pode-se verificar que, 
em relação à aplicabilidade de todos os itens 
avaliados, apenas dois encontram-se no Grupo 
II (50,1 a 75%) e os demais foram classificados 
no Grupo III (0 a 50%), apresentando menos de 
50% de adequação.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos nesta pesquisa per-
mitiram concluir que não há conhecimento 
acerca da referida Legislação pelos proprietários 
dos restaurantes avaliados, como também não 
dispõem do MBP e dos POP’s em seus estabe-
lecimentos. Além disso, pôde-se constatar a au-
sência do profissional nutricionista em atuação 
nos mesmos, o que implica em funcionamento 
inadequado dessas UPR’s. Contatou-se ainda  
que os restaurantes não se apresentavam em 
conformidade com a Legislação vigente, apre-
sentando uma grande quantidade de itens ina-
dequados.

Portanto, para garantir o cumprimento da 
RDC 216/04, os proprietários desses estabeleci-
mentos devem tomar medidas corretivas urgen-
tes visando à melhoria da qualidade do alimento 
oferecido ao consumo. Ressalta-se, entretanto, 
a necessidade de divulgação a respeito da RDC 
216/04, sugerindo-se uma maior atenção por 
parte da VISA deste município no tocante à exi-
gência do MBP e dos POP’s, visando o cumpri-
mento das exigências legais. 
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 Instrução Normativa nº 10, de 1 de abril de 2014 - MAPA

Estabelece os modelos oficiais de Certificado Sanitário Nacional (CSN) e Guia de Trânsito (GT) e os procedi-
mentos a serem adotados para o trânsito de produtos de origem animal comestíveis e não comestíveis, produzidos 
em estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Federal (SIF), em todo o território nacional. 

Instrução Normativa nº 7, de 17 de abril de 2014 - MAPA

Altera a IN nº 17/2006 que Estabelece a Norma Operacional do Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva 
de Bovinos e Bubalinos (SISBOV) e determina os procedimentos para a autorização de importação de bovinos ou 
bubalinos. 

Instrução Normativa nº 8, de 22 de abril de 2014 - MAPA 

Estabelece os requisitos e critérios para a utilização do documento de classificação de produtos vegetais, seus 
subprodutos e resíduos de valor econômico, bem como as informações mínimas obrigatórias que nele devem 
constar.

Instrução Normativa nº 11, de 5 de maio de 2014 - MAPA 

Publica o Subprograma de Monitoramento em Carnes (Bovina, Aves, Suína e Equina) Leite, Pescado, Mel e 
Ovos para o exercício de 2014, referente ao Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes - PNCRC. 

Portaria nº 60, de 5 de maio de 2014 - MAPA 

Publica os resultados do acompanhamento dos Programas de Controle de Resíduos e Contaminantes dos 
subprogramas de monitoramento e exploratório em Carnes (Bovina, Suína, de Aves, de Avestruz e Equina), em 
Leite, Ovos, Mel e Pescado do exercício de 2013. 

Informe técnico nº 57, de 12 de maio de 2014 - ANVISA

Uso de algarismos arábicos para a classificação do sal comum. 

Lei nº 12.982, de 28 de maio de 2014 

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para determinar o provimento de alimentação escolar adequada 
aos alunos portadores de estado ou de condição de saúde específica. (Alimentos Online)

SÚMULAS
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AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

COPRA APRESENTA PRODUTOS 
EXCLUSIVOS NA NATURALTECH.

,

Durante a Naturaltech, feira internacional de alimentação saudável, produtos na-
turais e saúde, recém-terminada em São Paulo, de 04 a 07 de junho, a Copra 
Alimentos, consagrada pelo seu pioneirismo,  apresentou seus produtos exclu-
sivos, como o açúcar de coco orgânico, óleo de coco com aroma de limão e óleo 
de coco com aroma de laranja. 

O açúcar de coco orgânico é um alimento de baixo índice glicêmico, pois o apre-
senta na ordem de 35. Como se sabe, este índice é considerado baixo, quando 
apresenta valor menor de 55. Os alimentos de baixo índice glicêmico são dige-
ridos e absorvidos lentamente, dessa forma, pouco estimulam a liberação de 
insulina, reduzindo o risco de diabetes e obesidade.

Quanto ao açúcar de coco orgânico, pode ser usado em substituição ao açúcar 
em receitas de doces, bolos etc, já que apresenta semelhança física com açúcar 
mascavo. “É um adoçante 100% natural muito utilizado na culinária do sudoeste 
da Ásia, sendo obtido a partir da seiva das flores da palma de coco, a qual é 
submetida a um processo de aquecimento, tornando-se um caramelo espesso 
que, em seguida, é moído/triturado até alcançar a granulometria de pequenos 
cristais. É uma fonte rica de vitaminas como as do Complexo B e minerais como 
zinco, ferro, potássio e magnésio.

O açúcar de coco é apontado 
por muitos como o adoçante 
mais saudável da atualidade 
em todo o mundo, o produ-
to não era comercializado no 
Brasil, mas agora a Copra vai 
distribuí-lo em todo o país.

(Mais informações: JM – Ges-
tão de Imprensa & Comu-
nicação, José Maria Filho, 
josemaria.jornalista@ig.com.
br, http://copraalimenticia.com.
br/_IMG/produtos/familia.png)
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BEBIDA COM ÔMEGA 3 É 
NOVIDADE DA BIOLEVE.
Depois de lançar em 2013 uma água com colágeno, a Bioleve introduz no mercado mais uma bebida com 
propriedades funcionais: Bioleve Ômega 3.

A fórmula é baseada em água mineral e 30% de suco de uva, fonte de ômega 3 – família de ácidos capa-
zes de diminuir níveis de triglicérides e do colester ol nocivo (LDL). O produto também supriria 27% das 
necessidades diárias das vitaminas C e E e dos minerais Magnésio, Zinco, Cromo e Selênio. O produto 
chega ao mercado em garrafa de PET de 360 mililitros vedada por tampa de rosca. Ambos os compo-
nentes são produzidos pela própria Bioleve.

A parceria prevê a doação do excedente de produção do Habib´s para a ONG, que retira os alimentos (hortifrútis) no centro de distribui-
ção da rede em Itapevi, SP e os utiliza na complementação alimentar de mais de 21 mil pessoas que são assistidas pelas 43 instituições 
atendidas pelo Banco de Alimentos.

A economista Luciana Chinaglia Quintão, fundadora e 
presidente da ONG Banco de Alimentos, esclarece que, 
como não existe uma lei que proteja o doador de uma 
possível ação civil ou criminal, caso haja uma queixa de 
intoxicação, a própria ONG se responsabiliza pela doa-
ção perante o doador e nos garantimos com os recepto-
res de alimentos, que inspecionam todo o lote doado e 
atestam, por escrito, que o que estão recebendo está em 
condições perfeitas para o consumo. Com essa parceria, 
mais de 41 toneladas de alimentos deixaram de ir para 
o lixo. (Banco de Alimentos  http://www.bancodealimen-
tos.org.br/)

HABIB´S EM PARCERIA COM BANCO 
DE ALIMENTOS. 

AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS
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NOVA EMBALAGEM 
PARA QUEIJO FRESCAL.

A nova embalagem cartonada, desenvolvida pela Tetra Pak, aumenta o shelf life do pro-
duto para até 90 dias, embora não seja considerada longa vida, já que o produto precisa 
ser mantido sob refrigeração. As atuais embalagens utilizadas para queijos frescos - sa-
quinhos flexíveis e potes de plástico- mantém a vida de prateleira por cerca de 30 dias, 
havendo pouca diferenciação entre as marcas.

Segundo o diretor de marketing de processing da Tetra Pak, “o processo produtivo do 
queijo em caixinha proporciona total controle e padronização do peso e do formato dos 
produtos, flexibilidade das receitas, ganho de escala, além de um rendimento até 25% 
maior, com o aproveitamento máximo dos sólidos do leite”. Nesse sistema o leite recebe 
o coalho para formar o queijo somente quando já está sendo envasado. Isso proporciona 
uma redução de 85% na utilização do coalho. Dependendo da configuração produtiva, 
o processo ainda tem a vantagem de utilizar até 90% menos mão de obra, já que a 
produção não permite nenhum contato manual, o que também aumenta a segurança do 
alimento. As embalagens têm volumes que variam de 70 gramas a 1 quilo, mas ainda não 
são utilizadas por nenhuma indústria no Brasil.
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NOTÍCIAS

C

SITE  TIRA DÚVIDAS SOBRE 
REDAÇÃO CIENTÍFICA.

riado por Gilson Volpato, professor da Unesp, Clube SOS 
Ciência também exibe vídeos e promove cursos on-line sobre 
o tema. O professor Gilson Volpato, do Departamento de Fi-
siologia do Instituto de Biociências da Universidade Estadual 

Paulista (Unesp), campus de Botucatu, lançou um site para tirar dúvidas 
relacionadas à redação científica de estudantes, professores de graduação e 
pós-graduação e pesquisadores. O serviço é gratuito e oferece, ainda, pal-
estras ministradas regularmente pelo pesquisador em diferentes regiões do 
país, e a participação em cursos on-line sobre redação científica. Batizado 
de Clube SOS Ciência, o site foi lançado experimentalmente em setembro 
de 2013 e já reúne 1.352 associados.

Para enviar perguntas, os interessados devem preencher um cadas-
tro indicando sua área, estágio de desenvolvimento na atividade cientí-
fica (iniciação científica, mestrado, doutorado ou pós-doutorado), tipo de 
instituição a que está vinculado (pública ou privada) e em qual cidade 
e estado reside. As perguntas são publicadas no site, mantendo o anoni-
mato de quem as enviou. As respostas e os comentários também são 
publicados.

“A ideia é criar um banco de perguntas e respostas para ser disponi-
bilizado a todos os usuários do site”, afirmA Volpato. “Até agora já recebi 
281 perguntas, que são respondidas de forma mais aprofundada e fun-
damentada possível.” (Agência FAPESP, por Elton Alisson, 10/06/2014.)
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Consultoria em higiene

e segurança sanitária

de alimentos

A Higiene Alimentar oferece os serviços de assessoria

e consultoria técnica em estabelecimentos alimentícios. 

O nosso objetivo é garantir a qualidade e a segurança 

alimentar do seu estabelecimento, disponibilizando todas 

as ferramentas que nos são oferecidas, promovendo 

satisfação, reconhecimento e confiança.

Implementamos sistemas para garantir a qualidade total.



208

ARTIGO

V

RISCO DE DESNUTRIÇÃO ENTRE 
IDOSOS INTERNADOS.

isando identificar os riscos e a prevalência de desnutrição 
entre pacientes hospitalizados, estudo inédito desenvolvido 
pela Nestlé Health Science, em parceria com universidades 
e hospitais, avaliou o perfil nutricional de 19.222 pacientes 

internados em 110 hospitais brasileiros, de 15 estados.
Os pacientes foram pesquisados por meio da Avaliação Subjetiva 

Global, para adultos com até 60 anos, e acima dessa idade usou-se 
a Mini Avaliação Nutricional resumida, que permite avaliar de forma 
rápida o risco de desnutrição para uma intervenção precoce. 

De acordo com os dados obtidos no BRAINS (BRAzilian Investigation 
of Nutritional Status in hospitalized patients), os pacientes foram clas-
sificados quanto ao risco ou grau de desnutrição, verificando-se 69,2% 
dos idosos com risco de desnutrição (38,4%) ou desnutrição (30,8%) e 
entre os adultos, 24% apresentavam suspeita de desnutrição, desnutrição 
moderada (18,3%) ou desnutrição grave (5,7%). (JeffreyGroup.)

NOTÍCIAS

J

PROTEÍNA PRODUZIDA NO TECIDO 
ADIPOSO INDUZ A DIABETES

á está bem estabelecida na literatura científica a relação 
entre obesidade – principalmente gordura visceral –, in-
flamação sistêmica crônica e o desenvolvimento de dis-
túrbios metabólicos como diabetes. Em recente artigo 

publicado na revista Cell Metabolism, pesquisadores da Harvard Uni-
versity, EUA, descreveram o papel de uma proteína secretada pelo tecido 
adiposo e pelo fígado – a RBP4 – na ativação das células de defesa 
produtoras de substâncias inflamatórias e na consequente indução da 
resistência à insulina.

Visando compreender como essa proteína poderia modular a in-
flamação, principalmente no tecido adiposo, o pesquisador Moraes-
Vieira concluiu que possa ser causada pelo aumento do tecido adiposo 
visceral ou pelo estresse metabólico provocado pelo acúmulo de gor-
dura no fígado.

O artigo RBP4 Activates Antigen-Presenting Cells, Leading to 
Adipose Tissue Inflammation and Systemic Insulin Resistance (doi: 
10.1016/j.cmet.2014.01.018) pode ser lido em www.cell.com/cell-me-
tabolism/abstract/S1550-4131(14)00024-2. 
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R

PESCADO REPRESENTA 17% DA 
PROTEÍNA CONSUMIDA NO MUNDO.

elatório da Organização para Alimentação e Agricultura (FAO), 
intitulado “Estado das Pescas e da Aquicultura do Mundo”, 
revela que o papel do peixe na alimentação mundial está 
aumentando, mas a falta de práticas sustentáveis e a gestão 

precária ameaçam o setor. 
O estudo também pontuou que boa parte desse aumento acontece 

graças à aquicultura que, juntamente com a pesca, promove o sustento de 
10 a 12% da população mundial. Nos países insulares e costeiros, esse 

número aumenta bastante e, no quesito consumo, nesses países cerca de 
70% da proteína consumida é proveniente de pescado. 

O peixe continua a ser um dos alimentos mais comercializados em 
nível mundial e seu papel estará em destaque na Segunda Conferência 
Internacional sobre Nutrição, organizada conjuntamente pela FAO e pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), de 19 a 21 de novembro de 2014, 
em Roma, quando mais critérios para preservação e sustentabilidade 
serão discutidos.
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PARAISO BRASILEIRO DA MAÇÃ 
ESTÁ NA SERRA CATARINENSE.

ão Joaquim, cidade da Serra Catarinense, localizada  acima 
dos 1.300 metros de altitude, possui um inverno rigoroso 
com 800 horas de frio ao ano. Conhecida de muitos bra-
sileiros, a região se transformou nos últimos 30 anos num 

centro de excelência da maça, principalmente da variedade Fuji, que 
conquista cada vez mais os consumidores por ser crocante, suculenta 
e de doçura incomparável. Atualmente 75% da economia da região têm 
origem na maça, o que a faz a maior produtora da fruta no país.

No agronegócio, é a fruta que mais se destaca no estado de Santa 
Catarina, ficando atrás apenas da carne suína, frango e soja. A fruta 
evoluiu a ponto de ser vendida por classificação de qualidade: 1 -  “su-
prema”, algo próximo à fruta do paraíso; 2 -  cor vermelha rajada com 
até três defeitos;  3 -  quatro defeitos e menos avermelhada e 4 -  utili-
zada na produção de sucos e doces e para fins industriais.

 A Cooperativa Sanjo se destaca por reunir 80 produtores com 1100 
hectares de macieiras e por utilizar as mais modernas técnicas agríco-
las aliadas ao sistema de armazenamento, manuseio e distribuição das 
maças. Para 2014 a previsão é atingir 47 toneladas da fruta e fatura-
mento superior a R$ 70 milhões.

 Um dos maiores êxitos da Sanjo está em seu sistema de câmara fria 
que mantém a fruta próxima a zero grau e pode alongar em até um ano 
a possibilidade da mesma chegar aos mercados consumidores de todo 
o país, atendendo as demandas regionais e chegando em condições 
ideais para o consumo, que pode ser estendido, se a fruta for mantida 
pelos consumidores na geladeira ou com ambiência controlada.

Fundada em 1993, a Sanjo Cooperativa Agrícola de São Joaquim 
(SC) é uma das cinco maiores produtoras de maçãs do Brasil. A partir 
de 2002, a empresa passou a investir na produção de vinhos finos de 
altitude, utilizando-se dos mesmos processos de qualidade e tecnologia 
que integram os valores essenciais de sua fruticultura. (MCK Cultura da 
Informação, mckassessoria@uol.com.br; www.sanjo.com.br) 



211

Higiene Alimentar – Vol. 28 – nº 232/233 – maio/junho de 2014



212

ARTIGO


